
 

 

 
 

 

 

 
 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA – UnB 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO – FE  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGE   

LINHA DE PESQUISA EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO ESCOLAR – POGE  

 

 

 

 

 

 

 

 

A DISSEMINAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS POR MEIO DA 

RELAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA NA EDUCAÇÃO BÁSICA DO DISTRITO 

FEDERAL DE 2007 a 2022 

 

 

 

 

 

Lucilia Dias Furtado 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasília/DF   

2024



 

 

 
 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA – UnB 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO – FE  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGE   

LINHA DE PESQUISA EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO ESCOLAR – POGE  

 

 

 

 

 

 

 

 

A DISSEMINAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS POR MEIO DA 

RELAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA NA EDUCAÇÃO BÁSICA DO DISTRITO 

FEDERAL DE 2007 a 2022 

 

 

Lucilia Dias Furtado 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília 

(PPGE/FE/UnB), na linha de pesquisa em Políticas Públicas e 

Gestão da Educação (POGE), sob orientação da Profª Drª Maria 

Abádia da Silva, como requisito parcial à obtenção do título de 

Mestre em Educação.  

 

 

 

 

Brasília/DF  

2024



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA – UnB 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO – FE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGE 

LINHA DE PESQUISA EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO ESCOLAR – POGE 

 

 

 

 

A DISSEMINAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS POR MEIO DA 

RELAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA NA EDUCAÇÃO BÁSICA DO DISTRITO 

FEDERAL DE 2007 a 2022 
 

 

Lucilia Dias Furtado 

 
 

 

Banca Examinadora 

 

 

 

 

Profª Drª Maria Abádia da Silva 

Presidente – Orientadora 

Programa de Pós-Graduação em Educação (UnB) 

 

 

 

 

Prof. Dr. Roberto Rafael Dias da Silva – Examinador Externo 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) 

 

 

 

 

 

Prof. Dr. Gilvan Charles Cerqueira de Araújo – Examinador Externo 

Universidade Católica de Brasília (UCB) 

 

 

 

 

 

Prof. Dr. Flávio Bezerra de Sousa – Examinador Interno 

Programa de Pós-Graduação da Universidade de Brasília (UnB) 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

A presente dissertação de mestrado não poderia transcorrer a materialização de um 

sonho sem o precioso apoio de várias pessoas.  

Desse modo, agradeço ao Deus da vida pelas inúmeras oportunidades que tive de ir 

além de mim mesma. 

Às professoras e professores de todas as minhas etapas formativas, minha gratidão por 

contribuírem com o meu processo de aprendizagem, abrindo horizontes e aguçando 

questionamentos. De modo especial, agradeço à minha querida orientadora Professora Maria 

Abádia da Silva. A sua paixão pelo conhecimento e pela educação me instigam a buscar 

sempre mais. Muito obrigada por oportunizar o acesso e o compartilhamento ao saber 

sistematizado.   

Agradeço aos meus pais, Carlos e Lucia, meu porto seguro e grande referencial de 

vida, a quem devo tudo o que sou; ao meu irmão, João Carlos, cunhada, Marcela, e lindas 

sobrinhas, Olívia e Clara, pela generosidade, carinho e alegria da existência; ao meu esposo, 

Sérgio, meu amor, companheiro de vida, fé e utopias, pelo apoio e confiança incondicional. À 

cada um de vocês, todo meu amor!  

Desejo igualmente agradecer a todos os meus colegas do grupo de pesquisa Águia, 

cujo auxílio e partilha foram imprescindíveis; à querida Lourdes Christina dos Santos de 

Macêdo, por sua amizade e companheirismo em todos os momentos; ao saudoso amigo Saulo 

Vieira (in memoriam), por sua presença de luz e esperança; aos Professores Roberto Rafael 

Dias da Silva, Gilvan Charles Cerqueira de Araújo e Flávio Bezerra de Sousa, pelo incentivo 

e ampliação das perspectivas da pesquisa e a todas as pessoas e profissionais com quem me 

deparei ao longo do processo investigativo e que de alguma forma possibilitaram a realização 

e concretização desta pesquisa. 

Por fim, agradeço à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, pela viabilização desta investigação através da concessão da bolsa de estudo de 

mestrado.  

Encerro esse ciclo transbordando de alegria e gratidão pelo caminho percorrido. Esse 

foi o mais importante e valeu muito a pena todo o trajeto!  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Em toda prática explícita dos cientistas existe uma filosofia 

implícita”. 

(Gamboa, 2008, p. 46) 

 

 

“Achamos que não podemos prescindir, quando pesquisamos, da ideia 

da historicidade e da íntima relação e interdependência dos fenômenos 

sociais. Pensamos também que a pesquisa educacional nos países do 

Terceiro Mundo tem um objetivo maior: a de servir aos processos de 

transformação da essência social que experimentamos”. 

(Triviños, 2011, p. 14)  



 

 

FURTADO, Lucilia Dias. A disseminação das competências socioemocionais por meio da 
relação público-privada na educação básica do Distrito Federal de 2007 a 2022. 2024. 204 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade de Brasília, 
Brasília, DF, 2024. 
 

RESUMO 
 
Esta dissertação, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de 
Educação – Universidade de Brasília (UnB), na linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da 
Educação, integra os estudos do grupo de pesquisa ÁGUIA sobre Organismos Internacionais, 
Política e Gestão da Educação Básica; tem por objeto as competências socioemocionais 
difundidas por meio dos programas Acelera DF (2007 – 2010) e SuperAção Jovem (2009 – 2010), 
decorrentes da parceria público-privada estabelecida entre a Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF) e o Instituto Ayrton Senna (IAS), na educação básica pública do 
Distrito Federal. Como fundamentação teórica e metodológica, optou-se pelo materialismo 
histórico-dialético, por meio das categorias de análise hegemonia, contradição e mediação. Frente 
o contexto da reconfiguração do Estado brasileiro, a partir da década de 1990, a relação público-
privada se fortaleceu como estratégia de manutenção dos interesses dos grupos dominantes, 
inserindo uma lógica empresarial na gestão da educação básica pública e na formação dos 
sujeitos, via parcerias público-privadas (PPPs). Diante disso, indagou-se: como as competências 
socioemocionais são disseminadas na educação básica pública do Distrito Federal entre os anos de 
2007 a 2022? Para o alcance de tal questionamento elegeu-se como objetivo geral analisar a 
disseminação das competências socioemocionais, por meio dos programas Acelera DF e 
SuperAção Jovem, decorrentes da parceria público-privada entre a SEEDF e o IAS, na educação 
básica pública do Distrito Federal (2007 – 2022). A construção dos dados da pesquisa documental 
efetuou-se por meio do estado do conhecimento, do mapeamento das PPPs da SEEDF e da análise 
histórica do corpus documental, estabelecido por três tipos de documentos, assim denominados: 
oficiais, organizacionais e materiais pedagógicos. Os resultados da pesquisa evidenciaram que a 
atuação das organizações sociais no campo da educação básica pública, especialmente em tempos 
de crise do capital, reflete o uso da educação como nicho de investimento, além de espaço para a 
formação de subjetividades compatíveis com o projeto neoliberal. As competências 
socioemocionais, nesse contexto, funcionam como mediadoras dos interesses do capital, 
moldando os sujeitos a partir de uma racionalidade empresarial, que valoriza o sucesso individual 
e a adaptação ao mercado de trabalho. A educação básica pública do Distrito Federal, portanto, 
tem sido instrumentalizada para legitimar o discurso hegemônico de organismos multilaterais, 
implementando políticas que reforçam novas formas de subjetividade alinhadas à lógica 
neoliberal, em detrimento de uma educação crítica e omnilateral. Esse processo se concretiza por 
meio de redes de relações, da mobilidade de intelectuais orgânicos e de estratégias de 
comunicação, no âmbito das PPPs, que promovem uma concepção de educação voltada para a 
gestão emocional e o convívio com as diferenças como elementos necessários para a 
produtividade e eficiência no mercado. Por isso, as competências socioemocionais, introduzidas 
como respostas às demandas do mercado neoliberal, promovem uma visão utilitarista da 
educação, que limita seu potencial transformador e a reduz a um serviço mercantilizado. Ainda, os 
resultados também demonstraram que na disputa pelo controle da gestão escolar e do processo 
formativo dos estudantes se dá a ingerência privada que ocorre tanto no sistema de educação 
básica pública do DF, por meio das PPPs entre a SEEDF e o IAS, quanto no ambiente escolar. 
Essa intervenção se materializa na definição do perfil gerencial dos profissionais da educação, na 
responsabilização das equipes, na individualização dos desempenhos, no uso de materiais 
estruturados, na formação continuada dos professores, no alinhamento curricular à pedagogia das 
competências e na produção flexível dos estudantes. Ao contar com a anuência da SEEDF, essas 
formas de ingerências disseminam consensos que sustentam a hegemonia do capital e reforçam a 
ideia de superioridade do setor privado e a necessidade de adotar modelos empresariais na 
educação básica pública. 
 
Palavras-chave: Educação Básica; Competências socioemocionais; Relação público-privada; 
Organizações sociais; Gestão da educação. 
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ABSTRACT 
 
This dissertation, developed in the Graduate Program in Education at the Faculty of Education – 
University of Brasília (UnB), within the research line of Public Policies and Education 
Management, is part of the ÁGUIA research group's studies on International Organizations, 
Policy, and Basic Education Management. Its focus is on socio-emotional competencies promoted 
through the Acelera DF (2007 – 2010) and SuperAção Jovem (2009 – 2010) programs, resulting 
from the public-private partnership established between the Federal District State Department of 
Education (SEEDF) and the Ayrton Senna Institute (IAS) in the public basic education of the 
Federal District. As its theoretical and methodological foundation, the study adopts historical-
dialectical materialism, using the analytical categories of hegemony, contradiction, and mediation. 
In the context of the reconfiguration of the Brazilian State from the 1990s onward, the public-
private relationship strengthens as a strategy for maintaining the interests of dominant groups, 
introducing a corporate logic into the management of public basic education and in the formation 
of individuals through public-private partnerships (PPPs). Given this, the question was raised: 
how are socio-emotional competencies disseminated in public basic education in the Federal 
District between 2007 and 2022? To address this question, the general objective was set to 
analyze the dissemination of socio-emotional competencies through the Acelera DF and 
SuperAção Jovem programs, resulting from the public-private partnership between SEEDF and 
IAS in the public basic education of the Federal District (2007 – 2022). The data construction for 
the documentary research was carried out through a review of the state of knowledge, mapping of 
SEEDF's PPPs, and a historical analysis of the documentary corpus, categorized into three types 
of documents: official, organizational and pedagogical materials. The results of the research 
showed that the actions of social organizations in the field of public basic education, especially in 
times of capital crisis, reflect the use of education as an investment niche, in addition to a space 
for the formation of subjectivities compatible with the neoliberal project. In this context, socio-
emotional skills function as mediators of the interests of capital, shaping individuals based on a 
business rationality that values individual success and adaptation to the labour market. Public 
basic education in the Federal District, therefore, has been instrumentalized to legitimize the 
hegemonic discourse of multilateral organizations, implementing policies that reinforce new 
forms of subjectivity aligned with neoliberal logic, to the detriment of a critical and omnilateral 
education. This process is carried out through networks of relationships, mobility of organic 
intellectuals and communication strategies, within the scope of PPPs, which promote a concept of 
education focused on emotional management and coexistence with differences as necessary 
elements for productivity and efficiency in the market. For this reason, socio-emotional skills, 
introduced as responses to the demands of the neoliberal market, promote a utilitarian view of 
education, which limits its transformative potential and reduces it to a commodified service. 
Furthermore, the results also demonstrate that in the dispute for control of school management 
and the student training process, there is private interference that occurs both in the DF public 
education system, through PPPs between SEEDF and IAS, and in the school environment. This 
intervention materializes in the definition of the management profile of education professionals, in 
the accountability of teams, in the individualization of performances, in the use of structured 
materials, in the ongoing training of teachers, in the curricular alignment with the pedagogy of 
competencies and in the flexible production of students. With the consent of SEEDF, these forms 
of interference disseminate consensus that sustains the hegemony of capital and reinforce the idea 
of the superiority of the private sector and the need to adopt business models in public basic 
education. 
 
Keywords: Basic Education; Socio-emotional Competencies; Public-private Relationship; Social 
Organizations; Education Management. 
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INTRODUÇÃO  

 

Primeiras palavras: aproximando-me das competências socioemocionais e das parcerias 

público-privadas na educação básica pública do Distrito Federal  

 

Todas estas lembranças quando resgatadas, socializadas entre outras e, assim 

apropriadas, ganham status de memória. Memória que alicerça a consciência 

histórica, política e pedagógica desse sujeito.  

(Freire, 1996, p. 9) 

 

A possibilidade de recordar minha história de vida, neste processo investigativo, 

permitiu-me conscientizar, ainda mais, daquilo que me constitui enquanto pessoa, cidadã e 

educadora. A socialização dessas minhas memórias significa tecer a história, o pensamento, a 

teoria e a prática com fios de curiosidade e humildade que, na trama da ciência, dão sentido ao 

ato de pesquisar.  

Nascida em uma família de pais professores da rede estadual de ensino, na cidade de 

Maringá – Paraná, fiz da educação a minha trajetória de vida pessoal e profissional. Como 

pedagoga, atuei durante 14 anos em escolas privadas da Educação Infantil, perpassando pela 

gestão escolar, coordenação pedagógica, orientação educacional e docência, especialmente do 

Ensino Fundamental – Anos Finais (EFAF) e Ensino Médio (EM).   

Dentre essas experiências, o exercício da docência foi a que mais me constituiu 

enquanto pessoa e profissional da educação, sendo o alicerce de toda a minha ação 

pedagógica e a razão pela incansável busca pelo conhecimento. Acompanhar o 

desenvolvimento dos estudantes, aprender com os desafios do processo de ensino-

aprendizagem, proporcionando a apropriação do conhecimento historicamente sistematizado, 

são os elementos constitutivos desse período de 12 anos em que estive em sala de aula do 6º 

ano do EFAF a 3ª série do EM. Fora do ambiente escolar, trabalhei de 2016 a 2022 como 

consultora pedagógica em um sistema de ensino e analista educacional de uma rede de escolas 

privadas da Educação Infantil, função esta que me trouxe para o Distrito Federal (DF). Com 

isso, atuei no acompanhamento pedagógico, tanto no desenvolvimento de projetos 

educacionais, quanto na formação dos profissionais da educação, dos estudantes e familiares.  

Como consultora e analista, acompanhei as implicações da implementação da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) na rede privada de educação, as parcerias comerciais 

estabelecidas entre empresas educacionais e escolas para a adequação ao documento, assim 
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como coordenei a efetivação de um programa socioemocional e de projeto de vida que se 

estendia do EFAF ao Novo Ensino Médio (NEM).  

Diante disso, ao ampliar essa perspectiva das parcerias entre empresas e escolas, na 

implementação das competências socioemocionais, para o contexto da educação básica 

pública do DF, questionei-me inicialmente: se as relações comerciais, inerentes às realidades 

das escolas privadas, com a compra e venda de soluções socioemocionais para o ambiente 

escolar são uma demanda atual, como este movimento acontece na rede pública de ensino do 

Distrito Federal? O desenvolvimento das competências socioemocionais, no ensino público 

do DF, se estabelece através de parcerias público-privadas (PPPs)? Se estas parcerias 

ocorrem, como incidem na disseminação das competências socioemocionais?  

Partindo, portanto, desses elementos oriundos da minha experiência profissional é que 

se deu a aproximação com o campo da Política Educacional e com esse estudo que versa 

sobre as inter-relações entre a educação básica pública do Distrito Federal e as parcerias 

público-privadas, com foco nas competências socioemocionais. 

 

Proposição do objeto: as competências socioemocionais e a relação público-privada na 

educação básica do DF  

 

Esta pesquisa vincula-se ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da 

Universidade de Brasília (PPGE/FE/UnB), mestrado acadêmico stricto sensu, na linha de 

pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação (POGE) e integra os estudos do ÁGUIA, 

grupo de pesquisa sobre Organismos Internacionais, Política e Gestão da Educação Básica, 

registrado no Diretório do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq). E elege como objeto de pesquisa as competências socioemocionais difundidas por 

meio dos programas Acelera DF (2007 – 2010) e SuperAção Jovem (2009 – 2010), 

decorrentes da parceria público-privada estabelecida entre a Secretaria de Estado de Educação 

do Distrito Federal (SEEDF) e o Instituto Ayrton Senna (IAS), na educação básica pública do 

Distrito Federal, entre os anos de 2007 a 2022. 

O recorte temporal estipulado para este objeto (2007 a 2022) corresponde ao período 

de aceleração das práticas e ações da nova Gestão Pública (NGP) no sistema público de 

ensino do Distrito Federal, pelo então governador distrital José Roberto Arruda (2007 – 

2010), como sinalizam Silva e Pacheco (2021). Como também compreende o processo de 
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construção, homologação e implementação da Base Nacional Comum Curricular1 (2015 – 

2018)2, no intuito de apreender os movimentos educacionais que antecederam e precederam a 

elaboração deste documento, cujo um dos eixos são as competências socioemocionais.  

Com a homologação da Base Nacional Comum Curricular – Educação Infantil e 

Ensino Fundamental, no ano de 2017 e da Base Nacional Comum Curricular do Ensino 

Médio, em 2018, as escolas públicas e privadas tiveram que se adequar às exigências 

educacionais trazidas pelo documento, em que direitos e objetivos de aprendizagens e 

desenvolvimento passaram a ser expressos por meio de competências e habilidades (Callegari, 

2018). O foco no desenvolvimento de competências e o compromisso com a educação 

integral, presentes na BNCC, materializam-se nas dez competências gerais, a serem atendidas 

em todas as etapas escolares da educação básica (Brasil, 2018a).  

Em vista disso, intensificou-se o processo de implementação da educação socioemocional 

nas escolas públicas e privadas da educação básica do Brasil, por meio do desenvolvimento de 

competências e habilidades socioemocionais em todas as etapas educacionais, seja por meio 

dos campos de experiências, das áreas de conhecimentos, dos Itinerários Formativos (IF) e/ou 

da criação de componentes curriculares específicos para este intuito. 

Este movimento político de inserção das competências socioemocionais no currículo 

escolar está interligado a diferentes ações concernentes às bases epistemológicas do construto 

socioemocional (Smolka et al., 2015; Canettieri; Paranahyba; Santos, 2021; Silva, 2022), as 

políticas para a educação básica formuladas por organismos multilaterais (Libâneo, 2014; 

Silva; Fernandes, 2019), a práxis de formação docente (Silva, 2023), ao mercado educacional, 

as parcerias público-privadas na educação (PPPE) (Adrião, 2014; Peroni; Oliveira, 2019; 

Adrião et al., 2022), a atuação do setor privado na administração pública, a redefinição da 

função do Estado (Robertson; Verger, 2012; Peroni, 2020), entre outros aspectos.  

Frente a este cenário educacional, destaco a influência de diferentes institutos, 

organizações e fundações não governamentais (como o Instituto Ayrton Senna, Fundação 

Lemann, Instituto Unibanco, Fundação Roberto Marinho, Instituto Natura etc.), com o 

objetivo de contribuírem com as redes públicas de ensino, na implementação da Base, para 

                                                      
1  O marco legal que ratificou a elaboração da BNCC foi a Constituição Federal de 1988, especificamente em seu 

artigo 210 que assegurou a fixação de conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, com a finalidade de 

garantir a formação básica comum (Brasil, 1988). E a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/96 – LDB), de 1996, cujo artigo 26 reafirma a necessidade da implantação de uma base nacional comum. 
2  Questionamentos oriundos das discussões realizadas nos seminários estaduais, promovidos pelo Conselho 

Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(Undime), em 2016, em torno das versões preliminares da BNCC (Ministério da Educação [MEC]. Histórico 

da BNCC. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico. Acesso em: 20 jun. 2024).  
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além das tradicionais editoras e sistemas de ensino empresariais já consolidados no mercado 

educacional.  

Assim, parcerias nos setores públicos e privados são estabelecidas na produção de 

materiais didáticos, assessorias educacionais, certificações, recursos digitais, formação 

docente, entre outros, seja para o atendimento das adequações pedagógicas específicas de 

cada etapa de educação, seja para o desenvolvimento das competências socioemocionais por 

meio de programas educacionais.  

Com relação aos programas socioemocionais3, ressalto três deles que, no ano de 2017 

(antes mesmo da homologação da Base), já se destacavam no mercado educacional com a 

comercialização de soluções socioemocionais, como a Escola da Inteligência (EI), idealizada 

pelo médico, psiquiatra e escritor Augusto Cury; a OPEE Educação, criada pelo psicoterapeuta, 

escritor e palestrante Leo Fraiman, contando com a parceria da FTD Educação; e o Laboratório 

Inteligência de Vida (LIV), pertencente a área de inovação do Grupo Salta e criado pelo grupo 

Eleva Educação, tendo Jorge Paulo Lemann como seu maior acionista.   

Todos estes programas promovem a educação socioemocional tendo em vista os 

estudantes, as escolas, as famílias, os professores e os gestores. Ademais, o programa LIV, 

também realiza congressos anuais, com o objetivo de oportunizar debates sobre a educação 

socioemocional, realizar encontros entre educadores e famílias parceiras, assim como divulgar 

seus materiais e propostas pedagógicas. A primeira edição do Congresso Socioemocional 

LIV4 aconteceu no ano de 2017, contando com a presença de Ricardo Paes de Barros5, 

economista-chefe do Instituto Ayrton Senna, na ocasião. 

                                                      
3  A 27ª edição da Bett Brasil, maior evento de educação e tecnologia da América Latina, realizada no ano de 

2022, teve as competências socioemocionais e saúde mental como um dos eixos centrais do congresso. Entre as 

mais de 270 empresas educacionais que expunham suas soluções para o mercado educacional, identifiquei 

mais de 10 empresas que ofereciam diversos programas socioemocionais, como: Escola da Inteligência, LIV, 

Pleno, Líder em mim, Kuau, Educa 21, OPEE, Eu no mundo, Raízes, Semente, Método Happiness, etc. Com 

isso, aproximadamente 5% dos expositores presentes no evento ofertavam soluções educacionais para o 

desenvolvimento das competências socioemocionais. Tais empresas ou foram criadas especificamente para 

essa nova demanda trazida pela BNCC de formar estudantes conhecedores de si, ou já são marcas conceituadas 

no universo da educação que se adequaram a Base, fornecendo, além dos seus produtos consolidados, soluções 

que atendessem as necessidades socioemocionais no ambiente escolar. 
4  Consultar: https://www.inteligenciadevida.com.br/pt/liv-para-o-mundo/congresso/. Acesso em: 7 ago. 2022. 
5  “Graduado em engenharia eletrônica pelo Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), com mestrado em 

estatística pelo Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) e doutorado em Economia pela Universidade 

de Chicago. Possui pós-doutorado pelo Centro de Pesquisa em Economia da Universidade de Chicago e pelo 

Centro de Crescimento Econômico da Universidade de Yale. Integrou o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) por mais de 30 anos, onde realizou inúmeras pesquisas focadas em questões relacionadas aos 

temas de desigualdade e pobreza, mercado de trabalho e educação no Brasil e na América Latina. Entre 2011 e 

2015, foi subsecretário de Ações Estratégicas da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 

República. No Instituto Ayrton Senna, atuou como economista-chefe de 2015 a 2019. Desde 2015 é professor e 

pesquisador no Insper, onde se dedica ao uso de evidência científica para identificação de grandes desafios 

nacionais e para a formulação e avaliação de políticas públicas” (Disponível em: https://www.insper.edu.br/pt/ 

docentes/ricardo-paes-de-barros. Acesso em: 27 abr. 2024). 
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Diante deste contexto, acompanhei as implicações da implementação da BNCC (da 

Educação Infantil ao Ensino Médio), entre os anos de 2017 a 2022, como consultora e analista 

educacional, em escolas e redes de ensino privadas. Ainda, coordenei a efetivação de um 

programa socioemocional e de projeto de vida, do NEM ao EFAF, em escolas da educação 

básica de uma rede privada, por meio de um material didático próprio, em parceria com a 

FTD Educação6. 

No intuito de compreender a conjuntura educacional que se estabeleceu no Brasil entre 

os anos de 2007 a 2022, a partir do construto competência socioemocional e o entendimento 

dos atores nacionais envolvidos na disseminação do termo, assim como dos meios e 

estratégias para o desenvolver das respectivas competências, deparei-me com a atuação de 

organizações privadas, com ou sem fins lucrativos, para além da prestação de serviços 

comerciais próprios da realidade das escolas particulares. Esta outra perspectiva revela a 

ingerência do setor privado na rede pública de ensino, por meio de organizações sociais7 e da 

relação público-privada, como meio de manutenção e ampliação do capital, visando o 

gerenciamento das escolas públicas, a formação de subjetividades e a definição das políticas 

para a educação básica brasileira.   

Deste modo, diante da minha experiência na rede privada e do processo de estudo 

vivenciado neste mestrado, o problema desta pesquisa é assim delineado: conforme Kosik 

(1976), parece existir uma comercialização na educação básica pública do DF, em articulação 

com o setor privado e organizações sociais, de materiais pedagógicos e didáticos, cursos, 

eventos de formação de professores, entre outros. Tal articulação, instrumentalizada pelas 

parcerias público-privadas com a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, está 

para disseminar as competências socioemocionais.  

Frente a essa situação, elegi como questão central da pesquisa: como as competências 

socioemocionais são disseminadas na educação básica pública do Distrito Federal entre os 

anos de 2007 a 2022?  

                                                      
6  O nome FTD Educação é uma homenagem a Frère Théophane Durand, que foi Superior Geral da 

Congregação Marista entre 1883 e 1907. Disponível em: https://ftd.com.br/sobre-nos/. Acesso em: 7 ago. 2023 
7  Chaui (2003) distingue as diferenças entre uma organização social e uma instituição social, destacando que a 

primeira se fundamenta em uma prática social determinada de acordo com sua instrumentalidade e a segunda, 

objetiva a universalidade, tendo a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa. Assim, 

a organização social se orienta por operações definidas como estratégias balizadas pelas ideias de eficácia e de 

sucesso no emprego de determinados meios para alcançar o objetivo particular que a define. Ainda, a 

organização social é regida pelas ideias de gestão, planejamento, previsão, controle e êxito; não lhe 

incumbindo discutir ou questionar sua própria existência, função e lugar no interior da luta de classes, pois 

isso, é apenas um dado. A organização social tem apenas a si mesma como referência, num processo de 

competição com outras que fixaram os mesmos objetivos particulares, enquanto a instituição social percebe-se 

inserida na divisão social e política, no intuito de responder às contradições. É com esse entendimento que o 

termo organização social é empregado na pesquisa. 
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No intuito de compreender a realidade concreta no seu dinamismo e nas suas inter-

relações (Gamboa, 2008), tenho como objetivo principal: analisar a disseminação das 

competências socioemocionais, por meio dos programas Acelera DF (2007 – 2010) e 

SuperAção Jovem (2009 – 2010), decorrentes da parceria público-privada entre a SEEDF e o 

Instituto Ayrton Senna, na educação básica pública do Distrito Federal (2007 – 2022). Para tal 

alcance, este objetivo se desdobra em três objetivos específicos, a saber:  

1. Compreender os fundamentos históricos e políticos das competências 

socioemocionais e das parcerias público-privadas que sustentam a educação básica 

pública;  

2. Analisar a relação público-privada, na educação básica pública do DF, por meio da 

ingerência do Instituto Ayrton Senna, nos programas Acelera DF e SuperAção 

Jovem e a anuência do governo distrital, entre os anos de 2007 a 2010; 

3. Analisar a disseminação das competências socioemocionais e suas inter-relações, 

por meio dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem.  

 

Em vista de contribuir com esse processo, elegi também as seguintes questões 

investigativas: 

a) Como as competências socioemocionais e as parcerias público-privadas se 

tornaram estratégias de gestão do governo federal e distrital na educação básica 

pública?   

b) Que concepção de educação fundamenta as competências socioemocionais e as 

parcerias público-privadas no DF?  

c) Como as proposições oriundas da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) incidem nas competências socioemocionais 

na educação básica brasileira?  

d) Se há e como ocorre a gestão e implementação das competências socioemocionais 

na regional de ensino do DF?  

e) Como se organiza a disseminação das competências socioemocionais na rede 

pública de ensino do DF, por meio dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem?  

 

Problematização: as competências socioemocionais e alguns conceitos  

 

O documento completo da Base Nacional Comum Curricular apresenta uma 

perspectiva educacional alicerçada em competências e habilidades e, com isso, a necessidade 

de se trabalhar as competências socioemocionais no ambiente escolar (Brasil, 2018a). 
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Canettieri, Paranahyba e Santos (2021) recordam que esta ideia não é algo recente para a 

educação básica, mas a novidade se encontra, justamente, na obrigatoriedade e na 

imprescindibilidade de se pensar e formular ações pedagógicas para tais competências, até 

então, não sistematizadas intencionalmente.  

Esta ação, por sua vez, movimentou escolas da educação básica, tanto do setor público 

quanto do privado, a incluírem a dimensão socioemocional em seus currículos, adaptando 

programas escolares e formando professores para o desenvolvimento dessas novas 

competências.   

Com o foco em habilidades não cognitivas, mais relacionadas ao comportamento e à 

administração das próprias emoções, a educação socioemocional se fortalece e tem maior 

visibilidade educacional, a partir das dez competências gerais, anunciadas pela Base e 

destinadas às três etapas da educação básica que objetivam o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos educandos. “Dentre essas competências, têm ganhado destaque as três 

últimas citadas na introdução da BNCC, que visam à promoção de habilidades sociais e 

emocionais” (Canettieri; Paranahyba; Santos, 2021, p. 2).  

Essas três últimas competências gerais se caracterizam por:  

 

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos 

outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 9. Exercitar a empatia, o 

diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo 

o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 

potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 10. Agir pessoal e 

coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, 

inclusivos, sustentáveis e solidários (Brasil, 2018a, p. 10).  
 

Ao considerar o autoconhecimento, a empatia, diálogo, resolução de conflitos, 

autonomia, flexibilidade e outras competências necessárias para a formação integral dos 

estudantes, a BNCC afirma que essas articulam-se com a construção de conhecimentos, com o 

desenvolvimento de habilidades e com a formação de atitudes e valores, para a resolução de 

demandas complexas da vida cotidiana, o pleno exercício da cidadania e o mundo do trabalho 

(Brasil, 2018a). Diante disso, questiono: quais são as bases teóricas, filosóficas e políticas das 

competências socioemocionais que fundamentam a sua inserção na Base Nacional Comum 

Curricular?   

Schorn e Sehn (2021) alertam sobre a inexistência de um único conceito sobre o 

complexo termo que apresenta uma pluralidade de definições. No âmbito internacional, os 
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fundamentos mais recorrentes nos quais o construto socioemocional tem se pautado, na 

educação, são: documentos da OCDE, relatório da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) sobre a Educação para o Século XXI, Pedagogia 

das Competências8, Educação Emocional e Aprendizagem social e emocional (SEL9) da 

Collaborative for Academic, Social, and Emotional Learning (CASEL).  

No documento “Estudos da OCDE sobre competências: competências para o 

progresso social: o poder das competências socioemocionais” (OCDE, 2015), os desafios 

impostos pelo atual ambiente socioeconômico exigem um conjunto de competências 

cognitivas10 e socioemocionais que só podem ser enfrentados por aqueles que possuem tais 

competências, sendo aptos a administrarem a complexidade e a diversidade de suas vidas 

pessoal, profissional e social. As competências, portanto, abrangem capacidades cognitivas e 

socioemocionais necessárias para uma vida próspera, saudável e feliz. Diante disso, a OCDE 

(2015) define as competências socioemocionais como capacidades individuais que 

impulsionam os resultados socioeconômicos ao longo da vida, a partir de três perspectivas: 1) 

atingir objetivos (perseverança, autocontrole, paixão pelos objetivos), 2) trabalhar em grupo 

(sociabilidade, respeito, atenção) e 3) lidar com as emoções (autoestima, otimismo, 

confiança). 

Em congruência com essa perspectiva das competências socioemocionais, tem-se o 

relatório da UNESCO – Educação para o século XXI, de Jaques Delors (1996), outro 

fundamento do construto socioemocional. Este, por sua vez, estabelece os Quatro Pilares da 

Educação – aprender a ser, a fazer, a viver em grupo e a conhecer – que “[...] podem ser 

considerados tanto numa perspectiva humanista como numa perspectiva liberal, em que a 

educação é considerada como capital humano” (França; Voigt, 2022, p. 13).  

Tal entendimento conduz o desenvolvimento das competências socioemocionais 

pautado no investimento em capital humano que objetiva preparar sujeitos capacitados para 

uma atividade laboral futura e pessoas mais eficientes economicamente que reduzirão os 

riscos e os prejuízos ao desenvolvimento dos países. Em outras palavras, tem o processo de 

proporcionar resultados socioeconômicos ao longo da vida, como afirma a OCDE (2015). 

Para isso, se faz necessário forjar subjetividades com mais habilidades e flexíveis às 

                                                      
8  “[...] a ‘Pedagogia das Competências’ surgiu no contexto da crise estrutural do sistema capitalista, sendo que 

no Brasil o termo foi disseminado na década de 1990 com as reformas educacionais para atender o novo 

modelo flexível” (Sousa; Iwasse, 2021, p. 91).   
9  Em inglês, leia-se: SEL – Social and Emotional Learning. 
10 Competências cognitivas são entendidas pela “[...] capacidade mental para adquirir conhecimentos, ideias e 

experiências. Interpretar, refletir e extrapolar, com base no conhecimento adquirido” (OCDE, 2015, p. 34). 
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mudanças, sendo altamente produtivas, empreendedoras de si mesmas e partícipes do jogo do 

consumo (Carvalho; Silva, 2017).  

Nesse quadro das bases teóricas das competências socioemocionais tem-se também a 

Pedagogia das Competências, do sociólogo Perrenoud (2000, p. 14), que propõe  

 

[...] individualizar e diversificar os percursos de formação, introduzir ciclos de 

aprendizagem, diferenciar a pedagogia, direcionar-se para uma avaliação mais 

formativa do que normativa, conduzir projetos de estabelecimento, desenvolver o 

trabalho em equipe docente e responsabilizar-se coletivamente pelos alunos, colocar 

as crianças no centro da ação pedagógica, recorrer aos métodos ativos, aos 

procedimentos de projeto, ao trabalho por problemas abertos e por situações-

problema, desenvolver as competências e a transferência de conhecimentos, educar 

para a cidadania. 

 

Essa proposta da Pedagogia das Competências, em que competente é o sujeito 

capacitado, criativo, inovador que projeta estratégias úteis para o futuro (Manfré, 2021), 

pressupõe a integração entre formação e trabalho, aliando o saber ser e o saber fazer. Tal 

premissa remete às condições psicológicas em detrimento do conhecimento, requisito 

indispensável para possibilitar a cooptação das subjetividades e fornecer aos sujeitos 

habilidades necessárias para lidar com as incertezas (Sousa; Iwasse, 2021).   

Ainda, o termo socioemocional está embasado na Educação emocional, firmada na 

Inteligência Emocional de John D. Mayer, Peter Salovey e Daniel Goleman e nas 

Inteligências Múltiplas de Howard Gardner. Schorn e Sehn (2021) a entendem como um 

conjunto de atitudes, competências, destrezas e habilidades que decidem o comportamento do 

indivíduo, suas reações, estados mentais e estilo de comunicação, podendo ser ensinadas às 

crianças e aos adolescentes nos espaços escolares, proporcionando-lhes melhor 

aproveitamento do seu potencial intelectual. A Educação emocional, portanto, segundo as 

mesmas autoras, visa o desenvolvimento de competências socioemocionais, justificadas pelas 

necessidades sociais de intervir em situações de caráter comportamental para promover o 

bem-estar social e individual dos estudantes, considerando situações problemáticas da vida 

escolar e cotidiana.  

Outro aspecto a ser considerado sobre a fundamentação do construto socioemocional 

diz respeito a Aprendizagem social e emocional da CASEL11 que estabelece a aprendizagem 

socioemocional de alta qualidade, baseada em evidências, como parte essencial da educação 

básica, tendo por base as seguintes competências socioemocionais: autoconsciência; 

autogestão; consciência social; habilidades de relacionamento; tomada de decisão responsável 

                                                      
11  Consultar: https://casel.org/fundamentals-of-sel/what-is-the-casel-framework/. Acesso em: 7 ago. 2024. 
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(Pinheiro; Zambianco; Moro, 2022). Essas, por sua vez, visam o desenvolvimento máximo do 

socioemocional saudável, assim como o desempenho acadêmico e o comportamento ético e 

cidadão dos estudantes (Arantes et al., 2020). 

Portanto, é com essas bases epistemológicas que as competências socioemocionais vão 

se consolidando, sendo parte do processo de estabelecimento de uma concepção de educação 

embasada em competências. Tal concepção, ora se assenta no sentido neoliberal-corporativo, 

ora no comportamento humano.  

No Brasil, o termo competência passou a ser utilizado na educação básica com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1997, no então governo do presidente 

Fernando Henrique Cardoso – FHC – (1995 – 2003), perpassando, depois, outros documentos 

orientadores: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível 

Técnico (Parecer CNE/CEB nº 16/1999), Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio (Resolução 06/2012 do CNE/CEB), Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio (Resolução 03/2018 do CNE/CEB), entre outros 

(Brasil, 1999b, 2012, 2018b; Silva, 2022).  

Para Silva (2022, p. 7), desde 2011, o conceito de competências vem ganhando maior 

espaço na educação brasileira, “[...] por meio de políticas globais empreendidas pela OCDE e, 

no caso do Brasil, em parceria com IAS, por meio de parcerias público-privadas, a partir da 

realização de projetos, seminários e relatórios”. Assim como as competências 

socioemocionais que emergem como uma inovação curricular, supondo garantir o êxito 

escolar dos estudantes. Isso se dá logo após o Seminário Educação para o Século 21, 

promovido pelo Instituto Ayrton Senna, com o apoio da Secretaria de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República (SAE) e da UNESCO, no mesmo ano de 2011 (Silva, 2022). 

O Instituto Ayrton Senna, fundado em 1994, originou-se como uma organização social 

(OS) sem fins lucrativos. Em 2004, tornou-se uma organização da sociedade civil de interesse 

público (OSCIP), devido à Lei Federal nº 9.790 de 1999, podendo, assim, firmar contratos de 

parcerias com as redes públicas e captar recursos (Scherer; Nascimento; Cóssio, 2020). No 

mesmo ano de 2004, foi reconhecido como Cátedra12 UNESCO e, em 2012, iniciou sua 

parceria com a OCDE13. No seu documento “Competências socioemocionais: importância do 

desenvolvimento e monitoramento para a educação integral” (Sette; Alves, 2021), especifica 

que as competências socioemocionais são características individuais que influenciam 

importantes resultados socioeconômicos ao longo da vida do indivíduo.   

                                                      
12  Consultar: https://institutoayrtonsenna.org.br/o-que-fazemos/atuacao-pesquisas/catedra-/. Acesso em: 7 ago. 2024. 
13  Consultar: https://institutoayrtonsenna.org.br/quem-somos/nossa-historia/. Acesso em: 5 set. 2024. 
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Com uma definição muito similar a apresentada pela OCDE, o IAS aponta o seu 

modelo socioemocional baseado na teoria dos Cinco Grandes Fatores (CGF) ou Big Five que 

possui cinco macrocompetências a serem desenvolvidas no ambiente escolar, a saber: 

autogestão, engajamento com os outros, amabilidade, resiliência emocional e abertura ao 

novo. Não por acaso, essa taxonomia de personalidade dos CGF também é o alicerce da 

estrutura das competências socioemocionais da OCDE (OCDE, 2015).  

Em vista disso, Pinheiro, Zambianco e Moro (2022) afirmam que o trabalho com as 

competências socioemocionais nas escolas básicas brasileiras se fundamenta nas estruturas do 

Big Five e da CASEL, tendo a atuação de organizações nacionais e internacionais, de modo 

especial o Instituto Ayrton Senna, a OCDE e a própria CASEL, três referências na 

disseminação de tais competências.   

Diante deste contexto de alicerçamento das competências na educação, por meio dos 

organismos multilaterais e das organizações sociais, a BNCC corrobora com o construto 

socioemocional e a sua aprendizagem na educação básica brasileira. Na sua definição de 

competência, a Base a conceitua como a “mobilização de conhecimentos (conceitos e 

procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para 

resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 

do trabalho” (Brasil, 2018a, p. 8, grifo da autora). Frente a tal conceituação, Sousa e Iwasse 

(2021, p. 91) advertem que “a Base apresenta a indicação das competências e habilidades que 

os alunos devem ‘desenvolver’ e ‘saber fazer’, [...] uma perspectiva ideológica que delineia a 

formação para a adaptação e o consentimento, possibilitando a reprodução e a flexibilização 

do processo formativo e, consequentemente, do indivíduo” flexível e útil.  

É nessa complexa conjuntura educacional, referente à consolidação das competências 

socioemocionais no ambiente escolar que entendo que tais competências intentam a formação 

de comportamentos, condutas, pensamentos, ideias, subjetividades e sentimentos dos 

estudantes, em vista da extração máxima da produtividade, domínio da provisoriedade e do 

desconhecido, assim como a minimização das despesas nas áreas da educação, saúde e 

segurança. Com fundamento na teoria do capital humano, as competências socioemocionais 

preparam sujeitos capacitados para as exigências do mercado neoliberal, ou seja, pessoas 

eficientes economicamente, flexíveis às mudanças, altamente produtivas, empreendedoras de 

si mesmas, partícipes do jogo do consumo que reduzirão os riscos e os prejuízos ao 

desenvolvimento do país (Carvalho; Silva, 2017; Manfré, 2021).  

De igual modo, compreendo as competências socioemocionais como uma das 

estratégias hegemônicas da política neoliberal na manutenção do capital, ao formar 
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trabalhadores e consumidores para os novos tempos incertos. Tal estratégia é articulada pelos 

organismos multilaterais e organizações sociais, por meio das PPPs na educação que, por sua 

vez, são justificadas pela ineficiência do setor público e pela suposta eficácia das instituições 

privadas na área da gestão (Freitas, 2016; Scherer; Nascimento; Cóssio, 2020; Peroni, 2020). 

 

Estado do conhecimento sobre as competências socioemocionais e as parcerias público-

privadas na educação básica  

 

Os fenômenos educacionais são compreendidos a partir de um contexto social, de uma 

realidade histórica, em constante mudanças. Diante disso, acredito que a ciência não é pura 

nem neutra, pois compreende aspectos econômicos, sociais, políticos e ideológicos em sua 

origem, ou seja, “[...] a ciência é um produto social histórico, um fenômeno em contínua 

evolução, incluída no movimento das formações sociais e determinada pelos interesses e 

conflitos da sociedade na qual se produz” (Gamboa, 2008, p. 176). Assim, entendo ser 

relevante a retomada da produção do conhecimento do objeto desta pesquisa, pois essa 

produção é processual e “[...] este processo é histórico, individual e coletivo ao mesmo tempo, 

derivado da práxis humana e, por isso mesmo, não linear nem neutro” (Pádua, 2012, p. 30).  

Diante dessas perspectivas, efetuei o levantamento das produções científicas por meio 

do Estado do Conhecimento (EC), pois esse é a “identificação, registro, categorização que 

levam à reflexão e síntese sobre a produção científica de uma determinada área, em um 

determinado espaço de tempo, carregando periódicos, teses, dissertações e livros sobre uma 

temática específica” (Morisini; Kohls-Santos; Bittencourt, 2021, p. 22). 

  Partindo da delimitação da parceria público-privada estabelecida entre a SEEDF e o 

IAS, sobre os programas Acelera DF (2007 – 2010) e SuperAção Jovem (2009 – 2010) e suas 

inter-relações com as competências socioemocionais, defini os descritores e seus respectivos 

conjuntos de busca (strings), as bases de dados, os critérios de inclusão e exclusão e as 

categorias de análise do EC.  

Dessa forma, delimitei três strings de busca, utilizando os operadores booleanos 

“OU/OR” e “E/AND”. Sendo eles: 1) “parcerias público-privadas E educação básica E 

Distrito Federal”, 2) “competências socioemocionais OU habilidades socioemocionais E 

educação básica E Distrito Federal”, 3) “Programa Acelera Brasil OU Programa SuperAção 

Jovem E educação básica E Distrito Federal”.  

As bases de dados escolhidas para a revisão da literatura foram a Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), o Portal de Periódicos da CAPES (Coordenação 
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de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e SciELO (Scientific Electronic Library 

Online), devido ao grande alcance que possuem nos tipos de produções pesquisadas e por 

abarcarem as bases de dados da Universidade de Brasília (UnB) e Universidade Católica de 

Brasília (UCB), instituições com maior produção científica no Distrito Federal.   

Além disso, defini os critérios de inclusão e exclusão utilizados na seleção dos dados. 

Critérios de inclusão: a) artigos científicos, dissertações e teses cujos trabalhos tenham sido 

desenvolvidos no Brasil; b) publicados entre os anos de janeiro de 2007 a junho de 2023; c) 

em Língua Portuguesa, d) que contenham os descritores no título, resumo ou palavra-chave; 

d) publicados na área da educação; e) com os resumos e metodologias bem definidas; f) 

acessíveis via web. Os critérios de exclusão são: a) estudos que não abordam o objeto de 

pesquisa e b) trabalhos repetidos considerar-se-á apenas uma versão. 

A partir das definições dos termos de busca, dos conjuntos de strings, das bases de 

dados e dos critérios de inclusão e exclusão, iniciei a pesquisa à procura dos artigos 

científicos, dissertações e teses, encontrando um total de 425 trabalhos. Ao realizar a 1ª etapa 

da seleção, utilizando os filtros automatizados de cada uma das bases de dados, e a 2ª etapa 

da seleção, realizada por meio da leitura dos títulos, resumos, palavras-chave, metodologias e 

considerações finais, pelos critérios: razão 1 – trabalhos realizados no Brasil, razão 2 – na área 

da educação, razão 3 – na educação básica e razão 4 – objeto não abordado; finalizei a seleção 

com 42 publicações incluídas no corpus da pesquisa para análise (Figura 1).  
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Figura 1 – Processo de seleção das publicações pelos critérios de elegibilidade 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2024), adaptado dos parâmetros Prisma (2022).  

 

Das 42 publicações eleitas para a análise, 35 são artigos científicos, 4 são teses e 3 

são dissertações (Apêndice A). A partir de uma leitura mais acurada dessas publicações, 

identifiquei e extrai 7 categorias que nortearam a análise dos dados do EC, assim intituladas: 

1) temporalidade, 2) regionalidade, 3) Estados e parcerias público-privadas, 4) programas 

educacionais, 5) relações entre as parcerias e as competências socioemocionais, 6) instituições 

e parcerias público-privadas e 7) perspectivas educacionais. 

Frente a essas análises, destaco a diversidade e a quantidade dos programas 

educacionais desenvolvidos nas redes públicas de ensino, sendo identificados 15 diferentes 

programas, dentro os quais se encontram o Acelera Brasil e o SuperAção Jovem. Tal situação 

demonstra o favorecimento do setor privado no âmbito da administração pública, em que as 

parcerias público-privadas vão se estabelecendo e expandindo, especialmente no concernente 

a definição de políticas públicas, a oferta da educação, a fiscalização e a gestão escolar 

(Robertson; Verger, 2012). Assim, atividades específicas da escola passam a ser, cada vez 

mais, planejadas, executadas e avaliadas pelas organizações sociais.  

Dentre esses programas localizados, 76,9% deles possuem alguma relação com as 

competências socioemocionais, seja por meio de ações pedagógicas ou por sua 

institucionalização como política pública. A flexibilidade que as escolas possuem de adotarem 

o que mais lhes convier (Canettieri; Paranahyba; Santos, 2021), permite contemplar as 

diversas realidades educacionais e os mais diferentes programas socioemocionais, como 
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também manter a pluralidade do mercado educacional e a abertura ou permissão de atividades 

privadas dentro do setor público, fragilizando os direitos sociais.  

Esta pluralidade do mercado revelou-se nas parcerias público-privadas na educação. 

Os estudos analisados apontaram 29 fundações, organizações e/ou institutos que constituem 

algum tipo de parceria público-privada (PPP) com as redes de ensino. Em destaque, se 

encontra o IAS como a instituição que mais firma parcerias (Gráfico 1).  

 

Gráfico 1 – Instituições privadas e governamentais que estabelecem PPP na educação    
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Com relação ao IAS, organização mais recorrente nos trabalhos analisados, Souza e 

Almeida (2020) apontam que, entre os anos de 1994 e 2010, esteve presente em 1.372 

municípios de 26 estados. De acordo com os relatórios anuais14 disponibilizados no site do 

instituto, constatei um aumento nesse quantitativo de parcerias, de 2019 até 2022, chegando a 

uma atuação em 27 unidades federativas e 3.4 mil municípios, no ano de 2022 (IAS, 2023).  

Este crescimento pode estar associado ao novo modelo de ingerência do IAS na 

educação básica pública que passa da oferta de soluções emergenciais para os problemas 

educacionais (especialmente para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais), para uma agenda 

que prioriza a aprendizagem e a geração de diagnósticos/evidências que subsidiam os 

governos em todo o país nas tomadas de decisões, especialmente a partir de 2018 (Souza; 

Almeida, 2020). Assim, de acordo com o site institucional15 o IAS passa a trabalhar com a 

formação dos professores, com propostas de componentes educacionais, com a produção de 

pesquisas, tendo como base a educação integral, a criatividade e o pensamento crítico, as 

                                                      
14  Consultar: https://institutoayrtonsenna.org.br/quem-somos/relatorio-anual/. Acesso em: 18 ago. 2024. 
15  Consultar: https://institutoayrtonsenna.org.br/o-que-defendemos/. Acesso em: 18 ago. 2024.  
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competências socioemocionais dos estudantes, o socioemocional para professores e a 

motivação.  

Por fim, 54,8% dos trabalhos analisados têm como pressuposto que a educação 

escolar, pautada no projeto econômico neoliberal, não é sinônimo de emancipação para a 

classe trabalhadora. Em vista da reestruturação produtiva, manutenção e ampliação do capital, 

a formação escolar busca um novo tipo de trabalhador: flexível, adaptável, com capacidade 

empreendedora e competências socioemocionais desenvolvidas, tendo em vista a qualificação 

enquanto capital humano.  

Com isso, reforça-se a oferta de uma educação para a formação da força de trabalho 

que atenda aos interesses do empresariado, afastando-se do ideal de formação humana e plena 

dos sujeitos sociais. Assim, a crescente centralidade do aspecto socioemocional nos 

currículos, indispensável para a inserção do sujeito no mercado de trabalho, resulta das 

pressões de organismos multilaterais e parcerias público-privadas na elaboração e condução 

da educação.  

Diante desse panorama sobre a produção do conhecimento das PPPs e das 

competências socioemocionais na educação básica, ressalto a relevância de compreender as 

inter-relações da parceria entre os setores privado e público na disseminação das 

competências socioemocionais na educação básica pública do DF. A presença de PPPs em 

outras redes do ensino público no Brasil (Adrião, 2014; Peroni; Oliveira, 2019; Scherer; 

Nascimento; Cóssio, 2020) é um indício e um alerta para a compreensão de como esse 

fenômeno vem se estabelecendo no Distrito Federal, local de viabilização dos programas 

Acelera DF e SuperAção Jovem que, entre outras intencionalidades, objetivavam o 

desenvolvimento das competências socioemocionais dos estudantes do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio. Se nos demais Estados ocorre a implementação destas competências, por meio 

de parcerias com organizações privadas na execução de projetos e/ou programas, se faz 

necessário investigar em que medida a educação básica pública do DF contribuiu ou contribui 

para a efetivação dessa política educacional.  

Desta forma, estudar as perspectivas políticas, econômicas, sociais e educacionais dos 

diferentes governos federal e distrital, está diretamente relacionado à atuação da PPP 

estabelecida entre a SEEDF e o IAS, sobre os programas Acelera DF e SuperAção Jovem e 

suas inter-relações com as competências socioemocionais na rede pública de ensino do 

Distrito Federal, entre os anos de 2007 a 2022. Por isso, a busca pela apreensão das relações 

entre a SEEDF e o IAS, sua materialidade, correlação de forças, sujeitos envolvidos e seus 

interesses, os conceitos adotados e o caminho percorrido para a legitimação do discurso 
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hegemônico (Evangelista; Shiroma, 2019b), na educação básica pública do Distrito Federal, 

se torna pertinente.  

 

Abordagem metodológica da pesquisa  

 

A pesquisa em educação, como observa Gamboa (2008), está para além da 

manutenção do status quo e da aplicabilidade de técnicas, instrumentos e procedimentos 

mecânicos. A investigação em educação gera expectativas, liberta de magias, levanta 

alternativas e proposições de mudanças sociais e estruturais, o que implica, por sua vez, em 

uma postura e uma atitude comprometida por parte dos pesquisadores e pesquisadoras.  

Diante disso, entendo que o processo de investigação, na educação, se orienta pelo 

interesse crítico emancipador, no intuito de desenvolver a “crítica e alimentar a práxis que 

transforma o real e libera o sujeito dos diferentes condicionantes” (Gamboa, 2008, p. 171). 

Com esse posicionamento, juntamente com Evangelista e Shiroma (2019a), compreendo que 

o meu papel como pesquisadora é apreender, compreender e explicar a materialidade do 

objeto de estudo, por meio de algumas categorias de análise que, por sua vez, permitem 

perceber a sua evolução histórica (gênese, constituição e transformações). 

Ao considerar, ainda, que a pesquisa em educação é uma atividade intencional, 

sistemática, coletiva e histórica, como bem apontam Evangelista e Shiroma (2019a), busquei, 

na presente pesquisa documental, desenvolver uma análise por meio do materialismo 

histórico-dialético (MHD), pois este “nos permite conhecer a realidade concreta no seu 

dinamismo e nas inter-relações” (Gamboa, 2008, p. 34).  

Para o conhecimento da realidade concreta da relação público-privada entre a SEEDF 

e o IAS, nos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, considerei as determinações 

econômicas, sociais, políticas e culturais deste fenômeno, na intenção de captar, 

detalhadamente, sua materialidade histórica. Para tanto, utilizei três categorias intelectivas de 

análise: contradição, mediação e hegemonia, pois essas, permitem “[...] ler o real, no processo 

de construção do conhecimento sobre a realidade” (Evangelista; Shiroma, 2019b, p. 87).   

De acordo com Cury (1989, p. 21), “as categorias são conceitos básicos que 

pretendem refletir os aspectos gerais e essenciais do real, suas conexões e relações”, sendo 

assim, ferramentas intelectivas que contribuem para a ampliação do campo de visão. Nesse 

sentido, Kosik (1976) recorda que os fenômenos não se mostram diretamente, tais como são, 

ao ser humano e que ele também não consegue perceber, diretamente, as essências das 

realidades. Portanto, percorri o caminho da investigação, por meio do desenvolvimento e da 
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explicitação dos fenômenos culturais, partindo, sempre, da atividade prática objetiva do 

sujeito histórico.  

Com esse pressuposto filosófico, tendo como ponto de partida a disseminação das 

competências socioemocionais decorrentes da PPP entre a SEEDF e o IAS, essas categorias 

intelectivas permitiram identificar as contradições presentes na relação público-privada. Além 

disso, propiciaram entender como a educação medeia as ações executadas na prática social e 

na construção das ideias socioemocionais que passam a ser apropriadas e se constituírem 

hegemônicas (Cury, 1989).  

Dessa forma, a categoria contradição é compreendida, conforme Triviños (2011), 

como a luta dos contrários, em que os opostos estão em interação permanente. Assim, a 

contradição é a fonte genuína do movimento, da transformação dos fenômenos, pois os 

elementos contrários não podem existir um sem o outro. Para Cury (1989, p. 27), a 

contradição é o próprio motor do desenvolvimento, em que “a racionalidade do real se acha 

no movimento contraditório dos fenômenos pelo qual esses são provisórios e superáveis”.  

Já a mediação é entendida como a articulação entre a estrutura e a superestrutura, em 

uma perspectiva dialética que “[...] não considera apenas uma direção determinística 

unidirecional, mas as relações que se estabelecem reciprocamente” (Cury, 1989, p. 63). Essa 

categoria, segundo o autor mencionado, expressa relações concretas e vincula mútua e 

dialeticamente momentos diferentes de um todo.  

Nesse movimento, a hegemonia é depreendida a partir da ação dialética da sociedade 

civil e sociedade política que “[...] correspondem, respectivamente, à função de ‘hegemonia’ 

que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de ‘domínio direto’ ou de 

comando, que se expressa no Estado e no governo ‘jurídico’. Estas funções são precisamente 

organizativas e conectivas” (Gramsci, 2007, p. 21). Dessa forma, o Estado, em Gramsci, é 

visto com uma função ampliada: a da educação por meio do consenso e da força. Assim, “[...] 

o Estado não tem apenas uma natureza instrumental-burocrática, mas o papel de garantir e 

proteger a legitimação e acumulação do capital na busca de uma ordem e harmonia, 

conciliando por meio do consenso e/ou força o conflito presente na sociedade devido à luta de 

classes” (Silva, 2023, p. 150).  

Ainda, Gramsci (2002) percebe que a violência e a coerção não eram mais suficientes 

para a manutenção da ordem social. O Estado, com isso, instituiu novas formas de estabelecer 

o consenso que se dá por meio da formulação e disseminação de um conjunto de valores e 

normas políticas, sociais e culturais. Assim, no conceito de Estado integral, dois planos 

coexistem na superestrutura: a sociedade política (Estado-coerção), em que a classe 

dominante detém a dominação mediante a coerção, e a sociedade civil (Estado ético), 
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compreendendo as organizações responsáveis pela elaboração e/ou difusão das ideologias 

que, por sua vez, buscam exercer sua hegemonia, por meio da direção política e do consenso 

(Silva, 2023).  

Por isso, na hegemonia “[...] a supremacia de um grupo social se manifesta em dois 

modos, como ‘domínio' [coerção – força armada] e como ‘direção moral e intelectual 

[consenso]’. Um grupo social torna-se dirigente quando submete, seja pela força ou pelo 

consenso, os grupos afins e aliados ao seu domínio” (Gramsci, 2002, p. 62). 

Com essas categorias intelectivas que fundamentam o desvelar das nuances contidas 

no fenômeno educacional pesquisado, a categoria empírica do objeto e seus respectivos eixos 

revelaram-se no processo dinâmico do confronto entre teoria e empiria (Lüdke; André, 2015). 

Assim, a categoria empírica competências socioemocionais, se desdobra nos seguintes eixos 

específicos: concepções, disseminação, nomenclaturas análogas, redes de influência e relação 

público-privada.  

Nesse sentido, ressalto que as competências socioemocionais são entendidas como 

estratégias hegemônicas do neoliberalismo e do gerencialismo para moldar trabalhadores e 

consumidores adequados às demandas do mercado atual. Para isso, se faz necessário formar 

indivíduos eficientes, flexíveis, produtivos, empreendedores de si e capazes de lidar com a 

instabilidade e incertezas (Carvalho; Silva, 2017; Scherer; Nascimento; Cóssio, 2020; Manfré, 

2021). 

Esse tipo de formação se estabelece no ambiente escolar, entre outras possibilidades, 

por meio da relação público-privada. Essa última é compreendida como um mecanismo de 

gestão que busca aprofundar os limites da democracia; ressignificar os conceitos como 

cidadania, participação e espaço público; substituir a gestão democrática pelo gerencialismo 

empresarial e reduzir o direito social à educação à condição de mercadoria (Martins; Souza; 

Pina, 2020).  

Diante disso, o uso da expressão "parceria público-privada" ao longo da dissertação, 

não se restringe a sua limitada compreensão de compra e venda de bens sociais, envolvendo 

governo, empresas e organizações sociais (Martins; Souza; Pina, 2020). Para além disso, 

ciente da inconciliabilidade dos princípios e funções entre instituições e organizações (Chaui, 

2003), o termo parceria público-privada é aqui utilizado no sentido de aprofundar a apreensão 

da essência da relação público-privada na educação.  

Frente a essas considerações, no intuito de me aproximar do materialismo histórico-

dialético, ao trazer para o plano histórico, do conhecimento e da realidade, “[...] sob a forma 

da trama de relações contraditórias, conflitantes, de leis de construção, desenvolvimento e 

transformação dos fatos” (Frigotto, 1991, p. 75), a presente pesquisa, de caráter documental, 
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se deu a partir da análise histórica de três tipos de documentos selecionados para o corpus 

documental, assim denominados: oficiais, organizacionais e materiais pedagógicos.  

 

Estrutura da dissertação  

 

Esta dissertação está organizada em três capítulos. O primeiro, intitulado “Os 

fundamentos históricos e políticos das parcerias público-privadas e das competências 

socioemocionais na educação básica pública – 1988 a 2022”, objetiva compreender as bases 

históricas e políticas das competências socioemocionais e das parcerias público-privadas sob a 

ótica do Estado neoliberal, destacando como essas servem aos interesses hegemônicos. A 

contradição entre a promessa da Constituição Federal de 1988 e as reformas neoliberais 

posteriores é evidenciada, pondo luz na educação básica pública que se torna um atrativo para 

investimentos e moldagem de subjetividades. 

O segundo capítulo, denominado “A relação público-privada na educação básica 

pública do DF, por meio dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem: ingerências e 

anuências”, analisa a relação público-privada na educação básica pública do DF, por meio da 

ingerência do Instituto Ayrton Senna e a anuência do governo distrital, no período histórico de 

execução dos programas analisados. A crescente atuação de organizações sociais na rede 

pública evidencia a influência empresarial na educação, com programas como Acelera DF e 

SuperAção Jovem, promovendo competências desejadas pelo mercado e a lógica empresarial.  

Essa relação resulta em ingerências e anuências na gestão escolar, currículos, 

formação docente e produção de subjetividades, o que reforça a mentalidade da suposta 

superioridade do setor privado e a necessidade de importar modelos empresariais. A atuação 

do IAS desde 2000 confirma a rede pública de ensino do DF como espaço de ação do instituto 

para consolidar a disseminação de soluções e conceitos educacionais alinhados às demandas 

do mercado livre e interesses corporativos.  

O terceiro capítulo, chamado “Os movimentos de disseminação das competências 

socioemocionais na educação básica pública do Distrito Federal – 2007 a 2023”, analisa a 

disseminação das competências socioemocionais e suas inter-relações, por meio dos 

programas Acelera DF e SuperAção Jovem. Esse movimento é marcado pela influência de 

políticas neoliberais e da parceria público-privada na promoção das competências 

socioemocionais que visam adaptar os estudantes às demandas econômicas contemporâneas. 

A análise enfoca redes de influência, nomenclaturas, conceitos, assim como estratégias de 

comunicação para a disseminação e consolidação dessas competências no currículo e nas 

práticas pedagógicas do DF.  
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CAPÍTULO 1  

 

OS FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS DAS PARCERIAS PÚBLICO-

PRIVADAS E DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA – 1988 a 2022   

 

O que o amanhã não sabe, o ontem não soube. 

Nada do que não seja o hoje, jamais houve.  

(Ruiz S.; Leminski, 2009, p. 47). 

 

O ciclo de crise do modo de produção capitalista, especialmente a partir de 

1988/1990/2008, resulta em um movimento histórico de empresas transnacionais, financistas 

e empresários vinculados a várias organizações privadas, com ou sem fins lucrativos, que 

passaram a direcionar as políticas para a educação básica e as funções do Estado. A partir dos 

interesses da classe dominante, estas organizações se fortaleceram, particularmente de 2000 

em diante, sustentadas pelo ideário dos organismos multilaterais (como o Banco Mundial e a 

OCDE), sob a perspectiva neoliberal (Kossak; Vieira, 2022).  

Neste cenário de reformas do Estado (Trabalhista, da Previdência e da Educação) 

encontram-se as parcerias público-privadas que modificaram contratos de gestão pública e 

oportunizaram a inserção do setor privado na educação básica pública (Spring, 2018; Silva; 

Pacheco, 2021). Diante disso, este primeiro capítulo tem como objetivo compreender os 

fundamentos históricos e políticos das competências socioemocionais e das parcerias público-

privadas, subjacentes à educação básica pública, sob a lógica da política econômica 

neoliberal.  

Para a apreensão do fenômeno das competências socioemocionais e das parcerias 

público-privadas na educação, “[...] em seu devir histórico e em suas inter-relações com 

outros fenômenos, buscando compreender os processos de sua transformação” (Gamboa, 

2008, p. 172), utilizo a contradição e mediação como categoria intelectiva de análise.   

A partir da produção científica identificada no estado do conhecimento, assim como os 

documentos e sites institucionais indago: como as competências socioemocionais e as 

parcerias público-privadas se tornaram estratégias de gestão do governo federal na educação 

básica pública? Que concepção de educação fundamenta as competências socioemocionais e 

as parcerias público-privadas? Como as proposições oriundas da OCDE incidem nas 

competências socioemocionais na educação básica brasileira?  
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Dessa forma, este capítulo está constituído de três seções. A primeira refere-se às 

reformas institucionais que ocorrem a partir da Constituição Federal de 1988 (CF/88). A 

segunda aborda o movimento histórico e político das PPPs na educação, como expressão da 

reforma do Estado e da nova Gestão Pública. E a terceira retrata a construção histórica e 

política das competências socioemocionais a partir das proposições da OCDE.  

 

1.1 Da Constituição Federal de 1988 às ondas reformistas: o direito público e o interesse 

privado na educação   

 

Aprender a ler e a escrever, no Brasil, nem sempre foi um direito fundamental para 

todos, mesmo garantido por lei e reconhecido como dever do Estado. A história da educação 

brasileira nos revela o longo e árduo caminho percorrido até que a educação básica pública 

chegasse a ser positivada como um direito social, público e subjetivo, direito do cidadão e 

dever do Estado. Cury (2008, p. 295) bem sintetiza esse movimento histórico, ao recordar que  

 

Da instrução própria das primeiras letras no Império, reservada apenas aos cidadãos, 

ao ensino primário de quatro anos nos estados da Velha República, do ensino 

primário obrigatório e gratuito na Constituição de 1934 à sua extensão para oito anos 

em 1967, derrubando a barreira dos exames de admissão, chegamos ao direito 

público subjetivo e ao novo conceito ora analisado. 

 

Por direito público subjetivo16, o autor se refere a educação escolar erigida como bem 

público, laica, gratuita, de caráter próprio, por ser em si cidadã, conforme estabelecido no 

ordenamento jurídico maior, a Constituição Federal de 1988 que no artigo 205 declara “A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988). 

É a partir desse entendimento de educação que a CF/88 possibilitou a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/96, assumir uma forma de organização da educação 

nacional denominada educação básica que compreende a Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio. Essa tem como finalidade “desenvolver o educando, assegurar-

lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 

progredir no trabalho e em estudos posteriores” (Brasil, 1996). 

Fruto de lutas e esforços de muitos educadores e movimentos sociais, a educação 

básica é compreendida por Cury (2002) como um conceito, um novo conceito que dá um 

                                                      
16  “O direito público subjetivo é aquele pelo qual o titular de um direito pode exigir imediatamente o 

cumprimento de um dever e de uma obrigação” (Cury, 2010, p. 30). 
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significado inovador para a educação brasileira. Inovação esta, refletida na garantia a todos os 

cidadãos ao direito e ao acesso ao conhecimento historicamente sistematizado pela 

organização escolar (Saviani, 2007) depois de séculos de negação e exclusão. Inova, ainda, ao 

pensar, organicamente, etapas educacionais sequenciais que reconhecem a importância da 

educação escolar nas diferentes fases da vida, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme aponta 

o artigo 205 da CF/88 (Brasil, 1988).  

Dessa forma, entendo a Educação Infantil como a base, o alicerce, a raiz que dá 

sustentação, vigor e sentido ao processo educativo; o Ensino Fundamental como o tronco que, 

aos poucos, vai forjando a resistência, a solidez e a possibilidade de novas construções do 

conhecimento sistematizado e o Ensino Médio, como a grande copa que, com a finalidade de 

promover a função formativa, permite o acabamento da educação básica, proporcionando as 

condições necessárias para outras experiências educativas (Cury, 2002). 

É dessa perspectiva integralizadora das etapas da educação básica que se torna 

possível ter uma visão consequente das partes do processo educativo. Por isso, o todo – a 

educação básica – só tem sentido na concretude de suas partes, ou seja, das suas etapas e nas 

relações estabelecidas entre elas, entre o todo e outros fenômenos (Cury, 1989). A análise 

mais acurada das interações estabelecidas entre essas relações constituídas na educação básica 

propicia a identificação das contradições e as travas existentes no fenômeno educativo, 

especificamente, no que tange às competências socioemocionais e as parcerias público-

privadas. 

Apesar do novo conceito de educação básica, trazido pela CF/88, ser um avanço para a 

educação brasileira, como aponta Cury (2010), esta não deixa de ser um território de disputas, 

especialmente, entre os setores público e privado. Ao considerar o fenômeno educativo, 

inserido na emaranhada estrutura das relações sociais e econômicas, ser reflexo da forma 

como os sujeitos estão organizados para a produção da vida material (Andrade; Andrade; 

Arnaut Toledo, 2018), se faz necessário compreender alguns aspectos do movimento histórico 

que possibilitou a instituição dos direitos sociais e humanos, na Constituição Federal de 1988.  

A Nova República17 significou, para o Brasil, um período de mudanças políticas que 

desencadeou o processo de redemocratização da sociedade brasileira, repercutido na 

                                                      
17  “Em 1985, período em que se inicia uma etapa da história política brasileira denominada de Nova República 

pelo presidente Tancredo Neves, eleito no Colégio Eleitoral, o Estado entrava em um processo de 

redemocratização e herdava uma aguda crise econômica, que foi tratada com o estabelecimento de medidas de 

severa austeridade fiscal. O objetivo era combater a inflação, mesmo em detrimento de políticas de 

crescimento econômico” (Ferreira, 2014, p. 131). 
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construção da Constituição Federal de 1988. Ela, por sua vez, trouxe na sua essência os 

direitos sociais (art. 205 a 208), além da concepção de descentralização, fazendo com que “os 

entes federados gozem de mais autonomia – legislativa, tributária, de agir direto com o povo, 

entre outros fatores” (Campos; Damasceno, 2020, p. 6). 

No entanto, esse processo de descentralização, assegurado pela CF/88, possibilitou a 

reconfiguração das atribuições do Estado como garantidor de direitos e estimulou a presença 

do setor privado no setor público. Encontra-se, aqui, uma contradição da história do Brasil e 

da história da educação brasileira. Campos e Damasceno (2020) afirmam que enquanto a 

CF/88 zelava pelos princípios de gestão democrática do Estado, visando a construção de uma 

sociedade mais justa, igualitária e democrática, o movimento econômico e político 

(especialmente a partir de 1990), caminhava para a regulamentação de parcerias entre a 

administração pública e o setor privado, passando para este último a responsabilidade de 

ações que antes eram do Estado, como, por exemplo, a adoção das parcerias na educação 

básica e na saúde pública.   

A década de 1990 no Brasil, situa-se, portanto, em um movimento de reforma do 

Estado brasileiro, tendo a sua frente o então Presidente da República Fernando Henrique 

Cardoso (1995 – 2003). À luz da reforma realizada na Grã-Bretanha, o Ministro da Reforma 

do Estado à época, Luiz Carlos Bresser-Pereira (1995 – 1998), defendia uma mudança de 

estratégia na gerência pública, tendo como foco a descentralização, delegando autoridade e 

definindo os setores, as competências e as modalidades de administração mais adequadas a 

cada setor (Oliveira, 2015). 

As políticas sociais, frente a esse cenário, passaram a ser orientadas pelos organismos 

multilaterais, como o Banco Mundial (BM), tendo os mais pobres e a racionalização do gasto 

público, como eixos centrais. Essa “[...] reorientação na condução das políticas sociais, estava 

acompanhada da focalização da oferta e da descentralização, que no caso específico da educação 

ocorreu nas dimensões administrativa, financeira e pedagógica” (Oliveira, 2015, p. 631). 

A educação, por sua vez, buscou mudanças nas suas formas de organização e gestão, 

na tentativa de adequar-se às exigências do capital e às demandas por maior acesso aos 

direitos sociais. Assim, ao mesmo tempo que se tinha uma expansão da escolaridade e o 

reconhecimento à diferença, se reforçava a nova racionalidade escolar, por meio da 

centralidade da avaliação como mecanismo regulador, além de maior flexibilidade 

administrativa às escolas e ao sistema, incorporação do empresariado nacional nos debates 

educacionais, apelo ao apoio comunitário, adoção de escolas por empresas e novas formas de 
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contratação com a sociedade (parcerias), passando a envolver cada vez mais o empresariado 

(Oliveira, 2015). 

Com isso, a ampliação das parcerias estabelecidas entre o setor público e o privado, 

particularmente a partir da CF/88 e da Emenda Constitucional nº 19 de 1998 (EC nº 19/98), se 

expande (Brasil, 1988, 1998a). A justificativa para tal ação fundamentou-se no modelo de 

Estado18 burocrático, com práticas ineficientes, lentas e rígidas no gerenciamento das ações 

governamentais, em razão da crise fiscal e da fragilização financeira.  

Dessa forma, por mais que o Brasil vivesse um processo de redemocratização e luta 

dos movimentos sociais, em que a CF/88 ampliasse os direitos sociais, exigindo do Estado a 

ter maior responsabilidade em relação à população, a agenda política e econômica dos países 

capitalistas dos anos de 1990 fez com que as transformações constitucionais ficassem mais no 

plano formal do que no prático, como assinalam Campos e Damasceno (2020).  

Ao observar criticamente estes elementos de contradição que constituem uma das 

partes da totalidade do fenômeno da educação básica contemporânea, me aproximo do 

conceito gramsciano de revolução-restauração. Aliaga (2020, p. 70) explicita que a dialética 

inovação-conservação vivenciada na Itália durante o processo de constituição do Estado 

unitário italiano aconteceu por meio da revolução-restauração, entendido como  

 

[...] o momento da revolução e da expansão progressista da classe, que faz avançar 

toda a sociedade, é limitado e simultâneo ao da restauração, isto é, uma revolução 

sem revolução, ou uma revolução passiva. Este caso particular de concretização 

histórica da dialética revolução-restauração ocorre como revolução passiva quando, 

no caso da Itália risorgimental (e também no período do fascismo) a gestão da crise 

e a manutenção da ordem são dirigidas pelas classes dominantes de um bloco 

histórico já existente anteriormente. Assim, ao invés de uma nova hegemonia se 

afirmar, são as velhas forças que se vestem de novas roupagens e que assimilam os 

grupos adversários mais ativos. 

 

Aliaga (2020) ainda afirma que o conceito de revolução-restauração é um movimento 

histórico passível de generalização, possibilitando análises da conjuntura atual. Assim, 

partindo da categoria revolução-restauração compreendo que a) as reformas – do Estado, da 

Previdência, Emenda Constitucional de 1995 – ocorridas na década de 1990; b) as exigências 

dos movimentos sociais de maior participação na vida política; c) a garantia da CF/88 ao 

acesso e a ampliação à educação básica pública; d) a crescente presença do setor privado 

                                                      
18  “[...] no Brasil na década de 1980 era meritocrático-particularista-clientelista, pois havia políticas específicas 

para diferentes grupos sociais e discriminações de determinadas ações a grupos específicos da sociedade, o 

que, por sua vez, acarretava profundas desigualdades sociais” (Campos; Damasceno, 2020, p. 6). 
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definindo o conteúdo pedagógico e a gestão escolar da educação básica pública (Peroni; 

Oliveira, 2019), expressam contradições, ainda em movimento.  

É justamente nesta dialética do revolucionário e da promessa de renovação política 

que se dá o movimento de restauração, operacionalizado por meio de pequenas ondas 

reformistas que modernizam o Estado, absorvendo as lideranças das classes subalternas e 

conservando as antigas classes no poder. Com isso, impedem a mudança radical e violenta das 

relações sociais e políticas, produzindo “[...] uma forma de Estado com democracia restrita, 

dominada por elites conservadoras e reacionárias, com alto nível de apatia política e reiterada 

subalternização cultural e política das massas” (Aliaga, 2020, p. 67).  

Por isso, a promulgação da educação como direito social, a ampliação do acesso ao 

conhecimento escolar, a conquista constitucional do princípio da gestão democrática da escola 

pública, a organização dos trabalhadores da educação em movimentos reivindicativos, o 

processo de democratização do Brasil e da educação, como sinaliza Ferreira (2014), 

constituem ações do movimento revolucionário, dirimidos pelas pequenas ondas reformistas 

restaurativas da classe hegemônica capitalista.  

Para maior concretude a essa premissa, trago outros fatos para exemplificá-la. Após a 

promulgação da Constituição Federal em 1988, o Brasil elege, em 1989, Fernando Collor de 

Melo (1990 – 1992) que representa as forças conservadoras e perpetua a manutenção do 

status quo vigente. O então Presidente da República, para o cumprimento do modelo 

econômico neoliberal, “[...] adotou a agenda de privatização das estatais e de 

desregulamentação dos mercados, bem como uma reforma administrativa no bojo da reforma 

do Estado. Houve um esforço do governo na abertura e na inserção do Brasil no processo de 

globalização” (Ferreira, 2014, p. 132).  

Essa decisão política continuou com a eleição de Fernando Henrique Cardoso (1995 – 

2003), acarretando, para o Brasil e para a educação básica brasileira, a execução de inúmeras 

pequenas ondas de restauração. Dentre elas, destaco: o Plano Diretor de Reforma do Aparelho 

do Estado (PDRAE) de 1995 que orientou a reforma do Estado brasileiro; a Lei nº 8.987 de 

1995 que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos; a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394 de 1996 e suas incursões neoliberais; a 

Emenda Constitucional nº 19 de 1998 que estabelece a atuação de parcerias em todas as 

modalidades e não somente no setor de infraestrutura; a Lei nº 9.637 de 1998 que versa sobre 

a qualificação de entidades como organizações sociais; a Lei nº 9.790 de 1999 que diz sobre a 

qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público, instituindo e disciplinando o Termo de Parceria; a 
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Lei nº 10.127 de 2001 que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE). Em seguida, no 

governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003 – 2011), a Lei nº 11.079 de 2004 que 

normatiza as regras gerais para a licitação e contratação de parcerias público-privadas; o 

Decreto nº 5.385 de 2005 que institui o Comitê Gestor de Parceria Público-Privada Federal – 

CGP, entre outras reformas, regulações e restaurações (Brasil, 1995a, 1995b, 1996, 1998a, 

1998b, 1999a, 2001, 2004, 2005).   

Com isso, percebo que o movimento dialético inovação-conservação compõe e 

recompõe a engrenagem da educação básica brasileira. A onda revolucionária trazida pela 

CF/88, com a gestão democrática, a descentralização e a educação como direito social, é 

refutada pelas várias reformas de caráter restaurativas movidas pelo grupo hegemônico 

neoliberal que se apropria das práticas, palavras19 e veicula os termos PPPEs e competências 

socioemocionais para a manutenção e ampliação dos interesses das classes dominantes. 

Mas, a que se deve o interesse do setor privado na educação básica pública?  

Apesar da circulação das ideias de livre mercado já estarem presentes, especialmente 

nos países de alta renda, na década de 1930 (sem, contudo, apresentarem força e apoio na 

agenda e nos círculos políticos), como apontam Robertson e Verger (2012), o modelo do 

Estado mínimo neoliberal ortodoxo, aplicado entre 1970 e 1990, urgia manter o ciclo 

capitalista e abrandar seus próprios impactos. Scherer, Nascimento e Cóssio (2020) dizem que 

a estratégia encontrada para tais ações se baseou na educação básica pública, reconhecida 

como um nicho financeiro a ser explorado e também como o ambiente propício para a 

formação de trabalhadores e consumidores imprescindíveis para o século XXI.  

Assim, a crise do projeto de desenvolvimento capitalista (Robertson; Verger, 2012) e a 

necessidade de manutenção e ampliação do capital levaram o setor privado a voltar-se para os 

extensos números que a educação apresenta, particularmente a educação pública.  

Siqueira (2004) aponta que o setor educacional movimentou, no início dos anos 2000, 

um montante de aproximadamente dois trilhões de dólares, entre gastos governamentais e 

privados. Atualmente, estima-se que a educação mundial deva receber, até 2030, mais de 

US$10 trilhões em investimentos de governos, empresas e consumidores (3 Capital Partners, 

2022). “Esse expressivo volume de recursos tem atraído o interesse crescente de diversos 

grupos, principalmente empresariais, da área de comunicação, de informática, de serviços e de 

educação com fins lucrativos” (Siqueira, 2004, p. 145). 

                                                      
19  “Importa ressaltar que o discurso da democratização não é completamente afastado, mas antes convertido e 

subordinado à ideologia da modernização, ‘ao mesmo tempo que se constrói uma nova semântica da 

modernização que permite utilizar as mesmas palavras (democratização, participação, autonomia, 

descentralização, justiça social etc.) com novos significados’” (Ferreira, 2014, p. 129).  
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 No entanto, a percepção da educação como um setor de investimento em potencial 

não se dá de forma equânime. Siqueira (2004) esclarece essa realidade ao ressaltar que o 

comércio de serviços educacionais é altamente rentável nos países com maior população em 

idade escolar (de 5 a 29 anos), ou seja, nos países em desenvolvimento20. Esses, apresentam 

uma grande demanda para a oferta de ensino nos vários níveis, sendo os alvos privilegiados 

dos grupos empresariais por novos mercados.  

Mas, para que, de fato, o setor educacional seja sinônimo de um mercado de grandes 

oportunidades para o capital, se faz necessário destituir a educação como um direito social, 

garantido pelo Estado. A educação, dessa forma, passou a ser tratada como uma mercadoria 

regulada pelas leis do mercado/comércio, sem muitas interferências das regulamentações 

locais e fez circular ideias de uma educação mundializada, mais homogênea e facilmente 

vendável aos diferentes países (Siqueira, 2004). 

Esse movimento de mercadorização da educação vem se estabelecendo, entre outros 

elementos, com a inserção da educação no Acordo Geral sobre Comércio em Serviços 

(AGCS) e na Organização Mundial do Comércio (OMC), no ano de 1995, como um serviço 

comercial, fundamentado na lógica do lucro, da oferta e da competição, características do 

pensamento liberal do livre mercado. Os países membros da OMC (assinantes do AGCS) 

deveriam liberar progressivamente os seus serviços, tendo a privatização e as parcerias entre 

os setores público e privado como uma das possibilidades para tal ação (Siqueira, 2004). 

A privatização, entendida por Estevão (1998, p. 70) como um “conjunto de políticas 

visando uma menor intervenção do Estado em favor de um maior protagonismo da ordem 

institucional de mercado”, não ficou indiferente à educação. Pelo contrário, essa tornou-se 

uma das maiores áreas de investimentos das políticas neoliberais, em alguns países, diante da 

crise da redefinição do Estado, da ineficácia das reformas, do desencanto das metas 

educacionais de expansão da democratização e do princípio da igualdade de oportunidades, 

assim como do receio pela perda dos valores tradicionais. 

No Brasil, o censo escolar da educação básica de 2022, apresentado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), aponta 47,4 milhões 

de matrículas realizadas nas 178,3 mil escolas de educação básica, sendo 38,4 milhões 

referentes às escolas públicas e 9 milhões da rede privada. O documento ainda demonstra que 

a rede municipal detém 49% das matrículas na educação básica, seguida da rede estadual, 

                                                      
20  “Os países mais ricos, com a maioria de sua população escolarizada, uma taxa de natalidade decrescente e 

amplos sistemas educacionais em funcionamento, estão se apresentando como um mercado restrito para a 

atuação de empresas no setor educacional” (Siqueira, 2004, p. 145).  
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responsável por 31,2% das matrículas. A rede privada conta com 19% e a federal tem uma 

participação inferior a 1% do total de matrículas (Brasil, 2023).  

No Distrito Federal, o mesmo censo escolar aponta para um total de 643,6 mil 

matrículas em toda a educação básica, distribuída em 1.262 escolas, onde estão 30,1 mil 

professoras e professores, atuando em 669 escolas públicas e 593 privadas (Brasil, 2023).  

Corroborando com a perspectiva economicista da educação, os dados acima 

expressam o quão rentável21 a educação básica pública se torna aos interesses do setor privado 

que passa a ocupar espaços até então destinados apenas a administração pública, como a 

definição de políticas públicas, a oferta da educação, a fiscalização e a gestão escolar 

(Robertson; Verger, 2012).  

Entre as estratégias criadas e utilizadas pelo governo federal para garantir a maior 

atuação da esfera privada na educação básica pública, encontram-se as parcerias público-

privadas. A esse respeito, entendo que as PPPs na educação são uma das diversas formas de 

privatização que ocorre “[...] via direção, quando a instituição permanece pública, mas uma 

organização social assume a pauta educacional e, muitas vezes, define e executa, através de 

parcerias com sistemas e escolas, os processos de gestão, de currículo e/ou de formação de 

professores” (Peroni; Oliveira, 2019, p. 39).   

Com o intuito de contribuírem com a qualidade da educação básica pública, as 

organizações privadas se colocam no cenário educacional como as únicas capazes de 

melhorarem as condições e os índices educacionais, por serem altamente eficazes e eficientes. 

Dessa forma, valem-se das PPPEs como mecanismos de ampliação dos seus negócios e 

veiculação das competências socioemocionais como recursos pedagógicos para a formação de 

novas subjetividades, necessárias para o mercado neoliberal e a conservação das classes 

dominantes. 

Diante dessas condições, as PPPEs enfraquecem “[...] a ideia de direitos sociais 

universais e do poder público como garantidor desses direitos” (Peroni; Oliveira, 2019, p. 44). 

A educação básica, portanto, entendida como direito social, dever do Estado e de acesso a 

todos, conforme afirma a CF/88, deixa de ser um serviço público e passa a ser considerada 

uma mercadoria (Siqueira, 2004; Robertson; Verger, 2012; Scherer; Nascimento; Cóssio, 

2020), tendo como seus clientes os estudantes da classe trabalhadora e suas famílias (Castilho, 

2021). 

                                                      
21  O mercado educacional se converte em um campo muito promissor, como destaca Ferreira (2014), pois a 

produção de mercadorias educativas é elemento essencial no favorecimento do sucesso escolar. Ainda, Peroni 

e Oliveira (2019) afirmam que a educação básica está na mira dos investidores, sendo cada vez mais 

estimulada por meio de resultados e premiações.   
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1.2 As parcerias público-privadas como estratégia do governo federal na gestão da 

educação básica pública brasileira 

 

A expansão das parcerias público-privadas tem envolvido, cada vez mais, 

organizações privadas (com ou sem fins lucrativos), na administração pública, possibilitando 

a elas a direção, elaboração e a execução de ações que antes eram apenas de responsabilidade 

do Estado, como a educação.  

No entanto, Campos e Damasceno (2020) recordam que a temática das PPPs não é 

uma novidade. No Brasil, ela se reporta “desde a época do Império de D. Pedro II (1840-

1889), houve o estabelecimento de práticas que envolviam as parcerias entre esfera pública e 

a privada no setor de infraestrutura do país” (Campos; Damasceno, 2020, p. 5). Neste caso, 

denominadas de concessórias, as vantagens eram oferecidas pelo governo imperial às 

empresas para determinada finalidade estrutural. 

Ainda que a presença das parcerias ocorra desde o período imperial, as PPPs 

estabelecidas na atualidade são gestadas no contexto de globalização, a partir do final do 

século XX, como apontam Estormovski, Silveira e Morescho (2022). Este processo de 

globalização, diferente do que já se tinha vivenciado antes, diz respeito ao fenômeno que 

permite englobar as economias dos países do mundo e que transforma todas as coisas em 

mercadorias. A mercadorização das coisas, destacada por Scherer, Nascimento e Cóssio 

(2020), provoca mudanças políticas e um novo tipo de sociabilidade, conduzidas por uma 

governança supranacional que, por sua vez, influencia as políticas públicas nacionais.   

Com o intuito de ampliar a atuação do setor privado na prestação de serviços 

educacionais e na condução de políticas educacionais, a globalização pressiona a redefinição 

do papel do Estado que passa a incorporar as ideias de nova Gestão Pública que se baseiam na 

racionalidade dos custos e do Estado Mínimo, como observam Kossak e Vieira (2022). No 

Brasil, Silva e Pacheco (2021, p. 1253) ressaltam que a NGP se caracteriza por um conjunto 

de princípios que compreende a  

 

[...] flexibilização para atender às demandas de mercado; competição entre as 

organizações por meio de prêmios e penalidades; controles virtuais, online, verticais 

e horizontais; controle de resultados; responsabilização de agentes públicos; 

agilidade; qualidade; utilização de linguagem e valores do mercado; parcerias com o 

terceiro setor e, em especial, parcerias público-privadas; planejamento estratégico; 

eficiência e eficácia; práticas de meritocracia; fixação de metas e indicadores 

oriundos do circuito empresarial, cuja razão de ser é a obtenção de lucros. 
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Diante disso, as PPPs se constituem como uma estratégia de viabilização da lógica 

globalizante, especialmente no Brasil (Scherer; Nascimento; Cóssio, 2020). Frente a este 

cenário de alterações nas relações entre o público e o privado na gestão da educação básica, 

indago: como as parcerias público-privadas se caracterizam como estratégia hegemônica da 

política neoliberal na educação básica pública brasileira? Para maior compreensão da 

realidade nacional sobre as PPPEs, se faz necessário uma breve consideração acerca do 

desequilíbrio do capital no âmbito internacional.  

Em termos históricos, nos anos de 1970, no campo internacional, a crise do projeto 

capitalista do pós-guerra perpassava o embate ideológico entre duas correntes distintas: as 

ideias keynesianas (de John Keynes), que defendiam a gestão estatal das políticas econômicas 

e sociais, e as ideias neoliberais (de Friedrich Hayek e Milton Friedman), que sustentavam o 

livre mercado e a competitividade sob o slogan de mais mercado e menos Estado (Robertson; 

Verger, 2012). Já na década de 1980, essa disputa de forças entre as políticas keynesiana e 

neoliberais repercutiu na criação de um conjunto de ideias-chave do projeto neoliberal, 

divulgado e conhecido como o Consenso de Washington. Tais ideias consideravam  

 

a fragmentação das políticas estatais protecionistas, de modo a facilitar a livre 

movimentação do comércio, das finanças e do trabalho através das fronteiras 

nacionais (conhecida como desregulação); a implementação de políticas de 

concorrência entre os setores público e privado destinadas à criação de eficiência; a 

privatização de uma série de antigas atividades estatais e seu redimensionamento 

(envolvendo um processo dual de descentralização e recentralização). O estatuto 

especial das atividades do Estado como “serviços públicos” ou não seria mais 

aplicável ou necessitaria ser radicalmente repensado (Robertson; Verger, 2012, p. 1136). 
 

Para os governos conservadores neoliberais dos anos de 1990, urgia repensar as 

atribuições das atividades estatais, o que resultou, nos países de alta renda, em mudanças de 

funções do Estado capitalista e nas suas relações com o setor privado e organizações não 

governamentais. Silva e Pacheco (2021, p. 1246) ressaltam que este movimento se fortalece no  

 

[...] mandato de primeira ministra Margareth Thatcher (1979-1990), [que] propôs a 

separação entre as atividades de planejamento e execução, flexibilidade, parcerias 

público-privadas, terceirização de serviços públicos, automação, agilidade, 

competitividade, eficácia, eficiência, desempenho e resultados; a outra, dos Estados 

Unidos, sob a presidência de Ronald Reagan (1981-1989), também propôs 

transformar as instituições públicas em serviços mais racionais, flexíveis e 

competitivos. 
 

Este modelo de gestão implantado a partir dos governos de Margaret Thatcher, no 

Reino Unido, e de Ronald Reagan, nos Estados Unidos da América, representa, conforme 
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aponta Souza (2017), a expressão da restauração burguesa, denominada de nova Gestão 

Pública. O autor afirma ainda que em vista da superação da crise fiscal herdada no regime de 

acumulação fordista e no modo de regulação social keynesiano, a NGP passa a ser um 

movimento político, econômico e ideológico, ao estabelecer procedimentos mais flexíveis e 

menos normatizados, orientados por dados sobre os resultados a serem alcançados. Por isso, 

se torna uma estratégia fundamental do neoliberalismo para acabar com a  

 

[...] velha e ineficiente burocracia herdada do Estado de Bem-Estar Social, marcada 

pela rigidez, excesso de procedimentos burocráticos, baixa produtividade e má 

gestão de recursos materiais e financeiros, além de baixa responsabilização dos 

gestores frente ao sistema político e à sociedade (Souza, 2017, p. 5). 

 

No Reino Unido, os governos combateram o Estado de Bem-Estar Social, os 

movimentos sociais e trabalhistas, resgatando a ideia de que a sociedade é uma relação 

contratual entre indivíduos e não uma estrutura que guarda os interesses e os objetivos 

coletivos. Peroni e Oliveira (2019) destacam que essas ideias neoconservadoras fortaleceram 

o individualismo, enfraquecendo, por sua vez, o coletivismo e os direitos sociais 

(concretizados em políticas sociais universais), pois o que se almejava era a não interferência 

estatal na vida pessoal, nas liberdades e nas questões econômicas.  

A busca pela não interferência estatal foi traduzida, então, em estratégias de gestão 

que legitimaram o livre mercado, a concorrência e a presença do setor privado na prestação de 

serviços públicos, como forma de superação da pobreza e da desaceleração econômica, por 

meio da construção de economias baseadas no conhecimento (Robertson; Verger, 2012).  

Um outro elemento que compõe essa engrenagem da globalização e da consolidação 

do Estado capitalista neoliberal é a internacionalização das políticas educacionais 

(intensificada por volta de 1980), por meio da atuação de organismos multilaterais e 

governamentais, como o Banco Mundial, OCDE22, UNESCO, assim como os think tanks23, 

organizações não governamentais, entre outros (Libâneo, 2014; Martins; Krawczyk, 2018).  

Com esses organismos, reformas educacionais passaram a ser gestadas e pautadas na 

“[...] ênfase na qualidade da educação, protagonismo do setor privado, a autonomia da escola 

e dos agentes, a avaliação e prestação de contas, a competência e a eficiência” (Libâneo, 

                                                      
22  Sobre o histórico da OCDE, conferir Fernandes (2019).  
23  “O termo se refere a organizações privadas que atuam com vistas a influir na agenda das políticas públicas, 

combinando pesquisas direcionadas a fundamentar posições políticas e divulgação na mídia” (Robertson; 

Verger, 2012, p. 1152).  
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2014, p. 17). Tais pautas foram absorvidas pelos países de baixa renda por meio da adoção de 

acordos internacionais que se operacionalizavam pela descentralização e privatização. 

Diante desse contexto, Robertson e Verger (2012, p. 1139) afirmam que as PPPs 

ressurgem na década de 1990 como um “[...] promissor mecanismo para minimizar os danos 

causados por formas anteriores de privatização, ainda que sem abandoná-las. Mais 

importante, parcerias permitiram enquadramentos múltiplos e a realização de múltiplos 

interesses e múltiplos objetivos”. Essa multiplicidade de interesses e objetivos, por sua vez, 

possibilita que as PPPs aproveitem o que há de melhor de cada parceiro, sendo um canal entre 

eles, assim como a abertura para a Terceira via que “[...] rompe com a ideia de direitos sociais 

universais e o Estado como garantidor de direitos e trabalha a questão do indivíduo e não mais 

do coletivo” (Peroni; Oliveira, 2019, p. 43). 

No Brasil, a repercussão desses mecanismos da política neoliberal se intensificou a 

partir de 1990, com a reforma do Estado, no governo de Fernando Henrique Cardoso, por 

meio do projeto Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado, criado pelo Ministério da 

Administração e Reforma do Estado (MARE), em 1995. Tal reforma considerava que as 

políticas sociais não pertenciam mais ao núcleo estratégico do Estado, pois eram entendidas 

como atividades não exclusivas do Estado, ou seja, eram de propriedade pública não estatal 

ou privada. Dessa forma, as políticas sociais (educação, saúde, segurança, trabalho etc.) 

podiam ser desenvolvidas pela sociedade através das diferentes formas de privatização 

(Peroni, 2020), como as parcerias público-privadas.  

Nessa redefinição do papel do Estado brasileiro, encontra-se o modelo gerencialista 

que, segundo Souza (2017), Cabral Neto e Castro (2011) possui diversas características como: 

a publicização dos procedimentos e resultados, a flexibilização do direito administrativo, a 

ênfase à terceirização e ao contrato temporário de trabalho, a premiação como estratégia de 

obtenção dos melhores resultados e a accountability (administração pública pautada pela 

responsabilidade social, imputabilidade e obrigatoriedade de prestação de contas à 

população).  

A partir dessa redefinição do Estado brasileiro pelo modelo neoliberal, a consolidação 

das PPPs no país foi favorecida, especialmente pela Emenda Constitucional nº 19 de 1998, 

que permite a atuação das parcerias em todas as modalidades do setor público; como também 

pelas Leis Federal nº 9.790 de 1999 (Lei do Terceiro Setor – regulamentação da OSCIP), cuja 

finalidade é realizar serviços sociais não mais considerados como função exclusiva do 

Estado). A Lei nº 11.079 de 2004 (Lei das parcerias público-privadas), aprovada pelo 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003 – 2011), que institui normas gerais para a licitação 
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e contratação das PPPs no âmbito da administração pública; e a Lei nº 13.334 de 2016, 

sancionada pelo presidente Michel Temer (2016 – 2019), que cria no âmbito da Presidência 

da República um Programa de Parcerias de Investimento (PPI), o qual promove a ampliação e 

o fortalecimento da interação entre o Estado e iniciativa privada, sobretudo, por meio da 

celebração de contratos para a execução de ações públicas de infraestrutura e de outras 

medidas de desestatização (Brasil, 1998a, 1999a, 2004, 2016). Campos e Damasceno (2020) 

atestam que essas legislações permitiram a consolidação da relação entre o poder público e a 

iniciativa privada, refletido na transferência ou compartilhamento das responsabilidades do 

Estado para o setor privado.  

Frente a esse arcabouço legal das parcerias público-privadas, o art. 2º da Lei nº 11.079 

de 2004, define as PPPs como “o contrato administrativo de concessão, na modalidade 

patrocinada ou administrativa” (Brasil, 2004). Complementando essa conceituação, ressalto 

que as parcerias público-privadas “são contratos ou acordos firmados entre o poder público e 

a iniciativa privada ou da sociedade civil para desenvolver determinado trabalho de interesse 

comum” (Santos, 2012, p. 95).  

Na educação básica pública brasileira, a materialização da política neoliberal vem se 

estabelecendo por meio do modelo da nova Gestão Pública e das parcerias público-privadas 

que, segundo Adrião (2014), incidem diretamente sobre os formatos de gestão e a oferta da 

educação pública. Dessa forma, a expansão das PPPEs repercute sobre o conceito e a garantia 

da democratização da educação, o esvaziamento da autonomia docente, a avaliação escolar 

subtraída aos testes de larga escala, a padronização dos projetos educativos e a valorização 

dos conhecimentos ou organização dos currículos escolares mediante o processo avaliativo, 

principalmente, os internacionais (Vizzotto; Corsetti, 2018).  

Diante do exposto, apreendo que a política neoliberal utiliza das parcerias público-

privadas entre o Estado e os empresários para o provimento da educação básica pública 

brasileira, como uma estratégia hegemônica. Mediante o entendimento de hegemonia como 

“[...] a capacidade de direção cultural e ideológica que é apropriada por uma classe, exercida 

sobre o conjunto da sociedade civil, articulando seus interesses particulares com os das demais 

classes de modo que eles venham a se constituir em interesse geral” (Cury, 1989, p. 48), as 

PPPEs se constituem como via de adequação das classes subalternas ao projeto político 

capitalista, mediante a obtenção do consenso e coerção (Silva, 2023).  

Além disso, as parcerias público-privadas também se tornaram elemento de mediação 

da lógica neoliberal ao favorecerem uma educação escolar baseada em uma racionalidade 

empresarial que, por sua vez, materializa práticas e produz indivíduos que se correlacionam 
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com o modo de vida empresarial. Indivíduos estes, que, em vistas de desenvolverem seu 

capital humano, percebem a educação como uma propulsora do processo de investimento de 

si, a fim de criar condições para competir com os demais, em todas as dimensões da vida 

social (Silva, 2022).  

Nesta relação entre as PPPEs, a NGP e as funções do Estado, a educação básica 

pública foi e é concebida como uma função estratégica no desenvolvimento econômico24 para 

a manutenção e ampliação dos domínios do capital. Com isso, a educação básica pública 

converte-se em um espaço de referência do projeto de mercado, para a circulação do dinheiro 

e rendas, em que a autonomia das escolas, gestores, professores e projetos pedagógicos locais 

e democráticos ficam ameaçados e comprometidos.  

Nesse sentido, não por acaso Auer et al. (2023) destacam as parcerias firmadas entre 

organismos governamentais, como o Ministério da Educação (MEC), o Conselho Nacional de 

Secretários de Educação (CONSED), a CAPES, Secretarias Estaduais e Municipais de 

Educação, entre outros, com organizações sociais, como o Instituto Unibanco, Fundação 

Lemann, Todos pela Educação, Instituto Ayrton Senna, etc. Com a justificativa de 

contribuírem para a qualidade da educação pública, o setor privado se consolida, cada vez 

mais, na determinação dos conteúdos pedagógicos e na gestão escolar, tendo como referências 

os seus interesses particulares.  

 

1.3 As competências socioemocionais na educação básica: gênese, conceitos e veiculação 

a partir das proposições da OCDE 

 

O processo de globalização e o ideário neoliberal vivenciados em 1990/2008, incidem 

diretamente sobre o papel do Estado, sua redefinição e as políticas educacionais. Scherer, 

Nascimento e Cóssio (2020) afirmam que este movimento, por sua vez, expresso na nova 

                                                      
24  Segundo Quadros e Krawczyk (2021), foi a partir do conceito de capital humano, elaborado inicialmente por 

Schultz (1967) e revisado por Becker (1993) que o fundamento economicista da educação ganhou a forma que 

se tem hoje. A exposição inicial feita por Schultz (1967) nos anos 1960, segundo os autores, afirmava que a 

educação possuía consequências positivas (potencialidades) em termos de retorno de investimento. A partir da 

década de 1980, devido ao neoliberalismo, as críticas ao Estado de Bem-Estar Social (aos custos das políticas 

sociais e seus baixos retornos de investimento), ao avanço da tecnologia e do desemprego estrutural, esta 

teoria sofre uma importante atualização. Nesse sentido, Silva (2022) apresenta o capital humano, como uma 

espécie de competência, de aptidão responsável por gerar fluxos de renda, sendo possível aperfeiçoá-lo desde 

a primeira infância, a fim de que, no futuro, seja possível gerar rendimentos significativos. Para Silva et al. 

(2021, p. 4) “[...] a teoria do capital humano e a pedagogia das competências têm norteado a política burguesa 

dirigida à educação pública, com o intuito de forjar a sociabilidade das novas gerações diante da promessa de 

sucesso, melhores condições de vida e empregabilidade por meio da educação formal”. A educação, portanto, 

visa aperfeiçoar o capital humano do estudante, orientando-os a regularem suas emoções e construírem seus 

projetos com base na concorrência, individualidade, resiliência e autonomia (Spring, 2018; Silva, 2022).  
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Gestão Pública, tem por finalidade a reestruturação da educação escolar e adoção das 

parcerias público-privadas, como forma de viabilização desse ideário neoliberal corporativo.  

Nesse sentido, Robertson e Verger (2012) complementam e afirmam que a educação 

dirigida pelas PPPs vai além da coordenação dos serviços educacionais pelos setores público e 

privado. A concepção de educação pautada na NGP e nas PPPs se refere também à formação 

de tipos específicos de sujeitos, de cidadãos que atendam as necessidades do mercado.  

A fabricação das subjetividades contemporâneas incorpora ao ambiente escolar uma 

nova gramática formativa que possui, entre outros elementos, as competências 

socioemocionais, com o intuito de ampliar as formas de abordar as racionalidades 

governamentais (Carvalho; Silva, 2017). Mas como e por quê as competências 

socioemocionais se tornam um dos eixos centrais da educação básica no Brasil?  

Martins e Wechsler (2020, p. 371) apontam que “as competências socioemocionais 

recebem diversas nomeações, abrangendo as terminologias competências não cognitivas, 

habilidades socioemocionais, competências socioafetivas, competências pessoais, competências 

do século XXI, entre outros”. Além da multiplicidade de terminologias, considera-se também a 

pluralidade de definições sobre esse termo e a inexistência de uma única definição aceita 

globalmente (Schorn; Sehn, 2021).  

De acordo com o Sette e Alves (2021), o termo competências socioemocionais surgiu 

no Instituto Fetzer25, em 1994, ao reunir professores, pesquisadores e profissionais para 

discutirem estratégias de desenvolvimento socioemocional dos estudantes e suas relações com 

o conceito de educação integral e resultados de vida. A partir de então, introduziram a ideia da 

aprendizagem socioemocional como um modelo que articula e promove o desenvolvimento 

das competências socioemocionais e acadêmicas em estudantes. Além disso, coordenaram 

diversas ações entre as comunidades escolares e as famílias para a concretização dessa 

aprendizagem, como também criaram a CASEL, no intuito de promoverem a SEL baseada em 

evidências científicas.  

Na educação, os fundamentos políticos e teóricos mais recorrentes sobre a dimensão 

socioemocional se pautam na Educação para o Século XXI (Quatro Pilares da Educação – 

aprender  a ser, a fazer, a viver em grupo e a conhecer), de Jaques Delors (França; Voigt, 

2022); na  Pedagogia das Competências, do sociólogo Philippe Perrenoud (Tondin; Andrade; 

Lemos, 2022); na educação emocional, firmada na Inteligência Emocional de John D. Mayer, 

Peter Salovey e Daniel Goleman e nas Inteligências Múltiplas de Howard Gardner (Schorn; 

                                                      
25  Consultar: https://fetzer.org/. Acesso em: 2 jul. 2024. 
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Sehn, 2021), assim como nas concepções oriundas da OCDE, da CASEL e do Instituto 

Ayrton Senna, três grandes referências na área. 

Diante disso, Duarte e Araújo (2022) destacam que o conceito de competência foi 

sendo reformulado por diferentes pesquisadores e perspectivas teóricas, ao longo da história. 

De acordo com os autores, foi na década de 1960, nos EUA que surgiu a primeira definição 

acadêmica de competência, pelo psicólogo Robert White, segundo o qual “[...] um indivíduo 

competente seria aquele que, motivado, alcançou seu pleno desenvolvimento e, portanto, 

tornou-se capaz de se relacionar bem com o meio em que vive” (Duarte; Araújo, 2022, p. 2).  

A partir de então, o termo competência se ampliou, foi reestruturado e recebeu 

múltiplos significados. Conforme apontam Duarte e Araújo (2022), temos: a classificação dos 

indivíduos como competentes ou não pela aplicação de testes de inteligência (1960 – 

Guilford); competente é o indivíduo capaz de articular experiência e conhecimento do 

contexto como ferramentas para resolver problemas (1977 – Crozier e Friedberg); o indivíduo 

competente é aquele que sabe mobilizar os conhecimentos e habilidades em situações 

específicas (1988 – Burgoyne).  

Dentre as concepções de competências descritas, destaco a última que apresenta as 

habilidades como um dos elementos primordiais para um indivíduo competente. Na 

construção histórica do vocábulo habilidades, na década de 1970, a área da Administração 

apontava para as habilidades cognitivas (conceitual, técnica e humana), enquanto a Psicologia 

diferencial considerava as habilidades não cognitivas (personalidade, motivações e emoções) 

como fatores essenciais para a formação humana (Duarte; Araújo, 2022). 

O termo habilidades não cognitivas surge, portanto, das bases da Psicologia diferencial 

(mensura as diferenças e variações entre os indivíduos) e da Psicologia da personalidade 

(modelo Big Five – estuda o comportamento dos indivíduos por meio dos traços de 

personalidade – base das concepções socioemocionais da OCDE e IAS). Mas, só se consolida, 

no início do século XXI quando teóricos economistas, especialmente James Heckman26, 

associaram a melhora no desempenho de indivíduos em vulnerabilidade social a partir do 

desenvolvimento de algumas habilidades, denominadas de habilidades socioemocionais. 

Diante disso, investir em educação se torna mitigar problemas sociais futuros ou gerar maior 

                                                      
26  “James J. Heckman é professor de Economia da Universidade de Chicago e professor de Ciências e Sociedade 

da Universidade de Dublin. É pesquisador da área de Economia da Educação Infantil e possui a Fundação 

Heckman Equation, que busca disseminar os valores do investimento em Educação Infantil. Prêmio Nobel de 

Economia de 2011” (Carvalho; Silva, 2017, p. 175). No ano de 2011, o professor Heckman esteve presente no 

Seminário Educação para o Século 21, promovido pelo IAS, com o apoio da SAE e da. A defesa desse evento 

foi de que as competências emocionais fossem inseridas no currículo escolar (Silva, 2022).  
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eficiência econômica como forma de combater a pobreza e a desigualdade social (Duarte; 

Araújo, 2022). 

Os estudos de Carvalho e Silva (2017) reforçam que o posicionamento do professor 

Heckman em situar a educação escolar como objeto de intervenção governamental, por meio 

de um investimento econômico, não é algo pontual. Ao contrário, “[...] são inúmeros os 

institutos, organizações não governamentais, agências multilaterais, atores políticos e grupos 

educacionais que operam na difusão desses princípios” (Carvalho; Silva, 2017, p. 175) em 

sintonia com os organismos governamentais. Entre estes, destacam-se o Instituto Ayrton 

Senna, a UNESCO  e a OCDE (Oliveira; Muszka, 2021).    

No Brasil, Fernandes e Rodrigues (2021) apontam que a OCDE é o organismo 

político-financeiro multilateral que mais tem influenciado o debate sobre as competências 

socioemocionais, articulando-se com instituições brasileiras como o IAS, o MEC e a CAPES. 

Conforme os autores, o objetivo é legitimar a relevância das competências socioemocionais e 

instituir um novo instrumento de avaliação em larga escala, capaz de aferi-las.  

Para isso, pesquisas são “[...] desenvolvidas com base em evidências e que nosso 

conhecimento chegue de forma atrativa e compreensível a todos que fazem a educação 

acontecer – educadores, gestores e formuladores de políticas públicas27”. Oliveira e Muszka 

(2021) apontam que o aumento das pesquisas sobre a promoção das competências/habilidades 

socioemocionais no contexto escolar tem crescido muito dos anos 2000 em diante. Essas 

investigações, promovidas pelas mais diversas organizações, têm 

 

o intuito de avaliar os impactos que essas competências, quando bem estimuladas, 

promovem na vida das crianças, tanto em perspectiva transversal quanto 

longitudinal. Também visam à implementação de programas para promoção de 

competências socioemocionais em termos de políticas públicas no Brasil (Oliveira; 

Muszka, 2021, p. 93). 

 

A transformação de programas socioemocionais em políticas públicas para a educação 

se constitui, portanto, como uma das estratégias hegemônicas do capital para a disseminação 

da ideologia neoliberal. Além disso, as políticas educacionais não incidem apenas sobre as 

configurações curriculares, mas também sobre a produção de subjetividades (Libâneo, 2014; 

Tondin; Andrade; Lemos, 2022).  

Nesse sentido, partindo do entendimento de que a educação, por meio da categoria da 

mediação, “[...] se revela como um elo capaz de viabilizar uma estrutura ideológica para um 

                                                      
27  Consultar: https://institutoayrtonsenna.org.br/o-que-fazemos/atuacao-pesquisas/. Acesso em: 4 jul. 2024. 
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determinado modo de produção, que, por sua vez, tende a assegurar a dominação da classe 

pela hegemonia” (Cury, 1989, p. 66), a promoção das competências socioemocionais se torna 

um dos elementos capaz de dar a direção ideológica da sociedade.  

Esse elemento mediador se materializa nas políticas para educação básica propostas 

pelo Banco Mundial e OCDE, aceitas com anuência dos governos federal, estaduais, 

municipais e do DF que se fundamentam nas competências, dentre elas as socioemocionais 

(Silva, 2022), reverberando nas políticas curriculares, de avaliação em larga escala, de 

formação de professores e outras.  

Em seus estudos, Silva (2022) recorda, ainda, que a lógica das competências na 

educação básica brasileira não se dá pela homologação da BNCC ou pela reforma do Novo 

Ensino Médio, Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017). Esta já vem se constituindo desde os anos 

de 1990 com os PCNs, passando pelo Exame Nacional do Ensino Médio, a Prova Brasil, o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o PISA (Programme for 

Internacional Student Assessment), as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, Resolução 06/2012 do CNE/CEB, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio, Resolução 03/2018 do CNE/CEB, entre outras 

(Brasil, 2012, 2018b). 

A atuação da OCDE neste cenário educacional ocorre pela hegemonia na forma de 

coerção e consenso que significa a capacidade de exercer o poder que estabelece em suas 

relações com os países membros e demais parceiros econômicos. Sob a aparência de um 

poder tênue, a OCDE se apresenta como “[...] detentora do conhecimento técnico e promotora 

de uma rede transgovernamental através da qual os especialistas em políticas públicas 

poderiam interagir e buscar soluções coordenadas ante a situações difíceis” (Fernandes; 

Rodrigues, 2021, p. 220). No entanto, na essência, consegue ir além do viés pedagógico, 

atingindo esferas nacionais e globais de interesse financeiro e poder político (Silva; 

Fernandes, 2019). 

Nessa perspectiva, a relação do Brasil com a OCDE se iniciou em 1997, no então 

governo do presidente Fernando Henrique Cardoso e em 2007 se tornou um dos parceiros-

chave da organização. Silva e Fernandes (2019) ressaltam que essa aproximação significa 

adesão aos princípios, projetos e programas externos para a educação básica pública, pois o 

país subscreve às prescrições e programas educacionais da OCDE.  

A política da OCDE designada para os países membros e os parceiros econômicos 

afirma a prioridade do desenvolvimento das competências socioemocionais por meio da 

educação. De acordo com o documento institucional “Estudos da OCDE sobre competências: 
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competências para o progresso social: o poder das competências socioemocionais” (OCDE, 

2015), a atual realidade socioeconômica apresenta muitos desafios que afetam o futuro das 

crianças e dos jovens. O acesso à educação não é mais o único caminho para a garantia de um 

emprego. O crescente desemprego, diminuição do engajamento cívico, envelhecimento da 

população e questões ambientais geram preocupações e o aumento das desigualdades sociais. 

A função da educação, conforme assinala o documento, é contribuir para o enfrentamento 

desses desafios, melhorando as competências cognitivas e socioemocionais, pois  

 

as crianças precisam de um conjunto de capacidades cognitivas e socioemocionais 

para se adaptarem ao mundo atual, cada vez mais exigente, imprevisível e mutante. 

Aquelas capazes de responder com flexibilidade aos desafios econômicos, sociais e 

tecnológicos do século 21 têm mais chances de ter vidas prósperas, saudáveis e 

felizes. As competências socioemocionais são úteis para enfrentar o inesperado, 

atender múltiplas demandas, controlar os impulsos e trabalhar em grupo (OCDE, 

2015, p. 18).  

 

Esse conjunto de capacidades cognitivas e socioemocionais a ser desenvolvido no 

ambiente escolar, está explicitado na estrutura delineada pela OCDE, em que tais 

competências se desmembram em outras de níveis menores (Figura 2).  

 

Figura 2 – Estrutura da OCDE para as competências cognitivas e socioemocionais 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OCDE, 2015, p. 34. 

 

Partindo, portanto, da concepção de que “[...] a educação está entre as estratégias com 

melhor custo-benefício para enfrentar os desafios sociais e o poder da educação é limitado se 

as competências cognitivas e socioemocionais das crianças não forem desenvolvidas 

precocemente” (OCDE, 2015, p. 24), a organização pressiona os formuladores de políticas 

dos países membros ou parceiros a desenvolverem instrumentos de mobilização dessas 

competências. Manfré (2021) exemplifica este movimento ao apontar que nas Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para a formação de professores da Educação Básica (2002), assim 

como na BNCC (2018a), o conceito de competências (cognitivas e socioemocionais) foi 

apresentado como central na elaboração de políticas curriculares. 

Ao definir as competências socioemocionais como  

 

capacidades individuais que podem ser manifestadas com um padrão consistente de 

pensamentos, sentimentos e comportamentos, desenvolvidas por meio de 

experiências de aprendizagem formais e informais; e importantes impulsionadoras 

de resultados socioeconômicos ao longo da vida do indivíduo (OCDE, 2015, p. 35).  
 

 A OCDE (2015) estabelece indicadores do progresso social, possíveis de serem 

mensurados e influenciados pelas competências cognitivas e socioemocionais. Ou seja, o 

sucesso pessoal e o progresso social são sugestionados por questões econômicas e sociais, 

tendo essas competências como um desses indicadores (Figura 3).  

 

Figura 3 – Estrutura da OCDE para o bem-estar individual e o progresso social 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OCDE, 2015, p. 33. 

 

Diante disso, a política da OCDE (2015) envolve os dispositivos para o crescimento 

econômico e também a arbitragem sobre o comércio, indústria e tecnologia, além dos meios 

para alcançar as subjetividades colaborativas, afáveis e autônomas, que tornam os indivíduos 

capazes de intervir nos conflitos, com autocontrole, potencializando sua capacidade 

adaptativa aos diferentes contextos requeridos pela sociedade capitalista. Para Manfré (2021, 

p. 278) o objetivo das competências socioemocionais “[...] não é promover a formação 

integral dos indivíduos, mas administrar as emoções e os afetos, controlando a subjetividade, 
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convertendo as escolas em empresas, em que operam os mais capacitados, aptos, os 

empreendedores”. 

É a partir desse quadro que as competências socioemocionais, disseminadas pela 

OCDE, ganharam destaque na BNCC, ainda mais, quando se considera que a regulamentação 

de um currículo nacional foi elaborada por especialistas representados por empresários, 

organizações privadas e grupos financeiros (Sousa; Iwasse, 2021). Com isso, Silva (2022) 

ressalta que as dez competências gerais da BNCC para a educação básica estão relacionadas, 

direta ou indiretamente, com as competências socioemocionais, pois o debate implementado 

na construção desse documento foi afetado por interesses provindos de políticas globais. 

Ao considerar que as “competências socioemocionais são capacidades que podem ser 

aprendidas e que habilitam as pessoas a desempenhar com sucesso e consistência uma 

atividade ou tarefa, e podem ser desenvolvidas e ampliadas mediante o aprendizado” (OCDE, 

2015, p. 130), o documento ratifica que os resultados, metas e rendimentos acadêmicos estão 

atrelados ao desenvolvimento da autorregulação, redução de conflitos e melhoria nas relações 

sociais, reafirmando a crença no indivíduo e não nas estruturas sociais.  

Assim, Martins e Wechsler (2020) definem as competências socioemocionais como 

questões individuais, de ordem emocional, cognitiva e comportamental. As autoras também 

ressaltam que “a integração dos aspectos afetivos, cognitivos e comportamentais são 

necessárias para o conhecimento, as habilidades e as atitudes que determinam as 

competências socioemocionais” (Martins; Wechsler, 2020, p. 372). Diante disso, entendo que 

as competências socioemocionais abrangem as habilidades socioemocionais, conhecimentos, 

atitudes e valores que dizem respeito ao indivíduo, as suas emoções e comportamentos. No 

concernente às habilidades socioemocionais, estas são definidas como  

 

[...] particularidades individuais do sujeito que, decorrentes da interação mútua entre 

predisposições biológicas e condições ambientais, se manifestam em padrões de 

pensamentos, sentimentos e comportamentos. Essas habilidades têm um 

desenvolvimento contínuo através de experiências formais e informais de 

aprendizagem e podem repercutir em questões sociais e econômicas ao longo da 

vida do indivíduo. Diferentemente das habilidades sociais, que referem-se as 

questões ligadas às interações sociais, as competências socioemocionais expandem-

se a questões individuais, de ordem emocional, cognitiva, e comportamental 

(Martins; Wechsler, 2020, p. 372).  

 

Frente a este cenário, considero que as competências socioemocionais são mais uma 

estratégia hegemônica do capital como força mediadora para a formação da força de trabalho. 

A fabricação desses tipos de sujeitos, como apontam Dardot e Laval (2016), corresponde a 

uma modelagem de pessoas flexíveis, competitivas, individualistas, eficazes, empreendedoras 
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de si mesmas, inteiramente responsabilizadas por seus sucessos e/ou fracassos. Para isso, se 

faz necessário adestrar os corpos e gerir as mentes. É nesse sentido que o governo, a OCDE e 

empresários se posicionam como capazes de controlar e limitar as emoções e afetos. Mas, por 

que querem controlar as emoções, subjetividades, comportamentos e atitudes? Para quê? 

 A educação básica pública pautada nessa perspectiva das competências 

socioemocionais reforça uma concepção de escola tratada de modo empresarial, tecnocrática e 

utilitarista que visa medir emoções e atitudes. Além do mais, favorece a formação de 

subjetividades da classe trabalhadora em vista da meritocracia, do esforço individual e da 

naturalização das relações e das hierarquias. Portanto, se distancia do imperativo instituído na 

Constituição Federal de 1988 da educação como direito social, público e subjetivo, fundante 

da cidadania e de um projeto de sociedade justo, plural e democrático. 

 

1.4 Considerações parciais  

 

Ao longo desse primeiro capítulo busquei compreender os fundamentos históricos e 

políticos que sustentam a educação básica pública brasileira a partir do modelo do Estado 

neoliberal e seus respectivos desdobramentos, tendo como referência as parcerias público-

privadas na educação básica pública e as competências socioemocionais.   

Diante dos movimentos de globalização, neoliberalismo, redefinição da função do 

Estado e atuação da nova Gestão Pública, vivenciados no Brasil, a partir da década de 1990, 

verifiquei que a onda revolucionária trazida pela CF/88 foi referida pelas várias reformas de 

caráter restaurativas movidas pelas classes dominantes, apresentando, assim, uma contradição 

da história do país, como também da educação básica brasileira. Em razão disso, as parcerias 

público-privadas ressurgem com o intuito de viabilizar os interesses dos grupos hegemônicos, 

tornando-se, assim, elemento de mediação da lógica neoliberal ao promoverem uma educação 

básica pública baseada na racionalidade empresarial corporativa.  

A atuação das organizações privadas na educação básica pública, em tempos de crise 

do capital, deve-se ao fato desta se tornar um atrativo nicho de investimentos, além de um 

espaço privilegiado para a medir e controlar as subjetividades necessárias ao projeto 

neoliberal. Assim, as competências socioemocionais medeiam os interesses do capital, dos 

empresários e dos governos ao treinar sujeitos que se relacionam a partir da lógica 

empresarial, desenvolvendo seu capital humano, em vista do sucesso pessoal e profissional.  

Frente a essa conjuntura, a educação básica pública entendida e garantida como um 

direito social, pode se tornar uma mercadoria regulada pelas leis do comércio. Com isso, se 
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faz necessário compreender, no segundo capítulo, a absorção desses elementos no concreto da 

educação básica pública do Distrito Federal, por meio da PPP da SEEDF com o IAS, para 

apreender as formas de ingerências e anuências estabelecidas pela relação público-privada na 

rede pública de ensino do DF.  

 



 

 

59 

CAPÍTULO 2 

 

A RELAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA NA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA DO DF, 

POR MEIO DOS PROGRAMAS ACELERA DF E SUPERAÇÃO JOVEM: 

INGERÊNCIAS E ANUÊNCIAS   

 

[A] relação público-privada ressignifica a ideia de espaço público, desestabiliza a 

gestão democrática, atualiza a divisão de trabalho na educação entre setor público e 

organizações privadas e fragiliza o direito à educação pública. 

(Martins Souza; Pina, 2020, p. 2) 

 

Em sintonia com o movimento do governo federal de reforma do Estado brasileiro, o 

Distrito Federal, ao longo do governo de José Roberto Arruda (2007 – 2010), aderiu a 

políticas públicas na área da educação básica semelhantes àquelas concebidas e 

implementadas durante a gestão de Paulo Renato de Souza, no Ministério da Educação (1995 

– 2002). Tal adesão, representou a inserção dos princípios empresariais na educação distrital.  

Com isso, práticas e ações embasadas na NGP como eficiência, eficácia, transparência, 

racionalidade, flexibilidade e competitividade, sob a lógica neoliberal, foram incorporadas na 

rede pública de ensino do DF, tendo, entre as estratégias educacionais, a gestão compartilhada 

e o fortalecimento da atuação das organizações sociais na condução dos processos escolares, 

por meio de PPPs.  

Frente a esse contexto, este segundo capítulo tem como objetivo específico analisar a 

relação público-privada, na educação básica pública do DF, por meio da ingerência do 

Instituto Ayrton Senna, nos programas Acelera DF e SuperAção Jovem e a anuência do 

governo distrital, entre os anos de 2007 a 2010 (tempo de execução dos programas). A partir 

da análise documental dos documentos oficiais e organizacionais, as categorias intelectivas 

contradição e mediação, assim como o eixo específico relação público-privada, da categoria 

empírica competências socioemocionais, nortearam a investigação. 

No intuito de apurar a disseminação das competências socioemocionais na rede 

pública de ensino do DF, questiono: como as parcerias público-privadas se tornaram 

estratégias de gestão do governo distrital, entre 2007 a 2010, na educação básica pública? 

Quais são as formas de ingerências e anuências estabelecidas pela relação público-privada na 

rede pública de ensino do DF? E como ocorrem?  

Sendo assim, este capítulo está organizado em quatro seções. A primeira, discorre 

sobre o percurso metodológico da pesquisa. A segunda, caracteriza os programas Acelera DF 
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e SuperAção Jovem. A terceira, apresenta a atuação do IAS na educação básica pública do 

DF, pela relação público-privada e a quarta, versa sobre as formas de ingerências e anuências 

neoliberais na educação básica pública do DF, por meio dos programas Acelera DF e 

SuperAção Jovem.  

 

2.1 Percurso metodológico: do mapeamento à análise documental 

 

A pesquisa na perspectiva do materialismo histórico-dialético tem como ponto de 

partida um campo problemático da realidade e não temáticas singulares (Gamboa, 2008), pois 

é na realidade que se encontra a unidade entre o fenômeno a ser investigado e sua essência. 

Por isso que, ao compreender o fenômeno da coisa em si, nas suas múltiplas determinações, 

busca-se alcançar a sua essência (Kosik, 1976).  

Diante disso, com o objetivo de analisar a disseminação das competências 

socioemocionais na rede pública de ensino do Distrito Federal, por meio da relação público-

privada, realizei, entre os meses de março a maio de 2023, um levantamento no Diário Oficial 

do Distrito Federal. Essa ação, visou identificar e sistematizar as PPPs da SEEDF, entre os 

anos de 2007 a 2023 e, em seguida, examinar a relação delas com a recorrente utilização das 

competências socioemocionais na educação básica pública.  

A pesquisa avançada, com resultado exato, foi realizada no site28 do Diário Oficial 

Eletrônico do DF, utilizando 39 palavras-chave, sendo algumas pré-estabelecidas e outras 

incorporadas conforme o contato e aprimoramento com os documentos encontrados. Nessa 

primeira busca, 7982 Diários Oficiais foram localizados, conforme demonstrado no Quadro 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

                                                      
28  Consultar: https://www.dodf.df.gov.br/. Acesso em: 3 mar. 2024. 
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Quadro 1 – Quantitativo dos Diários Oficiais do DF por palavras-chave e ano (2007 – 2023)         
Diários Oficiais do Distrito Federal – Pesquisa Avançada (tipo de pesquisa: resultado exato) 

Palavras-chave 

pesquisadas  
2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015 2014 2013 2012 2011 2010 2009 2008 2007 

Total de 

Diários por 

Palavra-

chave 

Ensino Médio 148 635 441 183 188 Erro  122 Erro 275 368 306 317 313 334 330 532 241 4733 

Novo Ensino 

Médio 
7 46  20 14  2 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 31 

Currículo em 

Movimento 
0 14 20 11 7 18 1 6 8  8 1 0 86 0 0 0 0 172 

Currículo em 

Movimento do 

Ensino Médio 

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 

Currículo em 

Movimento do 

Novo Ensino 

Médio 

0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 6 

Projeto de Vida 1 23 15 10 8 9 4 0 2 3 4 0 79 3 3 5 2 171 

Socioemocional  0 7 4 2 2 0 0 0 1 0 0 0 16 0 0 0 0 32 

Socioemocionais  0 6 2 3 6 6 2 0 2 0 0 0 27 0 0 0 0 54 

Instituto Reúna  0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 

CONSED 0 4 0 0 2 3 2 3 1 4 3 6 28 7 3 25 1 92 

Programa de 

Apoio à 

Implementação 

da Base Nacional 

Comum 

Curricular 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Base Nacional 

Comum 

Curricular 

0 7 9 10 7 8 2 6 0 0 0 0 49 0 0 0 0 98 

Fundação 

Lemann  
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Movimento Todos 

pela Educação  
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Unibanco 1 14 8 6 12 6 5 18 13 21 13 11 19 12 20 29 20 228 

Instituto Natura  0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 3 

Fundação 

Bradesco  
0 6 6 2 3 14 5 7 4 5 11 12 5 2 6 14 10 112 

Itáu Educação e 

Trabalho 
0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Instituto Sonho 

grande  
0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Fundação Vale 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fundação 

Telefônica Vivo 
0 1 0 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 

Fundação 

Roberto Marinho  
0 1 1 1 0 3 0 5 1 5 4 5 5 1 8 22 0 62 

Movimento pela 

Base 
0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Movimento bem 

maior 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Instituto 

Península 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fundação Maria 

Cecilia Souto 

Vidigal  

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fundação Grupo 

Volkswagen 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Família 

Kishimoto 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Instituto Ayrton 

Senna  
0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 5 8 1 17 

OCDE Erro  Erro  Erro  2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

UNESCO 7 34 14 17 18 41 28 33 18 20 38 45 31 31 47 53 29 504 

Banco Mundial  0 1   1 6 6 2 10 4 11 14 25 16 8 27 30 14 175 

Sebrae  3 52 33 30 24 35 29 25 38 40 43 41 38 41 16 32 19 539 

Parcerias 

público-privadas 
8 71 65 45 59 37 32 64 44 63 100 27 26 14 16 52 19 742 

Instituto Iungo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Sangari 1 2 2 6 6 5 9 2 7 3 7 4 5 14 5 26 4 108 

Jorge Paulo 

Lemann 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Unicef  4 13 10 5 8 3 2 3 2 2 8 1 0 0 8 14 2 85 

Instituto de 

Educação Política 

– POLITIZE 

0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 

Total de 39 

palavras-chaves 

pesquisadas  

Total Geral de Diários Oficiais  7982 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

A partir de uma leitura flutuante das sínteses de cada Diário, disponibilizadas pelo 

próprio site, 474 Diários foram selecionados, sendo que 33 deles se referem aos anos de 2004 

a 2006 (Gráfico 2). A necessidade de ampliação do recorte temporário da pesquisa, 

especificamente nessa etapa, deu-se pelo entendimento de que a compreensão das mudanças 

do fenômeno investigado exigiu a recuperação de dados que permitam ver o seu movimento 

histórico (Gamboa, 2008).  
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Gráfico 2 – Quantitativo dos Diários Oficiais do DF por ano (2004 – 2023) selecionados na leitura flutuante  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024).  

 

Frente a esses 474 Diários Oficiais selecionados, uma primeira leitura sistematizada 

foi realizada (com base nas palavras-chave elencadas), obtendo um montante de 216 Diários 

Oficiais. A segunda leitura sistematizada desenvolvida nos 216 Diários Oficiais deu-se 

mediante critérios de elegibilidade (inclusão e exclusão), a saber: 1) Parcerias público-privadas 

realizadas com a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal; 2) entre os anos de 

janeiro de 2007 a maio de 2023; 3) na rede pública do ensino do Distrito Federal; 4) para 

atender as etapas do Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio; 5) com programas, projetos e/ou 

ações pedagógicas não vinculadas ao ensino técnico profissionalizante; 6) contribuindo para a 

disseminação das competências socioemocionais no ambiente escolar.   

Ao priorizar o critério das PPPs realizadas com a Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal, 54 Diários Oficiais permaneceram, chegando ao fim de 38 Diários Oficiais 

incluídos para análise, por se referirem a educação básica pública do DF, especificamente as 

etapas do Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio. Esses 38 Diários Oficiais finais, por sua 

vez, apresentaram um montante de 46 PPPs identificadas, pois alguns Diários possuem mais 

de uma parceria (Apêndice B). Com esses dados iniciais de 46 PPPs identificadas, detectei 28 

organizações sociais ou governamentais que estabeleciam algum tipo de parceria com a 

SEEDF, com destaque para o Instituto Ayrton Senna, organização com o maior quantitativo 

de parcerias no DF (Gráfico 3).   
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Gráfico 3 – Organizações sociais ou governamentais parceiras da SEEDF 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024).   

 

Ao prosseguir com a análise das 46 PPPs da SEEDF, seguindo os demais critérios de 

elegibilidade, duas outras etapas de seleção foram realizadas, chegando em um total final de 

15 parcerias (Figura 4).   

 

Figura 4 – Etapas de seleção dos dados iniciais referentes às 46 PPPs da SEEDF identificadas      

 
Fonte: Elaborada pela autora (2024).  

 

As 15 parcerias da 2ª seleção permaneceram incluídas por apresentarem alguns 

elementos de aproximação com as competências socioemocionais, seja no intuito de garantir o 

sucesso do estudante na trajetória escolar; de viabilizar programas de empreendedorismo e 
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cultura de paz; no desenvolvimento integral dos alunos; como na promoção do protagonismo 

juvenil, educação para valores, trabalhabilidade, entre outros. As informações específicas das 

parcerias dessas duas etapas de seleção, encontram-se no Quadro 2, a seguir e Apêndice C. 
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Quadro 2 – 2ª Seleção das Parcerias Público-Privadas pelo critério de inclusão socioemocional  
(continua) 

MAPEAMENTO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 2007 a 2023 

2ª Seleção – Critério de inclusão: socioemocional 

Nº 
Diário 

Oficial DF 

Parcerias público-

privadas 
Organização Processo Finalidade Valor Duração 

1 

DODF 236 

12-12-2007 

seção 3 

Extrato de Termo 

de Cooperação 

Técnica 

nº (não 

mencionado) 

Instituto Ayrton 

Senna 

nº 

080.020359/

2007 

 

Realização dos Projetos “ACELERA DF” e “SE LIGA DF” que visam introduzir políticas de 

alfabetização e de acompanhamento de desempenho nas quatro primeiras séries do Ensino 

Fundamental 

Não envolve 

recursos 

financeiros 

31/12/2007 

2 

DODF 240 

18-12-2007 

seção 3 

Extrato do 

Contrato nº 

125/2007 

Instituto Sangari 

Ltda 

nº 

080.002349/

2007 

Implantação do programa de ensino especializado de Ciências para alunos do Ensino 

Fundamental da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, baseado na metodologia de 

investigação que envolva, de maneira articulada e interdependente, a prestação de serviços 

necessários à formação, reciclagem e treinamento dos profissionais da rede, o fornecimento de 

material didático necessário a realização das atividades de investigação e experimentação em 

sala de aula e o monitoramento do processo de implementação 

R$ 

38.000.000,

00 

60 meses 

3 

DODF 204 

21-10-2009 

seção 3 

Extrato do Termo 

de Cooperação 

Técnica N° 

24/2009 

Instituto Ayrton 

Senna 

nº 

0080.000499

/2009 

Desenvolver o programa “SuperAÇÃO” que visa à promoção do protagonismo juvenil, 
educação para valores, trabalhabilidade e aprendizagem escolar entre jovens de 13 a 19 anos, 
por meio de ações educativas, doravante denominado apenas “PROGRAMA”, com o objetivo 
de estabelecer condições favoráveis ao desenvolvimento integral dos alunos, matriculados na 7ª 
e 8ª séries do Ensino Fundamental de 8 anos, ou 8º e 9º do Ensino Fundamental de 9 anos, das 
instituições educacionais da Rede Pública de Ensino do DF, nas aulas da Parte 
Diversificada/Projeto Interdisciplinar (PI), com vistas à disponibilizar as metodologias, ações, 
instrumentos pedagógicos e gerenciais que compõem a estratégia de desenvolvimento do 
Programa, que o GDF e a SEDF reconhecem serem de titularidade integral e exclusiva do 
Instituto Ayrton Senna, com forma de contribuir para a alteração da realidade educacional 
brasileira e, em especial, para o desenvolvimento integral das crianças e jovens, atendidos na 
Rede Pública de Ensino do DF 

Não 
mencionado 

Até 

31/12/2009 

4 
DODF 214 

06-11-2009  

17.1 Extrato do 

Termo de 

Cooperação 

Técnica nº 26/2009 

Instituto 

Unibanco 

nº 

0080.000036

/2009 

Desenvolvimento do “Projeto Entre Jovens”, que visa à melhoria da qualidade do ensino nas 
instituições educacionais da rede pública de ensino, que ofertam o Ensino Médio, buscando 
desenvolver conteúdos prévios e habilidades do Ensino Fundamental, essenciais para o 
prosseguimento dos estudos dos alunos que ingressam na citada etapa da Educação Básica 

Não 

mencionado 
3 anos 

5 

DODF 111 

10-06-2009 

seção 3 

Extrato do Projeto 

Construção da Proposta 

de Atendimento 

Integral ao Educando e à 

Comunidade na 

perspectiva 

de uma Cultura de Paz 

no Distrito Federal 

nº (não mencionado) 

 e Agência 

Brasileira de 

Cooperação 

nº 

0460.000001

/2009 

Promover o desenvolvimento de políticas públicas integradas de melhoria da educação no 

Distrito Federal e de cultura de Paz 

R$ 

7.584.748,00 
36 meses 

6 

DODF 096 

20-05-2009 

seção 3 

Extrato do 

Contrato nº 

79/2009 

Fundação 

Roberto Marinho 

nº 

080.000357/

2009 

Implantação da segunda etapa do projeto VEREDA – Programa de correção do fluxo escolar, 

por meio do uso da metodologia TELECURSO, para atender alunos matriculados na rede 

pública de ensino do Distrito Federal, no Ensino Fundamental/Séries Finais, no Ensino Médio 

R$ 

5.378.953,00 
20 meses 
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7 
DODF 149 

07-08-2020  

Extrato da 

Justificativa de 

Dispensa de 

Chamamento 

Público – Acordo 

de Cooperação 

Associação 

Júnior 

Achievement do 

Distrito Federal 

– JADF 

nº 0084-

000597/2014 

Oferta de programas de empreendedorismo a estudantes do Ensino Fundamental, Ensino Médio 

e Educação de Jovens e Adultos da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 

Não 

mencionado 
Não 

mencionado 

8 
DODF 237 

21-12-2021  

Extrato do Termo 

de Cooperação 

TÉCNICA nº 

03/2021 

União, Ministério 
Público do Distrito 

Federal e 

Territórios x 
Distrito Federal, 

Secretaria de 

Estado de 
Educação do 

Distrito Federal 

nº 00080-

00070929/20

17-64 

Regular a relação entre o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT e a 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEEDF com vista ao desenvolvimento 

do programa “Cidadão Contra a Corrupção”, em especial do projeto “NaMoral”, nas unidades 

escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, que visa promover ações educativas de 

prevenção e combate à corrupção, focadas nos valores da cidadania, integridade, ética, 

responsabilidade, respeito, justiça, pertencimento e empatia. Ofertado no catálogo de eletivas 

(parceiros) do Novo Ensino Médio 

Não 

mencionado 
5 anos 

9 
DODF 057 

25-03-2021  

Extrato da 

Justificativa de 

Dispensa de 

Chamamento 

Público – Acordo 

de Cooperação 

Instituto de 

Estudos 

Socioeconômicos 

– INESC 

nº 0084-

000922/2016 

Objeto é a formação de adolescentes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio das escolas da 

Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, inclusive nos Núcleos de Ensino das Unidades de 

Internação Socioeducativas, nas áreas de Direitos Humanos, Cidadania e Orçamento Público, 

objetivando a construção coletiva da cultura da paz numa perspectiva integrada à rotina escolar 

e em sintonia com os respectivos projetos político-pedagógicos a fim de se alcançar efeitos 

mais permanentes nas comunidades, incluindo diálogos entre escola, comunidade e o poder 

público para contribuir para a elaboração de novas bases relacionais, explicitar demandas e 

assegurar a participação de adolescentes no monitoramento das políticas públicas relacionadas 

aos direitos em suas comunidades, a ser executado em Unidades de Ensino das Regiões 

Administrativas do Paranoá, do Itapoã e escolas do sistema socioeducativo 

Gratuito 
Não 

mencionado 

10 
DODF 084 

06-05-2022  

Extrato do Acordo 

de Cooperação nº 

02/2022 

Centro de 

Integração 

Empresa-Escola 

– CIEE 

nº 00080-

00008785/20

22-94 

Ofertar o Itinerário de Formação Técnica e Profissional por meio do programa de 

Aprendizagem Profissional, desenvolvido pelo Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE, 

em cooperação com a Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal – SEEDF, aos 

estudantes do Novo Ensino Médio, nas unidades escolares participantes 

Não 

mencionado 
48 meses 

11 
DODF 111 

14-06-2022  

Extrato do Acordo 

de Cooperação nº 

06/2022 

Politize – 

Instituto de 

Educação 

Política 

nº 00080-

00138812/20

21-71 

Apoio técnico para a elaboração e implantação de um itinerário formativo no Novo Ensino 

Médio, com foco em liderança e cidadania, formação de professores e formação de 

representantes de turma, a ser executado: a) de forma remota ou nas dependências da SEEDF e 

do Politize, durante a produção dos conteúdos; b) de forma remota ou nas dependências da 

SEEDF, durante a formação; e c) nas unidades escolares de Ensino Médio da Rede Pública de 

Ensino do Distrito Federal, durante o desenvolvimento ministração dos conteúdos aos 

estudantes 

Não 

mencionado 
48 meses 

12 
DODF 138 

25-07-2022  

Extrato do Termo 

de Adesão – 

SEE/GAB/AESP 

CONSED e o 

Instituto Natura 

nº 00080-

00166012/20

22-21 

Adesão, absolutamente voluntária e discricionária, da SEEDF aos termos da Cooperação 

Técnica firmada entre o CONSED e o Instituto Natura para viabilizar estudo/pesquisa junto 

aos alunos de Ensino Médio das redes de ensino dos Estados e do Distrito Federal, com o 

intuito de realizar a primeira aplicação do “Indicador de Oportunidades de Desenvolvimento 

Integral dos jovens do Ensino Médio”, elaborado no ano de 2021 por organizações parceiras da 

FCNEM (Instituto Unibanco, Instituto Natura, Instituto Sonho Grande, Fundação Telefônica 

Vivo, Instituto Reúna, Movimento pela Base e Itaú Educação e Trabalho), em parceria com a 

Tomara! Educação e Cultura 

Não 

mencionado 

Da data de 

assinatura 

até 

31/12/2022 
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13 
DODF 130 

13-07-2022  

Extrato da 

Justificativa de 

Ausência de 

Chamamento 

Público 

Instituto Crescer 

para a Cidadania 

nº 00080-

00093498/20

22-71 

Execução do Projeto Aluno Sempre Conectado – ASCON, em Unidades Escolares de Ensino 

Médio, com o propósito de fornecer equipamentos com conectividade móvel a estudantes e 

formação a professores com a finalidade de qualificar e aprimorar o processo educativo 

mediado pelas tecnologias da educação, garantindo a inclusão digital e a formação integral dos 

estudantes 

Não 

mencionado 
Não 

mencionado 

14 
DODF 040 

28-02-2023  

Extrato da 

Justificativa de 

Ausência de 

Chamamento 

Público 

Instituto Aliança 

com o 

Adolescente – IA 

nº 00080-

00081318/20

22-17 

Execução das atividades do Programa “Na Real” em escolas públicas do Distrito Federal, para 

estudantes do 8º ao 9º ano do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 

Sem 

previsão de 
transferência 

de recursos 

materiais ou 

financeiros  

Não 
mencionado 

15 

DODF 166 

01-09-2022 

DODF 230 

10-12-2021  

Termo de Fomento 

nº 02/2021 

 

Extrato do Termo 

de Fomento nº 

02/2021 

Instituto para 

Desenvolviment

o da Criança e do 

Adolescente pela 

Cultura e Esporte 

– IDECACE 

nº 00080-

00206950/20

21-91 

Objeto: execução do projeto DNA DO BRASIL TALENTOS – Programa Socioeducacional 
R$ 

4.700.000,00 

07/12/202

1 até 
06/01/2023 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Ao deparar-me com as 15 PPPs finais, dois aspectos tornaram-se relevantes nesse 

processo da investigação: 1) a permanência do IAS como a organização social com maior 

número de parcerias no DF e 2) o movimento histórico da constituição das competências 

socioemocionais, na rede pública de ensino do Distrito Federal, por meio da relação público-

privada.  

Nesse último aspecto, ressalto o significativo quantitativo de parcerias entre 2007 a 

2009, período do então governador distrital José Roberto Arruda (2007 – 2010) e da 

aceleração das práticas e ações da nova Gestão Pública no sistema público de ensino do DF 

(Silva; Pacheco, 2021). Como também o montante expressivo de parcerias, especialmente de 

2020 em diante, época de implementação da BNCC e, consequentemente, das competências 

socioemocionais nos currículos escolares (Figura 5).  

 

Figura 5 – Parcerias Público-privadas selecionadas pelo critério de inclusão socioemocional (2007 – 

2023)            
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 

 

O processo metodológico de mapeamento das PPPs da SEEDF, portanto, possibilitou 

a identificação do IAS como a organização com maior número de parcerias no DF e o 

movimento histórico de constituição das competências socioemocionais na rede pública de 

ensino do Distrito Federal (Figura 6).  
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Figura 6 – Processo metodológico de mapeamento das PPPs da SEEDF  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 

 

Assim, após localização, organização e classificação, seguida de uma leitura acurada 

das parcerias, elegi os programas Acelera DF (2007 – 2010) e SuperAção Jovem (2009 – 

2010), decorrentes da relação público-privada entre a SEEDF e o Instituto Ayrton Senna, 

como objeto de estudo. Essa definição pautou-se na atuação do IAS na disseminação das 

competências socioemocionais no Brasil e no DF e sua estreita relação com a OCDE, além 

dos programas demonstrarem certa aproximação com as competências em estudo.  

Diante disso, assumi a pesquisa documental de caráter crítico-dialético29 para 

prosseguimento metodológico, tendo a análise documental como instrumento de coleta de 

dados e a análise histórica, na discussão e análise dos resultados obtidos. Em uma pesquisa 

educacional com aproximação ao materialismo histórico-dialético, os recursos metodológicos 

abordam a ação e a prática, por meio de técnicas historiográficas, pois “a ciência é entendida 

como um produto social histórico, um fenômeno em contínua evolução, incluída no 

movimento das formações sociais e determinada pelos interesses e conflitos da sociedade na 

qual se produz” (Gamboa, 2008, p. 176).  

Lüdke e André (2015) ressaltam que a análise documental pode ser uma valiosa 

técnica de abordagem de dados qualitativos, tanto na complementação das informações 

obtidas, quanto no desvelar de novos aspectos sobre o objeto a ser pesquisado. No intuito de 

identificar informações nos documentos, procurando decifrar os objetivos anunciados ou 

velados, para entender como se articulam ou afrontam o projeto hegemônico burguês, como 

                                                      
29  Para Gamboa (2008, p. 176) “as pesquisas classificadas como crítico-dialéticas utilizam técnicas 

historiográficas dentro das referências do materialismo histórico ou estratégias que abordam a ação e a prática, 

como algumas modalidades de pesquisa-ação e pesquisa participante. [...] O critério de cientificidade radica na 

prática histórica (passada) ou a ser desenvolvida (futura), a explicação e a compreensão de objeto se obtêm na 

medida em que recuperamos sua gênesis e seu desenvolvimento. Os fenômenos se explicam pela história dos 

próprios fenômenos”. 
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afirmam Evangelista e Shiroma (2019b), defini alguns critérios de seleção documental, dentre 

os diferentes tipos de documentos30 para comporem o corpus documental da pesquisa, a 

saber: 1) documentos oficiais, provenientes dos governos federal e distrital, referentes a PPP 

entre a SEEDF e o IAS; 2) documentos organizacionais oriundos do IAS ou de organismos 

multilaterais relacionados a esta instituição e 3) materiais pedagógicos utilizados nos 

Programas Acelera DF e SuperAção Jovem.   

Nessa perspectiva, entendo que a análise documental diz respeito a ações intencionais 

e específicas que visam, sob o rigor metodológico, estudar e analisar um ou vários 

documentos no intuito de identificar informações factuais, descobrir as circunstâncias sociais, 

políticas e econômicas, assim como distinguir os agentes com os quais podem estar 

relacionados. O percurso da análise documental, portanto, é constituído pelas etapas da 

escolha e recolha dos documentos, assim como de posterior análise dos dados obtidos 

(Kripka; Scheller; Bonotto, 2015).  

Na primeira fase da escolha documental, identifiquei 15 parcerias público-privadas da 

SEEDF (mapeamento), definindo, assim, duas para objeto deste estudo. Em um segundo 

momento da busca documental, referente a recolha dos documentos, solicitei, entre os meses 

de julho a outubro de 2023 e fevereiro a julho de 2024, junto a Lei de Acesso à Informação 

(LAI), no canal Participa DF31 e a ouvidoria da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o 

acesso a documentos oficiais. Esses documentos específicos das duas parcerias são 

concernentes aos Termos de Cooperação, Contratos, Planos de Trabalho, relação de escolas, 

entre outros. Apesar dos 51 processos abertos, não obtive retorno de toda a documentação 

solicitada (Apêndice C).   

Para além dessa busca dos documentos oficiais, averiguei os materiais pedagógicos 

utilizados pelos programas, encontrando os livros dos estudantes e os materiais de apoio da 

supervisão do programa Acelera DF. Ainda, localizei os documentos organizacionais 

pertinentes a investigação nos sites das próprias organizações, como também em citações e 

referências da produção acadêmica presente no Estado do conhecimento e demais leituras 

científicas.  

Diante da grande quantidade de documentos obtidos, recorri ao software de 

computador para análise qualitativa denominado ATLAS.ti32. Essa ferramenta me auxiliou no 

                                                      
30  Os tipos de documentos, conforme Lakatos e Marconi (2001), podem ser caracterizados como: escritos, 

iconográficos, objetos, canções, fotografias, vestuários, entre outros. 
31  Consultar: https://www.participa.df.gov.br/. Acesso em: 3 jul. 2024. 
32  Consultar: https://atlasti.com/. Acesso em: 2 jan. 2024. 
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processo de organização da análise dos dados, por meio dos recursos de localização, 

codificação e anotação, referentes aos documentos selecionados.  

Com isso, nesse tempo de busca, recolha e organização documental, apresento os 45 

documentos encontrados e selecionados para comporem o corpus da pesquisa documental 

(Quadros 3, 4 e 5).  
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Quadro 3 – Documentos oficiais selecionados para a análise documental  
(continua) 

1 – DOCUMENTOS OFICIAIS 

Nº Ano Título Autoria Critérios de escolha 

1 2001 Processo nº 030.002476/2001 
Secretaria de Estado de 

Educação 

Processo do Convênio nº 02/2002 entre a SEEDF e a Fundação Athos Bulcão – 

Programa Largada 2000/SuperAção Jovem  

2 2004 Lei nº 3.418, de 04/08/2004 Governo distrital Dispõe sobre o Programa de Parcerias Público-Privadas do Distrito Federal 

3 2004 Convênio nº 42/2004  
Secretaria de Estado de 

Educação 

Convênio de cooperação técnico-pedagógica, entre a SEEDF e a Fundação Athos 

Bulcão, para assegurar a implantação e realização dos projetos: jornada radical, festival 

de teatro na escola e programa superação jovem 

4 2006 

Processo nº 2079/2006 – Representação 

sobre a contratação de empresa para 

ministrar curso de capacitação de 

professores do Ensino Fundamental 

Tribunal de Contas do 

DF  

Programação da Escola de formação continuada dos profissionais da educação 

(EAPE) 2006: o Superação Jovem é um dos cursos ofertados pela EAPE, mas não está 

relacionado ao currículo formal 

5 2007 Audiência pública do dia 03/04/2007 
Câmara Legislativa do 

Distrito Federal 

Nota taquigráfica da audiência pública sobre a oitiva da Secretária de Estado de 

Educação do Distrito Federal, Maria Helena Guimarães de Castro, sobre as políticas 

públicas governamentais para área de educação no DF – Comissão de Direitos 

Humanos da Câmara Legislativa 

6 2007 Lei nº 3.994, de 26/06/2007 Governo distrital 
Dispõe sobre o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal 

para o quadriênio 2007-2010 

7 2007 Lei nº 4.007, de 20/08/2007 Governo distrital Dispõe sobre o Plano Plurianual do Distrito Federal para o período de 2008 a 2011 

8 2007 Lei nº 4.036, de 25/10/2007 Governo distrital 
Dispõe sobre a gestão compartilhada nas instituições educacionais da rede pública de 

ensino do Distrito 

9 2007 
Termo de Cooperação Técnica nº 

09/2007  

Secretaria de Estado de 

Educação 

Termo de Cooperação técnico-pedagógica, entre a SEEDF e a Fundação Athos Bulcão, 

para assegurar a implantação e realização dos projetos: jornada radical, festival de 

teatro na escola e programa Superação Jovem 

10 2007 Plano de Trabalho  
Secretaria de Estado de 

Educação 

Plano de Trabalho do Termo de Cooperação Técnica nº 09/2007 organizado pela 

Fundação Athos Bulcão 

11 2007 Processo nº 080.002114/2007 
Secretaria de Estado de 

Educação 

Processo do Termo de Cooperação Técnica nº 09/2007 entre a SEEDF e a Fundação 

Athos Bulcão 

12 2007 Termo de Cooperação Técnica nº 14/2007  Governo distrital 
Termo de Cooperação Técnica entre o GDF e o Instituto Ayrton Senna, referente ao 

desenvolvimento dos programas “Acelera DF” e “Se Liga DF”  

13 2008 Processo nº 27915/2007 
Ministério Público de 

Contas do DF 

Representação sobre o Termo de Cooperação Técnica celebrado com a Fundação 

Athos Bulcão. Indica a parceria do Athos Bulcão com o Instituto Ayrton Senna, no DF, 

desde 2001, tendo a participação de mais de 15 mil jovens nos programas 

desenvolvidos, entre eles o Superação Jovem 

14 2008 Diretrizes Pedagógicas  
Secretaria de Estado de 

Educação 

Diretrizes Pedagógicas da SEEDF, por meio da Subsecretaria de Educação Básica 

(SUBEB) 
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15 2009 
Termo de Cooperação Técnica nº  

24/2009  

Secretaria de Estado de 

Educação 

Termo de Cooperação entre a SEEDF e o Instituto Ayrton Senna, pelo 

desenvolvimento do programa “SuperAÇÃO Jovem” 

16 2009 Processo nº 0080.000499/2009 
Secretaria de Estado de 

Educação 

Processo do Termo de Cooperação Técnica nº 24/2009, referente ao desenvolvimento 

do Programa “Superação Jovem”, entre a SEEDF e o Instituto Ayrton Senna 

17 2009  

Auditoria Operacional. Secretaria de 

Educação. Planejamento, implementação 

e controle dos cursos de formação para os 

professores do Ensino Fundamental  

Tribunal de Contas do 

DF  

O Acelera DF é um dos programas para combater a evasão escolar para o cumprimento 

do Plano Educacional Distrital 

18 2011 

Auditoria Operacional. Temas: Educação 

Integral, Portadores de Deficiências e 

estratégia de matrícula.  

Tribunal de Contas do 

DF  
O Acelera DF é um dos programas para combater a evasão escolar  

19 2011 

Documento “Orientações Pedagógicas 

para as Turmas em Defasagem 

idade/série” 

Conselho Distrital de 

Educação  

Contextualiza o encerramento do Programa Acelera DF na rede pública de ensino do 

DF 

20 2012 
Orientações Pedagógicas – Correção da 

Distorção Idade/Série  

Secretaria de Estado de 

Educação 

Documento elaborado pela SEEDF com as novas orientações pedagógicas sobre a 

correção da distorção idade/série no DF. Apresenta uma perspectiva educacional 

embasada na Pedagogia Histórico-crítica que visa “romper com os projetos 

privatizantes” 

21 2014 

Currículo em Movimento do Distrito 

Federal – Ensino Fundamental Anos 

Inicias 

Secretaria de Estado de 

Educação 

Concepções teóricas e os princípios pedagógicos baseados na formação para Educação 

Integral, Avaliação Formativa, Pedagogia Histórico-Crítica, Psicologia Histórico-

Cultural, Currículo Integrado 

22 2014 

Currículo em Movimento do Distrito 

Federal – Ensino Fundamental Anos 

Finais  

Secretaria de Estado de 

Educação 

Concepções teóricas e os princípios pedagógicos baseados na formação para Educação 

Integral, Avaliação Formativa, Pedagogia Histórico-Crítica, Psicologia Histórico-

Cultural, Currículo Integrado 

23 2014 
Currículo em Movimento do Distrito 

Federal – Ensino Médio 

Secretaria de Estado de 

Educação 

Concepções teóricas e os princípios pedagógicos baseados na formação para Educação 

Integral, Avaliação Formativa, Pedagogia Histórico-Crítica, Psicologia Histórico-

Cultural, Currículo Integrado 

24 2015 Plano Distrital de Educação (2015-2024) Governo distrital Menciona algumas parcerias a serem estabelecidas e o currículo por competências 

25 2018 
Currículo em Movimento do DF – Ensino 

Fundamental (2ª edição) 

Secretaria de Estado de 

Educação 

Manutenção das concepções teóricas e os princípios pedagógicos da 1ª edição do 

Currículo em Movimento  

26 2019 
Regimento da Rede Pública de Ensino do 

Distrito Federal 

Secretaria de Estado de 

Educação 

Menciona as competências socioemocionais na seção do Regime  Disciplinar de 

Caráter Pedagógico 

27 2019 

Orientação Pedagógica da Orientação 

Educacional na Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal 

Secretaria de Estado de 

Educação 

A Orientação Educacional deve colaborar com o desenvolvimento integral do 

estudante (ser, conviver, fazer e conhecer – mediação de conflitos, projeto de vida, 

inteligência emocional, etc.) 

28 2020 
Currículo em Movimento do Novo 

Ensino Médio – 2ª edição  

Secretaria de Estado de 

Educação 

O documento apresenta uma perspectiva educacional que apoia o desenvolvimento das 

competências socioemocionais  
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29 2022 

Plano de Implementação Novo Ensino 

Médio da rede pública de ensino do  

Distrito Federal 

Secretaria de Estado de 

Educação 

Prevê o trabalho por meio das competências e das habilidades da Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC e dos objetivos de aprendizagem do Currículo em 

Movimento da rede pública de ensino do DF. Com isso, aborda as competências 

socioemocionais 

30 2022 
Caderno Orientador: unidade curricular 

Projeto de Vida 

Secretaria de Estado de 

Educação 

Na unidade curricular Projeto de Vida deve-se prever a dimensão social, considerando 

as Competências Socioemocionais, uma vez que as emoções são ferramentas que 

utilizadas pelo ser humano para sobreviver 

31 2023 
Caderno Orientador novo Ensino Médio 

Itinerários Formativos 

Secretaria de Estado de 

Educação 

Objetiva favorecer a organização da oferta e a prática pedagógica para a concretização 

da parte flexível do Currículo, bem como para o fomento da participação ativa e 

engajamento do estudante, com vistas ao seu projeto de vida 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), a partir de documentos oficiais dos governos federal e distrital. 
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Quadro 4 – Documentos organizacionais selecionados para a análise documental 
2 – DOCUMENTOS ORGANIZACIONAIS  

Nº Ano Título Autoria Critérios de escolha 

1 1999 A Pedagogia do Sucesso 
João Batista Araujo e 

Oliveira  

O livro versa sobre a estratégia política de correção do fluxo escolar e vencer a cultura 

da repetência 

2 2004 
Educação para o Desenvolvimento 

Humano 

Simone André e 

Antonio Carlos Gomes 

da Costa 

Uma das bases conceituais do Programa SuperAção Jovem  

3 2007 
Instituto Ayrton Senna: Acelera Brasil e 

Se liga 
IAS 

Documento referente ao contexto educacional brasileiro e aos programas Acelera Brasil 

e Se liga 

4 2014 
Competências socioemocionais: material 

de discussão   
IAS 

Formar crianças e jovens para superar os desafios do século 21 requer o 

desenvolvimento de um conjunto de competências necessárias para aprender, viver, 

conviver e trabalhar em um mundo cada vez mais complexo 

5 2015 

Estudos da OCDE sobre competências: 

competências para o progresso social: o 

poder das competências socioemocionais 

OCDE 

 

Documento afinal após reunião ministerial da OCDE sobre “Competências para o 

Progresso Social”, realizada em São Paulo em 23 e 24 de março de 2014 

6 2017 

Educação Integral para o Século 21: O 

desenvolvimento pleno na formação para 

a autonomia  

IAS 

Educação Integral como o desenvolvimento do estudante na sua totalidade e 

potencialidade, assim como o desenvolvimento intencional de competências de modo 

integrado ao currículo. Registro histórico do IAS 

7 2020 

Uma viagem pelos caminhos da 

educação: Memórias e depoimentos de 

2003 a 2011 

Valéria Propato 
Sistematização do trabalho do IAS ao longo dos anos de 2003 a 2011: projetos e 

conceitos 

8 2021 

Competências socioemocionais: a 

importância do desenvolvimento e 

monitoramento para a educação integral  

Catarina Possenti Sette 

e Gisele Alves 

O IAS aprofunda as competências socioemocionais, a educação integral e o processo de 

avaliação dessas competências  

9 2022 

SuperAção Jovem: aprendizados e 

conquistas em uma experiência de 

educação integral 

IAS e Secretaria da 

Educação do Estado de 

São Paulo  

Documento de sistematização dos 14 anos do Programa Superação Jovem 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), a partir de documentos do IAS ou de organismos multilaterais. 

 



 

 

76 

Quadro 5 – Materiais pedagógicos selecionados para a análise documental 
3 – DOCUMENTOS MATERIAIS PEDAGÓGICOS  

Nº Ano Título Autoria Critérios de escolha 

1 2008 
Sistemática de Acompanhamento Se Liga 

e Acelera Brasil  
Inês Kisil Miskalo Material pedagógico da supervisão do Programa Acelera DF  

2 2009 Livro 1 – Minha Identidade  

Ana Lúcia Lucena,  

Cristina Bassi,  

Letícia Vidor,  

Marcia Aguiar,  

Paulo Cunha  

Livro do Estudante do Programa Acelera Brasil 

3 2009 Livro 2 – As criações de cada um  

Ana Lúcia Lucena,  

Cristina Bassi,  

Letícia Vidor,  

Marcia Aguiar,  

Paulo Cunha  

Livro do Estudante do Programa Acelera Brasil 

4 2009 Livro 3 – Nossa história, nossa cultura 

Ana Lúcia Lucena,  

Cristina Bassi,  

Letícia Vidor,  

Marcia Aguiar,  

Paulo Cunha  

Livro do Estudante do Programa Acelera Brasil 

5 2009 Livro 4 – A Terra que queremos  

Ana Lúcia Lucena,  

Cristina Bassi,  

Letícia Vidor,  

Marcia Aguiar,  

Paulo Cunha  

Livro do Estudante do Programa Acelera Brasil 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), a partir de materiais pedagógicos do IAS. 
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A análise dos documentos oficiais, organizacionais e dos materiais pedagógicos 

selecionados para o corpus documental, diz respeito a compreensão, “[...] tanto [d]o conteúdo 

da reforma quanto [d]os mecanismos envolvidos na difusão da mesma. [...] tendo por base os 

conceitos, o conteúdo e os discursos presentes nos documentos de organismos nacionais e 

internacionais” (Shiroma; Campos; Garcia, 2005, p. 428), com relação às parcerias público-

privadas na educação e as competências socioemocionais e seus desdobramentos na educação 

básica pública do DF. 

No intuito de desvelar o objeto de estudo que não se apresenta de forma direta (Kosik, 

1976), após leitura do estado do conhecimento, organização e seleção do corpus documental, 

elaborei o quadro de categorias, eixos específicos e questões como instrumento norteador da 

análise histórica (Quadro 6).  

 

Quadro 6 – Norteador da análise histórica  

Fonte: Elaborado pela autora (2024), a partir dos autores Shiroma, Campos e Garcia (2005), Corsetti (2006), 

Kripka, Scheller e Bonotto (2015) e Evangelista e Shiroma (2019b).   

 

QUADRO DE CATEGORIAS, EIXOS ESPECÍFICOS E QUESTÕES 

Categorias 

do método 

Categoria 

empírica do 

objeto 

Eixos específicos Questões do roteiro  

Hegemonia 

Mediação 

Contradição 

Competências 

socioemocionais 

Concepções 

● Que concepção de educação fundamenta as competências 

socioemocionais e as parcerias público-privadas no DF? 

● Qual conceito de competência socioemocional é definido pelo 

documento? 

● Para que servem as competências socioemocionais na educação 

básica? 

● Como as proposições oriundas da OCDE e/ou do IAS incidem 

nas competências socioemocionais na educação básica 

brasileira? 

Disseminação 

● Quais são as formas de propagação das competências 

socioemocionais empregadas no documento?  

● Como se organiza a disseminação das competências 

socioemocionais na rede pública de ensino do DF, por meio dos 

programas Acelera DF e SuperAção Jovem? 

● Se há e como ocorre a gestão e implementação das 

competências socioemocionais na rede pública de ensino do 

DF? Houve movimentos de reorganização na gestão escolar, 

projeto político pedagógico, semana pedagógica, regimento 

escolar, currículo escolar? 

Nomenclaturas 

análogas 

● A quais termos a expressão “competências socioemocionais” 

está associada?  

● Quais vocábulos fazem alusão ao socioemocional no 

documento? 

Redes de 

influência 

● Quem são os sujeitos e/ou instituições presentes no documento 

analisado? 

● Se há e quais são as parcerias estabelecidas para a elaboração 

do documento?  

Relação público-

privada 

● Como as parcerias público-privadas se tornaram estratégias de 

gestão do governo distrital, entre 2007 a 2010, na educação 

básica pública? 
● Quais são as formas de ingerências e anuências estabelecidas 

pela relação público-privada na rede pública de ensino do DF?  
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Esse quadro resulta de reflexões iniciais para apreender, com rigor, a pesquisa 

documental, entendida como um procedimento metódico para a compreensão da realidade 

social e produção de conhecimento, por meio da análise de variados tipos de documentos 

(Kripka; Scheller; Bonotto, 2015). Com isso, o quadro norteador objetivou elevar ao abstrato 

(ao intelectivo), elementos, conceitos e ideias para interpretar e compreender a documentação 

e extrair dela as determinações que revelam a essência do fenômeno investigado (Shiroma; 

Campos; Garcia, 2005; Evangelista; Shiroma, 2019b).  

Por isso, a análise histórica (Kosik, 1976; Cury, 1989; Shiroma; Campos; Garcia, 

2005; Gamboa, 2008; Triviños, 2011; Evangelista; Shiroma, 2019b), entendida como a que 

“[...] considera os fenômenos em permanente transformação, sendo determinados pela sua 

‘historicidade’. [E] para serem compreendidos é necessário revelar sua dinâmica e suas fases 

de transformação” (Gamboa, 2008, p. 115), fundamenta a elaboração das categorias, eixos 

específicos e questões de análise. O quadro norteador da análise histórica, portanto, 

construído em consonância com os objetivos e questões investigativas, orientou a leitura 

minuciosa e atenta dos documentos selecionados para o corpus documental. A partir dele, 

busquei, durante a análise, apreender o que está escrito e o que está encoberto nos 

documentos, além das circunstâncias, grupos e forças políticas e empresariais que são 

hegemônicos nas decisões para a educação.    

 

2.2 Programas Acelera DF e SuperAção Jovem: gênese, conceitos, características e ações 

 

A relação público-privada tem crescido na agenda educacional brasileira, a partir de 

1990, com a expansão das mais variadas formas de parcerias efetivadas entre o setor público e 

as organizações privadas, nas diversas redes de ensino do país (Adrião, 2014; Freitas, 2016; 

Martins; Krawczyk, 2018). Essa circunstância delimita uma concepção de educação básica 

fundada nas regras do setor privado e nas necessidades do mercado capitalista. 

O entendimento das parcerias público-privadas na educação perpassa a compreensão 

do projeto econômico neoliberal e seu intento de redefinir o papel do Estado brasileiro, 

caracterizado pela intensa privatização e descentralização das ações do governo (Ferreira, 

2014). Cenário este que favoreceu a criação do Instituto Ayrton Senna, em 1994 e outras 

organizações sociais, assim como sua atuação na educação básica pública brasileira, por meio 

das PPPs com os Estados, municípios e governos federais.  

Souza e Almeida (2020, p. 6) recordam que no início da criação do IAS, os programas 

propostos pelo instituto pretendiam “[...] oferecer ‘cursos’ como ‘soluções emergenciais’ aos 
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problemas educacionais, principalmente para os anos iniciais do Ensino Fundamental”. Os 

programas Acelera Brasil, criado em 1997 e o SuperAção Jovem, em 2003, se encontravam 

nessa perspectiva e visavam  

 

[...] lidar com as dificuldades encontradas pelos alunos, tanto na proficiência da 

língua portuguesa quanto da matemática, mas como uma forma de compensação 

visando à correção de fluxo na escolarização ou para superação de desafios sociais. 

Assim, as “metas” dos programas permanecem relacionadas à promessa de “vitória” 

na vida escolar (Souza; Almeida, 2020, p. 6). 

 

Em vista dessa proposta do IAS de superação dos desafios sociais, do alcance da 

vitória na vida escolar e das competências socioemocionais a serem desenvolvidas nas suas 

ações pedagógicas, os programas Acelera Brasil e SuperAção Jovem se dirigem aos 

estudantes e professores, como também as equipes gestoras das unidades escolares. Com isso, 

baseiam-se, de acordo com Scherer, Nascimento e Cóssio (2020), na pedagogia do sucesso, 

no treinamento dos professores para a utilização das metodologias e execução das ações, 

assim como na avaliação de todo o processo, via acompanhamento, controle e avaliações dos 

estudantes, da rede e dos professores, como se verifica na Figura 7.  

 

Figura 7 – Características da NGP no Programa Acelera Brasil         
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IAS, 2007, p. 21, grifos da autora. 

 

Esse formato de educação, fundamentado no gerenciamento da nova Gestão Pública, 

entendida como “[...] um grupo de elementos que incluiu metas de desempenho, a 

transferência do gerenciamento para os gestores, a especificação de padrões e indicadores, a 

alocação regida por resultados, auditoria e terceirização de uma série de atividades que 
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haviam sido uma parte central do setor público”(Robertson; Verger, 2012, p. 1136); atribui o 

fracasso escolar à incompetência dos professores, por isso a necessidade do monitoramento e 

de materiais didáticos definidos, valorizando o saber fazer (Scherer; Nascimento; Cóssio, 

2020). O documento “Sistemática de acompanhamento Se liga e Acelera DF” (Miskalo, 

2008), de uso dos supervisores para o acompanhamento e sistematização das ações, junto aos 

professores, ressalta essa prerrogativa do sucesso do aluno relacionado ao sucesso e qualidade 

dos profissionais responsáveis que, por sua vez, ampara-se no rigoroso uso dos instrumentos e 

orientações produzidos pelo IAS, justamente para o alcance dos resultados de qualidade 

(Figura 8).  

 

Figura 8 – Apresentação da Equipe da área de Educação Formal do IAS para os educadores responsáveis 

pelo programa Acelera Brasil         
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Miskalo, 2008, p. 5, grifos da autora. 
 

Em vista de uma educação de qualidade, a partir dos resultados, o programa Acelera 

DF tem como finalidade a correção da defasagem idade/série de estudantes do Ensino 

Fundamental – Anos Iniciais (EFAI) e o programa SuperAção Jovem, o desenvolvimento do 

protagonismo juvenil no EFAF e EM. Com isso, destaco que o intuito desta pesquisa não é o 

de aferir o funcionamento, resultados e desempenhos dos programas e/ou do Instituto Ayrton 

Senna33. Mas sim analisar as inter-relações estabelecidas por meio deles, entre as 

competências socioemocionais e as parcerias público-privadas, na educação básica pública do 

Distrito Federal. Para melhor compreensão do objetivo desta pesquisa, apresento uma breve 

contextualização dos dois programas.  

 

                                                      
33 Estudos referentes ao IAS: Vizzotto e Corsetti (2018), Souza e Almeida (2020), Scherer, Nascimento e Cóssio 

(2020).  
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2.2.1 Programa Acelera Brasil (1997) 

 

O Programa Acelera Brasil, criado em 1997, foi o primeiro programa do Instituto 

Ayrton Senna a virar política pública e visa combater os baixos níveis de aprendizagem que 

causam a repetência de estudantes matriculados do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental Anos 

Iniciais. Além disso, objetiva a correção do fluxo escolar (IAS, 2022a) e o combate ao atraso 

do desenvolvimento econômico do país (Brazorotto; Sousa, 2023). 

Schwantz e Rodrigues (2017) explicam que seu funcionamento baseia-se em classes 

de aceleração, com no máximo de 25 estudantes alfabetizados que apresentam defasagem por 

repetirem um ou mais anos letivos. “As denominadas classes de aceleração estão preconizadas 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996) em seu artigo 24, que 

promulga a aceleração de estudos para estudantes com atraso escolar” (Brazorotto; Sousa, 

2023, p. 5). Assim, estes estudantes são acompanhados por um professor da rede pública, 

capacitado tecnicamente pelo IAS, com a intenção de contribuir para que o aluno avance em 

seus conhecimentos e consiga ultrapassar a primeira fase do Ensino Fundamental.  

Para isso, o IAS dispõe de material pedagógico e de apoio próprio, incluindo o 

monitoramento e a avaliação constante do desempenho de todos os envolvidos no programa. 

A metodologia utilizada enfatiza a leitura, a compreensão de textos, a escrita, o pensamento 

lógico e matemático de forma contextualizada por meio da resolução de problemas, além de 

conteúdos abordados de maneira interdisciplinar (IAS, 2022a). Com o objetivo de recuperar 

os conteúdos básicos do EFAI em um ano,  

 

[...] as aulas são organizadas por projetos voltados para os temas: Quem Sou Eu, 

Minha Família, Escola, Espaço De Convivência, O Lugar Onde Vivo, Minha 

Cidade, Brasil de Todos Nós e Operação Salva Terra. Dentro destes temas, que às 

vezes são trabalhados por mais de mês e em equipes, os alunos aprendem todas as 

disciplinas (Propato, 2020, p. 25).  

 

No intuito de promover o desenvolvimento integral dos estudantes, no programa 

Acelera “[...] os alunos aprendem o suficiente para recompor as aprendizagens de até dois 

anos escolares, tendo mais condições para seguir em sua trajetória escolar, ao mesmo tempo 

em que resgatam a autoestima e fortalecem competências socioemocionais relevantes para 

diversas conquistas ao longo da vida” (IAS, 2022a). Pois a reprovação escolar, além de 

prejudicar “[...] o sucesso escolar do aluno, compromete a auto-estima e a autoconfiança 

quanto à capacidade que ele tem de aprender” (IAS, 2007, p. 4).   
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Diante disso, Brazorotto e Sousa (2023) recordam que o programa pauta-se na 

Pedagogia das Competências e nos Quatro Pilares da Educação que declara o “aprender a 

aprender” como habilidade principal para o sucesso escolar dos estudantes, ao desenvolver 

habilidades e competências pretendidas pelo mercado de trabalho. O aluno, nessa perspectiva, 

torna-se o centro da aprendizagem e responsável por seu desenvolvimento.   

Schwantz e Rodrigues (2017) complementam ao enfatizarem que, além de almejar a 

melhoria nos resultados nas avaliações da Prova Brasil, o programa Acelera Brasil também 

vislumbra desenvolver noções de cidadania baseadas na teoria do capital humano e na teoria 

do capital social. Tal perspectiva é elucidada pelo IAS no início da apresentação do 

documento “Sistemática de acompanhamento Se liga e Acelera DF” (Miskalo, 2008), 

direcionado aos educadores responsáveis pela execução do programa (Figura 9).  

 

Figura 9 – Apresentação da Equipe da área de Educação Formal do IAS para os educadores responsáveis 

pelo programa Acelera Brasil         

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Miskalo, 2008, p. 5, grifos da autora. 

 

As teorias do capital humano e do capital social são entendidas como “[...] ações que 

procuram diminuir a tensão social existente entre as classes privilegiadas pela acumulação do 

capital e as classes excluídas” (Schwantz; Rodrigues, 2017, p. 34). Dessa forma, o programa 

contribui para a difusão de um conceito de cidadania que não prioriza a busca por espaços de 

discussões democráticas.  

Spring (2018) reverbera essa realidade educacional ao dizer que as empresas globais e 

as organizações sociais que apoiam essas teorias objetivam um tipo de ensino fundamentado 

em competências (cognitivas e emocionais) necessárias para o ambiente do trabalho, para o 

crescimento econômico e a produtividade. Assim, tais competências se sobrepõem a outros 

objetivos educacionais, como a justiça social, participação política e consciência cidadã. 

Na educação básica pública do Distrito Federal, o programa Acelera Brasil ficou 

conhecido como Acelera DF. A parceria entre o Governo do Distrito Federal e o IAS – Termo 

de Cooperação Técnica nº 14/2007 – visava, pela realização do programa Acelera DF, “[...] 

introduzir políticas de alfabetização e de acompanhamento de desempenho nas quatro 
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primeiras séries do Ensino Fundamental para qualificar o ensino e erradicar o analfabetismo e a 

repetência, garantindo o sucesso do aluno na trajetória escolar” (Distrito Federal, 2007a, p. 66), 

sem o envolvimento de recursos financeiros diretos. 

Segundo o Parecer nº 191/2011, do Conselho de Educação do Distrito Federal 

(CEDF), este programa estendeu-se durante os anos de 2007 a 2010, promovendo a 

aceleração de estudos para estudantes com atraso escolar, nos Anos Inicias do Ensino 

Fundamental. No entanto, para o ano letivo de 2011, a SEEDF não formalizou a continuidade 

dessa parceria, desenvolvendo, a partir de então, um trabalho próprio de correção de fluxo 

escolar (Distrito Federal, 2011).  

Apesar do Termo de Cooperação Técnica nº 14/2007, para o desenvolvimento do 

programa Acelera DF, a atuação do IAS no ensino público do DF data, antes mesmo do ano 

de 2007. Silva (2014) retoma a historicidade do fenômeno da distorção idade-série na SEEDF 

e, com isso, aponta que em 2000 o governo distrital assinou convênio com o IAS e o Centro 

de Ensino Tecnológico de Brasília (CETEB), responsáveis pelo fornecimento dos livros 

didáticos que deveriam ser utilizados pelos estudantes e pela formação dos professores das 

turmas de aceleração. Assim, de 2000 a 2006, no governo de Joaquim Roriz (1999 – 2006) 

desenvolveu-se o Programa de Aceleração de Aprendizagem e, em 2007, continuou-se com o 

mesmo material, mas agora denominado Acelera Brasil. De acordo com Silva (2014, p. 38), 

 

Em 2000, a defasagem idade-série voltou à cena política local e o governo assinou 

convênio com o IAS e o CETEB. Essas instituições ficaram responsáveis pelo 

fornecimento dos livros didáticos que deveriam ser utilizados pelos alunos e pela 

formação dos professores. O material foi utilizado entre os anos 2000 e 2010, para 

os alunos dos AI [Anos Iniciais] que fossem considerados alfabetizados, exigência 

estabelecida pelo próprio Instituto que elaborava até mesmo as provas dos 

estudantes. Em 2007, esse programa foi repaginado e tornou-se mais abrangente, 

adotando também os módulos para a alfabetização, e passou a se chamar Projeto ‘Se 

Liga’. O programa era dividido em duas fases, sendo a primeira denominada ‘Se 

Liga’, cujo objetivo era o de alfabetizar; e a fase subsequente, ‘Acelera’, que 

destinava-se a estudantes já alfabetizados. Utilizavam-se, dessa forma, metáforas da 

‘Fórmula Um’, utilizando como referência o que acontece na relação do piloto com 

o automóvel nas competições automobilísticas, cuja linguagem foi transferida para 

simbolizar a relação pedagógica da escola com os seus respectivos estudantes; no 

caso da primeira para os não alfabetizados e a segunda para os alfabetizados. 
 

O Relatório de Atividades do DF34 de 2007 aponta que o Programa de Aceleração de 

Aprendizagem atendeu 8.010 estudantes, em 2005; 3.749, em 2006 e 1.744 alunos, em 2007 

(Distrito Federal, 2007e). Já os Relatórios de Atividades de 2008 e 2009 (o ano de 2010 não 

                                                      
34 Consultar: https://www.economia.df.gov.br/relatorios-de-atividades/. Acesso em: 2 maio 2024. 
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se encontra disponível), mencionam o atendimento de 3.072 alunos, em 2008 e 4.308, em 

2009, no programa Acelera DF (Distrito Federal, 2008b e 2009d).  

 

2.2.2 Programa SuperAção Jovem (2003) 

 

O programa SuperAção Jovem, iniciado em 2003 por meio da parceria entre a 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEESP) e o Instituto Ayrton Senna, tem seu 

funcionamento pautado no apoio a políticas educacionais e na formação de professores e 

gestores escolares, de acordo com o endereço eletrônico oficial35. O foco do programa está no 

desenvolvimento do potencial dos estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio, com o objetivo de prepará-los para viver, conviver, conhecer, produzir e 

transformar no século XXI. 

Para promover o potencial transformador dos jovens por meio da educação integral, o 

programa respalda-se nos seguintes pilares:   

 

Reconhecimento do potencial de todos os jovens como ser capaz de mudar e de 

gerar transformações ao seu redor; Estabelecimento de diálogo com os interesses 

juvenis, como caminho para que a escola e a educação tenham mais significado para 

a vida dos estudantes; Fortalecimento de competências socioemocionais em 

vivências direcionadas para a participação em ações coletivas, pelo bem comum; 

Criação de oportunidades para o desenvolvimento de todo os envolvidos, com apoio 

de métodos e ações intencionais para que o protagonismo e a autonomia não 

dependam apenas de uma tendência ou esforço individual, e sim de um caminho 

coletivamente construído; Integração com a aprendizagem escolar, que passa pelo 

empoderamento do estudante e pela corresponsabilidade de todos na aprendizagem, 

a melhoria da aquisição e mobilização de componentes curriculares e avanços no 

desempenho (IAS, 2022b, p. 34, grifos da autora). 

 

Com essas prerrogativas, os jovens estudantes são percebidos como a solução para os 

problemas de suas comunidades e não o problema. Ao serem capacitados, adquirem o 

potencial de projetar ações para melhorar a convivência comunitária e quando adaptados às 

mudanças do mundo do trabalho, podem vislumbrar oportunidades as quais possibilitarão sua 

inserção nesse mundo (Libanori, 2011). Para isso, os jovens refletem sobre suas identidades e 

projetos de vida, aprendem colaborativamente, atuam na comunidade escolar e no entorno 

propondo soluções efetivas, se corresponsabilizam pela aprendizagem e desenvolvem projetos 

voltados ao bem comum. Já os professores, ensinam de forma prática e vivenciada, por meio 

                                                      
35  Consultar: https://institutoayrtonsenna.org.br/o-que-fazemos/componentes-educacionais/superacao-jovem/. Acesso 

em: 4 maio 2024. 
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da elaboração de projetos de aprendizagem e compartilham as decisões sobre o que será 

ensinado e aprendido (IAS, 2022b).   

Na educação básica pública do Distrito Federal foi identificada a parceria da SEEDF 

com o Instituto Ayrton Senna, para a promoção do SuperAção Jovem, no ano de 2009, no 

então governo de José Roberto Arruda. Diante do Termo de Cooperação Técnica n° 24/2009, 

publicado no DODF 204 de 21 outubro de 2009, consta o desenvolvimento do programa, nas 

aulas da Parte Diversificada/Projeto Interdisciplinar (PI), para estudantes matriculados na 7ª e 

8ª séries do Ensino Fundamental de 8 anos ou 8º e 9º anos do Ensino Fundamental de 9 anos, 

das instituições educacionais da rede pública de ensino do DF (Distrito Federal, 2009a, 

2009e).  

Tal parceria, tinha em vista o protagonismo juvenil, educação para valores, 

trabalhabilidade e aprendizagem escolar de jovens de 13 a 19 anos, por meio de ações 

educativas, com o objetivo de estabelecer condições favoráveis ao desenvolvimento integral 

dos alunos, como forma de contribuir para a alteração da realidade educacional brasileira e, 

em especial, para o desenvolvimento integral das crianças e jovens atendidos na rede pública 

de ensino do DF. Para isso, as metodologias, ações, instrumentos pedagógicos e gerenciais 

que compõem a estratégia de desenvolvimento do programa, estavam a cargo do Instituto 

Ayrton Senna (Distrito Federal, 2009e). 

O contrato, vigente até o dia 31 de dezembro de 2009, não menciona nenhum valor de 

custo ou pagamento direto e sua continuidade foi até o ano de 2010, não havendo renovação 

por parte da SEEDF para o ano de 2011 (Distrito Federal, 2009c, folha 136). Segundo 

Relatório de Atividades de 2009 (Distrito Federal, 2009d), 56.480 alunos de 7ª e 8ª séries 

foram atendidos pelo programa neste ano, no entanto, tal estatística não é detectada nos 

relatórios subsequentes.  

Apesar do Termo de Cooperação n° 24/2009, identifiquei que o desenvolvimento do 

programa SuperAção Jovem também é anterior a essa parceria. O Instituto Ayrton Senna se 

estabeleceu no ensino público do DF em 2001, por meio de outra parceria, com a Fundação 

Athos Bulcão36, para a realização do programa SuperAção Jovem que perdurou até o ano de 

2008. Com um total de 24.130 estudantes envolvidos, 1.141 professores capacitados e 206 

                                                      
36  “A Fundação Athos Bulcão, criada em 18 de dezembro de 1992, é uma entidade de direito privado, sem fins 

lucrativos, declarada de utilidade pública distrital, qualificada como OSCIP e certificada pelos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Distrito Federal. Tem como missão: preservar e difundir a obra do artista plástico 

Athos Bulcão e contribuir para a formação social, cognitiva e produtiva de jovens e adolescentes. Promover, 

por meio da arte, cultura e comunicação, o desenvolvimento pessoal, social, cognitivo e produtivo do ser 

humano” (Consultar: https://www.fundathos.org.br/fundacao. Acesso em: 11 set. 2024). 
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escolas participantes, entre os anos de 2001 a 2008; o IAS assume a condução direta do 

SuperAção Jovem na SEEDF, a partir do ano de 2009, como apresentado pela Figura 10.  

 

Figura 10 – Plano de Trabalho da Fundação Athos Bulcão referente ao processo de renovação do Termo 

de Cooperação Técnica nº 09/2007, firmado entre esta Fundação e a SEEDF 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Distrito Federal, 2007c, folha 121.  
 

2.3 Atuação do IAS na educação básica pública do DF  

 

Durante o processo de recolha e análise documental, identifiquei que a presença do 

IAS na educação básica pública do DF, pelos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, vai 

além dos respectivos Termos de Cooperação Técnica nº 14/2007 e nº 24/2009, ponto inicial 

da pesquisa. A parceria do IAS com a SEEDF inicia-se em 2000, com o Programa de 

Aceleração de Aprendizagem e em 2001, com o SuperAção Jovem, contando com o 

envolvimento de outras organizações, como o CETEB e a Fundação Athos Bulcão.  

Ainda, nesse mesmo período da investigação, detectei outro programa do IAS 

desenvolvido na educação básica pública do DF, por meio da Fundação Athos Bulcão, 

denominado Largada 2000 (Figura 11).  

 

Figura 11 – Extrato do Convênio nº 9/2002 referente ao Programa Largada 2000 do IAS 

 
Fonte: Distrito Federal, 2002, p. 40. 
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O documento de análise do IAS afirma que “[O Programa Largada 2000] em 2001, 

expandiu-se para o Distrito Federal, em parceria com a Fundação Athos Bulcão” (André; 

Costa, 2004, p. 52). E continua ao dizer que “somando forças em favor da causa da juventude, 

nas escolas públicas, e em parceria com a Fundação Athos Bulcão, no Distrito Federal, jovens 

unem-se aos educadores de suas escolas e comunidades, desenvolvendo autonomia, 

solidariedade e competência” (André; Costa, 2004, p. 180).  

Segundo Processo nº 030.002476/2001, o “[...] Programa Superação Jovem [é o] 

(antigo Programa Largada 2000) no Distrito Federal” (Distrito Federal, 2001, folha 170), 

sendo criado em 1999 e ofertado pelo IAS. O programa Largada 2000 segue a mesma 

pedagogia que o SuperAção Jovem, de acordo com André e Costa (2004), tendo proposta 

pedagógica fundada nos princípios do protagonismo juvenil, educação para valores e cultura 

da trabalhabilidade, que fomenta a participação social dos estudantes da rede pública. 

Apesar de não ser objeto deste estudo, trago o programa Largada 2000 para a 

discussão, pois ele consolida a presença do IAS na educação básica pública do DF no início 

dos anos 2000, juntamente com os programas Acelera DF e SuperAção Jovem, por meio da 

relação público-privada (Figura 12).  

 

Figura 12 – Atuação do IAS na educação básica pública do DF entre os anos de 2000 a 2010 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) a partir dos documentos Oliveira (1999), Distrito Federal (2002, 2004a), 

André e Costa (2004), Silva (2014) e Distrito Federal (2007f, 2007g, 2009c, 2009e).  

 

Diante desses resultados encontrados, estabeleço a perspectiva de que a educação 

básica pública do DF pode ter sido um dos laboratórios experimentais do IAS. Reforço essa 

perspectiva ao recordar que o programa Acelera Brasil não é elaboração originária do 

instituto. O professor João Batista Araujo e Oliveira37, criador da proposta38, formulou, 

                                                      
37  Consultar: https://www.alfaebeto.org.br/fundador-do-instituto-alfa-e-beto/. Acesso em: 7 fev. 2024.  
38  O Programa de Aceleração Escolar (Maranhão) e o Programa de Aceleração de Aprendizagem (Minas Gerais) 

foram ações de governo, implementadas pelas secretarias estaduais de educação. “Os três programas têm 

características distintas e limitações próprias e foram implantados com a colaboração do Centro de Ensino 

Tecnológico de Brasília (CETEB)” (Oliveira, 1999, p. 97). 
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primeiramente, o Programa de Aceleração Escolar, em 1995, para o governo do Maranhão. 

Posteriormente, em 1997, o Estado de Minas Gerais aderiu à proposta e implementou o 

Programa de Aceleração de Aprendizagem na Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

Nesse mesmo ano, o IAS apoia a ideia e lança o Programa Acelera Brasil, com recursos 

adicionais da Petrobras e do MEC, com atuação direta nos municípios (Oliveira, 1999).  

Oliveira (1999, p. 62) complementa, ao dizer que 

 

O Instituto Ayrton Senna tomou uma decisão estratégica ao decidir apoiar o 

desenvolvimento do programa como forma de testar e documentar a viabilidade 

de sua execução nas mais variadas circunstâncias. O objetivo – diferentemente de 

uma rede de ensino – não era corrigir o fluxo escolar em larga escala, mas 

consolidar os instrumentos e a estratégia do programa e documentar os 

resultados, tomando-os como base para promover a sua disseminação em todo 

o país (grifos da autora). 

 

O objetivo do IAS, portanto, não está na resolução das lacunas educacionais (por mais 

que seu discurso assim pareça), mas sim em promover a disseminação de programas 

educativos para todo o país (por meio da relação público-privada) que, por sua vez, se 

tornarão estratégias de mediação do ideário neoliberal, no intuito de atenderem as 

necessidades do mercado. Para isso, se faz necessário testar os programas, documentar os 

resultados e consolidar os instrumentos, para depois, promover a sua disseminação em todo o 

país.  

Essa mesma prerrogativa também foi identificada no programa SuperAção Jovem. No 

Convênio nº 24/2004, entre a SEEDF e Fundação Athos Bulcão consta que, entre um dos 

objetivos da parceria está a sistematização do programa, em vista da sua disseminação e 

distribuição em larga escala (Figura 13).  

 

Figura 13 – Cláusula segunda do Convênio entre a SEEDF e Fundação Athos Bulcão, referente aos 

objetivos do programa SuperAção Jovem 

 
Fonte: Distrito Federal, 2004a, folha 203, grifos da autora. 
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 Assim, a constatação da atuação do IAS na educação básica pública do DF, a partir do 

ano 2000, com a execução de diferentes programas corrobora a perspectiva da rede pública de 

ensino do DF ser um dos espaços iniciais de testagem dos programas, documentação dos 

resultados, consolidação dos instrumentos e disseminação das soluções educacionais em larga 

escala do IAS. 

Com isso, ouso também dizer que a educação básica pública do DF favoreceu a 

disseminação das competências socioemocionais, contribuindo assim, para a legitimação do 

discurso hegemônico dos organismos multilaterais, a efetivação das políticas educacionais 

supranacionais no Brasil e a formação de novas subjetividades em consonância com as 

necessidades do mercado do século XXI. Isso tudo, tendo as PPPs na educação como um 

mecanismo de privatização do Estado, ou seja, de mediação da consolidação da política 

econômica neoliberal e da ampliação e manutenção do modo de produção capitalista.  

Por fim, com as apresentações dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, 

referentes às suas características, objetivos e justificativas, destaco também alguns elementos 

de uma proposta educativa pautada em uma formação que visa a adaptação do sujeito às 

mudanças incessantes do mundo contemporâneo, a metas estabelecidas para um ensino e uma 

aprendizagem de qualidade a serem alcançadas, a instrumentalização dos profissionais da 

educação e a responsabilização dos estudantes por seus sucessos ou fracassos.  

A execução desses programas, por meio da relação público-privada, indica a 

ingerência das organizações sociais nas redes públicas de ensino, instituindo a lógica do 

mercado: padronização dos procedimentos pedagógicos, priorização das competências em 

detrimento dos conhecimentos, diminuição da autonomia da comunidade escolar e 

enfraquecimento da gestão democrática (Schwantz; Rodrigues, 2017), como veremos a seguir.   

 

2.4 As formas de ingerências e anuências neoliberais na educação básica pública do DF 

 

A incorporação do projeto neoliberal no Brasil, com ênfase no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, fez com que o Estado brasileiro ingressasse na nova ordem mundial da 

globalização, caracterizada pela intensa privatização e descentralização das ações do governo 

(Ferreira, 2014). Esse cenário favoreceu a criação do IAS e outras organizações sociais, assim 

como sua atuação na educação básica pública brasileira, por meio das PPPs com os estados, 

municípios e governo federal.  

A viabilização das PPPs na área da educação básica pública, portanto, além de 

permitir a associação às prerrogativas capitalistas e à alteração das atribuições do Estado 
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brasileiro na educação, também integrou as ideias das competências socioemocionais (Souza; 

Almeida, 2020) às políticas educacionais e aos currículos escolares, contando, para isso, com 

a atuação de organismos multilaterais e organizações sociais, como a OCDE e o IAS. Esses 

últimos induzem “[...] os sistemas de ensino quanto à concepção de escola, currículo e formas 

de funcionamento, frequentemente mesclando visões humanistas, economicistas, pragmáticas 

e tecnicistas” (Libâneo, 2014, p. 13).   

Nesse processo de influenciar as políticas públicas de educação, a OCDE “[...] cria, 

propõe e dissemina tendências internacionais em educação por meio de diversos mecanismos 

de disseminação: indicadores, publicações, relatórios, testes e exames, estudos comparativos, 

além de ações diretas no governo de países-membros e parceiros-chave” (Silva; Fernandes, 

2019, p. 273). Tais ações são articuladas com instituições brasileiras, como o IAS que, por sua 

vez, as desdobra na sua ingerência na educação básica pública via materiais prescritos, 

avaliações externas, indicadores educacionais, controle dos resultados, consultorias de 

formação dos gestores e docentes, acompanhamento dos processos de ensino e avaliação, 

mecanismos de responsabilização, participação nas mídias, presença nos espaços de decisões 

públicas, priorização de competências e habilidades, inclusive as socioemocionais, entre 

outras formas (Scherer; Nascimento; Cóssio, 2020). 

O ato de intervir/influenciar o processo pedagógico, das organizações sociais e dos 

organismos multilaterais, é entendido a partir da produção do consentimento. Chomsky 

(2002) aborda essa questão ao mencionar que as pessoas devem se submeter aos seus 

governantes, dando o seu consentimento sem consentimento. Em outras palavras, a 

preservação do capitalismo se estende, entre outras medidas, na fabricação do consentimento 

público para as políticas do governo e das elites econômicas. Para isso, se faz necessário 

promover a adesão e o consenso da população e não o uso da força, da coerção.  

Dessa forma, o poder hegemônico neoliberal se constrói muito mais pelo 

consentimento, tendo, a seu favor, a anuência do governo frente às ingerências do setor 

privado. A manutenção da população no papel de espectador é imprescindível, pois a “[...] 

implementação da agenda empresarial por cima das objeções do público em geral se dá ‘com 

o consentimento dos governados’, uma forma de ‘consentimento sem consentimento’” 

(Chomsky, 2002, p. 30). 

É com esses procedimentos, característicos do modelo gerencial do setor privado, que 

o projeto neoliberal vai ampliando sua abrangência na educação básica pública, via princípios 

e propósitos educacionais da OCDE e IAS, mediados na relação público-privada e 

materializados nas PPPs com as redes públicas de ensino. Diante disso, questiono: como as 
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parcerias público-privadas se tornaram estratégias de gestão do governo distrital, entre 2007 a 

2010, na educação básica pública? Quais são as formas de ingerências e anuências 

estabelecidas pela relação público-privada na rede pública de ensino do DF? E como 

ocorrem? 

Em consonância aos movimentos nacionais de expansão das PPPs na educação, 

globalização, redefinição da função do Estado e nova Gestão Pública (Scherer; Nascimento; 

Cóssio, 2020), encontra-se a educação básica pública do Distrito Federal. Esta, por sua vez, 

passa a desenvolver práticas e ações da NGP no seu sistema de ensino, especialmente a partir 

do mandato do governador distrital José Roberto Arruda (2007 – 2010)39 que prossegue às 

PPPs e às organizações sociais na gestão educacional, como apontam Silva e Pacheco (2021). 

Segundo Mendes (2014), o governo Arruda deu continuidade à política educacional do 

governador distrital Joaquim Roriz (1999 – 2003)40, marcada pela égide neoliberal da reforma 

do Estado, tornando a escola, aparente espaço de autonomia na solução dos problemas 

cotidianos, pela busca de parcerias na superação imediata das dificuldades encontradas na 

gestão escolar. Assim, a adoção do modelo gerencial por parte da gestão educacional, já no 

então governo de Joaquim Roriz, pautou-se em “[...] uma maior consonância entre o sistema 

distrital e as proposições do MEC, expressa em políticas como: reformulação curricular 

baseada nas ‘competências e habilidades’, modelo de gestão escolar competente, aceleração 

de aprendizagem” (Barroso, 2004, p. 175), entre outros.  

Tais prerrogativas sobre a gestão gerencial e o currículo por competências são 

corroboradas com a criação do Programa de Parcerias Público-Privadas no âmbito do Distrito 

Federal (Leis nº 3.418, de 04/08/2004 e nº 3.792, de 02/02/2006) (Distrito Federal, 2004b, 

2006), instituído pelo governador Joaquim Roriz, no seu último mandato (2003 – 2006), 

assim como pelo Convênio nº 24/2004, estabelecido entre a SEEDF e a Fundação Athos 

Bulcão, para o desenvolvimento do programa SuperAção Jovem (Figura 14).  

 

                                                      
39  “José Roberto Arruda foi afastado do cargo ao fim de 2009, em razão de investigação de corrupção. Seu 

mandato se estendeu oficialmente até o princípio de 2010. Rogério Rosso, escolhido pela Câmara Legislativa 

do DF, assumiu o governo em 2010 e finalizou-o sem intervenções relevantes na área da educação” (Mendes, 

2014, p. 203).  
40  Período do segundo mandato como governador eleito do Distrito Federal. 
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Figura 14 – Convênio nº 24/2004 – SEEDF e Fundação Athos Bulcão – Programa SuperAção Jovem   

 
Fonte: Distrito Federal, 2004a, folhas 201-202, grifos da autora. 
 

Nesse contexto de adoção das práticas e ações da NGP na gestão educacional, a 

conjuntura situacional do Distrito Federal caracterizava-se, no início dos anos 2000, segundo 

o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal para o quadriênio 

2007/2010 – Lei nº 3.994/07 (Distrito Federal, 2007b), por um elevado Produto Interno Bruto 

(PIB), elevados níveis de qualidade de vida, elevada escolaridade da população, elevada 

capacidade de atendimento dos serviços públicos à população, presença de centro de pesquisa 

e ensino, dinamismo do mercado de trabalho e potencial de desenvolvimento de atividades 

econômicas compatíveis com o modelo de desenvolvimento sustentável. 

Esses pontos se complementam com o relatório do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal41 (Distrito Federal, 2009b) que aponta outras características do DF, relacionadas a 

educação básica pública desse período, como: formação escolar dos professores (40% são 

especialistas, mestres e/ou doutores); percentual de aprovação próximo ao percentual 

consolidado para o Brasil – 79,4% a 77% do DF; baixa taxa de abandono, em relação ao 

exercício de 2005 (Brasil: 7,5% e DF: 3,1%); melhores taxas de frequência à escola ou creche 

no universo das pessoas de 0 a 17 anos, em relação ao exercício de 2006 (Brasil: 75,85% e 

DF: 78%) e ultrapassagem das metas previstas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) para o ano de 2007 (Quadro 7).  

 

Quadro 7 – IDEB do DF para o ano de 2007 

 
Fonte: Distrito Federal, 2009b, folha 67.  

                                                      
41  Relatório referente ao processo nº: 13.790/08 que trata sobre a Auditoria Operacional de avaliação do 

planejamento, implementação e controle das ações de formação de professores do Ensino Fundamental, da 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (Distrito Federal, 2009b).  
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No entanto, esse panorama favorável do DF não traduz a real situação da sua educação 

básica pública na primeira década dos anos 2000, sendo a análise dos seus contrapontos 

fundamental para o desvelar das contradições presentes na política para a educação básica. 

Com um percentual de 4,35% de analfabetismo (referente ao ano de 2003) (Distrito Federal, 

2007b), os índices aparentemente satisfatórios do IDEB de 2007, acima citados, não 

representam a totalidade das escolas públicas do DF. O relatório do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal (Distrito Federal, 2009b,  folha 67) exemplifica isso, ao afirmar que   

 

Em relação às regiões do país, os índices do DF estão satisfatórios, no entanto isso 

não significa que o DF esteja em situação confortável, uma vez que nas séries 

iniciais (até a 4ª) das escolas de ensino fundamental regular, somente 13, de um 

total de 295 avaliadas, conseguiram obter índice igual ou superior a 6,0, ou seja, 

apenas 4,4% dessas escolas possuem índice equivalente ao dos países da OCDE. 

Já nas séries finais (5ª a 8ª) das escolas de ensino fundamental regular, uma só 

escola conseguiu superar índice 6,0, de um total de 153 avaliadas (0,65%). Isso 

demonstra que ainda há muito a fazer para se ter ensino de qualidade no Distrito 

Federal (grifos da autora). 

 

Tais contradições corroboram as orientações estratégicas do Plano de 

Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal (Distrito Federal, 2007b), frente a 

esse cenário situacional. Ao ter como visão “Tornar o Distrito Federal como referência de 

desenvolvimento com igualdade social” (Distrito Federal, 2007b, p. 7), o governo de José 

Roberto Arruda elencou, como macro-objetivos, ações pautadas na inovação, competitividade 

e gestão para resultados, como se verifica:  

 

• Reduzir as desigualdades e promover o desenvolvimento humano e social; 

• Assegurar o crescimento urbano ordenado e a sustentabilidade ambiental; 

• Implementar ações de crescimento, geração de renda e emprego, com ênfase na 

inovação e competitividade; 

• Adotar ações com enfoque no equilíbrio fiscal, na gestão para resultados e na 

qualidade dos serviços e do atendimento ao cidadão (Distrito Federal, 2007b, p. 7, 

grifos da autora). 

 

O alcance da redução das desigualdades, do combate ao desemprego e da promoção do 

desenvolvimento humano e social não respaldou-se em uma perspectiva democrática em que 

a materialização dos direitos se dá em políticas construídas coletivamente na autocrítica da 

prática social (Peroni; Lima, 2020). Mas, sim, em diretrizes embasadas na descentralização do 

serviço público, rapidez, eficiência, redução da concentração e dos custos, descentralização da 

atividade econômica, acompanhamento sistemático, produtividade, metas e objetivos, 

modernização da gestão pública, criação de centros de excelência, entre outras, como aponta o 

Plano de Desenvolvimento Econômico e Social (Distrito Federal, 2007b). 
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Essas características enfatizam uma concepção de Estado em que o mercado é o 

parâmetro de qualidade a ser seguido e o governo, com perfil gerencial, repassa a execução 

das políticas sociais para as organizações sociais (via parcerias público-privadas). Com isso, 

evita a prestação direta de serviços e flexibiliza o trabalho, tendo o foco no indivíduo 

empreendedor, ou seja, no cliente a ser buscado no mercado, entre outros aspectos (Peroni, 

2020).  

Assim, inovação, competitividade e gestão para resultados, essenciais para a almejada 

igualdade social, validam o projeto societário neoliberal e suas reformas, em que o 

desempenho do setor público refere-se ao mercado competitivo e ao individualismo 

exacerbado (Peroni; Lima, 2020), diminuindo, com isso a democracia, o coletivo, as políticas 

sociais e as experiências que constituem os princípios democráticos (Apple, 2003; Peroni, 

2020; Peroni; Lima, 2020). Pois, tal projeto neoliberal, compreende a competitividade 

internacional baseada mais na capacidade tecnológica e na inovação, do que nos recursos 

naturais e nos fatores básicos de produção. Nesse sentido, a inovação está para além de novos 

produtos e processos, correspondendo, portanto, a novos procedimentos empresariais e formas 

de realizar as atividades produtivas (Banco Mundial, 2008). 

A competitividade em nível internacional, portanto, passa a ser um dos principais 

eixos da política econômica nacional (Martins, 2013) e a educação se torna uma dimensão 

fundamental do capital, tanto para o desenvolvimento do país, como para sua possibilidade de 

se tornar competitivo internacionalmente, fazendo com que a economia cresça, a 

produtividade aumente e as desigualdades de renda sejam reduzidas (Martins, 2013; Spring, 

2018). Mas, para isso, é preciso um ensino centrado em habilidades e competências voltadas 

para o mercado de trabalho (Spring, 2018).  

Essa prerrogativa da atuação dos grupos empresariais (Martins; Krawczyk, 2018; 

Campos; Damasceno, 2020) na educação básica pública fortaleceu-se ainda mais com o 

Decreto nº 6.094 de 200742, que versa sobre a implementação do Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação (Brasil, 2007). O documento visa a colaboração dos 

esforços do governo, famílias e comunidade, em vista da melhoria da qualidade da educação 

básica, estimulando, assim, a presença dos grupos empresariais ao propor 

                                                      
42  O Decreto nº 6.094/2007, homologado no 2º mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, tendo como 

Ministro da Educação Fernando Haddad, traz em sua redação forte influência do documento “Dez Causas, 26 

Compromissos”, desenvolvido pelo Movimento Todos pela Educação (TPE). O então ministro Fernando 

Haddad que já participava de algumas reuniões do grupo e se tornou também fundador do TPE, evidenciou o 

elo entre o poder executivo e os grupos empresariais. O decreto seguiu praticamente todas as recomendações 

do TPE. Essa sintonia entre TPE e MEC demonstra também o imbricamento do governo, do Movimento e de 

parte da sociedade civil organizada (Martins, 2013). 
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XXVII – firmar parcerias externas à comunidade escolar, visando a melhoria da 

infra-estrutura da escola ou a promoção de projetos socioculturais e ações 

educativas; 

XXVIII – organizar um comitê local do Compromisso, com representantes das 

associações de empresários, trabalhadores, sociedade civil, Ministério Público, 

Conselho Tutelar e dirigentes do sistema educacional público, encarregado da 

mobilização da sociedade e do acompanhamento das metas de evolução do IDEB. 

Art. 7º Podem colaborar com o Compromisso, em caráter voluntário, outros entes, 

públicos e privados, tais como organizações sindicais e da sociedade civil, 

fundações, entidades de classe empresariais, igrejas e entidades confessionais, 

famílias, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a melhoria da qualidade 

da educação básica (Brasil, 2007, grifos da autora). 

 

A materialização, portanto, das PPPs na área da educação básica, por meio da atuação 

dos grupos empresariais, fundações, entidades e/ou pessoas que se mobilizem para a melhoria 

da qualidade da educação, permite a consolidação das prerrogativas capitalistas nas políticas 

educacionais e nos currículos escolares.  

À vista desse cenário, percebe-se a reverberação dos princípios da NGP – eficiência, 

eficácia, transparência, racionalidade, flexibilidade e competitividade – como eixo estruturante 

da política distrital do governo de José Roberto Arruda, consolidados na designação de gestão 

pública a ser implementada, ao afirmar que “[...] o Governo definirá o redesenho da estrutura 

da máquina pública com uma nova filosofia de gerenciamento, objetivando o estabelecimento 

de um Estado voltado para o cidadão” (Distrito Federal, 2007b, p. 8). Para isso, “os critérios 

que nortearão a administração pública serão os da inovação, do desenvolvimento e da 

modernização da máquina administrativa e da gestão pública – tudo isso, tendo em vista o 

papel central do Estado de articulador dos múltiplos interesses da sociedade” (Distrito 

Federal, 2007b, p. 1). 

Essa reestruturação do governo do DF, nesse período histórico, a partir dos critérios do 

gerencialismo e do Estado neoliberal (inovação, competitividade e gestão para resultados) 

incide diretamente na área da educação, entendida como  

 

[...] um dos setores da atuação do Estado que requer especial atenção e para tanto é 

necessário mudar os rumos, adotando novas orientações e novas formas de 

gerenciamento. O objetivo é colocar a sociedade, as famílias e o Governo a serviço 

das escolas e dar condições para que as mesmas funcionem com autonomia e 

responsabilidade e obtenham os resultados que delas se esperam (Distrito Federal, 

2007b, p. 8, grifos da autora). 

 

Para a obtenção dessas novas formas de gerenciamento da educação básica pública do 

DF, como aponta o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social  (Distrito Federal, 2007b), 

a SEEDF adotou algumas estratégias educacionais como: 1) definição de metas para o alcance 
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de melhorias na qualidade do ensino ofertado a todos, 2) gestão compartilhada43, 3) 

supervisão integrada, 4) projeto Se Liga DF, 5) projeto Acelera DF, 6) projeto Educação 

Integral, 7) política educacional do DF e 8) política setorial de ciências, leitura e língua 

portuguesa (Distrito Federal, 2009b). 

Neste movimento histórico e em mudanças, as escolas públicas do Distrito Federal 

tornaram-se suscetíveis à adoção de modelos flexíveis, contratos de gestão, parcerias público-

privadas e presença de organizações não governamentais, como ressaltam Silva e Silva 

(2019). As autoras recordam que nas disputas pelos projetos de gestão da escola, José Roberto 

Arruda sancionou a Lei nº 4.036 de 2007 (Distrito Federal, 2007c) que instituiu a gestão 

compartilhada, com o objetivo de qualificar a administração e ampliar a autonomia das 

escolas públicas.  

No entanto, tal gestão utiliza-se de mecanismos que refreiam as práticas de decisões 

coletivas e participativas na gestão administrativa e pedagógica. Ação esta que aniquila e 

confronta a gestão democrática no DF, por meio da expansão de negócios neoliberais 

conduzidos por grupos econômicos transnacionais, filantropos e governos neoconservadores 

(Silva; Silva, 2019).  

Assim, a política governamental do DF, amparada na perspectiva empresarial de 

qualidade total da educação, primando pela competência técnica e capacidade de liderança 

dos gestores educacionais, valoriza a apresentação de resultados em detrimento do espaço 

escolar. Em vista disso, as escolas do Distrito Federal voltaram a ser espaços pautados pela 

ênfase na configuração autoritária e hierárquica, tendo, a atuação do diretor, como o de um 

gerente da escola (Mendes, 2014).  

É justamente nesse ínterim de conflitos entre uma concepção de educação pautada em 

competências e na gestão compartilhada e, outra perspectiva educacional, baseada na gestão 

democrática que ocorre a atuação do IAS na rede pública de ensino do Distrito Federal. 

Atuação estabelecida por meio das PPPs com a SEEDF, pelos programas Acelera DF (2007 – 

2010) e SuperAção Jovem (2009 – 2010).  

Diante disso, retomo alguns dos objetivos do Plano de Desenvolvimento Econômico e 

Social (Distrito Federal, 2007b), referentes à educação que vão diretamente ao encontro dos 

programas desenvolvidos pelo IAS, como:  

 

                                                      
43  O modelo de gestão compartilhada assenta-se em três ações: escolha direta dos  diretores e vice-diretores das 

escolas (por meio de avaliação de conhecimentos, apresentação de plano de trabalho e eleição direta); banco 

de professores substitutos, criado pelo Decreto nº 28.428/2007; e descentralização de recursos financeiros para 

as escolas, tratada no Decreto nº 28.513/2007.   
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• Alfabetizar as pessoas entre 15 e 29 anos que se declararam analfabetos na PNAD 

e transformar o DF na primeira unidade da federação a erradicar completamente o 

analfabetismo. 

• Aumentar o potencial de absorção de jovens no mercado de trabalho implantando 

escolas profissionalizantes nas regiões administrativas do DF. 

• Reduzir a evasão escolar e aumentar as notas médias dos ensinos fundamental e 

médio no período de quatro anos, construindo uma educação de qualidade aos 

estudantes do Sistema Público de Educação do DF. 

• Atrair os alunos da rede pública de ensino para atividades extracurriculares, 

abrindo as escolas nos finais de semana (Distrito Federal, 2007b, p. 9). 

 

A erradicação do analfabetismo (Se Liga DF), a redução da evasão escolar (Acelera 

DF) e a participação dos estudantes em atividades extracurriculares (SuperAção Jovem), 

circunscrevem em si mesmos uma relação entre o público e o privado, em que o “[...] setor 

privado cada vez mais define a forma de organização tanto da gestão quanto dos conteúdos 

que serão trabalhados durante o processo educativo, definições estas que resultam das 

parcerias público-privadas” (Campos; Damasceno, 2020, p. 14). Essa relação entre o público 

e o privado, entendida como a privatização na educação, caracterizada pela disputa pelo 

conteúdo e controle educacional, sem a venda de ativos públicos diretamente para empresas, 

grupos de investidores e/ou investidores individuais (Rikowski, 2018; Peroni, 2020; Peroni; 

Lima, 2020), revela as formas de ingerências neoliberais no sistema público de ensino. Nesse 

processo  

 

É o estado que paga o professor e, inclusive, define com que instituições serão feitas 

as parcerias ou a compra de pacotes educacionais. Já o setor privado passa a 

determinar a formação de professores, o monitoramento, o conteúdo trabalhado nas 

aulas e a gestão. Destacamos que o privado atua com o aval do público, que tem a 

mesma perspectiva política de classe e, por isso, o contrata (Peroni, 2020, p. 3). 

 

Com isso, no contexto de reestruturação do governo do DF, a partir dos critérios do 

gerencialismo, da NGP e do Estado neoliberal, com a adoção de leis, metas, projetos, 

parcerias, gestão compartilhada, etc., as PPPs na educação básica pública do DF se 

estabelecem como estratégia de gestão do governo distrital. Dessa forma, medeiam os 

interesses e princípios neoliberais ao permitirem a atuação do setor privado, com o aval do 

público, na determinação dos processos educacionais.   

Frente a essa situação, no intuito de analisar a relação público-privada, na educação 

básica pública do DF, por meio da ingerência do Instituto Ayrton Senna, nos programas 

Acelera DF e SuperAção Jovem, assim como as anuências do governo distrital nestas 

parcerias, identifiquei, durante a leitura da produção acadêmica presente no estado do 

conhecimento e demais pesquisas científicas, alguns aspectos que caracterizam a ingerência 
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neoliberal na educação básica pública, resultados da relação público-privada. Tais características 

correspondem a: 1) aniquilação da gestão democrática com a retirada da auto-organização e 

participação dos educadores e educandos do processo educativo; 2) implementação de novas 

técnicas de gestão educacional, pautadas na accountability (responsabilização) e 

individualização dos desempenhos (cobrança de metas, auditoria, avaliações em larga escala, 

monitoramento, controle e a avaliação das organizações e dos comportamentos); 3) 

precarização da formação do professor e vinculação e execução de materiais didáticos 

estruturados e plataformizados; 4) reestruturação dos currículos escolares e a formação 

continuada dos professores de acordo com os objetivos dos projetos; 6) busca pela produção 

de sujeitos flexíveis e 7) aprendizagem pautada nas pedagogias das competências.  

A análise realizada nos documentos do IAS e nos Termos de Cooperação Técnica, 

Convênios, Relatórios, Planos de Trabalhos, etc., referentes aos programas Acelera DF e 

SuperAção Jovem, corroborou com a perspectiva do direcionamento das ações das escolas 

públicas pelo setor privado no DF, a partir da identificação das sete características elencadas 

acima, presentes nos dois programas, objetos deste estudo. Com isso, no intuito de demonstrar 

as formas de ingerências do IAS e anuências da SEEDF, nessa relação público-privada, elegi 

oito descritores (com base nas sete características), evidenciados nos excertos dos documentos 

apresentados no Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Formas de ingerências do IAS e anuências do governo distrital, por meio dos programas Acelera DF 

e SuperAção Jovem, na educação básica pública do DF (2007 – 2010) 
(continua) 

Descritores Ingerências do IAS Anuências do GDF/SEEDF 

1. Gestão escolar   

“Mesmo tendo um governador, prefeito ou 

secretário estadual de educação à frente, o 

programa necessita de um gerente. O 

gerenciamento é um dos maiores calcanhares-

de-aquiles da administração pública 

brasileira, e é particularmente sofrível na área 

da educação. O sucesso de um programa de 

correção de fluxo escolar requer a designação 

de um coordenador com experiência gerencial 

e total sintonia com o líder do programa. Não 

se trata, por exemplo, de designar um 

professor que está sem função para cuidar do 

programa. Trata-se de identificar o melhor 

quadro profissional possível de ser recrutado 

dentro ou fora do sistema educacional e 

colocá-lo para viabilizar a prioridade política” 

(Oliveira, 1999, p. 64) 

“À Secretaria de Estado de Educação compete: a) 

Apoiar a realização dos projetos colaborando no 

planejamento, na divulgação e no 

acompanhamento e avaliação dos projetos. À 

Fundação Athos Bulcão compete: b) Executar, 

coordenar, acompanhar e avaliar todas as etapas de 

realização dos projetos que constituem o objeto do 

presente Convênio, de acordo com as especificidades 

de cada um deles, de acordo com as leis vigentes, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação e com o 

compromisso de promover os princípios 

democráticos, de solidariedade, cidadania e 

participação social” (Distrito Federal, 2004a, grifos da 

autora) 

2. Accountability 

“O sucesso do aluno, responsabilidade das 

equipes, tanto da escola quanto da Secretaria 

de Educação, é diretamente proporcional ao 

nível de incorporação das práticas de gestão 

da aprendizagem à atividade pedagógica. [...] 

O professor não é o único responsável pelo 

alcance de resultados da turma porque é 

diretamente acompanhado pelos supervisores 

“Compete à SEDF: n) assumir, por si, seus diretores, 

empregados, prepostos, e colaboradores a 

responsabilidade por quaisquer reclamações, pleitos, 

autuações, ações de qualquer natureza, inclusive 

trabalhistas e exigências públicas ou privadas, 

judiciais ou extrajudiciais que tenham base ou 

fundamento a realização do Programa, isentando o 

Instituto Ayrton Senna de quaisquer 
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e indiretamente orientado pelos 

coordenadores; assim, todos estão unidos para 

o alcance da meta e são co-responsáveis pelos 

resultados” (Miskalo, 2008, p. 5 e p. 60) 

responsabilidades em relação a referidas 

reclamações” (Distrito Federal, 2009e). 

“b) responsabilizar a Secretaria de Educação pela 

execução da política de correção de fluxo e pela 

disponibilização, no tempo previsto em função das 

ações dos PROGRAMAS, dos recursos humanos, 

financeiros, físicos e materiais necessários à sua 

implementação” (Distrito Federal, 2007f) 

3. Individualização 

dos desempenhos 

“O conjunto de instrumentos da Sistemática 

de Acompanhamento, composto por 

informações quantitativas e qualitativas 

inseridas no Sistema Ayrton Senna de 

Informações – SIASI –, foi concebido como 

ferramenta de gestão da qualidade dos 

Programas desenvolvidos pela Área de 

Educação do Instituto Ayrton Senna. A 

análise das informações que cada um deles 

oferece, deve sempre se reportar às metas do 

Programa, instrumento gerencial por 

excelência dos profissionais responsáveis pela 

execução e resultados dos projetos. O 

objetivo desse processo de análise é 

identificar os pontos frágeis que possam 

comprometer os resultados para então, a partir 

deles, proceder à elaboração dos planos de 

intervenção necessários. A análise também é 

o momento privilegiado para avaliação de 

desempenho de todos os responsáveis 

envolvidos, bem como para identificação e 

providências de apoio àqueles que precisam 

melhorar seu trabalho” (Miskalo, 2008, p. 56) 

“e) garantir equipes de profissionais na Secretaria de 

Educação e unidades escolares, para as ações de 

correção de fluxo, com perfil gerencial e 

pedagógico, com dedicação exclusiva e em período 

integral e que sejam comprometidos com resultados 

e alcances de metas, para exercerem as funções de 

supervisão e docência, bem como garantir a presença 

das mesmas, nas reuniões e encontros de 

planejamento que vierem a ser definidos pelo IAS” 

(Distrito Federal, 2007f, grifos da autora) 

4. Materiais 

didáticos  

“Os itinerários formativos, material didático 

para professores e estudantes, estão baseados 

nas seguintes metodologias: Aprendizagem 

Colaborativa, Presença Pedagógica e 

Protagonismo Juvenil, na concepção de 

educação integral e no desenvolvimento de 

competências para o século XXI” (IAS, 

2022b,  p. 32) 

“Compete ao lnstituto Ayrton Senna: a) 

Disponibilizar as obras editadas em meio digital para 

que a SEDF reproduza os materiais didáticos para a 

implementação do Programa para os jovens, gestores 

e educadores de todas as instituições educacionais da 

Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 

participantes do Programa [SuperAção Jovem]. r) 

responsabilizar-se [SEEDF] pela impressão e 

distribuição de 10 mil Kits do Game SuperAção, 10 

mil Guias do Leitor Antenado, 1.300 painéis do 

protagonista e 1.300 paineis do Leitor Antenado para 

os alunos que participarão do Programa [SuperAção 

Jovem]” (Distrito Federal, 2009e) 

5. Currículos 

escolares 

“Tudo, da definição dos currículos à 

avaliação, é centrado no aluno. [...] O 

programa [Acelera Brasil] possui dois 

currículos simultâneos – os objetivos 

programáticos e as habilidades básicas. [...] o 

currículo deve permitir que o aluno domine os 

principais objetivos e conteúdos das quatro 

primeiras séries e que, além disso, desenvolva 

habilidades de metacognição, ou seja, que 

aprenda a estudar e a aprender, bem como a 

dominar as estratégias que levam ao sucesso 

na situação escolar. Para tanto, a ênfase nos 

comportamentos verbais (ler, escrever e 

explicar o que leu, escreveu e aprendeu) 

constitui-se em elemento fundamental, ou 

seja, a forma de aprender e explicar como está 

aprendendo torna-se parte integrante do 

currículo” (Oliveira, 1999, p. 71-73) 

“Compete à SEDF: a) promover o alinhamento 

contínuo entre os princípios, conceitos, métodos e 

operações do trabalho da Secretaria de Estado de 

Educação e do Programa [SuperAção Jovem]” 

(Distrito Federal, 2009e) 

 

6. Formação 

continuada dos 

professores 

“Para buscar o alinhamento de todos os 

envolvidos sobre os principais conceitos 

trabalhados nas atividades e a importância das 

metodologias desenvolvidas para levar esses 

conceitos à prática, o Instituto desenhou uma 

“A Fundação Athos Bulcão ofereceu aos educadores 

uma formação nas diretrizes pedagógicas do 

Programa Superação Jovem – uma tecnologia social 

desenvolvida e disseminada, exclusivamente, pelo 

lnstituto Ayrton Senna – que tem como objetivo geral 
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sistemática de acompanhamento que é 

colocada em prática pelos profissionais 

parceiros nas escolas e nas regionais de 

ensino. Com essa sistemática, os profissionais 

estruturam o trabalho de forma a evidenciar 

os resultados de processos e apoiar a correção 

de rotas ao longo do ano. Isso inclui formação 

em serviço desses profissionais, uso de 

indicadores e formulários que orientam a 

observação e a coleta de dados, sua análise e a 

tomada de decisões” (IAS, 2022b, p. 39) 

preparar educadores do Ensino Médio e fundamental 

para formarem jovens autônomos, solidários e 

competentes, por meio de uma proposta de Educação 

para o Desenvolvimento Humano de Jovens.  

Participaram da Formação Básica 173 Educadores de 

43 escolas. Nessa Formação Básica os educadores 

tiveram acesso aos referenciais pedagógicos do 

Programa: Educação para o Desenvolvimento 

Humano de Jovens por meio de três métodos 

(Educação para Valores, Protagonismo Juvenil c 

Cultura da Trabalhabilidade); os 4 Pilares da 

Educação trazidos no relatório Jacques Delors, da; o 

desenvolvimento das competências pessoais, 

relacionais, cognitivas e produtivas e os 4 planos do 

Programa SuperAção Jovem (essencial, conceitual, 

estratégico e operacional); Educação por Projetos; o 

Game SuperAção como ferramenta pedagógica para o 

desenvolvimento dos potenciais dos jovens” (Distrito 

Federal, 2007d, folha 101) 

7. Produção de 

sujeitos flexíveis 

“Implícita no conceito de educação para o 

desenvolvimento humano, há uma visão de 

pessoa que, segundo esse paradigma, passa a 

ocupar o centro dos processos de 

desenvolvimento. Com os Quatro Pilares da 

Educação para o Século 21 propomos 

empoderar as pessoas como seres de relações 

abertas em todas as direções de sua existência 

e preparados para uma ação transformadora 

sobre o mundo. Ser, Conviver, Conhecer e 

Fazer são, desse modo, domínios existenciais 

em que se dará o desenvolvimento dos 

potenciais das pessoas no sentido de 

transformarem a si mesmas, à medida que são 

capazes de exercer uma ação transformadora 

sobre o mundo. Assim, como num ciclo, ao 

agirem sobre o mundo e conhecendo-o 

melhor, as pessoas transformam suas relações 

consigo mesmas e com os outros. Do mesmo 

modo, à medida que elas transformam a si 

mesmas no convívio com os outros, 

empoderam-se também de conhecer o mundo 

e agir sobre ele” (André; Costa, 2004, p. 45) 

“Trata-se de um excelente programa – Superação 

Jovem – o qual cria oportunidades para o jovem 

desenvolver seus potenciais, uma vez que trabalha os 

eixos pedagógicos do protagonismo juvenil, educação 

para valores e cultura e trabalhabilidade. Por meio 

desta proposta e sob a luz dos 4 pilares da UNESCO: 

aprender a ser, aprender a fazer, aprender a conhecer 

e aprender a conviver, o jovem encontra soluções 

concretas para os desafios da comunidade escolar, 

desenvolvendo competências pessoais, relacionais, 

produtivas e cognitivas. O jovem, orientado por seus 

educadores e pela equipe da Fundação Athos Bulcão, 

desenvolve projetos de interesse comum entre a 

escola e a comunidade, de modo a propor idéias e 

ações positivas, previamente planejadas, para 

melhoria da realidade, evidenciando aprendizagens 

necessárias para que se torne cada vez mais 

autônomo, solidário e competente” (Distrito Federal, 

2007d, folha 43) 

8. Pedagogias das 

competências 

“A concepção de educação para o 

desenvolvimento humano também permitiu 

um avanço com relação a nossa compreensão 

do ato de educar. Mais do que gerar 

aprendizagens, a educação, capaz de 

desenvolver potenciais, tem de gerar 

competências. [...] Hoje, os Quatro Pilares da 

Educação, convertido pelo IAS em 

competências para a vida, são nada mais, 

nada menos que o fio condutor que unifica 

todas as ações educativas que 

desenvolvemos” (André; Costa, 2004, p. 29 e 

p. 40) 

“É uma tecnologia social de Educação para o 

Desenvolvimento Humano seguindo as orientações da  

que constam no Relatório Jacques Delors – Educação, 

um tesouro a descobrir. Segundo a comissão que 

elaborou o relatório, a Educação de qualidade para o 

Século XXI deverá ter como base quatro pilares: 

Aprender a Ser, Aprender a Conviver, Aprender a 

Conhecer e Aprender a Fazer. Por meio da Educação 

por Projetos e três métodos pedagógicos – a Educação 

para Valores, a Cultura da Trabalhabilidade e o 

Protagonismo Juvenil – o Programa busca 

desenvolver competências relacionadas a esses pilares 

– competências pessoais, relacionais, produtivas e 

cognitivas” (Distrito Federal, 2007c) 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), a partir dos documentos oficiais do Distrito Federal e organizacionais do 

IAS, referentes aos programas Acelera DF e SuperAção Jovem.  
 

Os diversos formatos de atuação das organizações sociais na educação básica pública 

do DF desvelam as ingerências neoliberais no sistema público de ensino. Essas formas se 

caracterizam pela gestão escolar, accountability, individualização dos desempenhos, materiais 
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didáticos, currículos escolares, formação continuada, produção de sujeitos flexíveis e 

pedagogias das competências que contam com a anuência do governo distrital de José 

Roberto Arruda, por meio da relação público-privada com o IAS.  

A privatização na educação, como ressaltam Peroni e Lima (2020), constatada nos 

excertos, comprovam a influência do instituto sobre o conteúdo e o controle da educação, ao 

determinar o tipo de gestão, currículo, formação de professores, avaliações, sujeitos, entre 

outros aspectos a serem considerados pelas escolas públicas distritais.    

 Assim, essas oito formas de ingerências carregam em si contradições intrínsecas a 

materialização da relação público-privada como mediação dos princípios neoliberais. Com o 

pressuposto de contribuir para a qualidade da escola pública, o setor privado introduz a lógica 

mercantil, via privatização na educação (Rikowski, 2018; Peroni; Lima, 2020), ao estipular, 

entre outros aspectos, o perfil gerencial e pedagógico dos profissionais da educação e o tipo 

de participação destes no desenvolvimento dos programas.   

À vista disso, destaco os descritores gestão escolar e individualização dos 

desempenhos e alguns trechos dos seus respectivos excertos. Nesses, a ingerência “[d]o 

sucesso de um programa de correção de fluxo escolar requer a designação de um coordenador 

com experiência gerencial”, sendo necessário “identificar o melhor quadro profissional 

possível de ser recrutado dentro ou fora do sistema educacional” (Oliveira, 1999).  

A contrapartida do GDF/SEEDF está no aval de “garantir equipes de profissionais na 

Secretaria de Educação e unidades escolares”, com esse perfil, contando, “com dedicação 

exclusiva e em período integral e que sejam comprometidos com resultados e alcances de 

metas” (Distrito Federal, 2007f). Tal anuência se desdobra, segundo o Termo de Cooperação 

Técnica nº 24/2009 (Distrito Federal, 2009e), em um quantitativo de, ao menos, 15 

profissionais da educação básica pública do DF que deverão dispensar, no mínimo, oito horas 

semanais para as formações e atividades específicas dos programas.   

A definição desse perfil profissional na condução da relação público-privada do IAS 

com a SEEDF fortalece o modelo de gestão da iniciativa privada como o eficaz, centrado no 

controle e na responsabilização por metas; avaliação; divulgação; resultados obtidos; etc., pois 

“os supostos básicos do seu bom funcionamento são o controle gerencial e a concorrência sob 

as leis do mercado” (Freitas, 2016, p. 140). Para isso, se faz necessário determinar a 

ingerência sobre a participação de cada instituição e sujeito na parceria, a medida que a uns 

cabe apoiar e colaborar e a outros executar e acompanhar. 

A separação das ações que competem ao IAS e as responsabilidades do GDF/SEEDF 

vai na contramão da gestão democrática. Essa última, princípio da educação nacional e 
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presença obrigatória nas instituições escolares públicas, é compreendida a partir da 

participação da comunidade nas tomadas de decisões, partilha de poder e forma dialogal, em 

que a comunidade educativa se capacita para levar avante um projeto pedagógico de 

qualidade, do qual nasçam cidadãos ativos e profissionais comprometidos (Cury, 2007).  

Assim, quando se estabelece que cabe ao IAS elaborar, conceber a proposta 

pedagógica e acompanhar; e ao GDF/SEEDF executar o que foi estipulado, garantindo a 

infraestrutura, recursos e profissionais para a efetivação dos programas, a gestão democrática 

é desregulamentada e é preciso que assim seja. A eliminação da educação como direito social, 

transformando-a em serviço a ser adquirido é imprescindível para a atuação do setor privado e 

a mercadorização da educação. Por isso, a anuência do governo distrital em aceitar as suas 

responsabilidades de “apoiar a realização dos projetos colaborando no planejamento, na 

divulgação e no acompanhamento e avaliação dos projetos” e a do IAS de “executar, 

coordenar, acompanhar e avaliar” (Distrito Federal, 2004a), como aponta o descritor gestão 

escolar, corrobora a ingerência do setor privado sobre a gestão educacional do ensino público 

e a destituição da gestão democrática.    

Nessa perspectiva, a construção coletiva presente na ingerência do IAS está atribuída a 

execução fiel das diretrizes, normas e orientações dos programas a serem implementados, 

conforme modelo empresarial, sendo motivo de rescisão contratual o descumprimento de 

qualquer cláusula estabelecida nos respectivos termos de cooperação. Isso, por sua vez, 

diminui a autonomia da escola e o processo de participação democrática dentro do espaço 

público, desvelando a contradição presente nesse movimento.  

A mesma perspectiva em contradição ocorre com os professores que, segundo o IAS, 

possuem uma participação ativa pela formação continuada e “[...] são condicionados a ser[em] 

criativos, o que significa fazer coisas diferentes – sobretudo fora da sala de aula. [...] No 

entanto, o fundamental é fazer bem-feito o que está prescrito no programa e não desviar-se do 

que está previsto para desenvolver outras atividades supostamente criativas” (Oliveira, 1999, 

p. 88). Para isso, é necessário a anuência da SEEDF na promoção de espaços formativos – 

conforme menciona o descritor formação continuada, que tem como ingerência o 

“alinhamento de todos” os professores sobre os “conceitos, as metodologias, o uso dos 

indicadores, formulários, coleta de dados, análise e tomada de decisões” (IAS, 2022b).  

 A criatividade e a participação docente, portanto, são reduzidas a execução estrita dos 

programas e a uma concepção pragmática e utilitarista da educação, não sendo permitido nem 

mesmo alterar a ordem dos exercícios, pois esta existe para estabelecer rotinas (Silva, 2014). 

Ao receber o material didático pronto para utilizar em cada dia na sala de aula e contar com 
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um supervisor para verificar se está tudo correto, o professor se torna mero executor das 

atividades previstas, o que diminui a sua autonomia e real participação na construção e 

condução do processo educativo, características da gestão democrática.  

Nesse sentido, as ingerências neoliberais ratificam a separação do produto do ato de 

produção, pois retiram dos diretores, coordenadores, professores, alunos, pais e demais 

integrantes do processo educativo a possibilidade de diagnosticarem suas reais necessidades, 

de planejarem e decidirem coletivamente as ações educacionais que melhor promovam a 

apropriação do conhecimento. Essa redução favorece a gestão gerencial baseada na 

responsabilização e na individualização dos desempenhos, em que os materiais didáticos, os 

currículos escolares e a formação continuada estão para a produção de sujeitos flexíveis, a 

partir da pedagogia das competências, como apontam os dois últimos descritores.  

A ingerência sobre a concepção de educação baseada na pedagogia das competências 

em que “os Quatro Pilares da Educação, convertido[s] pelo IAS em competências para a vida, 

são nada mais, nada menos que o fio condutor que unifica todas as ações educativas que 

desenvolvemos” (André; Costa, 2004), torna-se consentimento quando a SEEDF afirma que 

“trata-se de um excelente programa – Superação Jovem – o qual cria oportunidades para o 

jovem desenvolver seus potenciais, uma vez que trabalha os eixos pedagógicos do 

protagonismo juvenil, educação para valores e cultura e trabalhabilidade” (Distrito Federal, 

2007d), como aponta a anuência do descritor produção de sujeitos flexíveis.  

Mas, a materialização das ingerências do IAS precisa, ainda, que a SEEDF concorde 

com as anuências de “assumir” “quaisquer reclamações, pleitos, autuações, ações de qualquer 

natureza”, “isentando o Instituto Ayrton Senna de quaisquer responsabilidades em relação a 

referidas reclamações” (Distrito Federal, 2009e), conforme mostra o descritor accountability. 

Em outros termos, a culpabilização das possíveis intercorrências desfavoráveis aos programas 

é da SEEDF, executora das propostas e não da organização social, produtora das ações 

pedagógicas.  

Além disso, a SEEDF consente “promover o alinhamento contínuo entre os princípios, 

conceitos, métodos” da rede pública de ensino às propostas pedagógicas do IAS, assim como 

“responsabilizar-se” pela “reprodução e distribuição dos materiais didáticos para a 

implementação do Programa para os jovens, gestores e educadores” (Distrito Federal, 2009e). 

Essas anuências, presentes nos descritores accountability, currículos escolares e materiais 

didáticos, materializam a privatização na educação básica pública do DF, via parcerias 

público-privadas, em que  
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Está em jogo nessa política a disputa pelo controle tanto da “gestão” escolar como 

do próprio “processo formativo” da juventude (objetivos, métodos e conteúdos) 

(FREITAS, 2014), ambos aspectos fundamentais para o controle ideológico da 

escola e seu alinhamento à lógica das necessidades do aparato produtivo (Freitas, 

2016, p. 140). 

 

Nessa disputa pelo controle da gestão escolar e do processo formativo dos estudantes, 

a ingerência do setor privado ocorre tanto no âmbito do sistema da educação pública do DF, 

no estabelecimento das PPPs da SEEDF com o IAS; quanto no ambiente escolar. A sua 

materialização acontece, portanto, na delimitação do perfil gerencial dos profissionais da 

educação, na responsabilização das equipes, na individualização dos desempenhos, no uso de 

materiais estruturados, na formação continuada dos professores, no alinhamento curricular a 

concepção de educação da pedagogia das competências e na produção flexível dos estudantes.  

Tais ações, no entanto, não se dão de maneira consensual. Em consequência a esse 

alicerçamento dos aspectos da nova Gestão Pública e da valorização das competências, a 

educação básica pública do Distrito Federal vivenciou algumas contradições quando “[...] a 

ação pedagógica, enquanto apropriação pelas classes dominadas de um saber que tem a ver 

com os seus interesses, concorre para o encaminhamento da modificação das condições 

sociais” (Cury, 1989, p. 71).  

Aqui me refiro ao processo de elaboração do Currículo em Movimento do Distrito 

Federal44, iniciado em 2011 com o objetivo de avaliar a proposta curricular apresentada em 

2010 pelo governo de transição de Rogério Rosso (PMDB). A construção desse currículo se 

deu de forma colaborativa e democrática, contando com a participação dos sujeitos da rede de 

ensino do DF, sendo embasado nos fundamentos teóricos e filosóficos da Pedagogia 

Histórico-Crítica e da Psicologia Histórico-Cultural (Costa, 2022). 

A primeira edição do Currículo em Movimento do DF (2014)45 não concebia o 

currículo como um mecanismo de reprodução das desigualdades sociais e culturais. Com isso, 

visava oportunizar aos estudantes da classe trabalhadora a capacidade de depreender “[...] as 

circunstâncias e as contradições em que a sociedade capitalista se constitui e, assim, oferecer 

condições de transformação e de emancipação por meio de um currículo que considere 

concepções de classe social, relações sociais e de produção, libertação, resistência, ideologia, 

dentre outros conceitos” (Costa, 2022, p. 98). 

                                                      
44  Documento referencial para o sistema de ensino do Distrito Federal e currículo obrigatório para a rede pública.  
45  O Currículo em Movimento do Distrito Federal foi reeditado, em 2018, após adequação à Base Nacional 

Comum Curricular (Costa, 2022).  
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No favorecimento dessa concepção curricular, outros elementos se constituíram nessa 

luta dos contrários (Triviños, 2011), como a Lei de Gestão Democrática nº 4.751/2012 que 

dispõe sobre o sistema de ensino e a gestão democrática da educação básica da rede pública 

de ensino do DF; e o Fórum Distrital de Educação (FDE), colegiado da gestão democrática, 

instituído pela Portaria nº 115, de 31 de julho de 2012 que expressa o movimento dos 

segmentos sociais e educacionais no DF, com finalidade de acompanhar e avaliar a criação e 

elaboração das políticas de educação no âmbito do Distrito Federal (Costa, 2022). 

Frente a esse campo de conflitos e interesses, ora pautado em uma concepção de 

educação baseada em competências, ora na gestão democrática, que compreendo as oito 

formas de ingerências do IAS como mediação dos princípios neoliberais na educação básica 

pública do DF. Tal entendimento se deve à intencionalidade do instituto que está “[...] muito 

além dos projetos que eram feitos junto com o setor público. Por meio deles, os paradigmas 

da escala e da eficiência se concretizaram em estados e municípios inteiros” (Propato, 2020, 

p. 15).  

Em outras palavras, a ingerência privada na gestão escolar, nos currículos, sujeitos e 

formação docente, etc., delineada pelos programas educacionais das organizações sociais 

(Acelera DF e SuperAção Jovem), com a anuência da SEEDF, pretende a disseminação de 

consensos, em vista da manutenção hegemônica do capital. Para isso, o controle da gestão 

escolar e do processo formativo dos estudantes são imprescindíveis para o alinhamento à 

lógica das necessidades do aparato produtivo. 

 

2.5 Considerações parciais  

 

Frente ao contexto de gestão gerencial da educação básica pública do DF, 

especificamente nos anos de 2007 a 2010, procurei, neste segundo capítulo, analisar a relação 

público-privada na educação básica pública do DF, por meio da ingerência do Instituto 

Ayrton Senna, nos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, e a anuência do governo 

distrital. 

Com o processo metodológico desenvolvido, particularmente o mapeamento das PPPs 

da SEEDF, destaco a crescente atuação das organizações sociais na rede pública de ensino do 

DF. Tal observação demonstra o fortalecimento das parcerias público-privadas como uma 

estratégia de gestão na educação, alinhada ao modelo de nova Gestão Pública, inspirado por 

práticas de administração empresarial, a partir da inovação, eficiência e resultados. Esse 

movimento foi enraizado na política educacional distrital que estabeleceu uma visão de gestão 
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educacional voltada para metas, indicadores de desempenho, gestão compartilhada, 

supervisão integrada, projetos de aceleração de aprendizagem, reformulação curricular, etc., 

centralizada em uma perspectiva neoliberal. 

A adesão a esse modelo de gestão gerencial abriu caminho para a influência 

empresarial na educação básica pública do DF, favorecendo a ingerência das organizações 

privadas e a instituição da lógica do mercado. Com isso, as formas de ingerência do IAS 

perpassam ações sobre a delimitação do perfil gerencial dos profissionais da educação, 

responsabilização das equipes, individualização dos desempenhos, uso de materiais 

estruturados, formação continuada dos professores, alinhamento curricular a concepção de 

educação da pedagogia das competências e produção flexível dos estudantes. 

Em contrapartida a esse contexto, a anuência do GDF/SEEDF para que o IAS exerça 

certo controle e defina aspectos centrais da gestão educacional se dá na execução plena das 

responsabilidades assumidas, frente às orientações e diretrizes do instituto, estabelecidas, 

particularmente nos termos de cooperação técnicas. Essa execução transcorre na garantia da 

equipe de profissionais em período integral, com perfil gerencial; na colaboração com o 

planejamento, divulgação e acompanhamento dos projetos; no fornecimento de infraestrutura 

e dos recursos humanos e materiais necessários; na reprodução e distribuição dos materiais 

didáticos de professores e alunos; na responsabilidade legal e operacional por quaisquer 

problemas ou reclamações relacionadas aos programas; no alinhamento e reformulação 

curricular, entre outros aspectos.  

À vista disso, o Acelera DF e o Superação Jovem fortalecem a prerrogativa de que o 

setor privado é mais eficiente do que o público, sendo necessário a importação de modelos 

empresariais pelo Estado que redefinem o papel do governo pela remarcação das fronteiras 

entre o público e o privado. Nessa remarcação das fronteiras, em que a relação público-

privado é a mediação dos interesses do capital, contradições são estabelecidas na lógica da 

ingerência-anuência. 

Embora o discurso pareça ser a favor da descentralização e autonomia das escolas, a 

implementação dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem centraliza o controle do 

processo pedagógico no IAS, o que contradiz a proposta de gestão democrática, que requer a 

participação de educadores e da comunidade escolar nas decisões. Ao mesmo tempo em que 

professores são incentivados a serem criativos, devem seguir rigorosamente as atividades 

pedagógicas, limitando sua autonomia e transformando-os em executores de um currículo 

fixo.  



 

 

107 

Além disso, a gestão democrática, que necessitaria promover a participação e 

autogestão, é substituída por um modelo focado no perfil gerencial e accountability, típico de 

uma abordagem mercantil. O currículo, que precisaria ser emancipador e crítico, passa a 

enfatizar competências voltadas ao mercado, criando uma dualidade entre formação cidadã e 

preparação para o mercado de trabalho. Por fim, embora as altas taxas de aprovação e 

frequência (referentes ao início dos anos 2000), os índices de analfabetismo e baixo 

desempenho em algumas escolas sugerem que os dados positivos não refletem toda a 

realidade da educação básica pública do DF.  

Diante dessas contradições, a constatação da atuação do IAS na educação básica 

pública do DF, a partir de 2000, corrobora com a perspectiva da rede pública de ensino do DF 

ser um dos espaços de ação do instituto, consolidando a disseminação de soluções 

educacionais em larga escala, além de conceitos educacionais, como as competências 

socioemocionais. Tal ação, legitima o discurso hegemônico dos organismos multilaterais, 

efetiva políticas educacionais e forma novas subjetividades em consonância com as 

necessidades do mercado do século XXI, como será apresentado no terceiro capítulo.  
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CAPÍTULO 3 

 

OS MOVIMENTOS DE DISSEMINAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS 

SOCIOEMOCIONAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA DO DISTRITO 

FEDERAL – 2007 a 2023 

 

Economics are the method. The object is to change the soul  

[A economia é o método. O objetivo é mudar a alma]. 

(Margaret Thatcher46) 

 

O movimento político de inserção das competências socioemocionais no currículo 

escolar está interligado as políticas para a educação básica formuladas por organismos 

multilaterais e a atuação do setor privado na administração pública que, na relação público-

privada, determina os conteúdos pedagógicos e a gestão escolar, visando a adaptação dos 

sujeitos às mudanças incessantes do mundo contemporâneo. Diante disso, este terceiro 

capítulo tem como objetivo específico analisar a disseminação das competências 

socioemocionais e suas inter-relações na educação básica pública do DF, por meio dos 

programas Acelera DF e SuperAção Jovem. 

 Para o alcance desse propósito, a categoria intelectiva hegemonia, assim como os 

eixos específicos redes de influência, nomenclaturas análogas, concepções e disseminação (da 

categoria empírica competências socioemocionais), nortearam a investigação da análise 

documental. No intuito de compreender o movimento de disseminação das competências 

socioemocionais, pergunto: como se organiza a disseminação das competências 

socioemocionais na rede pública de ensino do DF? E se há e como ocorre a gestão e 

implementação dessas competências?  

Assim, este terceiro capítulo é composto por seis seções. A primeira apresenta os 

aspectos metodológicos para a apreensão dos movimentos de disseminação das competências 

socioemocionais. A segunda aborda as redes de influência estabelecidas por meio dos 

programas Acelera DF e SuperAção Jovem. A terceira explicita as nomenclaturas análogas e 

a hegemonia discursiva na constituição dessas competências. A quarta retrata o movimento 

histórico de repetição e recontextualização que consolida os conceitos das competências 

socioemocionais na educação básica. A quinta expõe o uso das evidências e da comunicação 

                                                      
46  Formulação de Margaret Thatcher para o Sunday Times (7 de maio de 1988), encontrada nas obras de Dardot e 

Laval (2016, p. 331) e Cabanas e Illouz (2022, p. 12).  
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como estratégias de disseminação. Por fim, a sexta revela a organização da disseminação 

socioemocional e a sua implementação na educação básica pública do DF. 

 

3.1 Aspectos metodológicos para apreensão dos movimentos de disseminação das 

competências socioemocionais  

 

A pesquisa documental, delimitada como percurso metodológico desta investigação, 

utilizou a análise documental como instrumento de coleta de dados e a análise histórica na 

reflexão dos resultados obtidos. Com o intuito de desvendar as nuances por trás do objeto de 

estudo, elaborei (a partir do estado do conhecimento, organização e seleção do corpus 

documental), o quadro de categorias, eixos específicos e questões (Quadro 6). Este norteou a 

leitura integral dos documentos, com a análise histórica, tendo por base as categorias 

intelectivas – contradição, mediação e hegemonia, assim como a categoria empírica 

competências socioemocionais e seus respectivos eixos específicos: 1) concepções, 2) 

disseminação, 3) nomenclaturas análogas, 4) redes de influência e 5) relação público-privada. 

Com isso, ao retomar a observação e interpretação dos termos de cooperação técnica, 

planos de trabalho, extratos de contratos, materiais pedagógicos dos estudantes, documentos 

da SEEDF, etc., objetivei aprofundar, neste terceiro capítulo, o exercício metodológico de 

desvelamento de outras determinações visíveis ou ocultas nos documentos. Nesse caso, tendo 

como especificidade a disseminação das competências socioemocionais na educação básica 

pública do DF, a partir das inter-relações com as concepções, conceitos, nomenclaturas 

análogas e redes de influência.   

Para demonstrar o movimento do concreto real à elevação do teórico-intelectivo na 

obtenção do concreto pensado, procurei, no capítulo 2, apresentar os programas Acelera DF e 

SuperAção Jovem e, em seguida, a ingerência do IAS e anuência do GDF/SEEDF, reflexo da 

consolidação da relação público-privada como estratégia da gestão gerencial. Nesse processo 

analítico, identifiquei que a influência do setor privado ocorre tanto no âmbito do sistema da 

educação básica pública do DF, quanto no ambiente escolar, por meio de oito formas, assim 

caracterizadas: gestão escolar, accountability, individualização dos desempenhos, materiais 

didáticos, currículos escolares, formação continuada, pedagogias das competências e 

produção de sujeitos flexíveis.   

Diante do objeto deste estudo, considerei as duas últimas formas – pedagogias das 

competências e produção de sujeitos flexíveis – como as mais relevantes para a compreensão 

da disseminação das competências socioemocionais na educação básica pública do DF. No 
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entanto, no decorrer da apreensão do objetivo específico deste terceiro capítulo, percebi que a 

difusão dessas competências consiste em vários movimentos, tendo, em suas inter-relações, a 

presença das demais formas de ingerência, seja na formação continuada dos professores que 

passam a atuar como intelectuais orgânicos, com a missão de difundir uma pedagogia baseada 

nas competências e nas demandas do mercado de trabalho; quanto na adaptação do currículo 

distrital para a incorporação das competências socioemocionais.  

Com essas perspectivas, tendo em vista a articulação das categorias intelectivas e 

empírica, assim como os eixos específicos e perguntas, delimitei os seguintes subtítulos 

desenvolvidos a seguir: rede política e social de influência; a construção das nomenclaturas 

análogas para a disseminação das competências socioemocionais; movimento de 

disseminação por meio de concepções, conceitos e conteúdos; o uso das evidências e da 

comunicação como estratégias de disseminação e a materialização da disseminação 

socioemocional na rede pública do DF. 

Para melhor entendimento desse movimento dialético, defini, dentre outras vias 

expositivas, pela apresentação dos documentos estudados, por meio de imagens integrais ou 

partes específicas, conforme cada análise realizada. Por serem documentos públicos, obtidos 

pela LAI, eles registram as relações entre os agentes públicos e privados, legitimados pelo 

ordenamento jurídico das parcerias público-privadas. 

 

3.2 Rede política e social de influência  

 

Ao longo dos diferentes governos federal e distrital, a educação básica pública vem 

sendo marcada por distintos tipos de celebrações contratuais entre os setores público e 

privado. Tal ação ocorre por meio da compra de serviços educacionais, de materiais 

pedagógicos ou de sistemas de gestão de organizações privadas que estão cada vez mais 

organizadas e interligadas, em uma espécie de rede educacional (Campos; Damasceno, 2020).  

Diante disso, no intuito de desvelar quem são os sujeitos e/ou instituições presentes 

nos documentos analisados e se há e quais são as parcerias estabelecidas entre si, observei 

(nos documentos do IAS, nos Termos de Cooperação Técnica, Planos de Trabalhos, notas 

taquigráficas, Diários Oficiais do DF, etc.) que os programas Acelera DF e SuperAção Jovem 

estavam, direta ou indiretamente, relacionados a sujeitos e outras organizações, consideradas 

apoiadoras das implementações a serem realizadas.  

Como exemplo, tem-se a participação do CETEB no fornecimento dos livros didáticos 

das turmas de aceleração, o Instituto Vivo, aliado estratégico do SuperAção Jovem, assim 
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como a atuação da consultora Modus Faciendi47, criada pelo pedagogo Antonio Carlos Gomes 

da Costa48, um dos autores do livro “Educação para o desenvolvimento humano” (André; 

Costa, 2004), referencial teórico dos programas de juventude do IAS, como o SuperAção 

Jovem e Largada 2000 (Figura 15).  

 

Figura 15 – Organizações apoiadoras do IAS na implementação dos programas  

 
Fonte: Planos de Trabalho dos Convênios nº 9/2002 (Distrito Federal, 2001, folha 196) e Convênio nº 24/2004 

(Distrito Federal, 2001, folha 337); Plano anual de Trabalho da Fundação Athos Bulcão (Distrito Federal, 2001, 

folha 42), grifos da autora.   
 

Com base nestes resultados obtidos, uma teia de relações foi estabelecendo-se, 

conduzindo-me a caracterizar o movimento da disseminação das competências 

socioemocionais na educação básica pública do Distrito Federal, inicialmente por essas 

relações. A constituição de uma rede de relações refere-se, portanto, aos sujeitos, agentes e as 

relações instituídas entre si e as diversas organizações governamentais ou sociais.  

Ao ter como ponto de partida a compreensão da relação público-privada do governo 

do Distrito Federal e da SEEDF com o Instituto Ayrton Senna, nos anos de 2007 a 2010, por 

meio dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, na busca por apreender a constituição 

das competências socioemocionais no Ensino Fundamental e Ensino Médio do DF, dispus a 

perspectiva dessa análise em formato de rede, conforme indicado na Figura 16.  

                                                      
47  Consultar: https://modusfaciendi.com.br/. Acesso em: 10 mar. 2024. 
48  O professor Antonio Carlos Gomes da Costa foi uma das referências para as bases da concepção de educação 

do SuperAção Jovem. Atuou tanto na educação básica quanto no ensino superior, foi presidente do Centro 

Brasileiro para Infância e Adolescência e diretor-presidente da Modus Faciendi, sua empresa de consultoria. 

Participou do grupo de redação do Estatuto da Criança e do Adolescente e da articulação política para a 

aprovação do texto no Congresso Nacional. No Instituto Ayrton Senna, atuou como consultor por cerca de 15 

anos e foi parceiro na formação de algumas das principais concepções do instituto (IAS, 2022b). 
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Figura 16 – Rede de sujeitos e organizações dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem 
 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 
 

No esforço de qualificar a leitura da figura, utilizei diferentes cores que configuram os 

sujeitos e organizações, a saber: 1) organizações governamentais, nos âmbitos federal e 

distrital e seus respectivos sujeitos – verde; 2) organizações sociais de atuação nacional – 

azul; 3) organizações multilaterais – roxo; 4) programa Acelera DF e seus respectivos sujeitos 

e conceitos – rosa; 5) programa SuperAção Jovem e seus respectivos sujeitos e conceitos – 

amarelo; 6) Instituto Ayrton Senna e seus respectivos sujeitos – cinza. 

O caráter mediador da escola na sociedade (Saviani, 1992) possibilita compreender 

que a passagem de uma gestão democrática para uma gestão gerencial ocorre, entre outras 

situações, pela mediação da relação público-privada, estabelecida por meio de parcerias. É 

nessa mediação do público e do privado que redes são instituídas, no formato jurídico de 

parcerias, entre diferentes organizações e sujeitos, favorecendo, com isso, a disseminação e 

consolidação dos princípios neoliberais, materializados na NGP e nas competências 

socioemocionais.  

Dessa forma, a construção de redes contribui para a hegemonia dos princípios 

neoliberais, assim como se torna uma das estratégias da ingerência empresarial na educação 

básica pública, como apontam Martins e Krawczyk (2018). As autoras dizem ainda que   
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A necessidade de formar uma aliança na qual estivessem envolvidos grupos 

empresariais, governos e outros segmentos da sociedade no enfrentamento da má 

qualidade educativa advém da visão de alguns setores empresariais, segundo a qual a 

amplitude e a complexidade dos problemas sociais ultrapassariam as possibilidades 

do Estado ou de qualquer organização empresarial que se proponha a agir 

isoladamente. Sendo assim, esses empresários optaram por agir através de uma 

coalizão que passou a ter uma evidente intervenção em diferentes âmbitos 

governamentais como estratégia de controle da política educacional do país 

(Martins; Krawczyk, 2018, p. 6). 

 

A rede formada pelo IAS, por meio dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, 

favorece interações entre sujeitos privados e públicos, com interesses interdependentes que 

utilizam espaços políticos para promoverem seus interesses políticos. Para o IAS, as 

interações “[...] envolve[m] pessoas mobilizadas pela mesma causa. Empresas e organizações 

aliadas que acreditam e investem nesse sonho porque sabem que ele se concretiza nos 

corações e sorrisos de crianças e jovens. Parceiros que, atuando na ponta, colocam em prática 

as fórmulas pensadas em conjunto com uma dedicação que emociona” (André; Costa, 2004, 

p. 5). 

O início do SuperAção Jovem, na rede pública de ensino do DF, no ano de 2001, 

evidencia essas alianças mobilizadas em torno do poder público, da iniciativa privada e das 

organizações da sociedade civil. Na atuação da Fundação Athos Bulcão encontra-se o 

Instituto Vivo, aliado estratégico49 do IAS para o programa. Por sua vez, o Instituto Vivo é 

assessorado pela consultora Modus Faciendi que também assessora o próprio IAS e a 

Fundação Odebrecht, entre outras empresas.  

Já o Acelera DF tem, na origem do programa (intitulado Acelera Brasil), no ano de 

1997, a Petrobras como co-patrocinadora, além do MEC e do apoio técnico-educacional do 

CETEB e da Fundação Carlos Chagas, responsável pelas pesquisas e avaliações (Oliveira, 

1999). No Distrito Federal, essa parceria da SEEDF e o IAS para o desenvolvimento do 

Acelera DF ocasionou outra, com a Global Editora, fornecedora dos materiais didáticos, como 

demonstrado pelo Diário Oficial do DF (Figura 17).    

 

                                                      
49 Os aliados estratégicos do IAS, assim como os contratos para o fornecimento dos materiais didáticos, apontam 

um relevante aspecto para novas pesquisas: a apropriação dos fundos públicos na relação público-privada. 

Apesar de não ter sido objetivo desse estudo, esses dados encontrados levantam questionamentos sobre o 

financiamento das parcerias, se há e como ocorre o repasse de recursos financeiros para as ações empregadas.   
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Figura 17 – Extrato do Contrato n° 92/2009 entre a SEEDF e a Global Editora para aquisição de 

materiais didáticos  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Distrito Federal, 2009a, p. 60.  
 

Esse processo de estruturação em rede, envolvendo grupos da sociedade civil e Estado, 

favorece o apoio financeiro e organizacional dos setores empresariais neoliberais, além da 

defesa de suas ideologias por meio das mídias e fundações, e da rápida mobilização, em nível 

nacional, de participantes que questionam ou promovem políticas educacionais (Apple, 2003). 

O entrelaçamento entre os quadros políticos, empresários e membros das organizações sociais 

e governamentais, possibilita a atuação simultânea, desses sujeitos, nos mais variados 

espaços. Assim, “[...] as parcerias entre empresas, governos e a sociedade civil [criam] uma 

rede de líderes de grandes corporações globais, incluindo políticos, líderes de organizações não-

governamentais e outras pessoas de importância nacional e global” (Spring, 2018, p. 171).  

O estabelecimento dessa rede de liderança caracteriza-se pela dinamicidade de seus 

sujeitos que transitam entre espaços públicos, organizações multilaterais e sociais. Na rede de 

sujeitos (Figura 16), destaco a transitoriedade do pedagogo Antonio Carlos Gomes da Costa, 

da professora Maria Helena Guimarães de Castro50 e do professor João Batista Araujo e 

Oliveira51 que perpassam por organizações governamentais, sociais e multilaterais ao longo 

de suas trajetórias profissionais. Esse movimento “tem um importante papel na 

                                                      
50  Secretária de Educação do Distrito Federal, foi empossada pelo governador José Roberto Arruda, em 2007. 

Com uma vasta experiência na área da administração pública, ocupou a presidência do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do Ministério da Educação (MEC), nos anos de 

1995 a 2002 (governo de FHC) e integrou o governo de Geraldo Alckmin (2001 a 2006), no Estado de São 

Paulo. Ainda, atuou em algumas organizações, como o Todos pela Educação, Movimento pela Base Nacional 

Comum Curricular, UNESCO, OCDE, Undime, entre outros. Em 2023, assumiu a Cátedra Instituto Ayrton 

Senna de Inovação em Avaliação Educacional, sediada no Instituto de Estudos Avançados Polo Ribeirão Preto 

da Universidade de São Paulo (USP) que tem como objetivo fomentar e apoiar a realização de estudos e 

pesquisas sobre inovação em avaliação educacional, monitoramento e avaliação em políticas da educação 

básica e superior, além de promover conexões entre diversos atores que produzem este conhecimento e 

disseminar informações e perspectivas que podem embasar o desenho de políticas públicas. 
51  Consultar: https://www.alfaebeto.org.br/fundador-do-instituto-alfa-e-beto/. Acesso em: 12 fev. 2024. 
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corporativização da educação global [pois alinha] as necessidades de empresas globais aos 

objetivos de sistemas escolares nacionais” (Spring, 2018, p. 172). A participação desses 

sujeitos nas organizações multilaterais permite a consolidação dos princípios neoliberais no 

âmbito local, disseminados pela alta capilaridade deles nos setores públicos e privados.  

Essa transitoriedade caracteriza, ainda, o trabalho intelectual “[...] como um espaço em 

que se desenvolve a disputa pela hegemonia” (Martins M., 2011, p. 133). Os intelectuais 

orgânicos, assim entendidos por Gramsci como “[...] os ‘prepostos’ do grupo dominante para 

o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político” (Gramsci, 

2001, p. 21), são criados por seus respectivos grupos sociais para dar homogeneidade e 

consciência, não somente no campo econômico, mas também no social e político (Gramsci, 

2001). Com isso, considero tais sujeitos – Antonio Carlos, Maria Helena e João Batista – 

intelectuais orgânicos da classe dominante que contribuíram para disseminar preceitos 

neoliberais, por meio do campo das ideias educacionais que, por sua vez, sustenta e legitima a 

economia. 

No compromisso de garantir a visão de mundo (vida, valores, atitudes, pensamentos, 

sentimentos, etc.) e a prática social em sintonia com o desenvolvimento da estrutura 

econômica, assim como barrar outras visões de mundo e práticas sociais (Martins M., 2011), 

“[...] um dos papéis destacados dos intelectuais na disputa pela hegemonia é cooptar outros 

‘intelectuais’, sejam os ‘tradicionais’, sejam os ‘orgânicos’ à outra classe” (Martins M., 2011, 

p. 145). Por isso, Gramsci (2001, p. 19), afirmou que   

 

Uma das características mais marcantes de todo grupo que se desenvolve no sentido 

do domínio é sua luta pela assimilação e pela conquista “ideológica” dos intelectuais 

tradicionais, assimilação e conquista que são tão mais rápidas e eficazes quanto mais 

o grupo em questão for capaz de elaborar simultaneamente seus próprios intelectuais 

orgânicos. 

 

A interação desses intelectuais orgânicos com os intelectuais tradicionais fortalece as 

diversas conexões dos grupos dominantes que intuem a formulação e consolidação de 

consensos sociais. Assim, a estruturação em rede se torna uma estratégia hegemônica de 

criação e/ou cooptação dos intelectuais orgânicos e tradicionais que, por sua vez possuem o 

papel de disseminar as ideias neoliberais na educação, por meio das diversas correlações 

estabelecidas entre eles, os organismos multilaterais, o empresariado e as organizações sociais 

e governamentais. A educação, dessa forma, além de garantir um mercado para os produtos 

educacionais, torna-se responsável pela formação dos intelectuais orgânicos do bloco 

hegemônico. 
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 Na educação básica pública do DF, os dissensos e os consensos sociais disseminados 

pelos intelectuais orgânicos da classe dominante é observada na atuação da secretária de 

educação Maria Helena Guimarães (2007) e seu sucessor, José Luiz Valente (2007 – 2010)52 

que efetivam o ideal neoliberal do governo FHC, como destacado por um parlamentar na 

reunião extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e 

Decoro Parlamentar do DF de abril de 2007: “Eu também quero pedir à Secretária que não 

implante na Secretaria de Educação o que foi implantado no MEC no Governo Fernando 

Henrique. Essa é uma prática falida! É o retrocesso da educação pública no Brasil” (Câmara 

Legislativa do Distrito Federal. 3ª Secretaria. Diretoria Legislativa Divisão de Taquigrafia e 

Apoio ao Plenário Setor de Taquigrafia, 2007, p. 101).  

Apesar do pedido expresso, o plano emergencial para a educação básica do DF, no 

início do governo Arruda, já estava traçado e repleto de ações que caracterizam a NGP. 

Segundo depoimento da secretária à época na Câmara Legislativa do DF, esse plano consistia 

nas seguintes ações (Quadro 9):  

 

Quadro 9 – Plano emergencial para a educação básica do DF (2007) 
Nº Ações do Plano emergencial para a educação básica do DF (2007) 

1 Supervisão integrada nas escolas (inspeção e monitoramento permanente das unidades escolares) 

2 Reativação de alguns programas especiais 

3 Assinatura de um termo de compromisso com o Instituto Ayrton Senna para implantar a 

aceleração escolar para séries iniciais com defasagem escolar 

4 Elaboração de projetos para o ensino de ciências, leitura e o processo de avaliação do Prova Brasil 

5 Auditoria na folha de pagamento 

6 Remanejamento dos professores 

7 Desenvolvimento de uma matriz de referência para avaliação e avaliação institucional 

8 Base de dados com os resultados das avaliações de cada escola 

9 Novo modelo de gestão escolar (a partir da identificação dos perfis e estilos de administração) 

10 Ampliação da integração entre a escola e a sociedade (participação das famílias e comunidade na escola) 

11 Ampliação do programa Escola Aberta nos finais de semana 

12 Descentralização e maior autonomia escolar 

13 Banco de professores-reserva 

14 Critério duplo para a função da direção escolar: mérito/perfil e eleição 

15 Modelo de certificação e formação continuada para os diretores e sistema de gerenciamento da educação 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), a partir do documento da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 3ª 

Secretaria. Diretoria Legislativa Divisão de Taquigrafia e Apoio ao Plenário Setor de Taquigrafia (2007).  

 

Algumas dessas ações encontram-se no Plano de Desenvolvimento Econômico e 

Social do Distrito Federal para o quadriênio 2007/2010 (Distrito Federal, 2007b) e se 

concretizaram na Lei nº 4.036 de 2007, Gestão Compartilhada (Distrito Federal, 2007c), nas 

                                                      
52  José Luiz da Silva Valente foi Secretário de Estado de Educação do DF, entre os anos de 2007 – 2010, 

iniciando como Secretário Adjunto da então Secretária de Estado de Educação do DF, Maria Helena 

Guimarães de Castro (2007). Trabalhou com a professora Maria Helena nos oito anos em que ela permaneceu 

no MEC, sendo membro da Secretaria de Educação Superior (Sesu) e fez parte da equipe trazida do MEC, 

para a SEEDF, pela então Secretária.   
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Diretrizes Pedagógicas da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (Distrito 

Federal, 2008a), nas parcerias instituídas com o IAS e outras organizações sociais, assim 

como nas demais estratégias educacionais definidas para alcançar a melhoria na qualidade do 

ensino público do DF. 

A alta capilaridade dos intelectuais orgânicos, portanto, tanto nos setores públicos 

quanto nos privados, assim como a interação deles com os intelectuais tradicionais, possibilita 

a articulação de consensos e dissensos em torno de seus conteúdos e a manutenção do ideário 

hegemônico capitalista. Tal perspectiva foi identificada nas falas da então secretária Maria 

Helena ao dizer que   

 

E vamos fazer um projeto integrado com o Ministério da Educação, para que no 
Distrito Federal haja avaliação do terceiro ano. O MEC irá avaliar o quarto e o 
oitavo ano. Nós iremos avaliar o equivalente à segunda e à sexta séries. 
 
Há um grupo de consultores externos que trabalhou em Minas Gerais um modelo de 
gestão do Governo daquele estado e que está assessorando o Governador [Arruda].  
 
Assim, eu quero convidar esses professores para uma reunião na Secretaria, com a 
área pedagógica, com o Prof. Álvaro, que não está aqui hoje – ele veio de fora, do 
Rio de Janeiro. Foi Diretor do CEFET/RJ e Subsecretário de Educação da Prefeitura 
do Rio. O Prof. Álvaro tem todo o interesse em um programa de leitura, e nós vamos 
chamar vocês para que possamos desenhar uma proposta para todo o Distrito 
Federal. 
 
Com relação à Escola EAPE, nós a consideramos muito importante para a qualidade 
do ensino. Toda a programação está passando por uma reformulação feita pela área 
pedagógica da Secretaria [Prof. Álvaro], mas a EAPE é fundamental para o 
desenvolvimento dos nossos trabalhos.  
 
Eu sugeri ao Governador que efetivasse um projeto que eu desenvolvi em São Paulo 
no ano passado: o Telecurso Profissionalizante, que o Governo do Estado 
desenvolveu em parceria com a Fundação Roberto Marinho. O projeto está muito 
interessante. Possui módulos todos prontos; foi apresentado ao CONSED na semana 
retrasada. A minha ideia foi oferecer à educação de jovens e adultos a alternativa de 
combinar o EJA de 5ª à 8ª série e o Ensino Médio ao Telecurso Profissionalizante 
(Câmara Legislativa do Distrito Federal. 3ª Secretaria. Diretoria Legislativa Divisão de 
Taquigrafia e Apoio ao Plenário Setor de Taquigrafia, 2007, p. 17, p. 64, p. 69, p. 88 e 
p. 111).    

 

Esse transitar em diferentes órgãos governamentais e empresas, favorecido pela rede 

de relações, fortalece a disseminação dos conteúdos da educação global (originários dos 

organismos multilaterais), na educação básica pública do distrital, até serem absorvidos e 

tornarem-se parte do senso comum53. Tal ação que pretende substituir o senso comum e as 

                                                      
53 Para Gramsci (2023, p. 118), “[...] o senso comum é um conceito equívoco, contraditório, multiforme, e que 

referir-se ao senso comum como prova de verdade é um contra-senso. É possível dizer corretamente que uma 

verdade determinada tornou-se senso comum visando a indicar que se difundiu para além do círculo dos 

grupos intelectuais, mas, neste caso, nada mais se faz do que uma constatação de caráter histórico e uma 

afirmação de racionalidade histórica; neste sentido, contanto que seja empregado com sobriedade, o 

argumento tem o seu valor, precisamente porque o senso comum é grosseiramente misoneísta e conservador, e 

ter conseguido inserir nele uma nova verdade é prova de que tal verdade tem uma grande força de 

expansividade e de evidência”. 
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concepções de mundo contra-hegemônicas, utiliza-se da repetição dos próprios argumentos 

(de diferentes maneiras) para agir sobre a mentalidade popular (Gramsci, 2023). Fairclough e 

Melo (2012) denominam essa perspectiva de “recontextualização” que significa a prática de 

acomodar o discurso, práticas e ações aos novos e diversos contextos, por meio de variados 

textos.  

A rede de relações intensificada pela parceria do IAS com a SEEDF, portanto, além de 

ser uma das estratégias da ingerência empresarial na educação básica pública, materializa, 

também, a disseminação hegemônica dos princípios neoliberais no âmbito local. Esses 

princípios, revestidos de uma educação global baseada em competências e habilidades, visa 

garantir que as escolas dêem aos estudantes as competências e habilidades desejadas pelas 

corporações globais.  

 

3.3 A construção das nomenclaturas análogas para a disseminação das competências 

socioemocionais  

 

A apreensão da disposição política das fundações privadas e empresários em treinar os 

estudantes conforme as necessidades do mercado, direcionou-me para outra perspectiva de 

análise da disseminação das competências socioemocionais na educação básica pública do 

Distrito Federal, relacionada às nomenclaturas análogas. Essas, por sua vez, dizem respeito 

aos termos correlatos produzidos e disseminados pelos intelectuais orgânicos e tradicionais, 

assim como pelas organizações sociais e governamentais que consolidam as competências 

socioemocionais no processo educativo. 

Com isso, no intuito de compreender como se organiza a disseminação das 

competências socioemocionais na rede pública de ensino do DF, indago: a quais termos a 

expressão “competências socioemocionais” está associada? Quais vocábulos fazem alusão ao 

socioemocional no documento? 

Em seus estudos, Gramsci (2023, p. 111) afirmou que “[...] a repetição é o meio 

didático mais eficaz para agir sobre a mentalidade popular”. Nos dias atuais, tal repetição é 

favorecida pelo acesso aos documentos das organizações multilaterais e sociais, amplamente 

divulgados na internet. A popularização de um conjunto de informações e justificativas, 

altamente reiteradas, tornam as reformas educacionais de cunho neoliberal legítimas e 

almejadas. Estas, por sua vez, desencadeiam uma “hegemonia discursiva”, entendida como 

“[...] uma estratégia de legitimação eficaz na medida em que consegue ‘colonizar’ o discurso, 
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o pensamento educacional e se espalhar no cotidiano como demanda imprescindível da 

‘modernidade’” (Shiroma; Campos; Garcia, 2005, p. 429). 

Nesse movimento de colonização do discurso, práticas e uso das tecnologias, encontra-

se a disseminação das competências socioemocionais que, por sua vez, está inserida em um 

arco de competências cognitivas, sociais, econômicas e globais, emanadas da OCDE (2015), 

entre outros organismos multilaterais. No intuito de determinar um tipo de formação escolar e 

humana baseada no capital humano, na eficiência, no aumento dos resultados 

socioeconômicos e em indivíduos e sociedades prósperas, a assimilação e aplicação dessa 

hegemonia discursiva não ocorre de prontidão. “Sua implementação exige que sejam 

traduzidas, interpretadas, adaptadas de acordo com as vicissitudes e os jogos políticos que 

configuram o campo da educação em cada país, região, localidade; tal processo implica, de 

certo modo, uma reescritura das prescrições” (Shiroma; Campos; Garcia, 2005, p. 430). 

Assim, para se chegar a legitimação das competências socioemocionais na BNCC, um 

longo caminho foi percorrido. No Brasil, este trajeto se inicia com a LDB – Lei nº 

9.394/1996, passando pelos PCNs (1997), pelo PNE – Lei nº 13.005/2014, entre outras 

diretrizes e resoluções posteriores que inserem o desenvolvimento destas competências na 

educação básica (Brasil, 1996, 1997, 2014). Esse movimento, conduzido por uma rede de 

intelectuais orgânicos, empresários, governantes e sociedade civil, revela-se na alta 

capilaridade dos sujeitos que atuam na disseminação de consensos e dissensos, assim como na 

formulação de políticas públicas educacionais.  

Com isso, a constituição das competências socioemocionais na educação básica 

pública do Distrito Federal, reflexo desse percurso nacional, fortaleceu-se pelas terminologias 

utilizadas reiteradamente nas classes de aceleração de aprendizagem, do programa Acelera 

DF e nas atividades desenvolvidas na parte diversificada do currículo, com estudantes do 

Ensino Fundamental e médio, do programa SuperAção Jovem. Nesse período, o termo 

socioemocional não estava assim delimitado e amplamente difundido. Ao longo da análise 

dos documentos do IAS, identifiquei termos que se associam e/ou aludem ao socioemocional 

(atributos que se relacionam a comportamentos, emoções e atitudes), aqui denominados de 

nomenclaturas análogas e que contribuíram para sua constituição, disseminação e 

consolidação (Figura 18).  
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Figura 18 – Nomenclaturas análogas ao termo competência socioemocional a partir dos programas 

Acelera DF e SuperAção Jovem 

Fonte: Elaborada pela autora (2024), a partir dos documentos Oliveira (1999) e André e Costa (2004).  

 

Diante do exposto, observo uma diferenciação dos termos no decurso dos anos 1990 

para os anos 2000. Shiroma, Campos e Garcia (2005) advertem que as palavras importam, 

fazem diferença e acarretam uma transformação nos discursos, ações, atos e expedientes 

utilizados pelas organizações sociais, multilaterais e governamentais. Com isso,  

 

No início dos anos de 1990, predominaram os argumentos em prol da qualidade, 

competitividade, produtividade, eficiência e eficácia; ao final da década percebe-se 

uma guinada do viés explicitamente economicista para uma face mais humanitária 

na política educacional, sugerida pela crescente ênfase nos conceitos de justiça, 

eqüidade, coesão social, inclusão, empowerment, oportunidade e segurança 

(Shiroma; Campos; Garcia, 2005, p. 428). 

 

A hegemonia discursiva que se sobressaía nesse contexto educacional amparava-se na 

má qualidade de ensino como a maior inimiga da educação básica brasileira a ser combatida, 

pois esta gerava repetências contínuas, defasagem entre idade e série, abandono escolar e 

estudantes não alfabetizados. Assim, uma das soluções para tal situação, de acordo com esse 

entendimento e visando o prejuízo financeiro, era trabalhar o autoconceito do estudante, 

sendo considerado por Oliveira (1999, p. 31), a mais grave consequência, pois  

 

A destruição da auto-estima leva a comportamentos indesejáveis e, frequentemente, 

propaga-se para outros aspectos da vida do indivíduo. A repetência não cria apenas 

um aluno fracassado: cria profissionais e cidadãos fracassados em todas as 

dimensões da cidadania, como eleitor, consumidor, contribuinte e ser produtivo.  
 

Com uma perspectiva economicista da educação, em que está “torna-se um 

investimento que resulta no crescimento econômico, no aumento da produtividade, no 
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aumentos dos salários, na diminuição da desigualdade econômica e na erradicação da 

pobreza” (Spring, 2018, p. 16), a repetência escolar é entendida como uma cultura do fracasso 

que precisa ser substituída pela cultura do sucesso. Para isso, trabalhar aspectos 

socioemocionais como a autoestima, autoconceito, autoconfiança, etc., é crucial para o 

alcance do sucesso profissional, em vista do ser produtivo e não de uma educação omnilateral 

que considera o ser humano no seu todo – corpo e intelecto.  

Com foco no sucesso do estudante, a pedagogia do sucesso não traz um conceito 

específico sobre as competências socioemocionais, mas reconhece tal competência ao dizer 

que “como o professor não tem de se preocupar tanto com o conteúdo e as atividades – que 

estão contidas nos livros dos alunos –, poderá dedicar mais tempo aos aspectos 

socioemocionais e às diferenças individuais (Oliveira, 1999, p. 80).  

Esse tipo de concepção de educação, característico do neoconstrutivismo54 e da 

pedagogia das competências, demonstra a centralidade do processo educativo nos 

mecanismos adaptativos do comportamento humano necessários para a adaptação ao meio 

material e social (Saviani, 2013a) e não na apropriação dos conhecimentos científicos 

conquistados pela humanidade ao longo da sua história. Dessa forma, os aspectos 

socioemocionais do Acelera DF perpassam quatro pilares55 do programa, particularmente o 

terceiro, referente ao  

 

Foco no aprender a aprender: habilidades básicas [que correspondem ao] 

autoconhecimento, o desenvolvimento da capacidade de trabalhar contributivamente 

em grupos, expressar-se oralmente com clareza, saber dar e receber feedback, saber 

se organizar e cumprir prazos e metas. Essas habilidades não são objeto de ensino à 

parte, são desenvolvidas no processo e no contexto de cada projeto (Oliveira, 1999, 

p. 72).  

 

O foco nas habilidades básicas56 desenvolvidas no contexto de cada projeto do Acelera 

DF situa-se no campo da ação, do saber fazer – trabalho em grupo, comunicação, 

organização, prazos, metas – ao invés da apropriação do conhecimento científico. Para Spring 

(2018), essas habilidades interpessoais referem-se a traços de personalidade que ajudarão o 

                                                      
54  O neoconstrutivismo valoriza os saberes docentes centrados na pragmática da experiência cotidiana, funde-se 

com o neopragmatismo e as competências, assimiladas  nos mecanismos adaptativos do comportamento 

humano ao meio material e social (Saviani, 2013a).  
55  “A arquitetura do programa apóia-se em quatro pilares básicos: 1) O aluno como foco do programa, 2) Foco 

no sucesso do aluno: os pequenos passos, 3) Foco no aprender a aprender: habilidades básicas e 4) O novo 

papel do professor” (Oliveira, 1999, p. 71).   
56  “As habilidades básicas, relacionadas com: métodos e técnicas de estudo; comportamento em sala de aula, em 

situação de grupo; exposição clara e fluente, escrita e verbal; comportamento social e responsabilidade 

individual” (Oliveira, 1999, p. 73). 
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trabalhador a ser bem-sucedido no ambiente de trabalho. Com isso, a capacidade de trabalhar 

em equipe é a habilidade mais importante para as empresas, tendo, na sequência as 

capacidades de: tomar decisões, resolver problemas, planejar, organizar, priorizar o trabalho, 

comunicar-se, obter e processar informações, analisar dados quantitativos, conhecimento 

técnico relacionado ao trabalho, entre outras (Spring, 2018). 

Essas características também foram observadas na análise dos quatro livros dos 

estudantes (pertencentes ao corpus documental – materiais pedagógicos), assim intitulados: 

Livro 1 – Minha Identidade; Livro 2 – As criações de cada um; Livro 3 – Nossa história, 

nossa cultura e Livro 4 – A Terra que queremos.  

 

Figura 19 – Livros do estudante utilizados pelo programa Acelera DF 

 
Fonte: Lucena et al. (2009a, 2009b, 2009c, 2009d). 

 

Esses materiais didáticos apresentam de forma implícita as competências 

socioemocionais, ao trabalharem a autoestima, autoconceito, autoconfiança, identidade, 

autonomia, sucesso escolar e resolução de problemas no processo e no contexto pedagógico 

de cada unidade.  

No Livro 1, intitulado “Minha identidade” (módulo introdutório), o objetivo central é 

desenvolver o autoconceito e a autoestima dos estudantes, por meio do tema identidade. Para 

isso, as atividades perpassam ações como: 1) apresentar-se e apresentar outras pessoas – 

“agora escreva uma frase falando sobre você” (p. 12); 2) identificar características positivas 

próprias e de outros – “cada pessoa tem seus gostos e suas preferências” (p. 10); 3) relacionar-

se com os diferentes grupos sociais com os quais convive – “compare suas características 

físicas com as de seus familiares” (p. 13); 4) identificar os sonhos para o futuro – “Você tem 

algum sonho para o futuro?” (p. 10), como mostram as imagens da Figura 20.   
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Figura 20 – Autoconceito, autoconhecimento e autoestima nas atividades didáticas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lucena et al. (2009a, p. 7, p. 10, p. 12-14, grifos da autora).  
 

Como se observa, em uma perspectiva pragmática de conhecer, identificar, comparar e 

reconhecer, as atividades propostas conduzem o estudante a uma identificação de si mesmo, 

dos outros e dos seus familiares a partir de características físicas, gostos, preferências e dados 

pessoais. Assim, é imperioso que o estudante aprenda a efetuar uma série de operações sobre 

si mesmo e os outros, com o objetivo de detectar semelhanças e diferenças comportamentais, 

ignorando as interações sociais, históricas e culturais presentes entre os indivíduos e a 

sociedade.  

Tal perspectiva é ratificada na identificação das nomenclaturas análogas presentes nas 

atividades escolares de língua portuguesa, história e ciências, do Livro do estudante nº 4 – A 

Terra que queremos. O emprego dos termos: 1) “autoestima, autoconfiança e autoanálise” nas 

atividades de língua portuguesa sobre o uso do radical (p. 55-56); 2) “transformações 

emocionais e comportamentais” na atividade de ciência, referente ao desenvolvimento do 

corpo humano (p. 60) e 3) “sente e sentimentos”, nas atividades de gêneros literários e 
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produção textual (p. 71 e p. 76), apresenta o processo educativo como um espaço em que os 

estudantes conheçam, reconheçam e se familiarizem com essas nomenclaturas, sendo, assim, 

um pretexto para o trabalho das competências socioemocionais (Figura 21).  

 

Figura 21 – Autoconceito, autoestima, sentimentos e emoções nas atividades didáticas  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lucena et al. (2009d, p. 55-56, p. 60, p. 71 e p. 76, grifos da autora).       

 

O viés pragmático dessas atividades que desenvolvem o autoconhecimento, 

resguardado apenas a explicações, expressões e registros dos sentimentos e emoções, centra-

se na experiência cotidiana do estudante. Essa centralidade, por sua vez, impede a escola de 

realizar seu papel de socialização do saber sistematizado nas suas formas mais desenvolvidas, 

como alerta Duarte (2001). 

O desenvolvimento da autoestima, autoconfiança e autonomia, portanto, se revelam 

em atividades com: 1) comandos simples e objetivos (p. 5); 2) nas resoluções de problemas 

(p. 22); 3) nas apresentações do que será trabalhado, no início de cada unidade e na retomada 

do que foi aprendido, ao final dela (p. 5 e 9); 4) nos ícones que demonstram o objetivo de 

cada atividade (p. 4); 5) nas correções entre pares (p. 23), entre outras ações (Figura 22).  
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Figura 22 – Autoestima, autoconfiança, autonomia nas atividades pedagógicas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lucena et al. (2009a, p. 4; 2009b, p. 5 e p. 9; 2009c, p. 22-23, grifos da autora).     
 

Os conhecimentos adquiridos com essas atividades relacionam-se com a perspectiva 

educacional da pedagogia das competências. Nessa abordagem, o processo de ensino-

aprendizagem, baseado em competências, determina o lugar dos conhecimentos na ação. Os 

conhecimentos, com isso, seriam recursos utilizados para identificar e resolver problemas, 

para preparar e tomar decisões. Assim, sua validade está na sua disponibilidade para o 

momento certo (Ramos, 2011).  

O material do Acelera DF conta, ainda, com a identificação de heróis e modelos de 

pessoas virtuosas, como o piloto Ayrton Senna, cujo esforço, tenacidade e espírito de luta 

estimulam os estudantes no seu processo de autossuperação, como afirma Oliveira (1999) 

(Figura 23).  
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Figura 23 – O personagem Senninha  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lucena et al. (2009a, p. 5-6).   

 

A presença do personagem Senninha reforça a ideia do individualismo e da 

responsabilização do indivíduo, em que o esforço é suficiente para alcançar qualquer objetivo, 

assim como se é livre para tomar qualquer decisão. Com isso, na cultura individualista 

pautada na ideia de sucesso financeiro, o estudante torna-se o responsável por seus próprios 

fracassos e sucessos.  

Frente a esses elementos, o autoconceito é trabalhado em todos os livros do Acelera 

DF, ao desenvolver o gosto de fazer apresentações em público sem desembaraço; ao 

estabelecer metas realistas, atingi-las e avaliá-las, além das habilidades de trabalhar de forma 

organizada e comunicar-se adequadamente. As atividades escolares permitem ao estudante 

perceber que é capaz de ter sucesso na escola, ao ver que dá conta de fazer o que lhe é 

proposto, elevando sua autoestima e descobrindo aspectos positivos em sua vida. A partir 

disso, é possível reconstruir um projeto de vida e de estudo, como aponta Oliveira (1999).  

Tais prerrogativas demonstram a introdução da lógica empresarial no processo 

educativo, em que os estudantes vivenciam, na escola, situações a serem enfrentadas no 

mercado de trabalho. Para isso, se faz necessário atividades práticas de comunicação, 

aprender a atingir metas, autoavaliar-se, etc., reduzindo, assim, o autoconceito à capacidade 

de saber que se é capaz de fazer e descobrir aspectos positivos da vida. É a capturação das 

subjetividades para o capital que se desvela, no intuito de formar trabalhadores que se 
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empenham em atingir o máximo de eficiência e produtividade da empresa (Savini, 2013; 

Freitas, 2016).   

Se o programa Acelera DF trabalha “[...] de maneira explícita com o cognitivo e, 

implícita, com o socioemocional” (Propato, 2020, p. 17), constituído, este último, pelo 

autoconceito, autoestima, identidade, sucesso escolar e resolução de problemas, o programa 

SuperAção Jovem, abrange as competências socioemocionais por meio do Paradigma do 

Desenvolvimento Humano57 (André; Costa, 2004). Sem descartar os aspectos 

socioemocionais do Acelera DF, o SuperAção Jovem o amplia e o apresenta em um viés 

economicista mais humanitário.   

Com isso,  

 

o Paradigma do Desenvolvimento Humano parte da visão de que cada ser humano 

nasce com um potencial e tem direito a desenvolvê-lo. Propõe, também, que o 

conceito de desenvolvimento de uma nação não esteja mais restrito à ideia de mero 

crescimento econômico, mas passe a ser analisado como processo de ampliação da 

liberdade das pessoas de desenvolver seus potenciais e de, assim, poder fazer 

escolhas (André; Costa, 2004, p. 28).  

 

Ao tentar desvencilhar-se da educação como investimento para o crescimento 

econômico, o Paradigma do Desenvolvimento Humano apresenta a perspectiva neoliberal de 

uma outra forma, recontextualizando-a ao novo cenário e redefinida como a garantia de opção 

em um mercado sem amarras. Para isso, se faz necessário desenvolver os potenciais dos 

estudantes (da maneira mais eficaz e econômica possível), enchendo-os com o conhecimento 

necessário para competir no mundo de hoje (Apple, 2003). A obtenção de bons empregos, ou 

melhor, a possibilidade de se ter opções de empregos, dependerá das competências 

desenvolvidas nas escolas.  

Essa recontextualização é compreendida por Savini (2013) como o neoprodutivismo, 

ou seja, a refuncionalização da teoria do capital humano que assume um novo sentido – sai da 

lógica econômica centrada nas demandas coletivas e passa para a satisfação dos interesses 

privados, com ênfase nas capacidades e competências da pessoa – o que mantém a hegemonia 

da concepção produtivista na educação. No neoprodutivismo, segundo o mesmo autor, é o 

indivíduo quem precisa adquirir meios que lhe permita ser competitivo no mercado de 

trabalho e, para isso, é preciso exercer sua capacidade de escolha.   

                                                      
57  Antonio Carlos Gomes da Costa elaborou o Paradigma do Desenvolvimento Humano, tendo como base o livro 

“Desenvolvimento como Liberdade”, de Amartya Sen e publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada/Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (IPEA-PNUD), no ano de 1999, assim como 

o relatório da, organizado por Jacques Delors.  
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Assim sendo, ao partir “[...] da crença de que o desenvolvimento de um país ou de 

uma comunidade depende fundamentalmente das oportunidades que oferece para que as 

pessoas desenvolvam plenamente seus potenciais” (André; Costa, 2004, p. 43), o SuperAção 

Jovem entende o desenvolvimento das competências por meio de três eixos: protagonismo 

juvenil, educação para valores e cultura da trabalhabilidade. Com eles, as competências 

pessoais (aprender a ser – ser você mesmo e construir um projeto de vida), relacionais 

(aprender a conviver – com as diferenças, cultivando novas formas de participação social), 

cognitivas (aprender a conhecer – apropriar-se de seus instrumentos de conhecimento e usá-

los para o bem comum) e produtivas (aprender a fazer – atuar produtivamente, facilitando o 

ingresso e a permanência no novo mundo do trabalho) são trabalhadas em atividades que 

promovem plenamente os potenciais dos estudantes como pessoas, cidadãos e futuros 

profissionais (André; Costa, 2004), possibilitando-os estarem prontos para as possíveis 

oportunidades que terão.  

As competências socioemocionais, portanto, associam-se aos termos desenvolvimento 

humano e do potencial, assim como das competências pessoais e relacionais que, por sua vez, 

perpassam o autoconhecimento, autoestima, autoconceito, autoconfiança, projeto de vida, 

sentido da vida, autorrealização, reconhecimento do outro, interação, comunicação, entre 

outros. Essas nomenclaturas análogas materializam a educação global como estratégia 

hegemônica do crescimento econômico e do ensino de competências necessárias às 

organizações multilaterais, pois, em uma realidade repleta de instabilidades e em que não se 

tem mais empregos seguros, tanto os empresários quanto os trabalhadores precisam investir 

no desenvolvimento do seu potencial para serem capazes de se adaptarem, aprenderem a 

aprender e reaprenderem.  

Diante disso, as competências socioemocionais foram se constituindo por meio dessas 

nomenclaturas análogas e disseminadas nas propostas pedagógicas dos programas Acelera DF 

e Superação Jovem, contribuindo para a sua consolidação na educação básica pública do DF. 

A partir dessas nomenclaturas identificadas no Acelera DF e SuperAção Jovem, observei a 

presença delas e de outros termos que se correlacionam ao socioemocional, nos documentos 

oficiais da SEEDF, como apresentado no Quadro 10.  

 



 

 

129 

Quadro 10 – Nomenclaturas análogas identificadas e extraídas dos documentos oficiais da SEEDF 

entre os anos de 2008 a 2023 
Documento da SEEDF  Nomenclaturas análogas 

Diretrizes Pedagógicas 
(2008) 

Sucesso escolar do aluno, Desenvolvimento afetivo, Desenvolvimento de competências e 
habilidades, Formação integral, Dimensão emocional, Autonomia   

Orientações Pedagógicas – 
Correção da Distorção 

Idade/Série (2012) 
Desenvolvimento da afetividade como necessidade existencial e pedagógica  

Currículo em Movimento – 
Ensino Fundamental Anos 

Iniciais (2014) 

Formação integral rumo à emancipação, Resolução de problemas, Autonomia, Identidade, 
Afetivo, Protagonismo infanto-juvenil, Desenvolvimento integral, Autoexpressão, Elementos 
emocionais, Formação global, Relações interpessoais, Inserção social, Expressão de sentimento, 
Desenvolvimento geral, Dimensão da subjetividade, Desenvolvimento da autonomia, 
Desenvolvimento da subjetividade, Identidade como sujeito individual e coletivo, Tomada de 
decisões, Autoestima, Autopercepção, Relacionamento com o outro; Reconhecer-se como parte 
de grupos sociais, desenvolvendo valores necessários para o convívio em sociedade, respeitando 
diferenças culturais e religiosas 

Currículo em Movimento 
do Distrito Federal – 

Ensino Fundamental Anos 
Finais (2014) 

Autonomia, Identidade, Visão sobre si mesmo, Competências comunicativas, Desenvolvimento 
integral; Fortalecer laços de identidade do homem para que se reconheça como sujeito de sua 
própria história; Conscientizar de maneira ampla questões e indagações sobre indivíduos em seu 
contexto social; Formação integral, Dimensão afetiva, Situações-problema 

Currículo em Movimento 
do Distrito Federal – 
Ensino Médio (2014) 

Adaptação com flexibilidade, Formação integral, Educação integral, Protagonismo, Habilidades 
socioafetivas, Resolução de problemas, Autonomia, Desenvolvimento pessoal, Intersubjetivo, 
Identidade pessoal, Autoestima 

Plano Distrital de 
Educação (2015-2024) 

Integridade emocional, Educação integral, Formação integral   

Currículo em Movimento 
do DF – Ensino 

Fundamental (2ª edição) 
(2018) 

Formação integral, Resolução de problemas, Educação integral, Protagonismo juvenil, 
Desenvolvimento da pessoa, Flexibilidade, Promoção das potencialidades, Autoconhecimento, 
Autonomia, Autoestima, Complexo mundo emocional, Transformações emocionais, Dimensão 
afetiva, Desenvolvimento integral, Situações-problema, Desenvolvimento emocional  

Regimento 
da Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal (2019) 

Desenvolvimento integral, Potencialidades humanas, Formação integral, Autonomia, 
Identidade, Educação integral, Autoavaliação, Adaptação com flexibilidade, Desenvolvimento 
de potencialidades, Projeto de vida, Mediação e conciliação de conflitos, Integridade 
emocional, Autoestima; Adotar práticas conciliatórias e estimular o aperfeiçoamento dos 
professores para o desenvolvimento de habilidades, tais como: comunicação não violenta, 
autocontrole e inteligência emocional, empatia e mediação de conflitos; Avaliação de aspectos 
comportamentais, incluindo competências socioemocionais, atitudes e valores, que fazem parte da 
formação integral do indivíduo e do desenvolvimento de todas as suas dimensões humanas, sendo 
avaliadas por meio de estratégias formativas, que devem respeitar a sua singularidade, suas forças 
e necessidades   

Orientação Pedagógica da 
Orientação Educacional 

na Secretaria de Estado de 
Educação 

do Distrito Federal (2019) 

Afetividade, Autoestima, Inteligência emocional, Cultura da paz, Protagonismo, Projeto de 
vida, Desenvolvimento humano, Educação integral, Desenvolvimento integral, Formação 
integral, Tomada de decisões, Autodescoberta, Subjetividade, Mediação de conflitos; Aspectos 
pessoais, relacionais, emocionais e sociais que interferem no desenvolvimento global do 
estudante; Processo educativo global, Mediação de conflitos; Conhecimento do corpo, em seus 
aspectos psicomotor, sensorial, afetivo e emocional; Escuta ativa, Condições socioafetivas, Pleno 
desenvolvimento das potencialidades, Tomada de decisão, Autoavaliação  

Currículo em Movimento 
do Novo Ensino Médio – 

2ª edição (2020) 

Desenvolvimento global, Autonomia, Empatia, Educação integral, Potencialidades, Aspectos 
afetivos, Desenvolvimento pleno, Habilidades socioemocionais, Competências socioemocionais, 
Flexibilização, Desenvolvimento humano global, Subjetividade, Desenvolvimento das 
potencialidades, Protagonismo, Formação integral, Construção da identidade, Autoavaliação, 
Compreensão das emoções, Autoconhecimento, Autogestão, Tomada de decisões, Competências 
intrapessoais e interpessoais, Projeto de vida, Situações-problema, Identidade, Resolução de 

problema 

Caderno Orientador: 
unidade curricular Projeto 

de Vida (2022) 

Autoconfiança, Desenvolvimento humano, Integralidade do ser, Autonomia, Protagonismo, 
Potencialidades, Formação integral, Projeto de vida, Aspectos socioemocionais, Adaptação com 
flexibilidade, Autoconhecimento, Amadurecimento emocional e social, Autocuidado, Gerenciar 
as emoções, Inteligência emocional, Competências socioemocionais, Relações interpessoais, 
Autorregulação, Autocontrole, Sucesso do estudante, Ser humano integral, Autoavaliação  

Caderno Orientador Novo 
Ensino Médio 

Itinerários Formativos 
(2023) 

Formação integral, Dimensão emocional e afetiva, Autonomia, Projeto de vida, Motivação, 
Flexibilidade, Adaptabilidade, Autoconhecimento, Competências socioemocionais, Escuta ativa, 
Potencialidades  

Nota: as palavras em negrito correspondem às nomenclaturas análogas dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem. 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2024), a partir dos documentos Distrito Federal (2008a, 2012, 2014a, 2014b, 

2014c, 2015, 2018, 2019a, 2019b, 2020, 2022a, 2023).   
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Prosseguindo a análise, frente às nomenclaturas elencadas no quadro, destaco: 1) o 

quantitativo de termos com o prefixo “auto” que denotam a premissa individualista e 

meritocrática do neoliberalismo na formação de indivíduos voltados para si e para sua 

sobrevivência, independente dos outros; 2) a diversificação dos adjetivos que precedem o 

substantivo “desenvolvimento”, sendo o estudante o destinatário dessa capacitação 

desenvolvimentista, esta última, prioridade central do processo educativo que passa a educar a 

razão e a emoção; 3) a educação baseada em situações-problema e/ou resolução de problemas, 

sendo a formação de competências direcionada, primeiramente, às soluções da vida cotidiana, 

preparando, assim, os estudantes para as incertezas que o próprio sistema capitalista gera; 4) a 

formação integral e/ou educação integral que fundamenta as competências socioemocionais 

no ambiente escolar, tendo a escola que considerar a emoção, cognição e afetividade como 

dimensões indissociáveis do indivíduo (Souza; Almeida, 2020; Silva, 2022).   

A presença das nomenclaturas análogas do Acelera DF e SuperAção Jovem nos 

documentos da SEEDF, portanto, assim como a ampliação de outros termos, até a chegada da 

expressão “competências socioemocionais”, demonstra o movimento histórico de repetição e 

recontextualização do conteúdo da educação global para a construção de consenso, mediada 

pela relação público-privada e materializada na educação do DF. Com isso, a constituição das 

competências socioemocionais se estabelece na construção de redes de relações e na 

transitoriedade de seus intelectuais orgânicos que disseminam as nomenclaturas 

socioemocionais na educação básica pública do DF. Ainda, tal movimento favorece a 

consolidação conceitual das competências socioemocionais, abordado na próxima seção.  

 

3.4 Movimento de disseminação por meio de concepções, conceitos e conteúdos 

 

O conceito de competências socioemocionais vem sendo formulado e reformulado por 

diversos autores e perspectivas teóricas, oriundos da administração, economia, educação e 

psicologia, sem, contudo, apresentar uma única definição para o termo. No entanto, o controle 

e a regulação de atributos da personalidade, motivações e emoções, assim como valores, 

atitudes e a capacidade de articulação e abstração de diversas competências e habilidades nos 

mais diversos contextos (criatividade, inovação, pensamento crítico, resolução de problema, 

comunicação, trabalho em grupo), são considerados pontos de intersecção entre a polissemia 

socioemocional (Duarte; Araújo, 2022).   

No intuito de compreender quais são os conceitos de competência socioemocional 

presentes no corpus documental e para que servem tais competências na educação básica 
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pública, verifiquei, ao longo da análise dos documentos oficiais e organizacionais, que no 

movimento histórico de repetição e recontextualização das nomenclaturas análogas para a 

construção de consenso, se estabeleceu também a consolidação e disseminação conceitual das 

competências socioemocionais. Com isso, procurei descrever e demonstrar, nesse raciocínio 

intelectivo, pelo concreto dos documentos do IAS, OCDE, BNCC e SEEDF (Currículo em 

Movimento do Novo Ensino Médio e Caderno orientador: unidade curricular Projeto de 

Vida), assim como pela abstração, no pensamento teórico, o movimento de aparência/essência 

(Kosik, 1976) do objeto de estudo.  

À vista disso, extraí as definições de competências socioemocionais identificadas, 

conforme apresentado na Figura 24. Tal infográfico intenta mostrar o movimento de 

maturação conceitual presente nos documentos. Para qualificar esse entendimento e a leitura 

da imagem, na parte superior – cor azul, encontram-se as concepções iniciais, não diretivas ao 

termo socioemocional, como o Acelera Brasil e o início do SuperAção Jovem que constituem 

o prelúdio das competências socioemocionais. 

Na parte central, na cor verde, estão os conceitos da OCDE e do IAS. Tal 

conceituação, mais elaborada e específica, apresenta um entrelaçamento e a incorporação do 

instituto às prerrogativas da OCDE. Por fim, na parte inferior – cor laranja, estão os conceitos 

inseridos na política pública da educação básica brasileira – BNCC e na política da educação 

básica pública do Distrito Federal – SEEDF. Esses dois últimos, mostram o alinhamento às 

propostas conceituais vistas anteriormente.  
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Figura 24 – Movimento de maturação dos conceitos de competência socioemocional  

Fonte: Elaborada pela autora (2024), a partir dos documentos Oliveira (1999), André e Costa (2004), IAS 

(2014), OCDE (2015), Brasil (2018a), Sette e Alves (2021) e Distrito Federal (2020, 2022a); IAS (2022b).   
 

Frente a esse movimento conceitual, a ação histórica de repetição do conteúdo da 

educação global para a construção de consenso se materializa, sendo reflexo das redes de 

relação e da transitoriedade dos intelectuais orgânicos, tanto na produção de conhecimento, 

quanto na sua disseminação. No intuito de demonstrar esse contexto, a análise a seguir 
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discorre a partir de trechos das definições apresentadas que contribuem para o desvelar desse 

processo.  

Em primeiro lugar, evidencio a similaridade conceitual presente nos documentos do 

IAS, OCDE e BNCC. Tal fato ocorre, particularmente, na reiteração de determinadas partes, 

como a “capacidade de mobilizar, articular e colocar em prática conhecimentos, valores, 

atitudes e habilidades”, “capacidades individuais que podem ser manifestadas com um padrão 

consistente de pensamentos, sentimentos e comportamentos, desenvolvidas por meio de 

experiências de aprendizagem formais e informais” e “resultados socioeconômicos ao longo 

da vida do indivíduo”.  

Esta ação de mencionar por diversas vezes trechos de documentos e/ou relatórios, 

nacionais e/ou internacionais, promove a hegemonia discursiva e a homogeneização das 

políticas educacionais em nível mundial, trazendo para o senso comum um conjunto de 

informações e justificativas que se tornam legítimas e almejadas. A definição de competências 

da BNCC demonstra esse movimento hegemônico discursivo, sendo uma síntese conceitual 

do IAS (“mobilizar, articular e colocar em prática conhecimentos, valores, atitudes e 

habilidades”), reflexo da influente atuação desta organização social, junto ao MEC, na 

elaboração do documento (Souza; Almeida, 2020; Scherer; Nascimento; Cóssio, 2020; Sousa; 

Iwasse, 2021).  

Um segundo aspecto que corrobora e aprofunda essa análise diz respeito às expressões 

do Relatório Delors como “aprender a aprender”, “aprender a ser” e “aprender a conviver”, 

encontradas especialmente nos conceitos iniciais do Acelera Brasil e SuperAção Jovem, 

sendo neste último, relacionadas ao termo competência – pessoal e relacional. A 

fundamentação epistemológica das competências socioemocionais, na educação, como visto 

na introdução e no primeiro capítulo, se pauta na Educação para o século XXI, de Jaques 

Delors, como na Pedagogia das Competências. A atuação do IAS na propagação dos Quatro 

Pilares da Educação, assim como na fundamentação das suas ações a partir dessa concepção 

educacional foi confirmada em André e Costa ao relembrarem que (2004, p. 8-9; p. 16)  

 

As aprendizagens fundamentais recomendadas por esse histórico documento 

[Relatório Delors], respectivamente Aprender a Ser, Aprender a Conhecer, Aprender 

a Viver juntos e Aprender a Fazer, tão logo difundidas nos principais circuitos 

mundiais de educação e cultura, passaram a dar origens a novos estudos, reflexões e 

a estimular inúmeras inovações pedagógicas e debates públicos. Não tardou muito 

para que o Instituto [Ayrton Senna], tomando conhecimento do Relatório Delors, 

visse nele a possibilidade de fundamentar suas ações de forma a operacionalizar seus 

conceitos e princípios em práticas sociais transformadoras. [...] No campo 

educacional, nosso grande balizador pedagógico foram os Quatro Pilares da 

Educação para o Século 21. O desafio do Instituto Ayrton Senna, aqui, consistiu em, 
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partindo da descrição um tanto genérica dos grandes campos de aprendizagem, 

chegar à definição de competências, atitudes e habilidades e à construção de um 

conjunto de indicadores capazes de dar conta de sua mensuração. 
 

Ao ter essas concepções sustentadoras das suas propostas, o IAS passou a defender o 

direito ao desenvolvimento pleno de potenciais, sendo “o ato de educar [...] como aquele que 

viabiliza a transformação do potencial de uma pessoa em competências e habilidades que lhe 

permitam viver, conviver, produzir e ampliar cada vez mais seu conhecimento acerca de si 

mesma e do mundo do qual é parte” (André; Costa, 2004, p. 29). Para o alcance desse 

desenvolvimento, as concepções de competências socioemocionais abarcam ações 

pragmáticas como: “trabalhar em grupo”, “expressar-se oralmente com clareza”, “saber dar e 

receber feedback”, “saber se organizar”, “cumprir prazos e metas”, “obtenção de objetivos”, 

“tomar decisões responsáveis e autônomas” (Oliveira, 1999; IAS, 2022b).  

Tais ações exprimem um entendimento educacional em que o cotidiano do estudante 

tornou-se a referência central das atividades escolares, ou seja, os conteúdos significativos e 

relevantes são aqueles que possuem alguma utilidade prática em seu cotidiano. A esse 

utilitarismo junta-se o princípio epistemológico pragmatista de que o conhecimento tem valor 

quando pode ser empregado para a resolução de problemas da prática cotidiana (Duarte, 

2010). Por isso, os conceitos socioemocionais apresentam também, em suas finalidades, 

“enfrentar situações adversas de maneira criativa e construtiva”, “acesso a conhecimentos 

relevantes que possam ser aplicados à vida”, “colocar em prática” ou “resolver demandas 

complexas da vida cotidiana”, como observado nas definições do IAS, SEEDF e BNCC.  

O conhecimento, nessa concepção hegemônica de educação denominada por Duarte 

(2010) de “pedagogias do aprender a aprender”58, é considerado “[...] como uma ferramenta 

na resolução de problemas, e a prática cotidiana determinaria a validade epistemológica e 

pedagógica dos conteúdos escolares” (Duarte, 2010, p. 37). Com o intuito de formar a 

capacidade adaptativa dos indivíduos, na luta contra o desemprego, as “pedagogias do 

aprender a aprender” acabam 

 

deslocando o eixo do processo educativo do aspecto lógico para o psicológico; dos 

conteúdos para os métodos; do professor para o aluno; do esforço para o interesse; 

da disciplina para a espontaneidade, configurou-se uma teoria pedagógica em que o 

mais importante não é ensinar e nem mesmo aprender algo, isto é, assimilar 

                                                      
58  “Nas duas últimas décadas, o debate educacional tem se caracterizado por uma quase total hegemonia das 

‘pedagogias do aprender a aprender’ (Duarte, 2001), com destaque para o construtivismo, a pedagogia do 

professor reflexivo, a pedagogia das competências, a pedagogia dos projetos e a pedagogia multiculturalista” 

(Duarte; Silva; Duarte, 2024, p. 9). 
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determinados conhecimentos. O importante é aprender a aprender, isto é, aprender a 

estudar, a buscar conhecimentos, a lidar com situações novas (Saviani, 2013a, p. 431). 
 

A busca individual do conhecimento, na construção própria do método de conhecer, 

sendo a necessidade inerente à atividade escolar do estudante, faz com que a educação seja 

apenas funcional, com enfoque nos “métodos e técnicas de estudo”, como traz o conceito do 

Acelera Brasil. O anseio de preparar os indivíduos para acompanharem a sociedade em um 

acelerado processo de mudança, em que o conhecimento de hoje pode ser superado em 

poucos anos ou meses, leva ao desenvolvimento das potencialidades, traduzidas em 

habilidades relacionadas com o “comportamento em sala de aula, em situação de grupo”, 

“comportamento social”, “ao longo da vida”, como visto nas definições do IAS e OCDE.  

O indivíduo, portanto, que não aprender a se atualizar estará condenado à defasagem 

de seus conhecimentos. Por isso, ensinar conteúdos que não tenham utilidade no cotidiano do 

estudante tornou-se uma atitude antipedagógica (Duarte, 2001, 2010). 

O caráter adaptativo do “aprender a aprender” e da pedagogia das competências, 

embasado em concepções pragmáticas, instrumentais e utilitaristas do conhecimento, incide 

também sobre a subjetividade humana. Diante das exigências do capital flexível, com o 

modelo toyotista de produção, sinônimo de flexibilidade, diversificação, execução por 

demanda, desenvolvimento tecnológico e organizacional, poderes difusos e modelos 

participativos de gestão (Carvalho; Santos, 2016), se faz necessário identificar as 

características comportamentais dos trabalhadores indispensáveis para esse contexto de 

aumento de produtividade e competitividade das empresas.  

Assim, as competências socioemocionais no ambiente escolar passam a formar esse 

novo perfil de trabalhador: flexível, com diversas capacidades (competências) a serem 

mobilizadas diante de situações imprevistas. Para isso, os conceitos de competências 

socioemocionais apresentam uma formação que visa um indivíduo capaz de ir ao “encontro de 

si mesmo”, “construir uma identidade única, singular, e um projeto de vida alicerçado sobre 

essa pedra angular”, “compreender e gerir emoções”, “tomar decisões autônomas e 

responsáveis”, buscando o “autoconhecimento, autoestima, autoconfiança” (André; Costa, 

2004; IAS, 2022b). 

Essa pretensão por produzir sujeitos capazes de “lidar com as emoções” e com 

“controle emocional” (presentes nos conceitos do SuperAção Jovem e OCDE), não visa a 

apropriação das objetivações em que se dá o processo de formação de todo ser humano 

(Duarte, 1993). Mas sim, enfatiza a tônica do empresário de si mesmo, em que é possível 

administrar a si, tal como se faz em uma empresa, pressupondo o progressivo controle dos 
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sentimentos e da dinâmica emocional. Assim, o investimento em tais competências 

socioemocionais, em vista de um sólido projeto de vida no futuro, relaciona traços da 

personalidade ao crescimento econômico (Carvalho; Santos, 2016; Silva, 2022).  

É nesse sentido que se encontra, nos conceitos do IAS e da OCDE, as competências 

socioemocionais como “capacidades individuais que se manifestam em padrões consistentes 

de pensamentos, sentimentos e comportamentos”, “desenvolvidas por meio de experiências de 

aprendizagem formais e informais” e “importantes impulsionadoras de resultados 

socioeconômicos ao longo da vida do indivíduo” para o “sucesso escolar e na vida futura das 

crianças e jovens”.   

A educação escolar que se fundamenta no desenvolvimento das competências 

socioemocionais concebe uma formação humana modelada pelo capital, em que os indivíduos 

são ensinados a combinar o saber, o saber fazer e o saber ser, resultando em um ser capaz de 

“autoconhecimento, protagonismo, colaboração, criatividade, resolução de problemas, 

pensamento crítico, coragem, resiliência e responsabilidade para o alcance de seus objetivos” 

(Distrito Federal, 2020). Essa formação em termos comportamentais visa o desempenho 

efetivo e eficaz do padrão de resultados desejados pelo capitalismo, combinando 

conhecimentos, experiências e comportamentos em vista do interesse mercantil (Tondin; 

Andrade; Lemos, 2022), o que torna, por sua vez, todos os aspectos da vida aplicados ao 

raciocínio econômico (Spring, 2018).  

Assim, o autoconhecimento, protagonismo, criatividade, etc., estão a serviço da 

estratégia hegemônica do capital, como investimento no capital humano, pois ser 

protagonista, nessa perspectiva, é fazer com que o estudante acredite ser o autor de sua 

própria dominação e, com isso, ter a “responsabilidade individual”, “co-responsabilizando-se” 

(Oliveira, 1999; André; Costa, 2004) pelas ações sociais e, consequentemente, por suas 

conquistas e fracassos. Para isso, é preciso desenvolver comportamentos resilientes frente às 

incertas realidades a serem enfrentadas que geram a necessidade de tomadas de decisões 

acertadas, assim como a criatividade. No entanto, tal objetivo não está para a busca de 

transformações radicais da realidade social, mas sim para encontrar novas formas de ação que 

permitam a melhor adaptação e manutenção da sociedade capitalista (Duarte, 2001; Quadros; 

Krawczyk, 2021; Silva, 2022). 

Nesse mesmo sentido, se encontra o “aprender a conviver”, presente nos conceitos das 

competências socioemocionais que trazem o “relacionar-se com as outras pessoas” “para o 

fortalecimento do convívio e das relações do mundo do trabalho” (André; Costa, 2004; 

Distrito Federal, 2020; IAS, 2022b). Na tentativa de apresentar um viés mais humanitário do 

capital, o reconhecimento do outro, do meio ambiente e da diversidade cultural se dá em uma 
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“relação positiva com as pessoas de seu entorno e com todo o seu meio”, mediante o 

“aprender com suas diferenças; interagir e comunicar-se; desenvolver relações afetivas com 

responsabilidade e integrar-se ao grupo dividindo ideias” (André; Costa, 2004; IAS, 2022b). 

Para além dos princípios morais da aceitação do outro e aceitação da diferença – não 

questionados, o “relacionar-se com as outras pessoas”, na verdade, legitima a sociedade 

desigual, injusta, exploradora e excludente (Duarte, 2001, 2010), pois transforma as 

interações sociais em vista do crescimento econômico e da produtividade (Spring, 2018). 

Com isso, acredita-se ser possível formar, no mesmo processo educativo, indivíduos 

preparados para a competitividade do mercado e imbuídos do espírito de solidariedade social. 

Tal perspectiva, aliada ao conhecimento válido à medida de sua utilidade na prática cotidiana, 

fortalece a reprodução das desigualdades sociais e dos preconceitos que naturalizam tais 

desigualdades (Duarte, 2010) e não a sua suplantação.  

Ainda, a finalidade por trás do “acesso a conhecimentos relevantes” “para o 

fortalecimento do convívio” (Distrito Federal, 2020), intenta,  

 

Por um lado, dar aos explorados e aos excluídos o suficiente para que sua condição 

concreta de vida não se tome generalizadamente insuportável e, por outro lado, 

busca-se difundir uma mentalidade de convivência pacífica, por meio da qual as 

desigualdades seriam identificadas com as diferenças, no intuito de enfraquecer 

qualquer clamor por uma sociedade menos injusta e desigual. Por fim, é necessário, 

nessa ótica, difundir o ideal da participação colaborativa, construtiva, otimista, em 

oposição ao espírito pouco construtivo daqueles que criticam o projeto social 

atualmente hegemônico (Duarte, 2001, p. 75). 

 

A difusão da participação colaborativa no intuito de mascarar as desigualdades sociais 

e tornar a condição concreta suportável, corroborada pela hegemonia discursiva do capital, 

por meio de projetos educacionais do empresariado e organizações sociais, faz com que as 

competências socioemocionais capturem a subjetividade estudantil como uma forma de 

expansão do capital a todas as dimensões da vida humana. Para isso, o trabalho pedagógico na 

escola passa a embasar-se na “abertura a experiências (Openness)”, “conscienciosidade 

(Conscientiousness)”, “extroversão (Extraversion)”, “cooperatividade/amabilidade 

(Agreeableness)” e “estabilidade emocional (Neuroticism)”, como aponta o conceito 

socioemocional da unidade curricular Projeto de Vida, da SEEDF (Distrito Federal, 2022a).   

O documento “Caderno Orientador: unidade curricular Projeto de Vida” (Distrito 

Federal, 2022a) menciona que tal conceito fundamenta-se na BNCC que, por sua vez, não 

apresenta uma definição do que é socioemocional. Canettieri, Paranahyba e Santos (2021) 

recordam que o termo possui duas menções ao longo de todo o texto: uma na introdução, no 

conceito de competência, demonstrado na Figura 24 e outra no capítulo 5.1, na área de 
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Linguagens e suas Tecnologias – Ensino Médio59. Esse relativismo epistemológico que leva a 

uma ausência de referências (Duarte, 2010) por parte da Base, desvela, no entanto, a 

possibilidade de recontextualização do conteúdo da educação global que vai se 

reconfigurando a partir dos variados contextos.   

Os conceitos de competência socioemocional apresentados pelos documentos da 

SEEDF materializam essa recontextualização, trazendo uma síntese amadurecida da 

pedagogia das competências e do “aprender a aprender”. O conceito do Currículo em 

Movimento do Novo Ensino Médio traz, em seu bojo, o desenvolvimento de potenciais, com 

“promover possibilidades”; o pragmatismo e utilitarismo educacional pelos “conhecimentos 

relevantes que possam ser aplicados à vida; o aprender a conviver no “fortalecimento do 

convívio e das relações do mundo do trabalho”; a subjetividade neoliberal, por meio do 

“autoconhecimento, protagonismo, colaboração, criatividade, resolução de problemas, 

pensamento crítico, coragem, resiliência” e o crescimento econômico, presente na 

“responsabilidade para o alcance de seus objetivos” (Distrito Federal, 2020). 

Por sua vez, o conceito exposto na unidade curricular Projeto de Vida (Distrito 

Federal, 2022a), alicerçado na “abertura a experiências (Openness)”, “conscienciosidade 

(Conscientiousness)”, “extroversão (Extraversion)”, “cooperatividade/amabilidade 

(Agreeableness)” e “estabilidade emocional (Neuroticism)”, retoma a teoria dos Cinco 

Grandes Fatores – modelo do Big Five, base das concepções socioemocionais da OCDE e 

IAS, como visto no primeiro capítulo. Smolka et al. (2015) contestam tal teoria, pois esta 

reduz a personalidade a poucos traços analisáveis separadamente, além dos riscos de 

simplificar a complexidade do desenvolvimento humano e de estigmatizar os estudantes que 

não demonstrem as competências estipuladas como desejáveis.  

Com isso, nesse movimento histórico de disseminação, repetição e maturação dos 

conceitos das competências socioemocionais outra contradição se estabelece. Enquanto as 

competências socioemocionais em documentos oficiais possibilitam a formação emocional e a 

responsabilidade da educação escolar acerca desse aspecto formativo; o enfoque 

socioemocional na BNCC e demais documentos educacionais provenientes deste, se 

fundamenta na captura das subjetividades da classe trabalhadora em prol da ordem 

                                                      
59  “A Base Nacional Comum Curricular da área de Linguagens e suas Tecnologias busca consolidar e ampliar as 

aprendizagens previstas na BNCC do Ensino Fundamental nos componentes Língua Portuguesa, Arte, 

Educação Física e Língua Inglesa – observada a garantia dos direitos linguísticos aos diferentes povos e 

grupos sociais brasileiros. Para tanto, prevê que os estudantes desenvolvam competências e habilidades que 

lhes possibilitem mobilizar e articular conhecimentos desses componentes simultaneamente a dimensões 

socioemocionais, em situações de aprendizagem que lhes sejam significativas e relevantes para sua formação 

integral” (Brasil, 2018a, p. 481, grifo da autora).  
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meritocrática. Esta, por sua vez, se fundamenta em uma sociabilidade pautada no esforço 

individual e na naturalização das relações, dos modos de se posicionar no mundo e da 

intencionalidade das práticas escolares.  

Tal enfoque meritocrático das competências socioemocionais, em vista da formação de 

subjetividades neoliberais, se fortalece com as estratégias de comunicação estabelecidas pelas 

relações público-privadas e suas redes, como outra via do processo de disseminação dessas 

competências.  

 

3.5 A comunicação e o uso de dados como estratégias de disseminação 

 

Com o propósito de compreender quais são as formas de propagação das competências 

socioemocionais empregadas na educação básica pública do DF, para além da constituição 

das nomenclaturas análogas e conceitos, identifiquei duas outras estratégias: as evidências e a 

comunicação. Essas ações complementam o movimento hegemônico para a construção de 

consensos e dissensos, assim como para a produção de sujeitos flexíveis. 

A atuação em rede de grupos empresariais e lideranças sociais, a partir de alianças 

com o poder público, em vista da disseminação dos conteúdos da educação global baseada em 

competências e habilidades, tem como objetivo a reorganização da política educacional, em 

prol da manutenção do capital, pela via da política neoliberal. Para isso, tais grupos operam de 

forma a influenciar discussões, planejamentos, implementações e decisões dos rumos das 

políticas junto aos governos. 

Para atingir esse nível de influência, o IAS definiu como objetivo organizacional a 

“[...] atua[ção] em escala, ou seja, ingressar na lógica dos grandes números, transformando as 

práticas educativas – que hoje são uma exceção em nosso país – na regra feliz de amanhã” 

(André; Costa, 2004, p. 31). Tal intenção é verificada no Termo de Cooperação Técnica nº 

14/2007 do Acelera DF, em que o instituto afirma seu interesse pelo maior alcance possível, 

dos seus programas, do território nacional (Figura 25).   

 

Figura 25 – Consideração inicial do IAS, presente na introdução do Termo de Cooperação Técnica do 

Acelera DF 

 
Fonte: Distrito Federal, 2007f, p. 1.  
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Assim, a decisão estratégica de apoiar o desenvolvimento dos programas Acelera Brasil 

e SuperAção Jovem visava a sua “[...] disseminação em todo o país” (Oliveira, 1999, p. 62), 

pois a implementação desses programas educacionais “[...] implica alteração de políticas, 

cultura e práticas gerenciais e pedagógicas” (Oliveira, 1999, p. 113). Com isso,  

 

O objetivo principal não é simplesmente o de tornar a escola mais eficiente ou 

eficaz. Trata-se de alterar a lógica de atuação da própria escola a partir da 

redefinição dos parâmetros aceitáveis para a qualidade de seu desempenho. Em 

outras palavras, trata-se de definir uma nova política para a rede educacional e de 

implementar essa política a partir de um projeto concreto de regularização do fluxo 

escolar. O programa de aceleração é apenas o meio de implementar a política de 

regularização do fluxo, e não o seu objetivo (Oliveira, 1999, p. 113). 

 

Em vista da definição de políticas públicas para mudanças estruturais nas redes 

educacionais, o IAS, com a contribuição do intelectual orgânico Antonio Carlos Gomes da 

Costa, construiu uma estratégia de trabalho, em 1996, habilitando-o a gerar desenvolvimento 

humano em escala. Com a finalidade de enfrentar a lógica dos grandes números e sair das 

ações de atenção direta que atingem uma pequena parcela do público-alvo da organização, 

essa estratégia de trabalho corresponde a dois eixos: influir e fazer (André; Costa, 2004).  

O primeiro eixo – influir – consiste em mobilizar as forças sociais (governo, 

empresariado e sociedade civil), com o objetivo de instalar uma nova consciência social sobre 

o desenvolvimento humano de crianças e adolescentes. Para isso, implantaram o Centro de 

Comunicação pelo Desenvolvimento Humano que faz intervenção social em escala, pelas 

ações de advocacia social, mobilização social e pedagogia social (André; Costa, 2004).  

O segundo eixo – fazer – abrange o Centro de Tecnologias Sociais, um centro de 

produção de conhecimento e tecnologias bem-sucedidas em desenvolvimento humano, onde 

se cria, implementa, avalia e sistematiza conhecimentos e tecnologias sociais (André; Costa, 

2004). Com isso, a estratégia de trabalho em larga escala do IAS ocorre pela elaboração de 

conhecimentos e tecnologias sociais e pela divulgação, disseminação de seus ideais e 

programas educacionais.  

Na criação dos conhecimentos e tecnologias sociais, o IAS utiliza-se do respaldo de 

pesquisas científicas e conhecimentos técnicos, sempre fundamentando-se em evidências que, 

por sua vez, justificam propostas, programas e políticas públicas (André; Costa, 2004; IAS, 

2022b). Para isso, o acompanhamento e sistematização dos seus programas educacionais, 

como o Acelera DF e SuperAção Jovem, tornaram-se fundamentais para o processo de 

disseminação e distribuição em larga escala. É no processo de acompanhamento que o 

instituto colhe os dados e informações, por meio de relatórios de monitoramento e da adoção 
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de um sistema informatizado, o Sistema Instituto Ayrton Senna de Informações (SIASI), 

preenchidos pelos professores da SEEDF designados para a supervisão e coordenação dos 

programas (Figura 26).  

 

Figura 26 – Cláusulas referentes ao objeto e as atribuições dos partícipes  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Distrito Federal, 2007f, p. 2 e 4; 2009e, folha 101.     
 

A periodicidade do envio mensal, bimestral, semestral e/ou anual dos relatórios de 

monitoramento (Anexo A), associada a exigência da exatidão das informações e dados está 

para “a produção e disseminação de conhecimentos com base em evidências visando a 

educação integral” (IAS, 2022b, p. 15). Tal perspectiva apresenta dois aspectos imprescindíveis 

para essa análise: a coerção e a metodologia das evidências. 

No primeiro aspecto, a coerção se estabelece na ingerência do IAS em determinar o 

tipo de acompanhamento dos programas, via recolhimento de dados e informações que, por 

sua vez, são obtidos por relatórios de monitoramento e adoção do SIASI. Essa ação, 

demonstra a hegemonia coercitiva, não atrelada a força física, mas a uma dominação que 

submete outros grupos ao seu poder (Gramsci, 2002) pela imposição de suas propostas, 

dissimuladas nas cláusulas dos termos de cooperação técnica. Assim, quando o IAS delimita 

que o “GDF se responsabiliza pela exatidão de todos os dados e informações que vier a 

fornecer” (cláusula 1.3 e letra i), sendo o descumprimento de qualquer cláusula motivo de 
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rescisão contratual, a coerção é instituída, juntamente com a anuência do governo distrital que 

consente essa forma de acompanhamento.  

No segundo aspecto, a metodologia das evidências é apresentada por Quadros (2020) 

como a abordagem teórico-metodológica utilizada pelo empresariado, de origem das ciências 

naturais, sobretudo da medicina. A finalidade do uso desta metodologia está para aferir se 

determinada ação funcionou ou não. Ao atrelar tal intento às premissas do empresariado, a 

educação é trabalhada a partir da performance em índices, testes padronizados, intervenções 

em escalas de impacto, estipulando o que é mais eficiente para cada tipo de objetivo. Essa 

perspectiva educacional baseada em evidências, portanto, se insere na prática da NGP, do 

accountability, em que tudo deve ser submetido à avaliação em termos de desempenho, em 

torno do que gera ou não produtividade.  

Mas a produção dos conhecimentos baseada em evidências (eixo fazer) precisa tornar-

se consenso entre os educadores e a sociedade civil e, para isso, ser propagada pelos meios de 

comunicação. Aqui se encontra outra característica do movimento de disseminação das 

competências socioemocionais – a divulgação dos dados, conceitos e programas. “Além da 

ação concreta nos municípios, o Instituto [Ayrton Senna] desenvolveu um programa de 

avaliação externa e um programa de comunicação social, que passaram a se constituir num 

elemento fundamental para a difusão da ideia [Acelera Brasil]” (Oliveira, 1999, p. 62).   

No intuito de legitimar suas propostas e se inserir no debate político sobre educação, 

difundindo suas ideias em escolas, entidades, governos e na sociedade em geral (eixo influir), 

o IAS estabelece estratégias de comunicação. Essas precisam ser adotadas em suas parcerias, 

cabendo ao instituto a aprovação de todo e qualquer material que vier a ser produzido, como 

observado na VI cláusula contratual do programa Acelera DF (Figura 27).   
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Figura 27 – VI cláusula contratual do programa Acelera DF que versa sobre a divulgação  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Distrito Federal, 2007f, p. 6. 

 

Nesse processo coercitivo de divulgação das atividades relativas às ações dos 

programas Acelera DF e SuperAção Jovem, destaco o controle exercido pelo IAS na 

disseminação das informações. É de responsabilidade do instituto realizar a divulgação 

(cláusula 6.1), definir o que será veiculado (cláusula 6.2), assim como disponibilizar, ao GDF, 

os “[...] dados e informações dos programas que sejam essenciais para que o mesmo possa 

realizar as atividades a que se obrigou” (Distrito Federal, 2007f, p. 5), incluindo aqui a 

“divulgação dos resultados da avaliação [externa e dos indicadores de correção do fluxo 

escolar], nos meios de comunicação” (Distrito Federal, 2007f, p. 5) que estão à inteira 

discrição do IAS. 

Essa prática de propalação dos dados, avaliações e atividades dos programas, 

materializa a ingerência noeliberal na educação básica pública do DF, por meio da 

privatização na educação, em que os parâmetros de funcionamento da escola seguem a lógica 

empresarial (accountability). O domínio sobre a veiculação das informações favorece a 

padronização do ensino em competências, a responsabilização dos profissionais da educação 

sobre os desempenhos e a definição de planejamentos, instrumentos de pressão para o alcance 

dos indicadores (Freitas, 2018), corroborando com a hegemonia coercitiva.   

Ao definir o que e como se deve ensinar, a partir das metodologias e materiais 

pedagógicos dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, avaliações são estipuladas na 
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aferição do alcance ou não das metas e indicadores estabelecidos. A divulgação dos resultados 

nas mídias, faz parte de uma série de 

 

mecanismos [que] estão em uma dinâmica: bases nacionais curriculares (tanto 

relativas ao que deve ser ensinado aos estudantes nas escolas quanto relativas à 

formação dos profissionais da educação) fornecem as competências e habilidades 

para “padronizar” o ensino e a aprendizagem; os testes (usualmente censitários) 

cobram a aprendizagem especificada pela base e fornecem, por sua vez, elementos 

para inserir as escolas em um sistema meritocrático de prestação de contas 

(accountability) de seu trabalho, alimentando a competição entre escolas e 

professores. Neste processo, as escolas que “falham” nas metas ficam vulneráveis à 

privatização. O número de escolas que falham pode ser aumentado com o manejo do 

rigor das bases curriculares e/ou dos testes. Órgãos de controle fustigam gestores e 

redes públicas. A mídia cria um senso comum favorável às reformas, recorrendo a 

avaliações internacionais da educação brasileira para exaltar o caos educacional 

existente, ou contrasta escolas públicas com escolas privadas de bom desempenho e 

dá publicidade a casos de sucesso (p. ex. Sobral, no estado do Ceará) que possam ser 

elevados à condição de modelo, sugerindo a viabilidade destas políticas (Freitas, 

2018, p. 80).  

 

Com isso, a visibilidade das informações, nos mais diversos meios de comunicação 

(cláusula 6.2), permite construir a legitimação de um senso comum favorável às reformas 

educacionais, assim como a aceitação de um conceito de sociedade e de educação, embasado 

no discurso técnico-científico. Para isso, enfatiza que os programas Acelera DF e SuperAção 

Jovem são desenvolvidos pelo IAS (cláusula 6.3) e o GDF/SEEDF é apenas o executor e 

participante (cláusula 6.1.1) da ação. Em outras palavras, é imprescindível transformar em 

consenso que a qualidade da educação básica pública depende da sua inserção na lógica do 

mercado, o que, na verdade, corresponde a destruição das redes públicas de ensino, como 

adverte Freitas (2018). 

As estratégias de comunicação do IAS também se amparam na constituição das redes 

de relações. As cláusulas 6.3 e 6.3.1 sancionam a menção das instituições parceiras 

apoiadoras dos programas nas diversas formas de divulgação. Dessa forma, a operação por 

meio das redes é fortalecida, assim como a sua finalidade: garantir as competências e 

habilidades necessárias para a atividade econômica e a formação de subjetividades 

neoliberais, de forma que tais iniciativas estejam dentro da sua visão de mundo.  

À vista disso, retomo a rede de relações apresentada na Figura 16 e ressalto a interação 

da presidente do IAS, Viviane Senna, e da professora e então secretária de educação do DF, 

Maria Helena Guimarães, com o Movimento Todos pela Educação (TPE)60. Elas compunham 

a comissão técnica do TPE, no tempo de sua fundação, no ano de 2006. Entre as diversas 

                                                      
60  Sobre o Movimento Todos pela Educação, conferir Martins (2013).  
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formas de atuação do TPE está a “mobilização e comunicação” que objetiva “[...] disseminar 

as informações e os conhecimentos gerados e mobilizar os diversos segmentos da sociedade” 

(Martins, 2013, p. 100), por meio do atendimento de profissionais da comunicação 

(jornalistas, radialistas, publicitários, relações públicas, profissionais da televisão e do 

marketing), entre outros encaminhamentos.  

A construção de alianças em redes que contam com o apoio das mídias, portanto, 

corrobora o processo de controle – hegemonia coercitiva – do que divulgar, onde, quando, 

como, com quem e para quem. Assim, o IAS, por meio das suas estratégias de comunicação, 

mobiliza e orienta os diferentes públicos relacionados ao universo da educação e a sociedade 

como um todo, firmando consensos, dissensos e estabelecendo um mesmo discurso e ações 

hegemônicas. Com isso, o trabalho em escala do instituto é favorecido, com o objetivo de 

alcançar a maior parte possível do país, intensificando seu relacionamento com estados e 

municípios e, consequentemente, a incidência em políticas públicas.  

Dessa forma, a disseminação das competências socioemocionais pelos conceitos e 

programas, embasados em evidências, torna-se senso comum, pelas estratégias de 

comunicação, passando a sua incorporação nas políticas públicas educacionais. À vista disso, 

tem-se a aceitação de tais competências, no ambiente escolar que legitima e desenvolve as 

propostas advindas da relação público-privada.  

 

3.6 A materialização da disseminação socioemocional na rede pública do DF 

 

Mediante o percurso analítico desenvolvido até esse momento, entendo que as formas 

de propagação das competências socioemocionais, na educação básica pública do DF, se 

exprimem pelas nomenclaturas análogas, conceitos e programas educacionais, baseados em 

evidências, assim como a sua divulgação, pelos meios de comunicação para a criação de 

consensos. Tais formas se materializam nas redes de relações, na relação público-privada e 

nas políticas da educação básica, vias de mediação entre o projeto neoliberal e o processo de 

ensino-aprendizagem.  

Com base nisso, prossegui com a análise no intuito de compreender como se organiza 

o movimento de disseminação dessas competências e se há e como ocorre a gestão e 

implementação delas na rede pública de ensino do DF. Diante da análise documental, 

caracterizo a organização da disseminação das competências socioemocionais em três 

aspectos: a PPP com a SEEDF, a ingerência sobre os gestores e professores e a reverberação 

sobre políticas distritais, documentos, projetos e ações pedagógicas.  
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No concernente a parceria público-privada, uma das vias do IAS para a materialização 

dos seus ideais, ressalto a interação direta do instituto com os municípios, estados e o Distrito 

Federal. No início do programa Acelera Brasil, “em dezembro de 1996, 19 prefeitos recém-

eleitos reuniram-se em São Paulo, a convite do Instituto Ayrton Senna, para discutir como 

implantar programas de correção de fluxo escolar em seus municípios” (Oliveira, 1999, p. 64).  

Esse procedimento, de contato imediato com prefeitos e/ou governadores, foi 

verificado nos processos dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, pela carta convite 

da Fundação Athos Bulcão para a celebração do convênio do programa Largada 2000 (antigo 

SuperAção Jovem), assim como pelo envolvimento do então governador José Roberto 

Arruda, na assinatura do Termo de Cooperação Técnica do Acelera DF (Figura 28).  

 

Figura 28 – Interação do IAS com a SEEDF e o GDF  
 

 

Fonte: Distrito Federal, 2001, folha 1; 2007f, grifos da autora. 
 

O acesso direto e amplo do IAS com o alto escalão do governo distrital demonstra a 

sorrateira privatização na educação, por meio da rede de relações e da relação público-

privada. Ao invés do fortalecimento das ações distritais, pelos programas desenvolvidos pela 

secretaria de educação, apoia-se as organizações sociais, cujo trabalho enfraquece a rede 

pública de ensino como espaço democrático garantidor do direito à educação e transforma-a 

em uma rede gerencial a consolidar a hegemonia do capitalismo neoliberal. 

Tal ação, induz a privatização, pois, não retira os impedimentos que afetam a educação 

básica pública do DF, como turmas numerosas, grande quantitativo de professores 
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contratados, instalações precárias, entre outras. Ao não reconhecer os limites estruturais da 

ação da escola, a atuação de organizações sociais na educação básica do DF, acrescenta mais 

exigências sem remover os desafios. Nessas condições, as escolas tendem a falhar, e 

consequentemente se tornam candidatas à privatização (Freitas, 2018).  

Assim, a partir das aprovações dos programas pelas instâncias maiores – governo e/ou 

SEEDF – a disseminação das competências socioemocionais passa por um segundo momento: 

o ambiente escolar. Para esse modelo chegar às escolas, foi realizado uma “prospecção, 

incentivo à mobilização e mobilização das escolas da rede pública, para a participação” 

(Termo de cooperação n 14/2007) nos programas. Essa etapa da adesão das escolas e 

professores deve ser voluntária, conforme Oliveira (1999, p. 65), sendo  

 

O ideal, preconizado pelo programa, é que nos estágios iniciais de implementação 

sejam envolvidos diretores, escolas e professores que tenham motivação própria. 

Com o tempo e o sucesso, os demais virão. O programa não recomenda investir 

tempo em convencer os descrentes pela persuasão ou pela força. Daí a importância 

de uma implementação planejada e progressiva. 

 

O alcance voluntário dos profissionais da educação para a realização dos programas do 

IAS, precisa, portanto, segundo Oliveira (1999), ser parte de um processo de implementação 

planejado e progressivo, sem imposições. O cronograma de ação do SuperAção Jovem 

demonstra essa prerrogativa com as fases de execução, entre elas, a apresentação das 

estratégias formativas à SEEDF e a mobilização dos diretores (Figura 29). 

 

Figura 29 – Cronograma de ação do programa SuperAção Jovem 

 

Fonte: Distrito Federal, 2001, folha 338.  
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Nesse processo de implementação dos programas, destaco dois aspectos fundamentais 

para a disseminação das competências socioemocionais: a equipe gestora e os professores. 

Com o intuito de introduzir “[...] na rede escolar uma cultura de gestão focada em resultados” 

(IAS, 2007, p. 10), tendo em vista que “[...] a área [gerencial] [é] o setor educacional 

particularmente frágil” (Oliveira, 1999, p. 122), o IAS busca divulgar os conceitos dos seus 

programas “[...] a todos os diretores de unidades escolares e demais professores de ensino, 

criando canais de participação e de compromisso” (Distrito Federal, 2007f), pois estes “[...] 

vão se transformar no mecanismo de sustentação da política de correção de fluxo” (Oliveira, 

1999, p. 93).  

Em outras palavras, os programas Acelera DF e SuperAção Jovem investem na 

formação docente e em equipes gestoras com perfil gerencial, como uma forma de “[...] 

retreinamento e de reconversão dos professores” (Oliveira, 1999, p. 93). Ao incorporarem a 

cultura de gestão focada em resultado e a perspectiva educacional baseada no 

desenvolvimento de potenciais, pelas competências cognitivas e socioemocionais, estes 

profissionais continuarão a disseminar tais práticas educacionais, mesmo com a finalização 

dos programas.    

Martins A. (2011) corrobora essa perspectiva ao afirmar que as práticas educativas das 

organizações sociais procuram transformar os professores em organizadores e difusores da 

visão de mundo dominante. Para isso, busca-se cooptar os profissionais de educação como 

intelectuais orgânicos da hegemonia burguesa que são mobilizados a atuarem na difusão de 

projeto neoliberal, por suas práticas pedagógicas. Nesse sentido, a anuência do GDF na 

adesão aos programas advindos da relação público-privada, o transforma em um financiador 

do projeto neoliberal. O pagamento das remunerações dos professores e equipes gestoras não 

parte do IAS, mas sim do próprio governo do DF, responsável por viabilizar todos os recursos 

necessários (Distrito Federal, 2009e).   

Apesar da finalização dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem na rede pública 

de ensino do DF, no ano de 2010, a perspectiva das competências socioemocionais não 

desapareceu. As experiências locais fortaleceram a disseminação destas competências no 

âmbito nacional, até se tornarem política pública e, consequentemente, política distrital.  

 

Em 2009, começamos a elaborar um instrumento de avaliação das habilidades 

socioemocionais. E assim, como lá no princípio o Instituto advogava a escala e a 

eficiência, a partir de 2011 passou a advogar que além do cognitivo é preciso 

também desenvolver as competências socioemocionais. Elas foram pautadas de lá 

para cá e hoje já estão na BNCC (Base nacional comum curricular). Ou seja, este 

paradigma entrou no nível de política pública do país (Propato, 2020, p. 17). 
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O caminho hegemônico – coerção e consenso – de tornar as competências 

socioemocionais legítimas na educação básica brasileira não começa em 2011 e não se 

concretiza em 2018, com a homologação da Base. O percurso trilhado pelo IAS para que 

essas competências entrassem na pauta da educação nacional deve-se muito a sistematização 

dos seus programas, como o Acelera DF e SuperAção Jovem.  

A Figura 30 demonstra como a educação básica pública do DF contribuiu para a 

sistematização das competências socioemocionais e como ela reverbera tal perspectiva 

educacional, após a BNCC.  

 

Figura 30 – Percurso histórico do IAS na disseminação das competências socioemocionais e reverberação 

na SEEDF 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024). 

 

Nesse percurso histórico do IAS na disseminação das competências socioemocionais, 

a implementação dessas competências na educação básica pública do DF foi se consolidando, 

paulatinamente, por meio de ações pedagógicas, projetos, documentos, revisões curriculares, 

formações continuadas, políticas distritais, etc. Entre essas, destaco: 1) a II Virada 

Pedagógica, de 201961 e a Semana Pedagógica da SEEDF62, de 2023 que promovem, junto 

                                                      
61  Consultar: https://www.educacao.df.gov.br/competencias-socioemocionais-sera-tema-da-ii-virada-pedagogica/. 
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aos professores e orientadores, as habilidades socioemocionais;  2) o documento Orientação 

Pedagógica da Orientação Educacional na Secretaria de Estado de Educação do Distrito 

Federal (Distrito Federal, 2019a), ao apresentar o desenvolvimento emocional e cognitivo nas 

aprendizagens; 3) o Eixo Transversal – Cultura de Paz e Desenvolvimento Socioemocional, 

da Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação do Distrito Federal 

(EAPE), que trabalha o desenvolvimento socioemocional, as relações interpessoais e a 

sustentabilidade; 4) os Itinerários Formativos do Novo Ensino Médio63; e 5) a implementação 

do Novo Ensino Médio que consolida as competências socioemocionais, particularmente na 

unidade curricular Projeto de Vida. 

O desdobramento das competências socioemocionais, na educação básica pública do 

DF, ocorre, particularmente com a homologação da BNCC. Com isso, a adequação curricular 

da SEEDF a essas competências se dão no entendimento que o currículo  

 

contempla o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e dá um passo 

decisivo para a ressignificação da escola como um espaço de crescimento integral do 

estudante, propulsor para o seu desenvolvimento como cidadãos, bem como da sua 

preparação para o mundo do trabalho. Pretende orientá-lo de forma que esteja 

preparado para se posicionar diante da volatilidade, da incerteza, da complexidade e 

da ambiguidade da sociedade contemporânea, cada vez mais dinâmica e desafiadora, 

a qual cobra do estudante maior protagonismo, respeito às individualidades, assim 

como um comportamento crítico, analítico e questionador (Distrito Federal, 2020, 

37, grifo da autora). 

 

A ressignificação da escola como um espaço de formação integral, onde as 

competências socioemocionais são desenvolvidas em vista do protagonismo, respeito às 

individualidades e comportamento crítico, analítico e questionador, revela as nuances da 

pedagogia hegemônica do “aprender a aprender”. Com o intuito de produzir uma reforma 

moral, intelectual e comportamental capaz de legitimar as formas contemporâneas de 

exploração, essa concepção de educação visa a conformação, sem uma elaboração crítica e 

coerente com a condição de vida, gerando o consentimento ao projeto neoliberal (Martins A., 

2011). 

                                                                                                                                                                      
Acesso em: 4 ago. 2024. 

62  Consultar: https://www.educacao.df.gov.br/semana-pedagogica-2023/. Acesso em: 4 ago. 2024. 
63  Os Itinerários Formativos, produzidos por professores da rede pública do DF, têm como objetivo trabalhar o 

autoconhecimento, o sentimento de autoestima, a promoção da saúde mental, a formação integral, a 

criatividade, ideias de empreendedorismo, a capacidade de lidar com os próprios sentimentos e com os dos 

outros, o protagonismo juvenil, a construção de projetos pessoais, a identificação de traços do caráter e 

características do temperamento, a auto performance, técnicas de meditação e de autorreflexão, a participação 

ativa e a autocrítica, a construção de um espaço de convivência democrática e respeitosa dos direitos e da 

dignidade humana, além de propor soluções inovadoras em busca da superação de problemas. Consultar: 

https://www.educacao.df.gov.br/novo-ensino-medio/. Acesso em: 4 ago. 2024. 
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Apesar disso, o desenvolvimento de habilidades socioemocionais não significa formar 

sujeitos para a apatia social. Mas sim, promover pessoas com   

 

[...] relacionamentos saudáveis, [capazes de] mediarem conflitos, desenvolverem a 

escuta ativa, a comunicação não violenta, o engajamento em projetos sociais, o 

fortalecimento de vínculos pessoais e sociais, o empreendedorismo social e a 

realização de projetos e intervenções em questões sociais, com vistas à 

transformação do entorno da escola e da comunidade, com foco na cultura de paz, 

no bem-estar e na qualidade de vida (Distrito Federal, 2022a, p. 14).  

 

O fortalecimento de vínculos pessoais e sociais intenta, portanto, uma forma específica 

de participação cidadã e de engajamento social, baseada no voluntariado. Nesse caso, 

privilegia-se a consciência e comportamentos críticos em vista de soluções parciais, 

imediatistas, individualizadas ou grupistas que até reconhecem a importância da organização 

e participação social. Mas não chegam a compreender a potencialidade e o significado ético-

político dessas experiências nas transformações sociais (Martins A., 2011).  

 Com base nesses elementos, a disseminação das competências socioemocionais se 

organiza, também, em torno das políticas distritais, particularmente, na implementação do 

NEM e na unidade curricular Projeto de Vida. Tal prerrogativa foi confirmada quando, entre 

os documentos oficiais da SEEDF analisados, o “Currículo em Movimento do Novo Ensino 

Médio – 2ª edição” (Distrito Federal, 2020) e o “Caderno Orientador: unidade curricular 

Projeto de Vida” (Distrito Federal, 2022a), oriundos das normativas da BNCC, foram os que 

apresentaram conceituações e orientações sobre a implementação das competências 

socioemocionais na educação básica pública do DF, particularmente no EM.  

Com isso, as competências socioemocionais, no ambiente escolar, são justificadas 

como aquelas que  

 

[...] ajudam o estudante a administrar suas emoções, conviver com as diferenças e 

realizar escolhas que façam sentido em sua vida, auxiliando-o a superar desafios, 

melhorando o desempenho acadêmico. Como resultado, espera-se o 

desenvolvimento do protagonismo juvenil, a articulação com todas as dimensões da 

vida adulta e a melhoria do ambiente escolar (Distrito Federal, 2020, p. 38). 

 

Com o objetivo de melhorar o desempenho acadêmico e o ambiente escolar, assim 

como o desenvolvimento do protagonismo juvenil, as competências socioemocionais na 

educação básica pública do DF assinalam o binômio investimento-resultado, em que ajudar o 

estudante a administrar as emoções e conviver com as diferenças é um investimento em vista 

de um resultado produtivo. A necessidade de tal ação assenta-se na exclusão econômica e 

social, pois sem lugar para todos é preciso preparar os estudantes a se tornarem empregáveis, 
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visando escapar da condição de excluídos (Saviani, 2013a). Por isso, se promove 

“possibilidades de acesso a conhecimentos relevantes que possam ser aplicados à vida” 

(Distrito Federal, 2020, p. 20).  

Os conhecimento relevantes que darão possibilidades e oportunidades aos estudantes 

de enfrentarem as “[...] intensas mudanças [do século XXI], ocasionadas pelo surgimento 

frequente de novas tecnologias, as quais criam novas soluções e geram novas necessidades” 

(Distrito Federal, 2020, p. 20), são, segundo a SEEDF, o autoconhecimento, protagonismo, 

colaboração, criatividade, resolução de problemas, pensamento crítico, coragem, resiliência, 

responsabilidade para o alcance de seus objetivos, abertura a experiências, conscienciosidade, 

extroversão, cooperatividade/amabilidade, estabilidade emocional, entre outros (Distrito 

Federal, 2020, 2022a). Tais saberes, por sua vez, caracterizam o desenvolvimento de 

comportamentos que ajudarão os futuros funcionários a serem bem sucedidos no ambiente 

profissional, pois estes prepararão os estudantes para as interações sociais produtivas que 

terão dentro das empresas (Spring, 2018).  

A ênfase no ensino baseado em competências e habilidades, portanto, demonstra a 

economização da educação que faz do ensino de competências socioemocionais a prioridade 

do século XXI. Assim, o “[...] foco do processo educativo é a adaptação do sujeito, de seu 

projeto e de sua personalidade ao contexto do trabalho flexível” (Ramos, 2011, p. 63), em que 

o predomínio é da dimensão da ação e não da cognição, deslocando o eixo do aspecto lógico 

para o psicológico, sendo o mais importante “aprender a aprender”, ou seja, aprender a 

estudar, a buscar conhecimentos, a lidar com situações novas, a cuidar de si mesmo, a gerir as 

emoções, etc. E para contribuir com esse processo educativo, encontra-se o projeto de vida, 

entendido “[...] como estratégia de reflexão sobre [a] trajetória escolar na construção das 

dimensões pessoal, cidadã e profissional do estudante, [devendo] incidir em sua formação 

integral” (Distrito Federal, 2020, p. 37). 

A unidade curricular Projeto de Vida, estabelecida como obrigatória nos Itinerários 

Formativos do NEM do DF e “[...] o eixo condutor da formação dos estudantes” (Distrito 

Federal, 2022b, p. 37), visa apoiar os estudantes “[...] no desenvolvimento de habilidades 

cognitivas e socioemocionais capazes de orientá-los, a partir de um continuum crítico-

reflexivo, em suas escolhas de vida” (Distrito Federal, 2020, p. 37). Para isso, a unidade 

curricular está organizada em quatro dimensões: pessoal, social, profissional e organização, 

planejamento e acompanhamento (Distrito Federal, 2022a), por meio das quais as 

competências socioemocionais são trabalhadas.  



 

 

153 

Dessa forma, as competências socioemocionais são sinalizadas, nessas quatro 

dimensões, por meio do 

 

autoconhecimento, que compreende o desenvolvimento do conhecimento a respeito 

do modo próprio de pensar, sentir e agir, partindo da observação das emoções, da 

identificação dos fenômenos que se apresentam nos contextos, da reflexão sobre 

esses fenômenos e os sentimentos a eles associados, bem como sobre as ações e 

reações do próprio sujeito frente aos fenômenos e aos contextos. [...] O cuidado, 

como um modo de existir no mundo, exige que o ser humano coloque atenção em 

tudo, considerando o bem-estar físico, mental, emocional e social, além dos recursos 

financeiros e outros aspectos como saúde, disposição física, equilíbrio emocional, 

desenvolvimento intelectual, espiritualidade, família, relações sociais, 

relacionamentos afetivo-sexuais, trabalho, carreira, hobby e lazer (Distrito Federal, 

2022a, p. 13).  
 

Os excertos destacados demonstram como a unidade curricular Projeto de Vida conduz 

a formação dos estudantes em uma contínua racionalização das subjetividades, entendida 

como um investimento a ser feito pelos jovens, em vista da obtenção de ganhos futuros. Para 

isso, se faz necessário que  

 

Ao longo das três séries do Ensino Médio, os estudantes deverão aprender a 

construir formas de se planejar, acompanhar o desenvolvimento dos projetos de 

curto, médio e longo prazo e realizar ações voltadas para as várias áreas da vida: 

saúde, lazer, financeiro, profissional, familiar, emocional, social, educacional, 

participação política (Distrito Federal, 2022a, p. 19).  

 

A construção do projeto de vida, fundado no cerne da racionalidade neoliberal, pela 

concorrência, individualidade, resiliência e autonomia, faz com que a realização das ações 

voltadas para as várias áreas da vida, estejam no rol das características demandadas para a 

estruturação de um futuro bem-sucedido e feliz (Silva, 2022). Nesse sentido, a busca pelo 

sucesso e felicidade não é algo natural, apenas. Cabanas e Illouz (2022) dizem que a 

felicidade pode ser fabricada, ensinada e aprendida, graças à ciência da felicidade ou 

psicologia positiva. Mas, para esse alcance, criam-se instruções e orientações sobre os “[...] 

potenciais humanos, auxiliando os estudantes a construírem uma autoimagem baseada em 

suas forças, talentos e potenciais, além de recuperarem suas histórias de vida, analisando 

aspectos que contribuirão para construção de sua própria identidade” (Distrito Federal, 2022a, 

p. 13).  

A construção da autoimagem baseada nas potencialidades reforça a perspectiva 

individualista, em que a resiliência, motivação, otimismo e inteligência emocional, compõem 

o sujeito ideal e feliz (Cabanas; Illouz, 2022). O questionamento dessa condição, não se 

encontra na negação do autoconhecimento e na construção da própria identidade. Mas sim na 
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capturação das subjetividades estudantis levadas a apropriação da lógica mercadológica, em 

que a competitividade e a produtividade são os norteadores das relações de vida.  

No intuito de estabelecer consensos e gerar o consentimento sem consentimento, o 

desenvolvimento das competências socioemocionais contribui para a aceitação de um 

conceito de ser humano baseado no projeto neoliberal, em que os sujeitos são os responsáveis 

por seus sucessos e fracassos. Para isso, é preciso reforçar o individualismo e o entendimento 

de felicidade como produto a ser alcançado pela força de vontade, treino da força interna e 

padrão pelo qual deve-se medir o valor da vida (Cabanas; Illouz, 2022). Ao mesmo tempo em 

que se destitui as práticas de gestão democrática, os espaços de participação e vivência 

coletiva, assim como as ações de auto-organização e construção coletiva, com espírito crítico 

e emancipador (Freitas, 2018; Peroni; Lima, 2020).   

Com isso, o viés humanitário da perspectiva socioemocional, tem a  

 

[...] dimensão social, considerando as Competências Socioemocionais, uma vez que 

as emoções são ferramentas que utilizadas pelo ser humano para sobreviver. [...] 

Dessa forma, é preciso auxiliar os estudantes a entenderem quais são, como se 

expressam e para que servem as emoções humanas, na intenção de auxiliá-los a 

desenvolverem inteligência emocional e apresentarem comportamentos mais 

adequados diante dela (Distrito Federal, 2022a, p. 15).  

 

O conhecimento das emoções e o desenvolvimento da inteligência emocional, 

portanto, são compreendidos como ferramentas que fabricam os comportamentos mais 

adequados ao conformismo do modelo econômico neoliberal. Com o discurso da 

imprescindibilidade da modernidade, em que só as oportunidades, possibilidades e soluções 

são enxergadas (ao invés das desigualdades sociais), as competências socioemocionais não 

intencionam contribuir com a “[...] dinâmica da vida social [em] uma visão de mundo que seja 

capaz de se tornar força social com potencial suficiente para promover concretamente a 

transformação radical do modo de vida” (Martins M., 2011, p. 145).  

Frente a esses aspectos, reitero meu entendimento de que as competências 

socioemocionais intentam a formação de comportamentos, condutas, pensamentos, ideias, 

subjetividades e sentimentos dos estudantes, em vista da extração máxima da produtividade, 

domínio da provisoriedade e do desconhecido, assim como a minimização das despesas nas 

áreas da educação, saúde e segurança. Com base no investimento em capital humano, as 

competências socioemocionais preparam sujeitos capacitados para as exigências do mercado 

neoliberal, ou seja, pessoas eficientes economicamente, flexíveis às mudanças, altamente 
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produtivas, empreendedoras de si mesmas, partícipes do jogo do consumo que reduzirão os 

riscos e os prejuízos ao desenvolvimento do país (Carvalho; Silva, 2017; Manfré, 2021). 

De igual modo, compreendo que as competências socioemocionais são uma das 

estratégias hegemônicas da política neoliberal na manutenção do capital, ao formar 

trabalhadores e consumidores para os tempos incertos. Tal estratégia é articulada pelos 

organismos multilaterais e organizações sociais, por meio das PPPs na educação que, por sua 

vez, são justificadas pela ineficiência do setor público e pela suposta eficácia das instituições 

privadas na área da gestão (Scherer; Nascimento; Cóssio, 2020). 

Com isso, afirmo a educação omnilateral (Gramsci, 2002), voltada para as várias 

dimensões da pessoa humana, e reitero que é um imperativo ético-político a constituição da 

formação humana integral a partir de uma base unitária (Moura; Lima Filho; Silva, 2015). 

Para isso, considero que, além da realidade física e biológica do sujeito, existe um “[...] 

mundo interior, bastante complexo, mas muito importante para o problema da educação” 

(Saviani, 2013b, p. 254). Pois, segundo o autor, a aprendizagem ocorre a partir das vivências 

internas, da incorporação de elementos assimilados do ambiente e da função das ações 

anteriores, das emoções, sentimentos e temperamentos.  

Assim, ao educar é preciso considerar a realidade psicológica do estudante, não 

reduzida a si mesma e instrumentalizada para o capital que necessita das subjetividades para a 

manutenção da sua hegemonia. Mas entender o estudante como um ser vivo dotado de uma 

interioridade própria, situada em um contexto espacial e temporal que a determina, ou seja, “a 

psicologia das pessoas, o seu modo de ver as coisas, são influenciados pelo ambiente cultural” 

(Saviani, 2013b, p. 257). 

Nesse sentido, entendo o processo educativo emancipatório em que o sujeito 

compreende-se como fruto da história, de uma historicidade (Saviani, 2013b). Assim, o 

conhecimento de si, a autonomia, a capacidade de resolver problemas, as relações sociais não 

estão a serviço da formação de “[...] trabalhadores conformados que não questionam as ordens 

internas da empresa e que não agem de modo a defender os próprios direitos econômicos” 

(Spring, 2018, p. 133). Mas sim, para objetivos educacionais como justiça social, melhorias 

ambientais, participação política e consciência cidadã; aprofundando as condições 

econômicas, sociais e políticas negligenciadas pelo viés economicista da educação; e 

favorecendo as percepções sobre as desigualdades econômicas, sociais e regionais que 

impedem, dificultam e barram a construção de projetos de vida concretos e coletivos (Spring, 

2018; Silva, 2022).   
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A implementação das competências socioemocionais, portanto, fruto de um percurso 

construído na relação público-privada com os programas Acelera DF e SuperAção Jovem, se 

consolida na educação básica pública do DF, particularmente via NEM e unidade curricular 

Projeto de Vida. Com isso, o desenvolvimento dessas competências no ambiente escolar 

favorece o treinamento de trabalhadores obedientes, flexíveis que aceitam sua posição 

econômica e demais infortúnios da vida. Ao desconsiderar as interações entre indivíduo e a 

sociedade, o socioemocional mantém os mecanismos de controle e de adaptação dos 

estudantes, por meio de uma formação com caráter instrumental. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa é vinculada ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação 

da Universidade de Brasília, mestrado acadêmico, na linha de pesquisa Políticas Públicas e 

Gestão da Educação e integra o grupo de pesquisa ÁGUIA, sobre Organismos Internacionais, 

Política e Gestão da Educação Básica. Como objeto de investigação, elegeu-se as 

competências socioemocionais difundidas por meio dos programas Acelera DF e SuperAção 

Jovem, desenvolvidos no Ensino Fundamental e Ensino Médio da rede pública de ensino do 

Distrito Federal, entre os anos de 2007 a 2010, via relação público-privada.  

O percurso investigativo orientou-se pelo objetivo de analisar a disseminação das 

competências socioemocionais, por meio dos dois programas, decorrentes da parceria 

público-privada entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e o Instituto 

Ayrton Senna. No intuito de apreender, compreender e explicar a materialidade do objeto de 

estudo, a pesquisa de caráter documental transcorreu a partir do mapeamento das PPPs da 

SEEDF que contribuíram para a disseminação das competências socioemocionais na 

educação básica pública do DF.  

Tal ação, possibilitou a identificação do IAS como a organização com maior número 

de parcerias no DF, assim como a localização e eleição dos programas Acelera DF e 

SuperAção Jovem, como objeto de estudo. Diante disso, o prosseguimento metodológico 

ocorreu por meio da delimitação da análise documental como instrumento de coleta de dados 

e da análise histórica, na discussão e análise dos resultados obtidos.  

No tempo de busca, recolha e organização dos documentos, alguns critérios de seleção 

documental foram definidos, estabelecendo, assim, três tipos de documentos a serem 

analisados: 1) documentos oficiais, provenientes dos governos federal e distrital, referentes a 

PPP entre a SEEDF e o IAS; 2) documentos organizacionais oriundos do IAS ou de 

organismos multilaterais relacionados a esta instituição e 3) materiais pedagógicos utilizados 

nos Programas Acelera DF e SuperAção Jovem.   

Com o corpus documental delineado, a análise histórica orientou-se pelo Quadro de 

categorias, eixos específicos e questões do roteiro, construído em consonância com os 

objetivos, questões investigativas e categorias intelectivas do método. Dessa forma, a leitura 

minuciosa e atenta dos documentos selecionados procedeu-se, na busca pelo desvelar da 

essência do fenômeno investigado.  

Para o conhecimento da realidade concreta da relação público-privada entre a SEEDF 

e o IAS, nos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, reitero que o objetivo desta pesquisa 
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não foi o de aferir o funcionamento, resultados e/ou desempenhos dos programas e do IAS. 

Mas sim analisar as inter-relações estabelecidas por meio deles, apreendendo as mediações, 

hegemonias e contradições presentes entre as competências socioemocionais e as parcerias 

público-privadas, na educação básica pública do Distrito Federal. 

Frente a isso, entendo as competências socioemocionais como estratégias hegemônicas 

do capital que visam moldar os comportamentos, pensamentos e sentimentos dos estudantes 

para maximizar a produtividade, flexibilidade e a economia. Com foco no capital humano, 

essas competências formam indivíduos economicamente eficientes, adaptáveis e 

empreendedores de si mesmos, que respondem às demandas do mercado neoliberal e ajudam 

a reduzir riscos ao desenvolvimento do país  

Tais competências são promovidas por organismos multilaterais e organizações sociais 

e governamentais, através da relação público-privada. Esta última é compreendida como um 

mecanismo de gestão que redefine o ambiente escolar, a partir de uma abordagem 

gerencialista que converte o direito à educação em mercadoria. Assim, a expressão parceria 

público-privada é empregada para além da transação comercial. Ela visa revelar a essência 

dessa relação no contexto educacional, reconhecendo a incongruência entre os princípios de 

instituições públicas e organizações privadas.  

Com essas delimitações conceituais, a análise histórica dos documentos (notas 

taquigráficas, termos de cooperação técnica, processos, relatórios, planos de trabalho, 

legislações, etc.), permitiu-me compreender o movimento de disseminação das competências 

socioemocionais. Esse movimento perpassou a constituição das redes de relações, 

nomenclaturas análogas, ingerências e anuências da relação público-privada, concepções, 

formas e organização da disseminação. E teve como cenário as práticas e ações da NGP, 

incorporadas na rede pública de ensino do DF, reforçando a dualidade entre a gestão 

democrática e a gerencial.  

Os avanços conquistados na educação básica brasileira – pública, laica, gratuita, com 

ampliação do acesso ao conhecimento escolar, princípio da gestão democrática e um direito 

social – decorrentes da Constituição Federal de 1988 e das lutas e esforços de muitos 

educadores e movimentos sociais, apresenta uma contradição. Enquanto se garantia, 

constitucionalmente, um ensino público com gestão democrática a todos os cidadãos, a 

ingerência do setor privado na educação se fortificava, via relação público-privada.  

Essa contradição, reflexo do movimento econômico e político de reforma do Estado 

brasileiro, ocorrido especialmente a partir de 1990, teve a sua frente o então Presidente da 

República Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2003). O Plano Diretor de Reforma do 
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Aparelho do Estado, orientador da reforma, favoreceu a privatização e a lógica de mercado na 

educação, por meio da regulamentação de parcerias entre a administração pública e o setor 

privado, passando para este último a responsabilidade de ações que antes eram do Estado, 

como a educação.   

 Com isso, a ampliação da atuação do setor privado na prestação de serviços 

educacionais e na condução de políticas educacionais, tem, como pano de fundo, o fenômeno 

da globalização que engloba as economias dos países do mundo e transforma todas as coisas 

em mercadorias. Tal fenômeno pressiona a redefinição do papel do Estado que passa a 

incorporar o gerencialismo empresarial, materializado nas ideias de nova Gestão Pública 

(baseadas na racionalidade dos custos e do Estado Mínimo), como forma de administrar o 

setor público.   

Esse movimento globalizador de reconfiguração do papel do Estado, levado pela crise 

do projeto capitalista e a necessidade de manutenção e ampliação do capital, levou o setor 

privado a voltar-se para os extensos números da educação básica pública, reconhecida como 

um nicho financeiro a ser explorado e também, como ambiente propício para a formação de 

trabalhadores e consumidores imprescindíveis para o século XXI. Mas, para que o setor 

educacional seja espaço de grandes oportunidades para o capital, se faz necessário destituir a 

educação como um direito social, garantido pelo Estado e transformá-la em uma mercadoria, 

regulada pelas leis do mercado, sem muitas interferências.  

Nessa luta dos contrários, em que os opostos estão em interação permanente, a 

educação básica pública continua sendo um campo de disputas, apesar dos avanços 

constitucionais. Assim, apreendi que ao mesmo tempo em que o ensino público e democrático 

se estabelecia como direito social, este era destituído pelas pequenas ondas reformistas de 

modernização do Estado, tendo na relação público-privada uma das vias de mediação do 

projeto neoliberal, em vista da mercantilização do ensino e enfraquecimento da gestão 

democrática, representando desafios na garantia do direito à educação em um contexto 

neoliberal. 

Esse cenário de disputas favoreceu a atuação dos organismos multilaterais e 

organizações sociais na educação básica pública. Com isso, destaco a influência da OCDE e 

do IAS na formulação das políticas educacionais. A partir da década de 1990, esses 

organismos têm promovido uma agenda educacional global que coloca as competências 

socioemocionais como centrais para a formação de indivíduos preparados para lidar com os 

desafios do século XXI. No entanto, essa agenda, ao se concentrar na adaptabilidade e na 

flexibilidade, acaba por reforçar uma visão de educação voltada para o mercado, baseada na 
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pedagogia das competências e no “aprender a aprender”, em detrimento de uma formação 

omnilateral que valorize a justiça social e a participação política. 

Com isso, depreendi que as competências socioemocionais, promovidas por políticas 

públicas, como a BNCC, têm suas raízes em um contexto mais amplo de transformações 

neoliberais que influenciaram a educação globalmente. A partir dessas transformações, 

percebi a crescente valorização dessas competências que visam não apenas o desenvolvimento 

pessoal, mas também a formação de sujeitos adaptáveis às demandas do mercado de trabalho 

contemporâneo. 

Embora as competências socioemocionais sejam frequentemente apresentadas como 

elementos fundamentais para o sucesso acadêmico e pessoal dos estudantes, elas estão 

profundamente vinculadas a uma concepção utilitarista e pragmática da educação. Essa 

concepção, amplamente influenciada por políticas neoliberais, promove a formação de 

sujeitos ajustáveis ao mercado, capazes de desempenhar funções com eficiência e 

flexibilidade. Tal evidência foi observada na análise dos documentos que orientam a educação 

básica do DF que incorporaram essas competências em seu currículo, legitimando-as como 

componentes essenciais para a formação integral dos estudantes.  

A inserção das competências socioemocionais ao currículo da educação básica do DF, 

portanto, tem como pano de fundo a expansão do modelo de gestão pública inspirado em 

práticas empresariais, com foco na eficiência, produtividade e controle. Esse modelo é 

promovido pelos organismos multilaterais que têm incentivado a adoção de políticas 

educacionais que priorizam a formação de capital humano. Nessa perspectiva, a educação é 

vista como um investimento que deve gerar retornos econômicos, moldando indivíduos 

capazes de contribuir para o desenvolvimento do mercado global.  

A pesquisa evidenciou também que, no contexto brasileiro, as parcerias público-

privadas desempenham um papel fundamental na disseminação das competências 

socioemocionais. Com isso, constatei que a atuação do Instituto Ayrton Senna na 

implementação de programas educacionais favoreceu a introdução dessas competências nas 

escolas públicas do Distrito Federal, por meio dos programas Acelera DF e SuperAção 

Jovem. Esses programas, embora justificados como iniciativas para melhorar a qualidade da 

educação e reduzir o déficit de aprendizagem, contribuíram para a consolidação de uma 

agenda neoliberal na educação, promovendo a inserção de práticas gerenciais e a 

racionalização do processo educativo. 

O envolvimento do setor privado na educação pública, mediado por essas parcerias, 

reforça a lógica de mercado dentro das escolas. Como revelado pela análise dos programas 
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implementados, as competências socioemocionais são trabalhadas em vista da gestão das 

emoções e do controle comportamental, em detrimento de uma abordagem crítica que 

possibilite aos estudantes compreenderem e questionarem as estruturas sociais que os cercam. 

Esse enfoque, em vez de promover a emancipação dos sujeitos, tende a adaptá-los às 

exigências do mercado, naturalizando as desigualdades e as diferenças de oportunidade. 

Outra percepção relevante é que, ao enfatizar as competências socioemocionais, a 

escola reforça a cultura de meritocracia e individualismo. Ao responsabilizar os indivíduos 

por seu sucesso ou fracasso, sem levar em consideração as desigualdades estruturais que 

permeiam a sociedade, a educação contribui para a perpetuação de um sistema que 

desconsidera as diferentes condições de partida dos estudantes. Assim, as competências 

socioemocionais, ao invés de promoverem a igualdade, servem para justificar a manutenção 

das desigualdades, ao atribuir a responsabilidade pelo desempenho exclusivamente ao 

indivíduo. 

Além disso, identifiquei que o discurso e práticas em torno das competências 

socioemocionais também se apoiam em uma perspectiva psicológica reducionista, que 

considera a gestão das emoções e o controle comportamental como chaves para o sucesso. No 

entanto, essa abordagem desconsidera o fato de que o desenvolvimento emocional dos 

indivíduos está profundamente ligado ao contexto social em que estão inseridos.  

Nesse sentido, a crítica à forma como as competências socioemocionais têm sido 

abordadas é imprescindível. Embora seja inegável que o desenvolvimento de capacidades 

emocionais e sociais, é essencial que essas competências sejam trabalhadas a partir de uma 

formação crítica e reflexiva, que permita aos estudantes questionar o mundo ao seu redor e 

participar ativamente da construção de uma sociedade mais justa. A educação deve ir além da 

adaptação ao mercado e promover o desenvolvimento de cidadãos críticos, capazes de 

contribuir para a transformação social. 

Frente a essas considerações, apreendi que o contexto de gestão gerencial na educação 

básica pública do Distrito Federal, especificamente entre 2007 e 2010, fortaleceu as PPPs 

como uma estratégia de gestão alinhada ao modelo da nova Gestão Pública. Esse modelo, 

inspirado em práticas empresariais, priorizava inovação, eficiência e resultados, e molda a 

política educacional distrital em metas, indicadores de desempenho, gestão compartilhada, 

supervisão integrada, aceleração de aprendizagem, reformulação curricular, entre outras 

práticas com viés neoliberal. 

A adoção desse modelo de gestão gerencial abriu espaço para a influência empresarial 

na educação básica pública do DF, favorecendo a presença de organizações privadas e 
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introduzindo uma lógica de mercado no setor educacional. Nesse sentido, a intervenção do 

IAS se dá em diversas áreas, desde a definição do perfil gerencial dos profissionais até a 

responsabilização das equipes, individualização dos desempenhos, uso de materiais 

estruturados, formação continuada de professores e um alinhamento curricular baseado na 

pedagogia das competências, visando uma formação flexível dos estudantes. 

Em contrapartida, a anuência do GDF/SEEDF para que o IAS exerça controle sobre 

aspectos centrais da gestão educacional se manifesta na execução das responsabilidades 

estabelecidas nos termos de cooperação técnica. Essas ações incluem a presença de uma 

equipe profissional em período integral com perfil gerencial, colaboração em planejamento e 

acompanhamento de projetos, fornecimento de infraestrutura e materiais, distribuição de 

conteúdos didáticos para professores e alunos, além da responsabilidade legal por quaisquer 

problemas relacionados aos programas.  

Os programas Acelera DF e SuperAção Jovem reforçam a ideia de que o setor privado 

é mais eficiente do que o público, estabelecendo a necessidade de importar modelos 

empresariais para redefinir o papel do Estado e demarcar as fronteiras entre o público e o 

privado. Nessa redefinição, onde a relação público-privada serve para mediar os interesses do 

capital, surgem contradições, especialmente na dinâmica de ingerência-anuência, em que a 

autonomia estatal é limitada por práticas de gestão privada. 

Embora o discurso favoreça a descentralização e a autonomia das escolas, a 

implementação dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem centraliza o controle 

pedagógico no IAS, o que contradiz a proposta de gestão democrática e a participação de 

educadores e da comunidade escolar nas decisões.A substituição da gestão democrática por 

um modelo orientado ao perfil gerencial e à accountability também substitui a autogestão pela 

responsabilização individual e resultados mensuráveis, típica de uma abordagem mercantil. 

Em vez de um currículo que promova a emancipação e o pensamento crítico, a ênfase recai 

sobre competências voltadas para o mercado, criando uma dualidade entre formação cidadã e 

preparação para o trabalho, que não atende plenamente ao desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

Essas contradições ressaltaram o papel do IAS na educação básica pública do DF 

desde os anos 2000, indicando que a rede pública do DF se tornou um dos espaços de ação do 

instituto. Isso consolida a disseminação das competências socioemocionais que perpassou um 

movimento histórico de repetição e maturação das nomenclaturas análogas e conceitos, 

juntamente ao desenvolvimento de soluções em larga escala, com base em evidências. Ainda, 
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teve-se a divulgação dessas propostas e concepções pedagógicas, pelas mídias que compõem 

as estratégias hegemônicas para a construção de consensos e produção de sujeitos flexíveis.  

Tais formas de propagação das competências socioemocionais se materializam nas 

redes de relações, na relação público-privada e nas políticas educacionais, vias de mediação 

entre o projeto neoliberal e o processo de ensino-aprendizagem. Com isso, depreendi que a 

disseminação das competências socioemocionais se organiza pela PPP com a SEEDF, a 

ingerência sobre os gestores e professores e a reverberação nas políticas distritais, 

documentos, projetos e ações pedagógicas. Assim, a implementação das competências 

socioemocionais, resultado desse processo desenvolvido na parceria entre setores público e 

privado, através dos programas Acelera DF e SuperAção Jovem, consolidou-se na educação 

básica pública do DF, especialmente por meio do NEM e da unidade curricular Projeto de 

Vida.  

Por fim, a intervenção do IAS, ao introduzir competências socioemocionais alinhadas 

às demandas do mercado do século XXI, reflete uma estratégia hegemônica de formação de 

subjetividades. Esse movimento, configura uma nova estrutura educacional que privilegia 

habilidades e comportamentos úteis ao mercado, mas limita o potencial transformador da 

educação ao submeter a formação humana aos ditames da economia de mercado. 

O difícil acesso à documentação referente às parcerias estudadas, assim como o 

processo analítico desenvolvido ao longo da investigação, apontaram possibilidades de novas 

pesquisas para o avanço desta discussão. Com isso, ressalto alguns elementos como: a 

apropriação dos fundos públicos na relação público-privada; a consolidação da formação 

docente a partir das competências socioemocionais; a materialização dessas competências no 

âmbito da unidade escolar, nas suas diferentes etapas educacionais; a percepção docente e 

discente sobre a lógica das competências socioemocionais, assim como o aprofundamento das 

ingerências do setor privado sobre a educação básica pública do DF e suas respectivas 

anuências, como também propostas e práticas pedagógicas a partir da educação omnilateral.  
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Apêndice A – Produção científica selecionada no estado do conhecimento   

 

Quadro 11 – Artigos Científicos selecionados no Estado do Conhecimento   
(continua) 

Nº Revista Título Autor/Ano Síntese 

1 
Trabalho & 
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Ferreira; GARCIA, 
Sandra Regina de 
Oliveira (2019) 

A tendência histórica da interferência dos 
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educacionais, no Brasil. A instituição do 
movimento empresarial “Todos Pela Educação” e 
sua influência, torna-se mais orgânica e ocorre em 
parceria com o MEC e o CONSED 

2 

Ibero-
Americana 
de Estudos 
em Educação 
(UNESP) 

A natureza 
contraditória da 
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tensão histórica entre 
humanização e 
alienação 

MARSIGLIA, Ana 
Carolina Galvão; 
MARTINS, Lígia 
Márcia (2018) 

O projeto neoliberal exige um “novo” tipo de 
trabalhador:  flexível, adaptável, com capacidade 
empreendedora e competências socioemocionais 

3 

Teoria e 
Prática da 
Educação 
(UEM) 

A parceria do Instituto 
Ayrton Senna (IAS) 
na configuração da 
educação municipal de 
Chapecó (SC) 

VIZZOTTO, Liane; 
CORSETTI, Berenice 
(2018) 

As competências socioemocionais compõem o 
conteúdo da proposta educacional utilizado pelo 
IAS, bem como revelam as políticas privadas 
educacionais no setor público 
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Ciências 
sociais 
UNISINOS 
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entre 1988 e 2015 

SILVA, Ileizi Luciana 
Fiorelli; NETO, 
Henrique Fernandes 
Alves; VICENTE, 
Daniel Vitor (2015) 

Principais marcos de elaboração de propostas 
curriculares nacionais. A metodologia do MEC 
criou um fluxo de diálogo com os entes federados 
por meio das Secretarias de Educação, da Undime 
e CONSED 
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Educação 
Matemática 
Debate 
(Unimontes/
UFOP) 

Análise de uma 
situação-problema: 
competências 
socioemocionais e 
estimulação de 
funções executivas 

BELLI, Alexandra; 
MANRIQUE, Ana 
Lucia (2018) 

A prática pedagógica oportuniza a aprendizagem 
socioemocional e a habilitação e estimulação de 
funções executivas, tais como o controle inibitório, 
a flexibilidade cognitiva e a memória de trabalho 

6 
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katálysis 
(UFSC) 
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como o novo princípio 
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NEGREIROS, Taise 
Cristina Gomes 
Clementino de;  
AMARAL, Angela 
Santana do (2021) 

As estratégias de adequação do trabalhador à 
sociabilidade capitalista, destacando a formação de 
habilidades genéricas e competências 
socioemocionais, que incidem no campo didático-
pedagógico, conformando-o em espaço de 
acumulação e reprodução do capital 

7 
Eccos 
(UNINOVE) 

As competências e 
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socioemocionais: 
origens, conceitos, 
nomenclaturas e 
perspectivas teóricas 

DUARTE, Patrick 
Marinho; ARAÚJO, 
Ulisses Ferreira de 
(2022) 

Compreender os constructos teóricos que 
sustentam e que deram origem ao uso dos termos 
competências e habilidades como “não cognitivas”, 
“socioemocionais”, “para a vida” e “para o século 
XXI” 
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Física y 
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(Universida
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Atividades corporais 
de aventura na escola: 
a corrida de orientação 
como proposta no 
desenvolvimento das 
competências 
socioemocionais 

DANTAS, Tiago 
Ramos; VIEIRA-
SOUZA, Lucio 
Marques; TRIANI, 
Felipe; GETIRANA-
MOTA, Márcio; 
SANTOS, Jymmys 
Lopes dos; AIDAR, 
Felipe J. COSTA, 
Lúcio Flávio Gomes 
Ribeiro da (2022) 

Os esportes de aventura, nas aulas de Educação 
Física, têm o potencial de despertar fortes emoções. 
Na BNCC, existe a necessidade de se trabalhar a 
educação emocional. Aplicação do questionário 
Big Five Inventory (BFI) para a avaliação do perfil 
socioemocional 

9 

Revista 
Portuguesa 
de Educação 
(Universidade 
do Minho) 

Avaliação de 
programas de 
intervenção para a 
aprendizagem 
socioemocional do 
professor: uma revisão 
integrativa 

MARQUES, Alcione 
Moreira; TANAKA, 
Luiza Hiromi; FOZ, 
Adriana Queiroz 
Botelho (2019) 

As competências socioemocionais auxiliam a 
reconhecer e lidar melhor com as próprias emoções 
e com as dos alunos. A aprendizagem 
socioemocional pode aumentar os recursos internos 
e a competência para lidar melhor com as 
demandas profissionais 
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Ibero-
Americana 
de Estudos 
em 
Educação 
(UNESP) 

Competências 
socioemocionais na 
atividade do educador 
social: implicações à 
inclusão escolar 

VALENTE, Sabina 
(2020) 

Considerando que os atuais contextos sociais são 
progressivamente mais mutantes, torna-se 
pertinente analisar a importância das competências 
socioemocionais na atividade profissional do 
educador social 

11 
E-Mosaicos 
(UERJ) 

Considerações sobre o 
cotidiano em uma 
turma de aceleração 

COELHO, Andressa 
Batista; PINTO, 
Dandara Ribeiro; 
BIONDO, Franco 
Gomes; PIUBEL, 
Thays Merolla (2016) 

Acompanhamento do Programa Acelera Brasil, 
elaborado pelo Instituto Ayrton Senna. Reflete 
sobre a falta de efetividade de um modelo de 
educação pautado na parceria público-privada e na 
centralidade do material didático, que repercute na 
autonomia docente e dos estudantes, reforçando a 
identidade do fracasso escolar 

12 
Barbarói 
(UNISC) 

Considerações sobre o 
empresariamento da 
vida em políticas 
públicas para a 
educação 

LEMOS, Flávia 
Cristina Silveira; 
GALINDO, Dolores; 
NASCIMENTO, 
Maria Lívia do (2018) 

Problematiza-se a política de educação e pesquisa 
calcada em pedagogias das competências 
socioemocionais e de empoderamento empresarial 
de direitos desse grupo social 

13 
Educar em 
Revista 
(UFPFR) 

Currículos 
socioemocionais, 
habilidades do século 
XXI e o investimento 
econômico na 
educação: as novas 
políticas curriculares 
em exame 

CARVALHO, 
Rodrigo Saballa de; 
SILVA, Roberto 
Rafael Dias da (2017) 

A indústria educacional contemporânea, motivada 
pelo investimento econômico em educação, tem 
planejado tecnologias que mapeiam e 
potencializam as competências socioemocionais, 
tendo em vista a qualificação enquanto capital 
humano 

14 
Tópicos 
educacionais 
(UFPE) 

Diálogo e 
acolhimento: o Projeto 
Escola da Família e a 
construção de novas 
relações comunitárias 
no contexto 
pandêmico 

SOUTO, Emanuel 
Mota Silveira; 
SILVA, Léa Ribeiro; 
SILVA, Valdenize 
Honório da (2021) 

Descrição do Projeto Escola da Família e análise 
dos movimentos empreendidos para ajustá-lo à 
nova dinâmica escolar, imposta pela pandemia do 
Coronavírus 

15 

Ibero-
Americana 
de Estudos 
em 
Educação 
(UNESP) 

Educação em tempos 
sensíveis: 
contribuições das 
competências  
morais e 
socioemocionais no 
contexto da pandemia 
e do pós-covid-19 

PINHEIRO, Viviane 
Potenza Guimarães; 
ZAMBIANCO Danila 
Di Pietro; MORO, 
Adriano (2022) 

A emergência das competências morais e 
socioemocionais, propõe-se uma perspectiva moral 
de uma práxis educativa que possibilite viver e 
conviver de forma ética e democrática no espaço 
escolar e em sociedade 

16 

Boletim 
Técnico do 
Senac 
Revista da 
Educação 
Profissional  
(SENAC) 

Educação profissional: 
desenvolvimento de 
competências 
profissionais e 
socioemocionais 

AUR, Bahij Amin 
(2015) 

Apresenta o tema das competências 
socioemocionais, integradas às competências 
profissionais desenvolvidas na educação 
profissional e tecnológica de nível médio, 
constituindo inovação na qualidade da formação 
multidimensional de profissionais 

17 

Revista de 
Educação 
(PUC-
Campinas) 

Educar as emoções e 
desenvolver 
habilidades 
socioemocionais no 
Ensino Básico de 
Português: estudo de 
caso 

MARTINS, Ernesto 
Candeias (2023) 

O artigo aborda a educação para as emoções nas 
aulas de Português. Desenvolver a inteligência 
emocional e habilidades socioemocionais nos 
alunos de modo a melhorar o desempenho escolar, 
as relações interpessoais, a convivência e o 
ambiente educativo de aula 

18 
Reflexão e 
ação 
(UNISC) 

Ensino Médio Integral 
em Tempo Integral: 
competência 
socioemocional para 
uma educação 
integral? 

FRANÇA, Daniel de 
Souza; VOIGT, Jane 
Mery Richter (2022) 

Aponta para a centralidade do aspecto 
socioemocional nos currículos, sendo indispensável 
para a inserção do sujeito no mercado de trabalho, 
resultado de pressões de organismos internacionais 
e parcerias público-privadas na elaboração e 
condução do currículo 

19 
Educação e 
filosofia  
(UFU) 

Escolas charters nos 
EUA: contradições de 
uma tendência 
proposta para o Brasil 
e suas implicações 
para a oferta da 
educação pública 

ADRIÃO, Theresa 
(2014) 

Análise do modelo de oferta educacional 
denominado Charter School. Este modelo é uma 
modalidade de privatização educativa, proposto por 
fundações e setores governamentais, como 
alternativa para a educação básica no Brasil 
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20 

Trabalho, 

Educação e 

Saúde 

(Fiocruz) 

Formação da classe 

trabalhadora em 

tempos de pandemia e 

crise do capital: a 

agenda dos aparelhos 

privados de 

hegemonia 

SILVA, Mariléia 

Maria da; DECKER, 

Aline Inácio; FAUST, 

Juliana Matias; 

MELGAREJO, 

Mariano Moura 

(2021) 

O apelo ao uso das tecnologias combinado com 

discursos que ressaltam as competências 

socioemocionais e formação de professores sob a 

ótica da flexibilidade e centralidade no aluno como 

protagonista de suas próprias escolhas 

21 

Revista 

espaço 

acadêmico 

(UEM) 

Formação para 

adaptação e 

pseudoformação 

SOUSA, Rui 

Bragado; IWASSE, 

Lilian Fávaro 

Alegrancio (2021) 

O psicologismo inerente à BNCC, como 

habilidades e competências socioemocionais, 

converte-se na prática de adaptação para uma 

escola “flexível” como falsa retórica do mercado 

de trabalho incerto e obscuro 

22 
Roteiro 

(Unoesc) 

Novas concepções 

pedagógicas de 

avaliação escolar no 

Ensino Médio em 

tempo integral em 

Porto Velho-RO 

LIMA, Selena Castiel 

Gualberto; FRANÇA, 

Rosângela de Fátima 

Cavalcante (2021) 

O Programa Escola do Novo Tempo se propõe a 

viabilizar o ensino, o desenvolvimento de 

competências, habilidades e aspectos 

socioemocionais no processo de avaliar 

23 

Práxis 

Educativa 

(UEPG) 

O CONSED na 

construção da BNCC: 

uma experiência 

pública 

(com)partilhada? 

AUER, Franceila; 

NEGREIROS, Heitor 

Lopes; ARAUJO, 

Gilda Cardoso de; 

ARAÚJO, Vania 

Carvalho de; 

SANTOS, Wagner 

dos (2023) 

Problematização da relação entre Conselhos e 

política.  O CONSED fortalece as propostas 

educacionais do Governo Federal como parte das 

recomendações de organismos multilaterais e de 

elites empresariais, alinhando-se a diretrizes 

eminentemente privatizantes 

24 

Revista 

HISTEDBR 

On-line 

(UNICAMP) 

O papel do CONSED 

no processo de 

formulação de 

políticas educacionais, 

no contexto do capital-

imperialismo 

CRUZ, Danilo 

Bandeira dos Santos 

(2021) 

A atuação do CONSED na atualização das 

estratégias de dominação das classes e frações de 

classe no poder, visto que sua influência nas 

instâncias públicas e privadas e sua capilaridade 

em relação aos sistemas e redes de ensino do país, 

lhe conferem uma posição privilegiada na 

implementação dos projetos das classes dirigentes 

ou frações empresariais 

25 

Educação & 

sociedade 

(UNICAMP) 

O problema da 

avaliação das 

habilidades 

socioemocionais como 

política pública: 

explicitando 

controvérsias e 

argumentos 

SMOLKA, Ana Luiza 

Bustamante; 

LAPLANE, Adriana 

Lia Friszman de; 

MAGIOLINO, 

Lavinia Lopes 

Salomão; DAINEZ, 

Débora (2015) 

Análise da proposta de avaliação de competências 

socioemocionais (SENNA) – que vem sendo 

disseminada como consensual e inovadora no 

Brasil 

26 

Práxis 

Educativa 

(UEPG) 

Políticas de avaliações 

externas: ênfase nas 

competências 

cognitivas e 

socioemocionais 

GONÇALVES de 

Carvalho, Elma Júlia; 

RIGOLDI Santos, 

Jane Eire (2016) 

As políticas brasileiras de avaliação externa 

orientadas pelo modelo de competências, 

influenciam a forma de avaliação dos professores e 

a maneira como operacionalizam os conhecimentos 

27 

Revista 

Educação e 

Políticas em 

Debate  

(UFU) 

Presença da Nova 

Gestão Pública na 

educação básica do 

Distrito Federal – 

2007-2020 

SILVA, Maria Abádia 

da; PACHECO, 

Ricardo Gonçalves 

(2021) 

No Distrito Federal, governo e entusiastas dos 

princípios empresariais na Educação Básica 

adotaram mecanismos jurídicos, políticas de 

regulação e parcerias público-privadas que 

coexistem com os valores e princípios 

democráticos 

28 

Discursivida

des   

(UEPB) 

Programa Círculos de 

Leitura: diálogos entre 

a formação de leitores 

e as competências 

socioemocionais 

presentes na Base 

Nacional Comum 

Curricular 

SILVA, Flávia 

Nicaele Sousa; 

ARAÚJO, Sammya 

Santos (2022)  

Identificação do desenvolvimento das 

competências socioemocionais mediante a prática 

da leitura, durante os encontros dos Círculos de 

Leitura 

29 

Quaderns de 

Psicologia 

(Universitat 

Autònoma 

de 

Barcelona) 

Programa Edu-Car 

para o desenvolvimento 

socioemocional e de 

carreira: Avaliação de 

processo 

LEAL, Mara de 

Souza; TAVEIRA, 

Maria do Céu; 

MELO-SILVA, Lucy 

Leal (2022) 

Avaliação do Programa de Educação para a 

Carreira em estudantes do 1º ano do Ensino Médio. 

Identificou-se ganhos no desenvolvimento 

socioemocional e de carreira e a escola configurou-

se como um local de preparação para o trabalho e 

construção da carreira 
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30 

Revista 

Educar Mais  

(UNIPAMPA 

– Univille) 

Seminário temático: 

estratégia para 

desenvolver as 

competências 

socioemocionais nas 

aulas de linguagens 

SILVA, Jeferson Luis 

Lima da; CARDOSO, 

Sara de Oliveira Celso 

(2022) 

O uso de seminários na práxis pedagógica com as 

competências socioemocionais busca desenvolver 

no aluno a capacidade de resolução de problemas, 

autorregulação e empatia, que ajudam a melhorar o 

desempenho acadêmico e criam climas positivos na 

sala de aula 

31 

Práxis 

Educativa 

(UEPG) 

Um debate sobre 

terceirização da 

alfabetização: um 

novo velho modelo de 

currículo (re)nasce 

SOUZA, Elaine 

Constant Pereira de; 

ALMEIDA, Maria 

Elisa Vieira da Cunha 

Cardoso de (2020) 

A transferência de uma política pública para a 

alfabetização para o Instituto Ayrton Senna. A 

parceria permite as prerrogativas capitalistas e a 

alteração do papel do Estado na Educação e 

também integra as ideias das competências 

socioemocionais em uma “nova velha” proposta 

curricular voltada à alfabetização 

32 
Signótica 

(UFG) 

Uma análise dos 

processos presentes 

em enunciados de um 

livro didático de 

inglês: uma 

perspectiva sistêmico-

funcional de práticas 

de ensino e 

aprendizagem 

TILIO, Rogério; 

COSTA, Patrícia 

Helena da Silva 

(2017) 

A adequação do livro didático de inglês utilizado 

no Programa Acelera Brasil, de natureza 

sociointeracional. Encontra-se concepções 

pedagógicas desvinculadas de questões de 

criticidade e ideologia, gerando discrepâncias entre 

o Programa e o livro didático 

33 

Paidéia 

(Ribeirão 

Preto) 

(USP) 

Motivação para 

aprender, 

competências 

socioemocionais e 

desempenho escolar 

no Ensino 

Fundamental 

CHIAPPETTA-

SANTANA, Leilane 

Henriette Barreto; 

JESUINO, Ana 

Deyvis Santos Araújo; 

LIMA-COSTA, 

Ariela Raissa (2022) 

A motivação para aprender é um elemento 

impulsionador do comportamento do aluno, 

atuando de modo subjacente à resolução de 

demandas escolares, porquanto exerce influência 

no desenvolvimento e expressão das competências 

socioemocionais e desempenho escolar 

34 

Estudos de 

Psicologia 

(PUC-

Campinas) 

Mapeando 

instrumentos de 

autorrelato de 

competências 

socioemocionais: o 

que eles medem? 

PRIMI, Ricardo; 

SANTOS, Daniel 

Domingues dos; 

HAUCK, Nelson; 

FRUYT, Filip De; 

JOHN, Oliver Peter 

(2019) 

Especificação dos principais conteúdos de 

instrumentos socioemocionais (autoestima, garra, 

autoeficácia, forças e dificuldades e os cinco 

grandes fatores) usados em pesquisas nos EUA e 

na Europa, e testá-los nas escolas brasileiras 

35 

Trends in 

Psychology/

Temas em 

Psicologia 

(Sociedade 

Brasileira de 

Psicologia) 

Mensurando 

habilidades 

socioemocionais de 

crianças e 

adolescentes: 

desenvolvimento e 

validação de uma 

bateria (nota técnica) 

DAMÁSIO, Bruno 

Figueiredo; 

SEMENTE 

EDUCAÇÃO, Grupo 

(2017) 

As habilidades socioemocionais auxiliam no 

desenvolvimento saudável ao longo do ciclo vital, 

podendo ser desenvolvidas e aprendidas. O sistema 

educacional de ensino deve focar não só no 

desenvolvimento cognitivo, mas também no 

desenvolvimento das competências sociais e 

emocionais dos estudantes 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Quadro 12 – Dissertações e Teses selecionadas selecionados no Estado do Conhecimento  

Nº 

Base 

de 

dado 

Gênero textual/ 

Instituição 
Título Autor/Ano Síntese 

1 CAPES 
Dissertação 

UFSCar 

A família vai à escola: as 

concepções de justiça 

social, cidadania e 

parcerias comunitárias 

como estratégias 

conservadoras de poder 

em cinco programas da 

secretaria de estado da 

educação de São Paulo 

LIBANORI, 

Guilherme 

Andolfatto 

(2011) 

Analisa os conceitos de parceria, cidadania 

e justiça social que fundamentam os 

programas escolares e determina sua 

relação com políticas compensatórias e 

também sua relação com o projeto de 

modernização e racionalização da política 

educacional do Estado de São Paulo 

2 BDTD 
Dissertação 

UFGD 

A Formulação da Base 

Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e 

concepções em disputa 

sobre o processo 

alfabetizador da criança 

(2015-2017) 

TRICHES, 

Eliane de 

Ftima 

(2018) 

A BNCC é anunciada como uma política 

curricular que tem como foco melhorar a 

qualidade da Educação Básica brasileira. 

Constata-se divergências de concepções 

no documento. CONSED, Undime, 

Movimento pela Base são considerados 

pelo MEC como “parceiros” nessa 

trajetória de pensar o documento 

3 CAPES 
Tese 

PUCRS 

Competências como 

fundantes da avaliação 

da aprendizagem nos 

anos iniciais do Ensino 

Fundamental 

NUNES, 

Letícia 

Bastos 

(2021) 

Matrizes alicerçadas em competências 

contribuem na formação integral dos 

estudantes, interferem em seu processo de 

avaliação, bem como geram avanços nos 

resultados de aprendizagem e na dinâmica 

curricular. Entrelaçamento entre os 

seguintes vetores educacionais: 

competências cognitivas, socioemocionais 

e interculturais, avaliação da 

aprendizagem e formação integral 

4 CAPES 
Tese  

UnB 

Construção, evidências 

de validade e 

normatização de uma 

escala de competências 

socioemocionais para 

estudantes universitários 

SOUZA, 

Rodrigo 

Rodrigues 

de  

(2022) 

As competências socioemocionais têm 

despertado a atenção de pesquisadores 

pela sua relevância teórica e sua 

aplicabilidade psicométricas 

5 BDTD 
Tese 

UFBA 

Educação (em tempo) 

integral? Uma análise do 

programa de Fomento às 

escolas de Ensino Médio 

de tempo integral 

(EMTI) frente às 

políticas de ensino de 

tempo integral da rede 

estadual da Bahia (2017-

2022) 

SANTOS, 

Catarina 

Cerqueira 

de Freitas 

(2023) 

O Programa de Fomento às Escolas de 

EMTI intensifica um processo em curso de 

ressignificação da concepção de educação 

integral em direção à uma formação 

restrita, fragmentada e gerencial, 

produzindo um recuo em relação à 

perspectiva da educação integral 

emancipatória  

6 CAPES 
Tese 

PUCRS 

Elaboração de trabalho 

de conclusão de curso na 

educação profissional 

técnica de nível médio 

AIRES, 

Kátia 

Michelle 

Lopes 

(2021) 

A elaboração de um TCC em cursos 

técnicos de nível médio contribui 

positivamente para a formação dos 

egressos, por meio do desenvolvimento de 

competências e habilidades nas dimensões 

cognitiva, socioemocional e 

comportamental 

7 BDTD 
Dissertação 

UFRRJ 

Novo Ensino Médio ou 

renovação das condições 

de manutenção da velha 

dualidade educacional? 

KOSSAK, 

Alex 

(2020) 

A nova pedagogia política do capital parte 

dos organismos internacionais para 

construir a concepção do “Novo Ensino 

Médio”, presente na parceria entre o 

Instituto Ayrton Senna e a SEEduc/RJ. O 

Estado do RJ é um dos laboratórios da 

Reforma do EM que tem como objetivo a 

manutenção da desigualdade social por 

meio da captura da subjetividade do 

trabalhador, conformando-o nos aspectos 

psicofísico, ético e moral 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Apêndice B – Seleção das parcerias público-privadas da SEEDF da Educação Básica 

 

Quadro 13 – Seleção das parcerias público-Privadas da SEEDF pelo critério de inclusão Educação Básica (Ensino Fundamental e Ensino Médio) (2007 – 2010) 
 (continuação) 

MAPEAMENTO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 2007 a 2023 

DADOS INICIAIS – Critério de inclusão: Educação Básica (Ensino Fundamental e Ensino Médio) 

Nº 
Diário Oficial 

DF 

Parcerias público-

privadas 
Empresa Processo Finalidade Valor Duração  

1 
DODF 208 
30-10-2006 
SECAO3 

1.2 Extrato do 
Contrato nº 
74/2006-SEDF 

Diana Paolucci S/A 
Indústria e Comércio 

nº 080.010.925/2005 Aquisição de 165.000 Kits Escolares   
R$ 
2.704.350,00 

25/01/2007 

2 
DODF 228 
29-11-2006 
SECAO2 

Convênio nº 
05/2004 

Instituto Fecormércio de 
Pesquisa e Desenvolvimento 

nº 080.020.003/2004 Não mencionado 
Não 
mencionado 

--------- 

3 
DODF 220 
19-11-2007 
SECAO3 

Extrato do 1° 
Termo Aditivo ao 
Convênio nº 
12/2006 

Serviço Social do Comércio 
– SESC 

nº 080.002.935/2000 

Alterar a cláusula segunda – das responsabilidades do SESC, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: 2.2.8 – Fornecer, 
semestralmente, materiais usados pelo CESAS para expedição dos 
documentos e certificados dos alunos 

Não 
mencionado 

09/11/2007 a 
20/07/2011 

4 
DODF 084 
03-05-2007 
SECAO2 

Convênio nº 
36/2003 

Instituto Euvaldo Lodi do 
Distrito Federal 

nº 082.375.596/1980 Não mencionado 
Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

Convênio nº 
38/2005 

SENAI/DF – Serviço de 
Aprendizagem Industrial 

nº 080.003096/2002 Não mencionado 
Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

5 
DODF 236 
12-12-2007 
SECAO3 

Extrato de Termo 
de Cooperação 
Técnica 
nº (não 
mencionado) 

Instituto Ayrton Senna nº 080.020359/2007 

Realização dos Projetos “ACELERA DF” e “SE LIGA DF” que 
visam introduzir políticas de alfabetização e de acompanhamento de 
desempenho nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental para 
qualificar o ensino e erradicar o analfabetismo e a repetência, 
garantindo o sucesso do aluno na trajetória escolar. PODER 

EXCUTIVO  

Não envolve 
recursos 
financeiros  

31/12/ 2007 

6 
DODF 240 
18-12-2007 
SECAO3 

Extrato do Contrato 
nº 125/2007 

Instituto Sangari Ltda nº 080.002349/2007 

Contratação de empresa especializada para implantação do programa 
de ensino especializado de Ciências para alunos do Ensino 
Fundamental da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, baseado 
na metodologia de investigação que envolva, de maneira articulada e 
interdependente, a prestação de serviços necessários à formação, 
reciclagem e treinamento dos profissionais da rede, o fornecimento 
de material didático necessário a realização das atividades de 
investigação e experimentação em sala de aula e o monitoramento do 
processo de implementação. O Projeto está previsto para atender 
aproximadamente trezentos e dez mil alunos das escolas do Ensino 
Fundamental, sete mil professores, mil e duzentos formadores de 
professores do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, mil 
coordenadores pedagógicos e quatrocentos e oitenta diretores de 
escola. Programa “Ciência em Foco”  

R$ 
38.000.000,00 

60 meses 
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7 

DODF 087 

09-05-2008 
SECAO3 

Extrato do Termo 

de Cooperação 

TÉCNICA nº 

18/2008 

Serviço de Apoio às Micro 

e Pequenas Empresas do 

Distrito Federal – 

SEBRAE/DF 

nº 080.009390/2007 

Fixar as condições de cooperação técnico institucional para o 

desenvolvimento do Programa de Educação Empreendedora no 

Ensino Médio do DF, com vistas à preparação básica dos alunos do 

Ensino Médio das escolas da rede pública para o mundo do trabalho, 

mediante a capacitação de professores em práticas que desenvolvem 

a cultura do empreendedorismo no âmbito escolar 

Não 

mencionado 
2 anos  

8 

DODF 084 

04-05-2009 
SECAO3 

8.1 Extrato do 

Contrato n° 

55/2009 

Editora Globo S/A nº 080.020784/2008 

Aquisição de 239.200 livros editados e publicados pela Editora 

Globo, com o fito de compor o acervo bibliográfico das 620 

instituições educacionais públicas do Distrito Federal 

R$ 

4.997.486,00 

Até 

31/12/2009 

8.2 Extrato do 

Contrato n° 

75/2009 

Global Editora e 

Distribuidora LTDA 
nº 080.002325/2009 

Aquisição de 2.300 Módulos de Alfabetização (Livro do Aluno) – 

Global/Instituto Ayrton Senna, 2.300 Módulos de Alfabetização 

(Caderno de Atividades) – Global/Instituto Ayrton Senna, e 100 Kits 

(Caixa de Literatura) Projeto Se Liga Brasil – Global/Instituto 

Ayrton Senna 

R$ 114.800,00 Até 90 dias 

9 

DODF 047 

10-03-2009 
SECAO2 

Contrato nº 29/2009 Positivo Informática S/A nº 080.008289/2004 Não mencionado 
Não 

mencionado 

Não 

mencionado 

10 

DODF 096 

20-05-2009 
SECAO3 

Extrato do Contrato 

nº 79/2009 
Fundação Roberto Marinho nº 080.000357/2009 

Implantação da segunda etapa do projeto VEREDA – Programa de 

correção do fluxo escolar, por meio do uso da metodologia 

TELECURSO, para atender alunos matriculados na rede pública de 

ensino do Distrito Federal, no Ensino Fundamental/Séries Finais, no 

Ensino Médio 

R$ 

5.378.953,00 
20 meses  

11 

DODF 101 

27-05-2009 
SECAO3 

Extrato do Contrato 

n° 86/2009 

Gráfica e Editora Posigraf 

S.A 
nº 080.010240/2008 

Edital de Licitação: Pregão Eletrônico nº 049/2009 – 

CECOM/SUPRI/SEPLAG. Objeto: a aquisição de 10.650 unidades 

do Livro Didático “Novo Telecurso”, licenciado pela Fundação 

Roberto Marinho 

R$ 636.690,00 31/12/2009 

12 

DODF 103 

29-05-2009 
SECAO2 

Termo de 

Cooperação 

Técnica nº 02/2007 

Instituto Brazil Global nº 080.002064/2007 Não mencionado 
Não 

mencionado 

Não 

mencionado 

13 

DODF 111 

10-06-2009 
SECAO3 

Extrato do Projeto 

Construção da 

Proposta de 

Atendimento 

Integral ao 

Educando e à 

Comunidade na 

perspectiva de uma 

Cultura de Paz no 

Distrito Federal nº 

(não mencionado) 

Agência Brasileira de 

Cooperação 
nº 0460.000001/2009 

Promover o desenvolvimento de políticas públicas integradas de 

melhoria da educação no Distrito Federal e de cultura de Paz 

R$ 

7.584.748,00 
36 meses 

14 

DODF 121 

25-06-2009 
SECAO3 

Extrato do Contrato 

N° 92/2009 

Global Editora e 

Distribuidora LTDA 
nº 080.010167/2008 

Edital de Licitação: Inexigibilidade de Licitação. Objeto: aquisição 

de 7.500 unidades do livro: Acelera Brasil – Livro 1 – Minha 

Identidade (livro aluno) –  Global/Instituto Ayrton Senna, 7.500 

R$ 649.248,00 90 dias 
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unidades do livro: Acelera Brasil – livro 2 – As Criações de Cada 

Um (livro do Aluno) – Global/Instituto Ayrton Senna, 7.500 

unidades do livro: Acelera Brasil – livro 3 – Nossa História, Nossa 

Cultura (livro do aluno) – Global/Instituto Ayrton Senna, 7.500 

unidades do livro: Acelera Brasil livro 4 – A Terra que Queremos 

(livro do aluno) – Global/Instituto Ayrton Senna, 480 unidades do 

livro: Acelera Brasil (livro do professor), 300 kits (caixa de 

Literatura) Projeto Acelera Brasil – Global/Instituto Ayrton Senna e 

300 conjuntos de Mapas – Mundi/Brasil e Estados 

15 

DODF 144 

28-07-2009 
SECAO2 

Contrato nº 37/2008 Fundação Roberto Marinho nº 080.020.901/2007 Não mencionado  
Não 

mencionado 
--------- 

16 

DODF 204 

21-10-2009 
SECAO3 

Extrato do Termo 

de Cooperação 

Técnica n° 24/2009 

Instituto Ayrton Senna nº 0080.000499/2009 

Desenvolver o programa “SuperAÇÃO” que visa à promoção do 

protagonismo juvenil, educação para valores, trabalhabilidade e 

aprendizagem escolar entre jovens de 13 a 19 anos, por meio de 

ações educativas, doravante denominado apenas “PROGRAMA”, 

com o objetivo de estabelecer condições favoráveis ao 

desenvolvimento integral dos alunos, matriculados na 7ª e 8ª séries 

do Ensino Fundamental de 8 anos, ou 8º e 9º do Ensino Fundamental 

de 9 anos, das instituições educacionais da Rede Pública de Ensino 

do DF, nas aulas da Parte Diversificada/Projeto Interdisciplinar (PI), 

com vistas à disponibilizar as metodologias, ações, instrumentos 

pedagógicos e gerenciais que compõem a estratégia de 

desenvolvimento do Programa, que o GDF e a SEDF reconhecem 

serem de titularidade integral e exclusiva do Instituto Ayrton Senna, 

com forma de contribuir para a alteração da realidade educacional 

brasileira e, em especial, para o desenvolvimento integral das 

crianças e jovens, atendidos na Rede Pública de Ensino do DF 

Não 

mencionado 

Até 

31/12/2009 

Extrato do 1º 

Termo Aditivo ao 

Termo de 

Cooperação S/N. 

Instituto Ayrton Senna nº 080.020288/2008 

Objeto: os Partícipes resolvem de comum acordo, incluir no Objeto 

da Aliança, o “Programa Se Liga”, de titularidade do IAS, cujo 

objetivo principal é a alfabetização de alunos defasados da rede 

pública, passando o referido Programa a ser denominado, na Aliança, 

conjuntamente com o “Programa Acelera”, simplesmente de 

“PROGRAMA” 

Não 

mencionado 

Até 

24/03/2010 

17 

DODF 214 

06-11-2009 
SECAO3 

Extrato do Termo 

de Cooperação 

Técnica nº 26/2009 

Instituto UNIBANCO nº 0080.000036/2009 

Desenvolvimento do “Projeto Entre Jovens”, que visa à melhoria da 

qualidade do ensino nas instituições educacionais da rede pública de 

ensino, que ofertam o Ensino Médio, buscando desenvolver 

conteúdos prévios e habilidades do Ensino Fundamental, essenciais 

para o prosseguimento dos estudos dos alunos que ingressam na 

citada etapa da Educação Básica 

Não 

mencionado 
3 anos  

Extrato do Termo 
de Cooperação 
Técnica nº 27/2009 

Secretaria de Estado 
Extraordinária para a 
Educação Integral x Serviço 

nº 080.000298/2009 
Estabelecer mútua cooperação entre a SEDF, a Secretaria de Estado 
Extraordinária para Educação Integral e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial – SENAC/DF, com a finalidade de 

Não 
mencionado 

1 ano  
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Nacional de Aprendizagem 
Comercial – SENAC/DF 

oferecer cursos de formação continuada ou cursos técnicos 
profissionais de nível médio, na modalidade presencial, aos alunos de 
Ensino Médio e de Ensino Médio Profissionalizante, visando ao 
incentivo, à participação, a capacitação e formação profissional, 
impulsionando ao aluno do Programa de Educação Integral a 
inserção no mercado de trabalho 

18 
DODF 170 
02-09-2009 
SECAO2 

Contrato nº 37/2009 Fundação Roberto Marinho nº 080.020901/2007 Não mencionado 
Não 
mencionado 

--------- 

Termo de 
Cooperação nº 
04/2009 

Instituto Euvaldo Lodi do 
Distrito Federal 

nº 080.006768/2008 Não mencionado 
Não 
mencionado 

--------- 

Termo de 
Cooperação 
Técnica nº 12/2008 

Instituto Brasileiro Pró 
Educação, Trabalho e 
Desenvolvimento 

nº 080.001360/2008 Não mencionado: programa Jovem Aprendiz Governo Federal  
Não 
mencionado 

--------- 

19 
DODF 186 
25-09-2009 
SECAO2 

Convênio 
nº 08/2007 

Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial – 
SENAC/DF  

nº 080.020310/2007 Não mencionado 
Não 
mencionado 

--------- 

Convênio  
nº 44/2005 

Serviço Social da Indústria-
Departamento Regional do 
Distrito Federal-SESI/DF e 
o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial-
SENAI/DF 

nºs 080.001202/2000 e 
080.005882/2007 

Não mencionado 
Não 
mencionado 

--------- 

20 
DODF 234 
04-12-2009 
SECAO1 

Convênio de 
Cooperação 
Técnica 
Internacional  
nº (não 
mencionado) 

Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura –  

Não mencionado 

Diretrizes do Anexo que serão norteadoras para a implementação de 
política de educação integral no Distrito Federal: contribuir para a 
elevação dos índices de frequência, de aprendizado e da promoção da 
cultura da paz nas escolas públicas, além de desenvolver e 
sistematizar aspectos teóricos, metodológicos e operacionais alusivos 
à Educação Integral no Distrito Federal, oferecendo formação 
permanente aos agentes educacionais, em especial, aos 
coordenadores, gestores, professores e monitores envolvidos 

Não 
mencionado 

--------- 

21 

DODF 083 
03-05-2010 
SECAO1 – 
DODF 066 
07-04-2010 
SECAO3 

Aliança Técnica 
entre o GDF e o 
Instituto Ayrton 
Senna – IAS 

Instituto Ayrton Senna – 
IAS  

Não mencionado 

Implementação do programa Acelera-DF, de titularidade do Instituto 
Ayrton Senna –IAS, referente à aliança técnica 
firmada entre o GDF e o IAS cujo o objeto é atender em 2010 100% 
dos alunos com defasagem idade/série alfabetizados com menos de 
15 anos matriculados na rede pública do DF 

R$ 275.436,00 --------- 

22 
DODF 058 
21-03-2013 
SECAO2 

Termo de 
Cooperação nº 
01/2013 

SESC – Serviço Social do 
Comércio/Administração 
Regional do Distrito 
Federal 

nº   080.001.815/2012 Não mencionado 
Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

23 
DODF 194 
09-10-2017 
INTEGRA 

Extrato do Termo 
de Cooperação nº 
08/2017 

Serviço de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas – 
SEBRAE/DF 

nº 460.00057/2017 

Oferecer formação a professores de distintas etapas e modalidades da 
educação básica, com vistas ao fomento do 
desenvolvimento de capacidades empreendedoras dos estudantes da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 

Não 
mencionado 

2 anos 



 

 

191 

24 
DODF 149 
07-08-2020 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Dispensa de 
Chamamento 
Público – Acordo 
de Cooperação 

Associação Júnior 
Achievement do Distrito 
Federal – JADF 

nº 0084-000597/2014 
Oferta de programas de empreendedorismo a estudantes do Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 

Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

25 
DODF 237 
21-12-2021 
INTEGRA 

25.1 Extrato do 
Termo de 
Cooperação 
Técnica nº 02/2021 

UNIÃO, por intermédio do 
Ministério Público do 
Distrito Federal e 
Territórios x Distrito 
Federal, por intermédio da 
Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito 
Federal 

nº 00080-
00150721/2020-23 

Regular a relação entre o MPDFT e a SEEDF, visando à construção 
conjunta e o desenvolvimento de unidades curriculares eletivas 
orientadas e de trilha de aprendizagem, a fim de subsidiar a oferta de 
itinerários formativos no Novo Ensino Médio, considerando o 
disposto na Portaria nº 1.432/2018 do Ministério da Educação (MEC) 

Não 
mencionado 

60 meses  

25.2 Extrato do 
Termo de 
Cooperação 
TÉCNICA nº 
03/2021 

UNIÃO, por intermédio do 
Ministério Público do 
Distrito Federal e 
Territórios x Distrito 
Federal, por intermédio da 
Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito 
Federal 

nº 00080-
00070929/2017-64 

Regular a relação entre o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios – MPDFT e a Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal – SEEDF com vista ao desenvolvimento do 
programa “Cidadão Contra a Corrupção”, em especial do projeto 
“NaMoral”, nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal, o qual visa promover ações educativas de prevenção 
e combate à corrupção, focadas nos valores da cidadania, 
integridade, ética, responsabilidade, respeito, justiça, pertencimento e 
empatia. Ofertado no catálogo de eletivas (parceiros) do Novo 

Ensino Médio 

Não 
mencionado 

5 anos 

26 
DODF 208 
08-11-2021 
INTEGRA 

Extrato do Termo 
de Cooperação nº 
06/2021 

Serviço de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas – 
SEBRAE/DF 

nº 00080-
00124760/2021-56 

Fomentar a educação empreendedora em diferentes etapas e 
modalidades da educação básica na Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal, por meio de ações direcionadas aos professores e 
que visem desenvolver competências empreendedoras nos estudantes 

Não 
mencionado 

Da data de 
sua assinatura 
até fevereiro 
de 2023 

27 
DODF 057 
25-03-2021 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Dispensa de 
Chamamento 
Público – Acordo 
de Cooperação 

Instituto de Estudos 
Socioeconômicos – INESC 

nº 0084-000922/2016 

Objeto é a formação de adolescentes do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio das escolas da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal, inclusive nos Núcleos de Ensino das Unidades de Internação 
Socioeducativas, nas áreas de Direitos Humanos, Cidadania e 
Orçamento Público, objetivando a construção coletiva da cultura da 
paz numa perspectiva integrada à rotina escolar e em sintonia com os 
respectivos projetos político-pedagógicos a fim de se alcançar efeitos 
mais permanentes nas comunidades, incluindo diálogos entre escola, 
comunidade e o poder público para contribuir para a elaboração de 
novas bases relacionais, explicitar demandas e assegurar a 
participação de adolescentes no monitoramento das políticas públicas 
relacionadas aos direitos em suas comunidades, a ser executado em 
Unidades de Ensino das Regiões Administrativas do Paranoá, do 
Itapoã e escolas do sistema socioeducativo, podendo futuramente 
agregar outras regiões conforme demandas e capacidade de atuação. 
Considerando que o atendimento a ser ofertado pelo INESC será em 
caráter gratuito e que a Organização da Sociedade Civil foi a 

Gratuito  
Não 
mencionado 
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proponente da parceria, demonstrando experiência prévia, relevante e 
reconhecida competência técnica no objeto do ajuste, comprovando o 
atendimento aos requisitos necessários previstos no Decreto 

28 
DODF 072 
18-04-2022 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Dispensa de 
Chamamento 
Público – Acordo 
de Cooperação 

Centro de Integração 
Empresa-Escola – CIEE 

nº 00080-
00008785/2022-94 

Ofertar o Itinerário de Formação Técnica e Profissional por meio do 
programa de Aprendizagem Profissional, desenvolvido pelo Centro 
de Integração Empresa-Escola – CIEE, em cooperação com a 
Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal – SEEDF, aos 
estudantes do Novo Ensino Médio, nas unidades escolares 
participantes. Considerando que o atendimento a ser ofertado pelo 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE será 
em caráter gratuito e que as Organizações da Sociedade Civil foram 
as proponentes da parceria, demonstrando experiência prévia, 
relevante e reconhecida competência técnica no objeto do ajuste, 
comprovando o atendimento aos requisitos necessários previstos no 
Decreto 

Gratuito  
Não 
mencionado 

29 
DODF 084 
06-05-2022 
INTEGRA 

Extrato do Acordo 
de Cooperação nº 
02/2022 

Centro de Integração 
Empresa-Escola – CIEE 

nº 00080-
00008785/2022-94 

Ofertar o Itinerário de Formação Técnica e Profissional por meio do 
programa de Aprendizagem Profissional, desenvolvido pelo Centro 
de Integração Empresa-Escola – CIEE, em cooperação com a 
Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal – SEEDF, aos 
estudantes do Novo Ensino Médio, nas unidades escolares 
participantes 

Não 
mencionado 

48 meses  

30 
DODF 096 
24-05-2022 
INTEGRA 

Extrato do Termo 
de Cooperação nº 
02/2022 

Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial – 
SENAC/DF 

nº 00080-
00009197/2022-78 

Oferta de Cursos Técnicos de Nível Médio e de Formação Inicial 
Continuada – FIC para compor o Itinerário de Formação Técnica e 
Profissional de estudantes regularmente matriculados no Ensino 
Médio da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, nas unidades 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, por 
meio do Programa Senac de Gratuidade (PSG) 

Gratuidade 
Até novembro 
de 2024 

31 
DODF 101 
31-05-2022 
INTEGRA 

Extrato do Acordo 
de Cooperação nº 
04/2022 

Associação Júnior 
Achievement do Distrito 
Federal – JADF 

nº 0084-000597/2014 

A oferta de programas de empreendedorismo a estudantes do Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, a ser executado nas 
unidades escolares participantes 

Não 
mencionado 

60 meses 

32 
DODF 105 
06-06-2022 
INTEGRA 

Extrato do 1º 
Termo Aditivo ao 
Termo de 
Cooperação nº 
05/2020 

Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial – 
SENAI 

nº 00080-
00016309/2020-85 

Alterar a redação: "O presente Termo de Cooperação visa estabelecer 
mútua cooperação entre a Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal – SEEDF e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial – Departamento Regional do Distrito Federal – SENAI, 
que tem por objeto a oferta de cursos Técnicos de Nível Médio e 
trilhas de Qualificações Profissionais, formação inicial e continuada 
– FICS, rede pública de ensino do Distrito Federal, proporcionando, 
assim, o incentivo a elevação da escolaridade, ampliação e 
diversificação de oportunidades educacionais e a oferta de educação 
profissional e tecnológica gratuita no País, tendo como reflexo a 
democratização das formas de acesso à educação profissional e 
tecnológica, conforme plano de Trabalho apresentado pelo 
SENAI/DF 

Não 
mencionado 

30/12/2022 a 
29/12/2024 
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33 
DODF 111 
14-06-2022 
INTEGRA 

Extrato do Acordo 
de Cooperação nº 
06/2022 

Politize – Instituto de 
Educação Política 

nº 00080-
00138812/2021-71 

Apoio técnico para a elaboração e implantação de um itinerário 
formativo no Novo Ensino Médio, com foco em liderança e 
cidadania, formação de professores e formação de representantes de 
turma, a ser executado: a) de forma remota ou nas dependências da 
SEEDF e do Politize, durante a produção dos conteúdos; b) de forma 
remota ou nas dependências da SEEDF, durante a formação; e c) nas 
unidades escolares de Ensino Médio da Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal, durante o desenvolvimento ministração dos 
conteúdos aos estudantes 

Não 
mencionado 

48 meses 

34 
DODF 130 
13-07-2022 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Ausência de 
Chamamento 
Público 

Instituto Crescer para a 
Cidadania 

nº 00080-
00093498/2022-71 

Execução do Projeto Aluno Sempre Conectado – ASCON, em 
Unidades Escolares de Ensino Médio, com o propósito de fornecer 
equipamentos com conectividade móvel a estudantes e formação a 
professores com a finalidade de qualificar e aprimorar o processo 
educativo mediado pelas tecnologias da educação, garantindo a 
inclusão digital e a formação integral dos estudantes 

Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

35 
DODF 138 
25-07-2022 
INTEGRA 

Extrato do Termo 
de Adesão – 
SEE/GAB/AESP 

CONSED e o Instituto 
Natura 

nº 00080-
00166012/2022-21 

Adesão, absolutamente voluntária e discricionária, da SEEDF aos 

termos da Cooperação Técnica firmada entre o CONSED e o 
Instituto Natura para viabilizar estudo/pesquisa junto aos alunos de 
Ensino Médio das redes de ensino dos Estados e do Distrito Federal, 
com o intuito de realizar a primeira aplicação do “Indicador de 
Oportunidades de Desenvolvimento Integral dos jovens do Ensino 
Médio”, elaborado no ano de 2021 por organizações parceiras da 
FCNEM (Instituto Unibanco, Instituto Natura, Instituto Sonho 
Grande, Fundação Telefônica Vivo, Instituto Reúna, Movimento pela 
Base e Itaú Educação e Trabalho), em parceria com a Tomara! 
Educação e Cultura 

Não 
mencionado 

Da data de 
assinatura até 
31/12/2022 

36 

DODF 166 
01-09-2022 
INTEGRA – 
DODF 230 
10-12-2021 
INTEGRA 

Termo de Fomento 
nº 02/2021 

Instituto para 
Desenvolvimento da 
Criança e do Adolescente 
pela Cultura e Esporte – 
IDECACE 

nº 00080-
00206950/2021-91 

Não mencionado 
Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

37 
DODF 005 
06-01-2023 
INTEGRA 

Termo de 
Cooperação nº 
05/2022 

Instituto Fercomércio – IF 
nº 00080-
00108276/2022-61 

Não mencionado 
Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

38 
DODF 040 
28-02-2023 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Ausência de 
Chamamento 
Público 

Instituto Aliança com o 
Adolescente – IA 

nº 00080-
00081318/2022-17 

Execução das atividades do Programa “Na Real” em escolas públicas 
do Distrito Federal, para estudantes do 8º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio 

Sem previsão 
de transferência 
de recursos 
materiais ou 
financeiros da 
Administração 
Pública 

Não 
mencionado 

 Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Apêndice C – 1ª seleção das parcerias público-privadas da SEEDF 

 

Quadro 14 – 1ª seleção das Parcerias Público-Privadas da SEEDF pelo critério de exclusão ensino técnico profissionalizante (2007 – 2010) 
(continua) 

MAPEAMENTO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 2007 a 2023 
1ª Seleção – Critério de exclusão: parcerias do Sistema S 

Nº 
Diário Oficial 

DF 
Parcerias público-

privadas 
Empresa Processo Finalidade Valor Duração  

1 
DODF 236 12-
12-2007 
SECAO3 

Extrato de Termo de 
Cooperação Técnica 
nº (não mencionado) 

Instituto Ayrton Senna nº 080.020359/2007 

Realização dos Projetos “ACELERA DF” e “SE LIGA DF” que visam 
introduzir políticas de alfabetização e de acompanhamento de 
desempenho nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental para 
qualificar o ensino e erradicar o analfabetismo e a repetência, garantindo 
o sucesso do aluno na trajetória escolar. PODER EXCUTIVO  

Não envolve 
recursos 
financeiros  

31/12/ 2007 

2 
DODF 240 18-
12-2007 
SECAO3 

Extrato do Contrato 
nº 125/2007 

Instituto Sangari Ltda nº 080.002349/2007 

Contratação de empresa especializada para implantação do programa de 
ensino especializado de Ciências para alunos do Ensino Fundamental da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, baseado na metodologia de 
investigação que envolva, de maneira articulada e interdependente, a 
prestação de serviços necessários à formação, reciclagem e treinamento 
dos profissionais da rede, o fornecimento de material didático necessário 
a realização das atividades de investigação e experimentação em sala de 
aula e o monitoramento do processo de implementação. O Projeto está 
previsto para atender aproximadamente trezentos e dez mil alunos das 
escolas do Ensino Fundamental, sete mil professores, mil e duzentos 
formadores de professores do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, mil 
coordenadores pedagógicos e quatrocentos e oitenta diretores de escola. 
Programa “Ciência em Foco” 

R$ 
38.000.000,00 

60 meses 

3 
DODF 084 04-
05-2009 
SECAO3 

Extrato do Contrato 
n° 55/2009 

Editora Globo S/A nº 080.020784/2008 
Aquisição de 239.200 livros editados e publicados pela Editora Globo, 
com o fito de compor o acervo bibliográfico das 620 instituições 
educacionais públicas do Distrito Federal 

R$ 4.997.486,00 
Até 
31/12/2009 

Extrato do Contrato 
n° 75/2009 

Global Editora e 
Distribuidora LTDA 

nº 080.002325/2009 

Aquisição de 2.300 Módulos de Alfabetização (Livro do Aluno) – 
Global/Instituto Ayrton Senna, 2.300 Módulos de Alfabetização 
(Caderno de Atividades) – Global/Instituto Ayrton Senna, e 100 Kits 
(Caixa de Literatura) Projeto Se Liga Brasil – Global/Instituto Ayrton 
Senna 

R$ 114.800,00 Até 90 dias 

4 
DODF 047 10-
03-2009 
SECAO2 

Contrato nº 29/2009 Positivo Informática S/A nº 080.008289/2004 
Não mencionado (compra de computadores) Diário Oficial 22 de 
fevereiro de 2008 

Não mencionado 
Não 
mencionado 

5 
DODF 096 20-
05-2009 
SECAO3 

Extrato do Contrato 
nº 79/2009 

Fundação Roberto Marinho nº 080.000357/2009 

Implantação da segunda etapa do projeto VEREDA – Programa de 
correção do fluxo escolar, por meio do uso da metodologia 
TELECURSO, para atender alunos matriculados na rede pública de 
ensino do Distrito Federal, no Ensino Fundamental/Séries Finais, no 
Ensino Médio 

R$ 5.378.953,00 20 meses  

6 
DODF 101 27-
05-2009 
SECAO3 

Extrato do Contrato 
N° 86/2009 

Gráfica e Editora Posigraf 
S.A 

nº 080.010240/2008 
Edital de Licitação: Pregão Eletrônico nº 049/2009 – 
CECOM/SUPRI/SEPLAG. Objeto: a aquisição de 10.650 unidades do Livro 
Didático “Novo Telecurso”, licenciado pela Fundação Roberto Marinho 

R$ 636.690,00 31/12/2009 



 

 

195 

7 
DODF 103 
29-05-2009 
SECAO2 

Termo de 
Cooperação 
Técnica nº 02/2007 

Instituto Brazil Global nº 080.002064/2007 Não mencionado (jovem aprendiz) 
Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

8 
DODF 111 
10-06-2009 
SECAO3 

Extrato do Projeto 
Construção da 
Proposta de 
Atendimento 
Integral ao 
Educando e à 
Comunidade na 
perspectiva 
de uma Cultura de 
Paz no Distrito 
Federal 
nº (não 
mencionado) 

 e Agência 
Brasileira de Cooperação 

nº 0460.000001/2009 
Promover o desenvolvimento de políticas públicas integradas de 
melhoria da educação no Distrito Federal e de cultura de Paz 

R$ 
7.584.748,00 

36 meses 

9 
DODF 121 
25-06-2009 
SECAO3 

Extrato do Contrato 
n° 92/2009 

Global Editora e 
Distribuidora LTDA 

nº 080.010167/2008 

Edital de Licitação: Inexigibilidade de Licitação. Objeto: aquisição 
de 7.500 unidades do livro: Acelera Brasil – Livro 1 – Minha 
Identidade (livro aluno) –  Global/Instituto Ayrton Senna, 7.500 
unidades do livro: Acelera Brasil – livro 2 – As Criações de Cada 
Um (livro do Aluno) – Global/Instituto Ayrton Senna, 7.500 
unidades do livro: Acelera Brasil – livro 3 – Nossa História, Nossa 
Cultura (livro do aluno) – Global/Instituto Ayrton Senna, 7.500 
unidades do livro: Acelera Brasil livro 4 – A Terra que Queremos 
(livro do aluno) – Global/Instituto Ayrton Senna, 480 unidades do 
livro: Acelera Brasil (livro do professor), 300 kits (caixa de 
Literatura) Projeto Acelera Brasil – Global/Instituto Ayrton Senna e 
300 conjuntos de Mapas – Mundi/Brasil e Estados 

R$ 649.248,00 90 dias 

10 
DODF 144 
28-07-2009 
SECAO2 

Contrato nº 37/2008 
(origem do contrato 
79/2009) 

Fundação Roberto Marinho nº 080.020.901/2007 Não mencionado  
Não 
mencionado 

--------- 

11 
DODF 204 
21-10-2009 
SECAO3 

Extrato do Termo 
de Cooperação 
Técnica n° 24/2009 

Instituto Ayrton Senna nº 0080.000499/2009 

Desenvolver o programa “SuperAÇÃO” que visa à promoção do 
protagonismo juvenil, educação para valores, trabalhabilidade e 
aprendizagem escolar entre jovens de 13 a 19 anos, por meio de 
ações educativas, doravante denominado apenas “PROGRAMA”, 
com o objetivo de estabelecer condições favoráveis ao 
desenvolvimento integral dos alunos, matriculados na 7ª e 8ª séries 
do Ensino Fundamental de 8 anos, ou 8º e 9º do Ensino Fundamental 
de 9 anos, das instituições educacionais da Rede Pública de Ensino 
do DF, nas aulas da Parte Diversificada/Projeto Interdisciplinar (PI), 
com vistas à disponibilizar as metodologias, ações, instrumentos 
pedagógicos e gerenciais que compõem a estratégia de 
desenvolvimento do Programa, que o GDF e a SEDF reconhecem 
serem de titularidade integral e exclusiva do Instituto Ayrton Senna, 
com forma de contribuir para a alteração da realidade educacional 
brasileira e, em especial, para o desenvolvimento integral das 
crianças e jovens, atendidos na Rede Pública de Ensino do DF 

Não 
mencionado 

Até 
31/12/2009 
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Extrato do 1º 
Termo Aditivo ao 
Termo de 
Cooperação S/N. 

Instituto Ayrton Senna nº 080.020288/2008 

Objeto: os Partícipes resolvem de comum acordo, incluir no Objeto 
da Aliança, o “Programa Se Liga”, de titularidade do IAS, cujo 
objetivo principal é a alfabetização de alunos defasados da rede 
pública, passando o referido Programa a ser denominado, na Aliança, 
conjuntamente com o “Programa Acelera”, simplesmente de 
“PROGRAMA” 

Não 
mencionado 

Até 
24/03/2010 

12 
DODF 214 
06-11-2009 
SECAO3 

Extrato do Termo 
de Cooperação 
Técnica nº 26/2009 

Instituto UNIBANCO nº 0080.000036/2009 

Desenvolvimento do “Projeto Entre Jovens”, que visa à melhoria da 
qualidade do ensino nas instituições educacionais da rede pública de 
ensino, que ofertam o Ensino Médio, buscando desenvolver 
conteúdos prévios e habilidades do Ensino Fundamental, essenciais 
para o prosseguimento dos estudos dos alunos que ingressam na 
citada etapa da Educação Básica 

Não 
mencionado 

3 anos  

13 
DODF 170 
02-09-2009 
SECAO2 

Contrato nº 37/2009 Fundação Roberto Marinho nº 080.020901/2007 Não mencionado 
Não 
mencionado 

--------- 

Termo de 
Cooperação nº 
04/2009 

Instituto Euvaldo Lodi do 
Distrito Federal 

nº 080.006768/2008 Não mencionado (estágio supervisionado) 
Não 
mencionado 

--------- 

Termo de 
Cooperação 
Técnica nº 12/2008 

Instituto Brasileiro Pró 
Educação, Trabalho e 
Desenvolvimento 

nº 080.001360/2008 Não mencionado: programa Jovem Aprendiz Governo Federal  
Não 
mencionado 

--------- 

14 
DODF 234 
04-12-2009 
SECAO1 

Convênio de 
Cooperação 
Técnica 
Internacional nº 
(não mencionado) 

Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura –  

Não mencionado 

Diretrizes do Anexo que serão norteadoras para a implementação de 
política de educação integral no Distrito Federal: contribuir para a 
elevação dos índices de frequência, de aprendizado e da promoção da 
cultura da paz nas escolas públicas, além de desenvolver e 
sistematizar aspectos teóricos, metodológicos e operacionais alusivos 
à Educação Integral no Distrito Federal, oferecendo formação 
permanente aos agentes educacionais, em especial, aos 
coordenadores, gestores, professores e monitores envolvidos 

Não 
mencionado 

--------- 

15 

DODF 083 
03-05-2010 
SECAO1 –  
DODF 066 
07-04-2010 
SECAO3 

Aliança Técnica 
entre o GDF e o 
Instituto Ayrton 
Senna – IAS 

Instituto Ayrton Senna – 
IAS  

Não mencionado 

Implementação do programa Acelera-DF, de titularidade do Instituto 
Ayrton Senna –IAS, referente à aliança técnica 
firmada entre o GDF e o IAS cujo o objeto é atender em 2010 100% 
dos alunos com defasagem idade/série alfabetizados com menos de 
15 anos matriculados na rede pública do DF 

R$ 275.436,00 --------- 

16 
DODF 149 
07-08-2020 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Dispensa de 
Chamamento 
Público – Acordo 
de Cooperação 

Associação Júnior 
Achievement do Distrito 
Federal – JADF 

nº 0084-000597/2014 
Oferta de programas de empreendedorismo a estudantes do Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 

Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

17 
DODF 237 
21-12-2021 
INTEGRA 

Extrato do Termo 
de Cooperação 
Técnica nº 02/2021 

UNIÃO, por intermédio do 
Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios 
x Distrito Federal, por 
intermédio da Secretaria de 
Estado de Educação do 
Distrito Federal 

nº 00080-
00150721/2020-23 

Regular a relação entre o MPDFT e a SEEDF, visando à construção 
conjunta e o desenvolvimento de unidades curriculares eletivas 
orientadas e de trilha de aprendizagem, a fim de subsidiar a oferta de 
itinerários formativos no Novo Ensino Médio, considerando o 
disposto na Portaria nº 1.432/2018 do Ministério da Educação (MEC) 

Não 
mencionado 

60 meses  
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Extrato do Termo 
de Cooperação 
TÉCNICA nº 
03/2021 

UNIÃO, por intermédio do 
Ministério Público do 
Distrito Federal e 
Territórios x Distrito 
Federal, por intermédio da 
Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito 
Federal 

nº 00080-
00070929/2017-64 

Regular a relação entre o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios – MPDFT e a Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal – SEEDF com vista ao desenvolvimento do 
programa “Cidadão Contra a Corrupção”, em especial do projeto 
“NaMoral”, nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal, o qual visa promover ações educativas de prevenção 
e combate à corrupção, focadas nos valores da cidadania, 
integridade, ética, responsabilidade, respeito, justiça, pertencimento e 
empatia. Ofertado no catálogo de eletivas (parceiros) do Novo 
Ensino Médio 

Não 
mencionado 

5 anos 

18 
DODF 057 
25-03-2021 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Dispensa de 
Chamamento 
Público – Acordo 
de Cooperação 

Instituto de Estudos 
Socioeconômicos – INESC 

nº 0084-000922/2016 

Objeto é a formação de adolescentes do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio das escolas da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal, inclusive nos Núcleos de Ensino das Unidades de Internação 
Socioeducativas, nas áreas de Direitos Humanos, Cidadania e 
Orçamento Público, objetivando a construção coletiva da cultura da 
paz numa perspectiva integrada à rotina escolar e em sintonia com os 
respectivos projetos político-pedagógicos a fim de se alcançar efeitos 
mais permanentes nas comunidades, incluindo diálogos entre escola, 
comunidade e o poder público para contribuir para a elaboração de 
novas bases relacionais, explicitar demandas e assegurar a 
participação de adolescentes no monitoramento das políticas públicas 
relacionadas aos direitos em suas comunidades, a ser executado em 
Unidades de Ensino das Regiões Administrativas do Paranoá, do 
Itapoã e escolas do sistema socioeducativo, podendo futuramente 
agregar outras regiões conforme demandas e capacidade de atuação. 
Considerando que o atendimento a ser ofertado pelo INESC será em 
caráter gratuito e que a Organização da Sociedade Civil foi a 
proponente da parceria, demonstrando experiência prévia, relevante e 
reconhecida competência técnica no objeto do ajuste, comprovando o 
atendimento aos requisitos necessários previstos no Decreto 

Gratuito  
Não 
mencionado 

19 
DODF 072 
18-04-2022 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Dispensa de 
Chamamento 
Público – Acordo 
de Cooperação 

Centro de Integração 
Empresa-Escola – CIEE 

nº 00080-
00008785/2022-94 

Ofertar o Itinerário de Formação Técnica e Profissional por meio do 
programa de Aprendizagem Profissional, desenvolvido pelo Centro 
de Integração Empresa-Escola – CIEE, em cooperação com a 
Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal – SEEDF, aos 
estudantes do Novo Ensino Médio, nas unidades escolares 
participantes. Considerando que o atendimento a ser ofertado pelo 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE será 
em caráter gratuito e que as Organizações da Sociedade Civil foram 
as proponentes da parceria, demonstrando experiência prévia, 
relevante e reconhecida competência técnica no objeto do ajuste, 
comprovando o atendimento aos requisitos necessários previstos no 
Decreto 

Gratuito  
Não 
mencionado 

20 
DODF 084 
06-05-2022 
INTEGRA 

Extrato do Acordo 
de Cooperação nº 
02/2022 

Centro de Integração 
Empresa-Escola – CIEE 

nº 00080-
00008785/2022-94 

Ofertar o Itinerário de Formação Técnica e Profissional por meio do 
programa de Aprendizagem Profissional, desenvolvido pelo Centro 
de Integração Empresa-Escola – CIEE, em cooperação com a 
Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal – SEEDF, aos 
estudantes do Novo Ensino Médio, nas unidades escolares 
participantes 

Não 
mencionado 

48 meses  
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21 
DODF 101 
31-05-2022 
INTEGRA 

Extrato do Acordo 
de Cooperação nº 
04/2022 

Associação Júnior 
Achievement do Distrito 
Federal – JADF 

nº 0084-000597/2014 

A oferta de programas de empreendedorismo a estudantes do Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, a ser executado nas 
unidades escolares participantes 

Não 
mencionado 

60 meses 

22 
DODF 111 
14-06-2022 
INTEGRA 

Extrato do Acordo 
de Cooperação nº 
06/2022 

Politize – Instituto de 
Educação Política 

nº 00080-
00138812/2021-71 

Apoio técnico para a elaboração e implantação de um itinerário 
formativo no Novo Ensino Médio, com foco em liderança e 
cidadania, formação de professores e formação de representantes de 
turma, a ser executado: a) de forma remota ou nas dependências da 
SEEDF e do Politize, durante a produção dos conteúdos; b) de forma 
remota ou nas dependências da SEEDF, durante a formação; e c) nas 
unidades escolares de Ensino Médio da Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal, durante o desenvolvimento ministração dos 
conteúdos aos estudantes 

Não 
mencionado 

48 meses 

23 
DODF 130 
13-07-2022 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Ausência de 
Chamamento 
Público 

Instituto Crescer para a 
Cidadania 

nº 00080-
00093498/2022-71 

Execução do Projeto Aluno Sempre Conectado – ASCON, em 
Unidades Escolares de Ensino Médio, com o propósito de fornecer 
equipamentos com conectividade móvel a estudantes e formação a 
professores com a finalidade de qualificar e aprimorar o processo 
educativo mediado pelas tecnologias da educação, garantindo a 
inclusão digital e a formação integral dos estudantes 

Não 
mencionado 

Não 
mencionado 

24 
DODF 138 
25-07-2022 
INTEGRA 

Extrato do Termo 
de Adesão – 
SEE/GAB/AESP 

CONSED e o Instituto 
Natura 

nº 00080-
00166012/2022-21 

Adesão, absolutamente voluntária e discricionária, da SEEDF aos 
termos da Cooperação Técnica firmada entre o CONSED e o 
Instituto Natura para viabilizar estudo/pesquisa junto aos alunos de 
Ensino Médio das redes de ensino dos Estados e do Distrito Federal, 
com o intuito de realizar a primeira aplicação do “Indicador de 
Oportunidades de Desenvolvimento Integral dos jovens do Ensino 
Médio”, elaborado no ano de 2021 por organizações parceiras da 
FCNEM (Instituto Unibanco, Instituto Natura, Instituto Sonho 
Grande, Fundação Telefônica Vivo, Instituto Reúna, Movimento pela 
Base e Itaú Educação e Trabalho), em parceria com a Tomara! 
Educação e Cultura 

Não 
mencionado 

Da data de 
assinatura até 
31/12/2022 

25 

DODF 166 
01-09-2022 
INTEGRA – 
DODF 230 
10-12-2021 
INTEGRA 

Termo de Fomento 
nº 02/2021 
Extrato do Termo 
de Fomento nº 
02/2021 

Instituto para 
Desenvolvimento da 
Criança e do Adolescente 
pela Cultura e Esporte – 
IDECACE 

nº 00080-
00206950/2021-91 

Objeto: execução do projeto DNA DO BRASIL TALENTOS – 
Programa Socioeducacional 

R$ 
4.700.000,00 

07/12/2021 
até 
06/01/2023 

26 
DODF 040 
28-02-2023 
INTEGRA 

Extrato da 
Justificativa de 
Ausência de 
Chamamento 
Público 

Instituto Aliança com o 
Adolescente – IA 

nº 00080-
00081318/2022-17 

Execução das atividades do Programa “Na Real” em escolas públicas 
do Distrito Federal, para estudantes do 8º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio 

Sem previsão 
de transferência 
de recursos 
materiais ou 
financeiros da 
Administração 
Pública 

Não 
mencionado 

 Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Apêndice D – Documentação solicitada na Lei de Acesso à Informação e Câmara Legislativa do Distrito Federal 

 

Quadro 15 – Processos de solicitação de documentos abertos na Lei de Acesso à Informação e Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(continua) 

Nº Registro Data Órgão Assunto Parceria Programa Solicitação Situação Observação SEI Outros 

1 

LAI-

012299/ 

2023 

23/07/2023 SEEDF 
Educação 

básica 
Todas Todos 

Toda 

documentação 
Não 

Não entregaram nenhum 

documento 

00080-00174994/2023-

14 – Doc. SEI/GDF 

120808718 

_____ 

2 

LAI-

016128/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

2009 
Contrato Não 

Envio do Termo de 

Cooperação nº 24/2009 

00080-00247515/2023-

88 – Doc. SEI/GDF 

125523716 

_____ 

3 

LAI-

016129 

/2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

2009 

Termo de 

Cooperação 

Técnica 

Sim 
Envio do Termo de 

Cooperação nº 24/2009 

00080-00247537/2023-

48 – Doc.SEI/GDF 

125528124 

_____ 

4 

LAI-

016130/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

2009 

Plano de 

Trabalho 
Não 

Envio do Termo de 

Cooperação nº 24/2009 

00080-00247562/2023-

21  Doc.SEI/GDF 

125525760 

_____ 

5 

LAI-

016131/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF  Contrato Não 

Documento não localizado. 

Entrar em contato com a 

ouvidoria 

SEI 00080-

00246765/2023-09   

Doc. SEI/GDF 

127810977 

Envio do Termo de 

Cooperação Técnica nº 

14/2007 

6 

LAI-

016132/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

Termo de 

Cooperação 

Técnica 

Sim 

Documento não localizado. 

Entrar em contato com a 

ouvidoria 

SEI 00080-

00246765/2023-09   

Doc. SEI/GDF 

127810977 

Envio do Termo de 

Cooperação Técnica nº 

14/2007 

7 

LAI-

016133/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 
Plano de 

Trabalho 
Não 

Documento não localizado. 

Entrar em contato com a 

ouvidoria 

00080-00246765/2023-

09 Doc. SEI/GDF 

127810977 

Envio do Termo de 

Cooperação Técnica nº 

14/2007 

8 

LAI-

016135/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 
_____ _____ 

Orientações 

Pedagógicas 

para Correção 

de Distorção 

Idade/Série  

Sim _____ 

00080-00247693/2023-

17 Doc.SEI/GDF 

124862810 

_____ 

9 

LAI-

016139/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 
_____ _____ 

Orientações 

Pedagógicas 

para as Turmas 

em Defasagem 

idade/série dos 

Anos Iniciais 

do EF 

Sim _____ 

00080-00247710/2023-

16 Doc.SEI/GDF 

124805140 

_____ 
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10 
LAI-

016140/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 
_____ _____ 

Orientações 
Pedagógicas 

para as Turmas 
em Defasagem 
idade/série dos 
Anos Finais do 

EF 

Sim _____ 
00080-00247721/2023-

98 Doc.SEI/GDF 
124861988 

_____ 

11 
LAI-

016142/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 
Athos 
Bulcão 

SuperAção 
2004 

Contrato Sim 
Envio do Convênio nº 

42/2004 

00080-00248004/2023-
83 Doc. SEI/GDF 

125532452 

_____ 

12 
LAI-

016143/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 
Athos 
Bulcão 

SuperAção 
2004 

Convênio Não 
Envio do Convênio nº 

09/2002 – Programa Largada 
2000 

00080-00248029/2023-
87 Doc. SEI/GDF 

125521549 

_____ 

13 
LAI-

016144/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 
Athos 
Bulcão 

SuperAção 
2004 

Plano de 
Trabalho 

Não 
Envio do Convênio nº 

09/2002 – Programa Largada 
2000 

00080-00248045/2023-
70      Doc. SEI/GDF 

125519268 

_____ 

14 
LAI-

016148/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 
Athos 
Bulcão 

SuperAção 
2007 

Contrato Não 
Documento não localizado. 

Entrar em contato com a 
ouvidoria  

_____ 

Envio do Termo de 
Cooperação Técnica nº 

09/2007 e outros 
documentos 

15 
LAI-

016149/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 
Athos 
Bulcão 

SuperAção 
2007 

Termo de 
Cooperação 

Técnica 
Sim 

Documento não localizado. 
Entrar em contato com a 

ouvidoria 
_____ 

Envio do Termo de 
Cooperação Técnica nº 

09/2007 e outros 
documentos 

16 
LAI-

016150/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 
Athos 
Bulcão 

SuperAção 
2007 

Plano de 
Trabalho 

Sim 
Documento não localizado. 

Entrar em contato com a 
ouvidoria 

_____ 

Envio do Termo de 
Cooperação Técnica nº 

09/2007 e outros 
documentos 

17 
LAI-

016156/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 

CRE 
Brazlândia –
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27  Doc.SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

18 
LAI-

016157/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 
CRE Ceilândia  

relação das 
escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27   Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

19 
LAI-

016158/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 
CRE Gama – 
relação das 

escolas 
Não 

Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27  Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

20 
LAI-

016159/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 
CRE Guará –
relação das 

escolas 
Não 

Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27  Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

21 
LAI-

016160/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 

CRE Núcleo 
Bandeirante – 

relação das 
escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27  Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 
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22 

LAI-

016161/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

CRE Paranoá – 

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio 

do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-

27  Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

23 

LAI-

016162/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

CRE Planaltina  

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio 

do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-

27   Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

24 

LAI-

016163/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

CRE Plano 

Piloto – relação 

das escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio 

do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-

27 Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

25 

LAI-

016164/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 
CRE Recanto 

das Emas 
Não 

Enviar e-mail para o envio 

do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-

27     Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

26 
LAI-

016165/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 
CRE 

Samambaia 
Não 

Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27     Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

27 

LAI-

016166/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 
CRE Santa 

Maria 
Não 

Enviar e-mail para o envio 

do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-

27     Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

28 

LAI-

016167/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

CRE São 

Sebastião – 

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio 

do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-

27      Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

29 
LAI-

016168/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 

CRE 
Sobradinho –  
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27     Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

30 
LAI-

016169/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 

CRE 
Taguatinga – 
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248132/2023-
27     Doc. SEI/GDF 

126334998 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

31 
LAI-

016170/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

Acelera DF 

CRE 
Brazlândia – 
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248637/2023-
91    Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

32 
LAI-

016171/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

Acelera DF 
CRE Ceilândia  

relação das 
escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio 
do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248637/2023-
91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

33 

LAI-

016174/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

CRE Gama – 

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio 

do censo escolar de 2007, 

2008 e 2009 

00080-00248637/2023-

91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

34 

LAI-

016175/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

CRE Guará – 

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio do 

censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-

91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 
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35 

LAI-

016176/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

CRE Núcleo 

Bandeirante – 

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio do 

censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-

91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

36 

LAI-

016177/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

CRE Paranoá – 

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio do 

censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-

91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

37 

LAI-

016178/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

CRE Planaltina  

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio do 

censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-

91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

38 

LAI-

016179/ 

2024 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

CRE Plano 

Piloto – relação 

das escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio do 

censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-

91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

39 

LAI-

016180/ 

2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

Acelera DF 

CRE Recanto 

das Emas – 

relação das 

escolas 

Não 

Enviar e-mail para o envio do 

censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-

91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 

documento 

40 
LAI-

016181/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

Acelera DF 

CRE 
Samambaia – 
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio do 
censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-
91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

41 
LAI-

016182/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

Acelera DF 
CRE Santa 

Maria – relação 
das escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio do 
censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-
91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

42 
LAI-

016183/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

Acelera DF 

CRE São 
Sebastião – 
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio do 
censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-
91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

43 
LAI-

016184/ 
2023 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

Acelera DF 

CRE 
Sobradinho – 
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio do 
censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-
91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

44 
LAI-

016185/ 
2024 

06/10/2023 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

Acelera DF 

CRE 
Taguatinga – 
relação das 

escolas 

Não 
Enviar e-mail para o envio do 
censo escolar de 2007, 2008 e 

2009 

00080-00248637/2023-
91 Doc. SEI/GDF 

126335129 

Mesmo SEI –  mesmo 
documento 

45 
LAI-

003170/ 
2024 

19/02/2024 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 
2009 

Materiais 
Didáticos dos 

Estudantes 
Não 

Não dispõe de informações, 
nem dos materiais didáticos 

00080-00042816/2024-
06 Doc. SEI/GDF 

134127659 
_____ 

46 
LAI-

003171/ 
2024 

19/02/2024 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 
Ayrton 
Senna 

SuperAção 
2009 

Materiais 
Pedagógicos 

dos Professores 
e 

Coordenadores 

Não 
Não dispõe de informações, 
nem dos materiais didáticos 

00080-00056785/2024-
62 Doc. SEI/GDF 

135001633 
_____ 
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47 

LAI-

003172/ 

2024 

19/02/2024 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 

Athos 

Bulcão 

SuperAção 

2004 

Processo nº 

030.002476/ 

2001 

Não 

Procurar a Gerência 

de Gestão Processual e de 

Arquivo (Gepa) 

00080-00056767/2024-

81 Doc. SEI/GDF 

135011520 

Ouvidoria enviou o 

processo 

48 

LAI-

003173/ 

2024 

19/02/2024 SEEDF 
Educação 

básica 

Fundação 

Athos 

Bulcão 

SuperAção 

2004 

Plano de 

Trabalho do 

processo nº 

030.002476/ 

2001 

Não 

Envio dos Planos de 

Trabalhos dos Programas 

Largada 2000 e Superação 

Jovem, provavelmente de 

2005/2006 

00080-00056767/2024-

81 Doc. SEI/GDF 

135011520 

_____ 

49 

LAI-

012225/ 

2024 

02/07/2024 SEEDF 
Educação 

básica 

Instituto 

Ayrton 

Senna 

SuperAção 

2009 

Processo nº 

0080.000499/ 

2009 

Sim  _____ 

00080-00188679/2024-

47 Doc. SEI/GDF 

146083700 

_____ 

50 

LAI-

012226/ 

2024 

02/07/2024 SEEDF 
Educação 

básica 
_____ _____ Plano de Ação Não  _____ 

00080-00188721/2024-

20 Doc. SEI/GDF 

146244885 

_____ 

51 
SEI 

1742444 
09/07/2024 CLDF _____ _____ _____ 

Notas 

taquigráficas 
Sim _____ _____ _____ 

Fonte: Elaborado pela autora (2024).  
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ANEXO 

 

Anexo A – Relatório de acompanhamento do Instituto Ayrton Senna 

 

Figura 31 – Relatório mensal de monitoramento do supervisor referente ao programa Acelera DF 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Miskalo, 2008, p. 30.  


